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Memorando N' 0257 12022-SEMAPR EH

Itapecuru-Mirim lMA.25 de abril de 2022.

ASSUNTO: Termo de Referência Para Providência Para Abertura de Procedimento

Licitatório de Empresas Consignatárias,

Cumprimentando-o cordialmente, venho atravéS do presente, encaminhar

a Vcssa Senhoria TERMO DE REFERÊNCIA PARA PROVIDÊNCIA PARA

ABERTURA DE PROCEDIMENTO LlClTATORllf,, que irá oterecer serviços de

empréstimos aos servidores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim'

Atenciosamente

Walderino Mendes da Silva
Secretário Municipal de r\omiriistraçáo,

Patrimônio e Recutsos llumanos

ll;ra Basiiio SrrrtÍoi !./Í§ " CenfÍr' ii'JtrÊir i9i3) 99L6â-Ü1'b5

,'tlil. ú5^l85-{}üi} {íri1;et:ur* ;n,rriirr/l!1,1 (l,ii l"í Ü5't!4Ú 'ii§É'/üoí} l "li0
':...i;,ail.; rtii . !r't :iaL-.rifrjji.r.)j-'Lul'"r' 1.'irrr rf ''': "

Ao Senhor
LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário lllunicipal da Receita, Orçamento e Gestão
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ESTADO DO MARANHAO

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO,

PÂTRIMONIO E RECURSOS HUMANOS
CNPJ: 05.648.696/0001 -80
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1. DO OBJETO

1 .1 O objeto do presente termo é para providências para abertura de processo licita_tório de empresas
consignátárias, para oferecer serviços de empréstimos pessoais e/ou refinanciamento de
empréstimos aos servidores da Prefeifura Municipal de ltapecuru Mirim, conforme características e
condiçôes estabelecidas neste Tenno de Referência.

1.2 A empresa terá que disponibilizar software para gestão e operacionalizaçâo dê constgnados no

âmbito do Poder Executivo Municipal, compreendendo a cessão de uso do software e execução de

serviços correlatos: instalação do software, implantaçãc e hospedagem do sistema; serviços de

capacitação de gestores e de usuários. serviços de suporte técnico e produçâo; e manutenção do

software, conÍorme características e condlções estabelecidas neste Termo de Referência.

Z JUSTIFICATIVA DACONTRATAÇÃO

2.í - O processo de consignação em folha de pagamento e uma modalidade d€ desconto cuja eficácia
úecorre da grande confiaãça ê estabilidade dás ielações de trabalho entre a PreÍeitura, consignantes
e consignatários.

2.2 - A segurança jurídica e financeira do processo constitui a garantia de sustentaçâo de um sistema

õui, devid"amenie'pai.ametrizado, possibilita vantagens a todo§ os entes envolvidos e propicia acesso
às taxas de iuros mats compelitivas do mercado.

2.3 - Considerando a necessidade de aperfeiçoamento do processo de desconto consignável, torna-
iJimpllojó á contrataÇão, por parte dô Municipro. de empresa.que ofereça Sistema informatizado
de oe'renciamento de márqeà e àesconto consignável, que atendâ na sua totalidade os requisitos de

seg-urança da informação ã das operações reali2adas pelos envolvidos.
2.4 - O serviço prestado deverá oÍerecer um sistema informatizado que viabilize:

a) visualização para todas as partes envolvidas, em tempo real, das operaçóes realizadas,

atraveJ'de 
-ãxtrãiris 

e' relatórios geienciais personalizados, usando mecanismos de níveis de

segurança com senhas dê acesso;

b) que as empresas consignatárias participantes do srstema possuam confirmação imediata

da aceitacào e validação da operação realizada, através do sistema.

c) que os consignantes possam autorizar formalmente cada cperação mediante uso de

senhas na hora do riébitl no sistema 'lc' valor ccntratadc

3. PARTES ENVOLVIDAS NO PROCESSO DE CONSiGNAÇOES

3.1 - são partes constitutivas, com suas respectivas competências, no Processo de consignações:

3.1.1 - MUNTCíPIO DE ITAPECURU MtRllúi CONTRATANTE: Por meio da Secrelaria de Municrpal de

ÃJmin,strÀcao. pakimônio e neóuri,ls Humanos/, órgão da administração responsável pelo

;:;;ffi,i#t" oãjàinà o" pà"rL-nto.ra Administraiâo úunicipai, regr.rlamenta e faz cumprrr as leis

ãúe aispOem sobre as coàsilnaçoes. ftscal;zando e haimonizando contratos. rotrnas, processos'

il-:""#ã;:';d;..Ér* é"0"Àars entidades eÍrlolvrdas. Responde diretamente por calcular e

i;;;;';; ;ã;óãÃ ilúú1 ionsignàveis controlando. descontan-do e repassando diretamente as

b;;;;'íã. ãõntignã}6 ,or 
"oÃãlgiãtalic,i, 

isJrtan,lo a coNTRATADA de qÚalquer responsabilidade

ãã.'iónrãr"i 
""*clusivo 

pelc créU%ÀCia,rlenro das entidacies consignatárias que mantenhem contrato

com Consignantes.

TERMO DE REFERÊNCIA
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3.1.2 - CONSIGNANTE - Servidores e empregados públicos, ativos, inativos e pensionistas, que
legalmente possuam vínculo com a Administraçáo Municipal e que, até o limite de sua margem
consignável, firma/adere a contratos, autorizando os descontos, mensais e sucessivos, diretamente a
partir de sua remuneração, subsídio ou proventos até a conclusão do contrato.

3.1.3 - CONSIGNATÁRA - Empresa Fornecedora Conveniada, que disponibiliza seus serviços e
produtos, rnclusive de créditos, aos Consignantes pelo intermédio da CONTRATADA, através da qual
tnterage com o Sistema. Recebe mensal e diretamente da CONTRATANTE o repasse consolidado
das consignaçóes efetuadas.

3.1.4 - CONTRATADA - Empresa Administradora, que responde por drsponibilizar a infraestrutura
tecnológica e de atendimento necessária ao Sistema de Consignações. Prospecta serviços e produtos
de interesse dos Consignantes, fomentando Íornecedores qualificados a aderirem ao Sistema.
Garante a segurança, sigilo, integridade, autenticidade, tempestividade e confiabilidade das
informações do Sistema.

4 REGRAS GERAIS DO SERVIÇO DE GESTÃO DE CONSIGNAÇOES

4.1 - O Município, por meio da SEMAPREH, é a responsável exclusivo pelo credenciamento das
entidades consignatárias através do cadastranrento e homologaÇão, que mantenham contrato com os
consignantes.. Uma vez disponibilizado o código de desconto em seu nome, a entidade
CONSIGNATARIA deverá fazer uso do sistema da CONTRATADA para a oferta de seus produtos e/ou
serviÇos.

42 Os serviços prestados pela CONTRATADA, serão remunerados pelas CONSIGNATÁRAS,

43. O sistema deverá ser disponibilizado a lodas as CONSIGNATÁRIAS homologadas.

4.4 - O Serviço de Gerenciamento de Consignações deverá ser implantado no Município, com
atendimento aos servidores públicos de todo o Município via web, por telefone e pessoalmente.

4.5 - O Município será responsável por realizar o repasse dos valores descontados em folha, a favor
das CONSIGNATARIAS, após o pagamento mensal dos Consignantes, nos termos do Decreto
Municipal no 06812021,

4.6 - O Serviço de Gestão de Consignações será gerenciado e operado pela empresa CONTRATADA,
sob supervisão da CONTRATANTE.

4.7 - Mensalmente e, em tempo hábil, a CONTRA-IADA na qualidade de operadora do sistema
enviará, à SEMAPRÊH relatórios em meio eletrônico com relação dos CONSIGNANTES que
utilizaram o sistema e os valores a serem descontados.

4.8 - O serviço a ser prestado pe,a emprêsa CONTRATADA selá_exclu§ivamente a gestão das
consignações, não podendo prestar os mesmos serviços das CONSIGNATARIAS.

4.9 - O Município tem a prerrogativa de intenrlr nas condições de parceria comercial entre a
CONTRATADA'e as CONSIGNÃTnRAS, casc esta negociáção gere algum ônus âdicional ao
Município ou aos CONSIGNANTES.

4.10 - Entende-se por "ônus adicional", a disponibiiidacie de produtos e. serviços em condiçõe§
comerciais fora doà patamares médios dê mercado, pesquisados em âmbito nacional, para a
modalidade consignaião em folha de pagamento- As empresas consignatárias deverão procurar
sempre oÍerecer séus produtos e serviçós ém condições competitivas nesse mercado específico.

4.1 1 - Fica o lVlunicípio com o direito de fiscalizar as condições comerciais das CONSIGNATÁRIAS e
da CONTRATADA e'exigir ajustes, caso necessário, sob d risco de suspensão do direito de uso do
código disponibilizado ou suspensão de conÍato.

@
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5. DA INFRAESTRUTURA DE ATENDIMENTO DA GONTRATADA

(
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5.1 .- A empresa CONTRATADA deverá instalar um escritório de atendimento ou correspondente
neste município, no prazo previsto para a implantação do sistema. Ficará a cargo da CONTRATADA
todos os custos de natureza administrativa, comercial e de pessoal relativos à instalação e
manutençáo do referido ponto.

5.2 - Além da estrutura de atendimento presencial a que se refere o item 5.1 acima, a CONTRATADA
deverá disponibilizar uma central telefônica de atendimento aos usuários do sistema, com capacidade
comprovada, para êsclarecimento de dúvidas, registro de sugestões e reclamações, atendimento à
distância na reafização de operações financeiras.

5.3 - A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema de chat online, devendo ser acessado
diretamente do seu sítio eletrônico, onde os usuários do sistema poderão registrar suas dúvidas,
sugestóes e reclamações, bem como, acompanhar o andamento ao atendimento desta solicitação.

5.4 - A CONTRATADA deverá disponibilizar seus recursos técnicos, logísticos e humanos em
expediente diário, nos horários de 08h às 18h, de segunda-feira a sexta- feira, exceto feriados.

5.5 - A CONTRATADA deverá disponibilizar seus recursos técnicos, logísticos utilizando um sistema
web de protocolo para atendimento 24 horas aos servidores do Município.

5.6 - A CONTRATADA deverá disponibilizar assessoria jurídica para suporte ao servidor público, com
fim de auxÍlio e resolução de problemas nas questôes relativas aos descontos facultativos em folha
de pagamento. que vierem a surgir.

6. LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOSSERVIÇOS

6.'l - O sistêma de gerenciamento e controle de margem consignável deverá ser implantado nas
dependências da ãmpresa licitante vencedora, sém prejuízos para o atendimento físico
disponibilizado pela mesma, diariamente, em suas dependências neste Município.

6.2 - A implantaçáo do sistema deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura
do contrato.

6.3. - O sistema deverá ser operacionalizado ern ambiente de teste por até 30 dias a partir da
implantação, para verificação e comparativos, a fim de diminuir os erros que possam ocorrer em sua
operacionalização.

6.4 - - Após o período de teste do sistema, e estando este em conformidade, será emitido pela

CONTRATANTEãtravés da Comissão Técnica um Termo de Recebimento Definitivo, e o sistema será
posto em produção.

6.5 - O sistema poderá ser provisoriamente recebido pela SEI\íAPREH, a seu critério, quanto contiver
erros ou inconsidtências de irequena monta, que não sejam considerados in,peditivos de recebimento.

6.7 - A entrega do produto final, ou seja, o iníciLl da prestação do serviço de gestão de controle e
gêrenciamenio de margem consignável'pela CONTRATADA deverá ocorrer no máximo em 30 (trinta)
dias após a assinatura do contrato.

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 - O Waza de vigência contratual será de 48 (quarenta e oito) meses, computa^d9s^qa assinatura
ao feinio G Contáto, e poderá ser prorrogado hos termos do Art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

(";t
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8. DA ESPECTFICAçÃO TÉCN|CA DOSTSTEMA

Eqla.lqqlq gpresenta os Requisitos de Sistema gue, em conjunto, config
SEMAPREH, a solução de software para gestâo e operacionâ zação de-
Poder Executivo MuÁicipal.

&l Requisitos_ Funcionais: Esta seção apresenta os Requisitos de Funcionais do Sistema, que
caracterizam as funcionalidades para atender ao processo de negócio de consignações.

8.1.1. Requisitos Gerais:

8.1.1.1. Os relatórios devem ser gerados, no mínimo, nos formatos TXT, PDF e XLS. Os relatórios
devem ser visualizados previamente na tela do computador, antes do envio para impressáo
("preview").

8.1.2. Requisitos Específicos por Perfil de Utilização

8.1.2.1. Módulo Gestor

a) Permitir o controle e a parametizaÇão dos limites superiores das taxas praticadas pelas
consignatárias (podem ser taxas de Juros ou de Custo EÍetivo Total - CET).

b) Disponibilizar área de envio de documentos para comunicação com as consignatárias, com
seleção das consignatárias que receberão os documentos e vice e versa.

c) Disponibilizar área de depósito geral dê documentos, onde o gestor do sistema poderá
depositar documentos digitalizados. (Ex. Decisões judiciais)

d) Dlsponibilizar área de depósito de contratos de consignação digitalizados, onde o gestor do
srstema poderá acessar documentos pertinentes a consignação.

e) Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consignaçôes por
consignatário.

f) Permitir consultar as consignações reafizadas para um determinado servidor, contendo
informações sobre o contrato, parcelas, valor, situação de cada parcela, alteraçôes na
consignaÇão, usuário que realizou â consignaçáo no sistema.

g) Permitir a manutenção do cadastro dos usuários das ccnsignatárias e dos administradores do
sistema, conforme perfis cadastrados.

h) Permitir diversos níveis de acesso para os usuários, como. consignante/gestor, consignatárias,
correspondentes e servidores.

i) Permitir a criação de perfis de acesso e manutenção de suas funcionalidades para os usuários.

j) Permitir o bloqueio/desbloqueio dos perfis de acesso, bloqueando/desbloqueando,
consequêntemente, o ecesso de seus respectivos usuários.

k) Permitir configurar a exigência de cadastro lP e/ou endereço de acesso para usuários,
bloqueando a utilizaçâo do sistema através de lP/endereços não cadastrados.

l) Permitir configurar a exigência de cadastro e-mail para os usuários.

m) Permitir o cadastro de uma datâ de fim de vigência de um usuário, ou seja: atingida essa data,
o usuário será bloqueado automaticamente.

a
0aag'-----
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n) Permitir o bloqueio de acessos simultâneos de um mesmo usuário.

o) Permitir o cadastramento de apenas um perfil por CPF, evitando que

p)

q

Fag.

uma mesma

l.^ -

06'

q)

r)

I
t)

u)

v)

tenha acesso ao usuário consrgnante/gestor concomitantemente com o de consignatária.

Utilizar mecanismo que dificulte o acesso indevidc de robôs e Scripts automatizados ao
sistema, como por exemplo, CAPTCHA (CompletelyAutomatedPublic Turing
testtotellComputersandHumans Apart - teste de Turing público completamente automatizado
para diferenciação entre computadores e humanos).

Possuir mecanrsmo de recuperação de senha dos usuários em caso de necessidade.

Permitir a configuração de nível de severidade da senha dos usuários

Permitir a configuraçáo cie prazo para expiração da senha dos usuários obrigando-os a alterá-la

Permitir a configuração de um limite de senhas já utilizadas para que o usuário náo as reutilize

Permitir a definição de um prazo para o bloqueio automático de usuários por inatividade

Permitir a definição de quantidade máxima de tentativas de acessos incorretos ao sistema,
bloqueando o usuário automaticamente.

w) Permitir limitação dos prazos máximo e mínimo de carência, para dêsconto em folha, por
servrço.

x) Permitir limitação do valor da parcela (em moeda corrente ou percentual), para desconto em
folha, por serviço

y) Permitir limitação do número de parcelas, para desconto em folha, por serviço.

z) Permitir manutenção do cadastro de órgãos do Município.

aa) Permitir manutençáo dos serviços de descontoi rubrica.

bb) Permitir seleção dos serviços que poderáo tet ptazo alongado ou negociado pelas
consignatárias e, para os serviços selecionados, permitir a parametrizaçâo dos prazos.

cc) Permitir manutenção do cadastro das consignatárias, contendo informações sobre seu CNPJ,' 
razão social, dadós bancários e contatos, além de bloqueio e desbloqueio manual e automático
(parametrizável). O bloqueio fará com que a consignatária só tenha a opção de liquidar os
servrços.

dd) Permitir a manutenção dos códigos de verbas cje desconto por serviço, assim como seu
bloqueio e Cesbloqueio.

ee) Permitir consulta ao CPF, nome e vínculo de um determirrado usuário servidor, conforme perfis
câdâstredos.

ff) Permitir a consulta dos dados pessoais (nome do pai, nome da mãe, endereço, etc) e cadastrâis
(categoria, lotaÇão, data de admissão, etc) cios servidores pelo consignante/gestor.

gg) Permitir o bloqueio/desbloqueic de determinados serviços para um determinado usuário
servidor.

@
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hh) Permitir o bloqueio/desbloqueio de gestores de um determinado ó
cadastrado ao sistema.

q
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ii) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das alterações contratuais (inclusão, alteração,
suspensão, reimplantação, liquidação, cancelamento) realizadas por uma determinada
consignatária, num determrnado período e agrupadas por serviço/órgão. Os relatórios deverão
apresentar telas de filtro parâ os campos. tipo de alteração, consignatária, período (mês e ano),
servrço e orgao.

jj) Disponibilizar relatórios analitico e sintético das movimentações financeiras realizadas por uma
determinada consignatária, num determinado período, agrupadas por serviço/órgão,
totalizando quantidades e valores. Os relatórios deverão apresentar telas de filtro para os
campos: consignatária, período (mês e ano), serviço e órgão.

kk) Disponibilizar relatórios com as iníormações do procêssamento mensal oriundas da íolha de
pagamento, informando parcelas averbadas e não averbadas em folha de pagamento, tais
como. faiecimento, exoneração, licenças entre outros.

ll) Permitir suspender, cancelar e liquidar contratos efetuados para um determinado servidor.

mm) Permitir reativar contratos suspensos, cancelados e liquidados.

nn) Permitir consultar as margens consignáveis de um determinado servidor.

oo) Permitir transferência automática de contratos entre vínculos, em o caso de redução de
margem ou exoneração do servidor.

pp) Permitir o acompanhamento das operações de portabilidade de margens entre
Consignatárias.

8.1.2.2. Módulo Consignatária

b)

c)

d)

e)

a) Efetuar consignação com respectiva redução da margem consignável em tempo real, emitindo. 
documento dê autorização numerado, a ser assinado pelo servidor e pela consignatária, que
possibilite posterior consulta no sistema.

Não permitir que uma consignatária acesse contratos de outi'as conslgnatárias.

Permitir consulta as consignações de um determinado servidor.

Efetuar liquidação de contrato, Iiberando o valor da margem consignável.

Efetuar o desbloqueio automático das reservas de margem consignável não confirmada, com
base em parametrizaçáo de prazo para estes cancêlamentos automáticos.

f) Permitrr a determinação cie um prazo para que uma reserr'a não confirmada pela Consignatária
seja cancelada automaticamente;

g) Permitir a suspensão e o cancelamento de contratos no siste_ma e sua posterior reativação em
casos de nebessrdade. Caso a suspensão tenha sido feita pelo consignante/gestor, a
consignatária não deverá conseguir reativar o contrato;

h) Permitir o alongamento de dívidas ate o limite regulamentado (parametrizado), em caso de

suspensão dê desconto de pelo menos uma parceia mensal, sem possibilidade de ampliação
do valor da parcela mensal e do valor inicial do contrato.

i) PeÍmitir a consignatária consultar o valoi" da margem dos servidores a partir do vínculo, do

@
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CPF e da digitaçáo de senha individual de uso único do servidor;
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j) Realizar a importação e o processamento de arquivos de lote, referente às operações de
inclusão, alteraÇáo e exclusão de contratos, controlando o limite de margens disponíveis.

k) Permitir a manutenção do cadastro de agências e correspondentes, bem como a criação de
seus usuários, conforme perfis cadastrados.

l) Permitir limitação dos prazos máximo e mínimo de carência, para desconto em folha, por
serviço, dentro dos limites estipulados pelo gestor do sistema.

m) Permitir a reimplantação automática de parcelas não descontadas em folha de pagamento.

n) Dispor de módulo para gestão de portabilidade de margem consignável que possibilite a troca
de informações entre as consignatárias para compra de um ou mais contratos numa mesma
operação, dispondo de mecanismos para parametrização dos prazos de troca de informaçôes
entre as consignatárias e de
mecanismos para desfazer o processo de portabilidade depois de decorridos os prazos
parametrizados.

o) O módulo deve permitir os seguintes pâs§os

p) Possibilitar que a consignatária interessada selecione o(s) contrato(s) de um determinado
servidor que será objeto da portabilidade, mediante autorização desse servidor, através do
registro de senha no sistema. Os dados mínimos do contrato disponíveis para visualização da
consignatária são: código identificador do contrato, número de parcelas, valor da parcela,
número de parcelas pagas, data de início do contrato;

q) Possibilitar que a consrgnatária detentora do(s) contrato(s) informe à consignatária interessada
o valor do saldo devedor;

r) Possibilitar que a consignatária interessaCa comunique que o valor correspondente ao saldo
devedor foi repassado mediante documento bâncário;

s) Possibilitar que consignatária detêntora do(s) contrato(s) liquide o contrato e comunique a
liberaÇão da margern averbada para a consignatária interessada;

r) Permitir a operação de renegociação de contratos: o usuário visualizará uma lista de contratos
disponíveis, selecronará os que serão renegociados e, na mesma operação, incluirá um novo
contrato com as novas informações definidas. Em cada contrato de origem deverá existir um
link que o vincule ao seu contrato de destino e vice-versa;

Possibilitar que a consignatária interessada gere um novo contrato tendo como valor mínimo
o saldo devedor do contrato liquidado;

Disponibilizar área de download de documentos enviados pelos gestores do sistema.

u)

v)

\,) Permitir a manutenÇão (inserção e alteraÇão) das taxas (tanto as taxas dê Juros quanto Custo
Efetivo Total - CETj praiicadás para contiatós de empréstimos, customizada pelá quantidade
de parcelas.

x) Registrar a ocorrência de cada operâção realizada, informando data, usuário responsável
descrição da operação e icientiÍicaÇão completa da operaÇãol

y) Permitir a informação de saldo devedor solicitadc por um servidor com a inclusâo de um

arquivo anexo, como porexemplo, boleto para pagamento ou demonstrativo de saldo devedor;

I
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z) Os valores devem obedecei" aos limites parametrizados pelo gestor do sistema

aa) Os reiatórios disponíveis às consignatárias devem estar implementados de Íorma que cada
uma visualize somente os seus contratos.

bb) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das alterações contratuais (inclusão, alteração,
suspensão, reimplantaçáo, liquidação, cancelamento) realizadas por uma determinada
consignatária, num determinado período e agrupadas por serviço/órgão.

cc) O relatório analítico deve exibir os seguinles dados do servidor. nome, vínculo e CPF.

dd) Os relatórios deverão apresentar telas de filtro para os campos: tipo de alteração,
consignatária, período (mês e ano), serviço e órgão.

ee) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das movimentaçóes financeiras realizadas por
uma determinada consignàtária, num determinado período, agrupadas por serviço/órgão,
totalizancjo quantidades e valores.

ff) O relatório analítico deve exibir os seguintes dados do servidor: norne, número funcional, vínculo
e CPF.

gg) Os relatórios deverão apresentar telas de Íiltro para os campos: consignatária, período (mês
e ano), servrço e orgao.

hh) Possibilitar reserva de margem consignável para averbaçâo de contrato em folha de
pagamento.

ii) Disponibilizar área de depósito de contratos de consignaçâc digitalizados, onde o gestor do
sistema poderá acessar documentos peftinentes a consignação.

j1) Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consignações por
consignatário.

8.1.2.3. Módulo Servidor

a) Permitir consultar extrato detalhaclo dos contratos, independente da sua situação.

b) Possuir simulador de empréstimo.

c) O usuário simula o empréstimo escolhendo o número de.parcelas e o valor total ou o valor da
parcela.

d) O resultado da simulação será um ranking ordenado pela taxa de juros ou CET - Custo Efetivo
Total, praticado pelas consignatárias.

e) Deverão ser informados no ranking: o nome da consignatária, o valor total liberado, taxa de

iuros, CET mensal e CET anual.

0 Permitir a reserva de marqem a partir de uma simulaçáo de empréstimo com a visualização
das instruções fornecidaã peiê consignatária (comô por exemplo, telefone de contato,
endereÇo, etc).

g) permitir o cancelamento de uma reserva de margem ainda náo confirmada pela consignatária.

h) Permitir a solicitação do saldo devedor dos seus contratos.

i) permitir a criaÇão de mensagem a ser encaminhada para uma determinada consignatária.

&
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8.2. Requisitos de lntegração

Esta seÇão apresenta os Requisitos de lntegração do Sistema, que caracterizam as funcionalidades
capazes de atender às necessidades de integraçáo entre o software ofertado e os demais sistemas
que dão suporte ao serviço de operacionalização de consignados.

8.2.1. Sistema de Gestão de Recursos Humano do Municipio de ltapecuru Mirim.

8.2. I . I - A integração do software para gestão e operacionalização de consignados com o sistema de
Gestão de Recurusos Humano deve obietivar a execução de atividades de processamento on-line e
em lote para carga da margem consignável bruta, cálculo da margem facultativa líquida e específicas
para cartão, geração de arquivos de contratos de consignação para averbação em folha de
pagamento, e demais arquivos processados nesta rotina, tais como carga de usuários servidores.

8.2.1.2. - Tais atividades seráo operacionalizadas pela CONTRATADA em parceria com a

SEMAPREH, segundo cronograma mensal a ser elaborado em conjunto com a Superintendência de
Recursos Humano.

8.2.1.3 - E de responsabilidade da CONTRATADA a definição dos layouts necessários, tomando por

base os layouts já existentes. mediante aprcvàçóes da SEMAPREH, referente aos arquivos de
margem cohsignável, dos contratos a averbar, e de retorno contendo parcelas averbadas em Íolha
de pagamento.

8.3. Requisitos Técnicos

8.3.1 . Arquitetura de Sistema

a) Operar em plataforma WEB, sendo compatível com os navegadores nas versões recentes do' 
Môzilla Firefox, internet Explorer e Google Chrome;

h) ooerar com sistema Gerenciador de Banco de Dados que seja compativel com sQL' 
(Üinguagem de Consulta Estruturada).

c) Permitir integração com sistemas legados através de troca de arquivos ou tecnologia XML.

8.3.2. Requisitos de Segurança,

a) possuir Trilha de Auditoria em todas as funcionalidades do sistema, e telas de consulta.

b) permitir manutenÇão e controle de acesso de perfis dos usuários (ex.: Usuários Gestores,
Usuários de Órgãôs, Usuários de Consignatárias, Usuários Servidores)'

c) Exigir utilização de senha individual para acesso ao sistema, ccm possibilidade de sua
alteraçâo pelo usuário.

d) permitir o uso de Certificados SSL. Troca de informaÇões de forma segura, proporcionando

alta confiabilidade e evitando que os pacotes de dados que trafegam pela rede sejam lidos e

violados por softwares maliciosos.

e) Permitir o acesso apenas de endereços lPs previamente cadastrados'

fl Possuir oarametrizaÇão para travar o acesso ao sistema mesmo de lPs previamente' 
cadastraàos em horáiios due o sistema não deveria estâr sendo acesso'

g) Exigir senha específica para contratação de empréstimo consignado

p
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8.3.3. Usabilidade

8.3.3.1 - Possuir interface intuitiva que facilite a compreensão e o uso do sistema

8.4 Serviços Relacionados

8.4.1 Sustentaçáo do Sistema

8.4.'l .1 DescriÇão

a

Fa9.

O serviço de hospedagem deverá ser oferecido pela CONTRATADA, e deverá dispor dos recursos
de Tl necessários para armazenar a base de dados de consignados, suportar os processos de
segurança de dados e acesso ao sistema via web, monitorar a disponibilidade do sistema, e atender
usuários do sistema.

8.4.'1.2 Acordo de Nível de Serviço

8.4.1.2-1 Disponibilidade

O software deverá estar disponivel durante todo g mês, no regime e independente da folha de
pagamento de acordo com os horários de trabalho de interesse da administração pública estadual. A
taxa de disponibilidade aceitável é de 97,5% e o Cálculo para a disponibilidade, para fins de
monitoramento controle mensal, é a seguinte:

Disponibilidade (%) = [((Nx60xD)-F) / (Nx60xD)] x 100 Onde:

N = número de horas disponíveis em um dia; D = número de dias no mês;

F = tempo total (expresso em minutos) no mês, relativo falhas ou defêitos que acarretaram a
ind isponibilidade do sistema.

8.5 Tempo de Resposta

O software deverá oferecer os seguintes tempos de respostas, levando em consideração o
atendimento ao cliente e o controle e gestão administraliva:

8.5.1.1.1.1 Transição Online: máximo de 5 segundos;

8.5.1 .1 .1 .2 Relatórios/Consultas:

8.5.1 .1 .1 .2.1 Presencial (atendimento ao público): máximo de 15 segundos;

8.5.1.1.1.2.2 Administrativo (para gestão e controle); máximo de 6 minutos.

8.6. Produto a ser entregue

A CONTRATADA deverá elaborar o seguinte reiatório gerencial cie serviços, apresentando-o aos
gestores do contrato até o quinto dia útil cio mês subsequente ao da prêstaçáo dos serviços, de forma
impressa e por meio digital, conforme periociicidade abatxc:

a) Mensalmente:

Relatório de disponibilidade do sistema, destacando a quantidade, em minutos, de
indisponibilidade do sistema, a porcentagem de disponibilidade, e o comparativo com a
porcentagem definida no acordo de nível de serviço.

g
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8.7 Suporte Técnico t

8.7.1.1 - O suporte a usuários será realizado pormeiode uma central de atendimento, que terá grande
importância na solução de problemas, disponibilizando, aos usuários, pessoal especializado e
tecnicamente habilitado para o atendimento de quaisquer solicitações relacionadas ao Sistema.

8J.i.l.l - A Central de atendimento deverá desempenhar as atividadês, assegurando que após a
ocorrência de um incidente, o serviço de tecnologia da inÍormação afetado seja restabelecido à sua
condição original de funcionamento, obedecendo ao Acordo de NÍvel de Serviço (ANS) e minimizando
os efeitos colaterais ou a parada total da disponibilidade do serviço.

Assim, a Central de atendimento deverá:

a) Operar por completo nos dias úteis de segunda-feira a sextaJeira, no horário de 08 horas às
18 horas, sem intervalo;

b) Classificar os incidentes, à medida que são recebidos, determinando urgências e prioridades;

c) Disponibilizar número 0800, que permita aiendimento, a partir de chamadas de telefonia fixa,
para todo território nacional;

d) Responder a todos os chamados por teleÍone;

e) Registrar todos os chamados em um sistema de gestão de serviços, conÍorme especificações
listadas no item 8.7.2.

Í) Realizar pesquisa de satisfação, após o atendimento, por meio de formulários eletrônicos, que
possam ser customizados conformê demanda da SEMAPREH,

8.7.2 Sistema de Gestão de Serviços

Na data em que o sistema entrar em operação, a CONTRATADA deve apresentar o sistema de gestâo
de serviços.

O sistema deverá registrar todos os chamados realizados na Central de atendimento (e todas as
atividades e comunicações com os usuários em cada chamado) e deverá permitir ao gestor um
complêto gerenciamento dos atendimentos por meio de relatórios de atendimentos realizados (com
possibilidade de exportação em planilha Excel) contendo no mínimo as informações listadas abaixo:

Número do chamado, Orgão/ Consignatária, módulo, funcionalidade Co sistenra, solicitante (nome do
usuário que abrru o chamado), causã (erro ou dúvida), descrição do chamado, solução do chamado,
data de âbertura, data de término, prioridade e indicador de incidente expirado para cada tipo de ANS
listado na tabela 3 (localizada no item 8.7.3).

8.7.3 Acordo de Nível de SeruiÇo (ANS)

8.7.3.1 - Os serviços terão sua efetividade e quaiidaCe avaliacias por mero de Aóoldo de Nível de
Serviço (ANS). Od ANSS seião classificados conforme a prioridacie estabelecida na Tabela 2:

:--L2--'

8.7.1 Atendimento



TABELA 2 . CLASSIFICAÇAO DE PRIORIDADES

Erro: Defeito ou restrições severas em funçóes críticas, sendo necessária uma
intervenção manual ou soluçáo de contorno;

Dúvida: Dúvida operacional de utilizaçáo que impeça o andamento de uma das
funções críticas.

Condiçóes de Emergência ou problema crítico (sistema "parado").

Usar esta prioridade para problemas que impeçam totalmente a operação do fluxo de
trabalho no ambiente de produção.

ClassificaÇáo das ocorrências com prioridade Alta:Alta

Baixa

a

lmpacto na operação do sistema sem estaÍ no caminho crítico da operação

as sobre operação d tema e problemas que nao causem lmpacto na operaçaoO SIS

aMéd

Esta prioridade é utilizada para problemas que atrapalham paÊe do fluxo de trabalho
habitual do sistema na contratante.

Classificação das ocorrências com pítridade Média:

r Erro: Qualquer defeito do sistema que !39 ieja em Íunções críticas, mas que
impeça a utilizaÇão de alguma funcionalidade;

. Dúvida: Qualquer dúvida operacional de utilizaçáo do sistema que não seja em
funções críticas.

. Ajuste: Correção de algum dado informado de forma errada pelo usuário em
funçôes críticas.

do mesmo.

Classificação das ocorrências com prioridade Baixa:

o Erro: Defeitos que causem pouco impacto na execução. das tarefas_como: erros
de ortografia, navegaçâo de telas ou outros problemas de vlsuallzaÇao / layoul;

o Dúvida: Dúvidas gerais não relativas à operaçáo do sistema, tais como:
recuperação de serihas, como se cadastrar no sisteme etc.

. Ajuste: corÍeção de algum dado informado de forma errada pelo usuário em
funções não crÍticas.
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8.7.3.2 - Com base na prioridade esiabelecida na abertura do chamado serão
atendimentos com os prazos detalhados na tabela a seguir:

o"/

fasell3-A[§ÍvrãX IMO PARA CADA CHAMADO

Descrição

Tempo máximo para envio

de solução dêfinitiva de manutenção

corretiva.

O tempo dê atendimento será contado sempre a partir do acionamento do nível de serviço,
sendo que os tempos máximos de soluÇão ajustados no ANS serão suspensos nos casos listados a
seguir, procedendo-se o registro do fato no chamado, por parte do técnico responsável:

a) O usuário solicitante não se encontrar disponível, quando for necessária sua presença e/ou
informações de seu domínio

b) Quando houver necessidade de aprovaçáo e ou informações por conta da CONTRATANTE.

c) O chamado somente será considerado solucionado após a central de atendimento verificarjunto
ao usuário seu atendimento. Após o fechamênto do chamado, a CONTRATADA deve enviar a
pesquisa de satisfaÇão ao usuário.

8.7.4 Produtos a serem entregues

8.7.4.1 - A CONTRATADA deverá providenciar a documentação, impressa e por meio digital, conforme
periodicidade abaixo:

a) Mensalmente: A frequência de aferição e avaliaÇão dos serviços será mensal, devendo a
CONTRATADA elaborar os seguintes relatórios gerenciais de serviços, apresentando-os aos
gestores do contrato até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestaçáo dos serviços.

a. Relatório dos atendimentos realizados;

b. Relatório de sugestâo de melhorias;

b) Trimestralmente. A avaliação geral da prestação de serviços será realizada- P9!_!9Lo !?
apuraÇão das pesquisas de satisfação realizadas com usuários, devendo a CONTRATADA
apresentar:

1. Relatório dos resultâdos da pêsquisa de satisfação, realizadas após os âtendimentos,
demonstrando toda$ as médias simples apuradas nas pesquisas de satisfação, destacando
as médias das pesquisas inferiores ou iguais a 7 (sete) e tratamento dado pela
CONTRATADA a cacia uma delas.

Tipo Alta Média Baixa

Atendimento
Tempo máximo para responder
/ registrar o chamado do solicitante

30
minutos

2
horas
úteis

Solução
Temporária

Tempo máximo para envio de soluçáo de
contorno para o problema, quando possível. 4

horas
úteis

16
horas
úteis

24
horas
úteis

Solução

Definitive

10 dias corridos

'4,1

rq *

4
horas
úteis

í t' <iv
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8.8 Manutenção do Sistema

8.8.1 Descriçáo

8.8.1.1 Processo de manutenção evolutiva

Compreende toda evolução de caráter eletivo, proveniente de alteração ou identificação de novo
requisito.

8.8.'l .2 Processo de manutenção adaptativa

Compreende toda alteração de caráter impositivo, que visa adaptar o software a uma nova
realidade ou novo ambiente externo. Assim, manutenções do tipo adaptativas referem-se a adequar o
software a mudanças de leis ou regras, definidas pela SEIIAPREH.

8.8.1.3 Processo de manutenção corretiva

Compreende toda coneção de erros identificados pelos usuários.

8.8.2 Procedimentos

8.8.2.1 - Cada solicitação de Manutenção do SiSlema deverá ser composta das seguintes fases

a) Solicitação de Serviços

b) Definição de Requisitos

c) Desênvolvimento

d) Homologação

e) lmplantação

8.8.2.2 - O envolvimento direto de usuários demandantes ocorrerá, quando couber, a critério da
CONTRATANTE.

8.8.2.3 - Cada fase gera responsabilidades para as partes e produz artefatos, conforme se segue, com
o detalhamento na forma de etapas:

a) SolicitaÇão de Serviços: O serviço deve ser solicitado pela CONTRATANTE por meio do
documento que deve constar as pessoas responsáveis e uma descrição resumida da
necessidade a ser atendida pelo projeto de evolução do Sistema inclusive com informações que
sejam relevantes, como datas importantes ou aspectos de legislação a serem contemplados
pelo serviço.

Definição de Requisitos: A CONTRATADA deverá utilizar os métodos mais adequados para
detalhàr a demanda com os especialistas da CONTRATANTE e usuários demandantes que
conheçam as regras de negócio envolvidas na manutenção evolutiva e/ou adaptativa requerida.
Após a definição de requisitos a CONTRATADA deverá elaborar a espêcificação e o cronograma
de atrvidades que deverão ser validados pela CONTRATANTE e usuários demandantes.

Desênvolvimento: Construção dos códigos fonte, elaboraÇão dos casos de teste ê realização
dos testes unitários e de integração da nova funcionalidade. Trata-se de etapa de
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. A entrega dessa fase se dará conÍorme acordado
em cronograma.

Homologação: Toda funcronalidade construída deve ser homologada pela CONTRATANTE e
pelos usuários demandantes, visando atesta!' a 4derência daquilo que foi construído ou
ôodificado, com o que Íoi previamente especificado. E um teste com foco no píeno atendimento

b)

c)

d)

,\
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das runcionatidao". o"."nrolu["1' ::fr"3"1'j'f33:-jS"s de testes etaborro*tào,Irlou-ráo,
pela CONTRATADA. Todavia, aspectos de desempenho, segurança e navegabilidade também
seráo avaliados. O prazo para homologação das funcionalidades não poderá ser superior a 30
dias da disponibilização da versão pela CONTRATANTE.

e) lmplantaçáo: O prazo da implantação em produçâo não pode ser supenor a 5 (cinco) dias úteis
contados da disponibilização da versão homologada. Deve ser produzido um relatório de aceite
assinado pelo representante da CONTRATANTE. Se Íaz necessário, pela CONTRATADA, prever
a evolução do Sistema. Sua disponibilização se dará mediante o de acordo da CONTRATANTE,
desde que não afete funcionalidades em uso. O processo de manutenção corretiva deverá
seguir os níveis de serviço definidos no item 8-6 (Suporte Técnico). As versões contemplando
as correçóes deverão ser publicadas em produção fora do horário normal de expediente.

8.9 Capacitação

8.9.1 Descrição

A CONTRATADA deverá efetuar, mediante demanda da CONTRATANTE, a capacitação gestores e
usuários do sistema, provendo conhecimentos para utilizaçáo das funcionalidades existentes,
parametrização, .concessão de acesso aos usuários das consignatárias, e..geraçâo de relatórios e
arquivos necessários à operacronalização e geslão de consignados. A capacitação deve ser realizada
em modalidade presencial, corn duração minimate 8 horas, em que a CONTRATADA deveráfornecer
todo material didático e de apoio à capacitação aos alunos.

8.10 Transferência de Tecnologia

8.10 1 Descrição

A CONTRATANTE poderá soltcitaÍ a transferência de tecnologia referente ao objeto contratado, para
fins de continuidadé do serviço de gestão e operacionalização de consignados no âmbito do Poder
Executivo Municipal.
8.10.1.1 - Os seguintes casos são passíveis de solicitação de transferência detecnologia:

a)

b)

c)

Falência da CONTRATADA,

Recuperação Judicial ou Extrajuciicial da CONTRA.TADA;

Descontinuidade. por parte da CONTRATADA, do sistema informatizado para gestão e
operacionalizaÇão de consignados com averbação em folha de pagamento;

9. CRrrÉRrO DE ACETTAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Para a participação. a empresa deverá apresentar os seguintes requisitos obrigatórios sob pena
de desclassificação:

9.1 .l - Atestado de Capacitação Técnica Comprovaçáo de que o licitante presta ou prestou, sem
restriÇáo, serviço compàtível e-nr características e prazos com objeto do presente Termo de Referência.

9.I .l .2 - A comprovãÇão será Íeita por meio de apresentação de atestado(s), redigido(s) em português,
devidamente a§sinado(s), carimbado(s) e, preferencialmente, em papel

timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço.

9.1.1.3 - Para comprovaçãc da cornpatibilidade descrita neste item, o(s) atestado(s) apresentado(s)
deverá(ão) atender aos seguintes critérios:

9.l.lJ.l - Comprovar que o licitante pÍesta ou prestou serviço relativo ao funcionamento de soluçâo
de software com'atendrmento das deniandas atràvés do uso óo sistema por um período continuo não
inferior a 12 (doze1 meses. O(s) atestado(s) apÍesentado(s) deverá(ão) conter o nome, CNPJ,

,9



9.1.132 - Nos casos de atestado de capacidade técnica emitido por empresa da iniciativa privada,
não será considerado válido aquele emitido por empresas pertencehtes ao mesmo grupo em[resariai
da licitante, sendo considerad€s pertencentes ao mêsmo grupo empresarial as empiesãs coritroladas
ou controladoras da empresa licitante e ainda as que tenhah pelo mênos uma pessôa física ou jurídica
como socto comum.

9.1.2 - Prova de Conceito: A primeira classificada deverá comprovar através de Prova de Conceito
(Avaliação Tecnica do Sistema) que atende aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência,
sob pena de desclassificação.

9.12.1 - A Prova de Conceito consistirá da apresentação cja solução e a averiguação prática das
funcionalidades e características do produto e sua real compatibilidáde com os requi§itos exigidos, e
será realizada conforme o roteiro estabelecido no Anexo I deste Termo de Referência.

9.122 -Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no roteiro, que o pregoeiro
ou a equipê técnica julguem necessários para verificar o completo atendimento aos requisitos e
especificações técnicas exigidas.

9.123 -Participaráo da prova de conceito o.--representante credenciado da licitante, Comissão
Permanente de Licitação, usuárros especialista§ e representantes das áreas de licitação, além de
eventuais licitantes interessados.

9.124 -A partir da convocação pela Comrssão Pêrmanents de Licitação, a licitante terá um prazo de
até 05 (cinco) dias úteis para montagem do ambiente para prova de conceito, nas dependências da
Comissâo Permanente de Licitação, a partir das 08 horas.

ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE i'TAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO,
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endereço, telefone e endereço de e- mâil do declarante e ser assinado por seus re

9.125 - A disponibilizaçáo dos hardwares e softwares necessários à realizaçáo da prova de conceito
são de inteira responsabilidade da licitante.

9.126 -Durante a prova de conceito seráo Íeitos questionamentos à licitante permitindo a verificação
dos requisitos constantes do Termo de Referência.

9.127 -À Comissão Permanente de Licitação é facultada a possibilidade de realizar diligências para
aferir o cumprimento dos requisitos.

9.2.8 - Ao final da prova de conceito a Comissão Permanente de Licitação emitirá relatório sucinto
descrevendo os testes realizados e a conclusão sobre a aprovação da proposta ou desclassificaçâo.

9.1.2.9 - Será desclassificada a licitante que for convocada para a prova de concêito e não demonstrar
a compatibilidade de seu produto conforme as especificações técnicas exigidas.

9. 1.2.10 -Será concedicio prazo de 03 (três) dias úteis para apresentaÇão de contraprova pela licitante
desclassificada na prova de conceito.

10. DAS OBRIGAOES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além de outrãs previstas neste instrumento:

10.1 ^ Fornecer toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATANTE.

10.2 - Fornecer pessoal qualificado para atender as sugestões e solicitações efetuadas para alteração
de sistema informatizado visando âtender as exigências de segurança, confiabilidade e agilidade
pretendidas pelo CONTRATANTE.

10.3 - lmportar mensalmente para seu sistema informatizado as informaçóes em caráter de previa no
que diz respeito aos proventos e descontos obrigatórios gerados pelo CONTRATANTE, em arquivo com

&
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Iayout pré-definido

10.4 - Gerar as informaçôes mensalmente quanto aos descontos facultativos em caráter de prévia,
visando à importaçâo para composição da folha de pagamento gerenciada pelo CONTRATANTE.

10.5 - lmportar em caráter definitivo para o mês de competência as informaçôes constantes na folha
fechada, para que se1am realizados os cruzamentos para geraçâo do árquivo retorno para as
consignatánas.

10.6 - Obedecer criteriosamente ao cronograma estabelecido pelo CONTRATANTE, visando a não
gerar atrasos no processo de geração de folha de pagamento.

10.7 - Garantir a fidelidade das informaçôes geradas para a folha de pagamento advindas de seu
sistema informatizado, sob pena de sançôes civis, penais e administrativas.

10.8 - Garantir o sigilo financeiro das informações importadas, sob pena de sançóes civis, penais e
administrativas; não podendo a CONTRATADA, salvo em autorização escrita por parte da
AdministraÇão Pública, repassar, utilizar em benefício de outros não envolvidos neste processo, todas
as inÍormações gerenciadas por seu sistema rnformatizado.

10.9 - Disponibilizar aos Consignantes estrutura.-de atendimento com capacidade e pessoal capacitado
tecnicamente para atendê-los em suas necessidades pertinentes a descontos facultativos em folha de
pagamento.

10.1 0 - Orientar, prestar consultoria, prevenir e solucionar possíveis fraudes, administrar e buscar
soluções em processos administrativos e/ou judiciais quê tenham sua origem nos descontos
facultativos do Consignante, bem como informar quando solicrtado sobre o andamento destes em
aberto.

l0.l i - Calcular corretamente a margem líquida consignável, garantindo assim o desconto em favor
da consignatária.

10.i2 - Gerar arquivo de retorno às consignatárias contendo as informações sobrê os descontos
realizados e a crítica dos descontos não efetuados.

10.13 - Fornecer pessoal técnico com conhecimênto em folha de pagamento para realizar o estudo
dos eventos necessários para a implantação das rotinas de gestão de margem consignável.

l0.l 4 - Promover treinamento para o pessoal da CONTRATANTE.

10.15 - Promover treinamento para as consignatárias e seus representantes visando o melhor
aproveitamento da sistemática de gestão de margem consignável.

10.16 - Adequar seus relatórios às necessidades do CONTRATANTE em prazo acordado em conjunto.

10. 17 - Emitir relatórios sobre as consignaçôes facultativas efetuadas em folha de pagamento e
d ispon ibilizá-los mensalmente.

l0.l 8 - Atender com presteza as solicrtaçóes de correção da execução dos serviços propostos.

10.19 - Constatada a exrstência de consrgnaçâo processada em desacordo com a Legislação vigente,
que caracterize a utilizâção ilegal Ca folha de pagarnento, deverá a CONTRATADA suspender
imediatamente a consignaçáo e informar a CONÍRA"fANTE.

10.20 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito à politica cie consignaçôes da
CONTRATANTE.

10.21 - Ceder ao final do contrato todos os dados reiativos às consignaçôes dos servidores públicos
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do Estado, em layout pré-defirrido.
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lt. DAS oBRrcAçÕES DACoNTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE, dentre outras previstas neste instrumento:

1l.l -.Gerar as informações quanto aos subsídios, proventos e descontos obrigatórios constantes em
folha de pagamento, em arquivo com layout pré-definido em acordo com a emp-resa CONTRATADA.

112 - lmportar através de arquivo em layout pré-definido as informações contendo os descontos
facultativos existentes no momento da implàntaçâo, para inclusão em folha de pagamento.

I l3 - Gerar em caráter definitivo as informações de fechamento de folha, com as rnformações
constantes no contracheque do servidor em arquivo com layout pré- definido.

!1.,4 - Cr1a1 g gerenciar o cronograma de troca de inÍormações entre a CONTRATADA e o
CONTRATANTE-

115 - Garantir a fidelidade das informaçôes geradas pela folha de pagamento, advindas de seu
processo de confecção.

116 - Ser responsável exclusiva pelo cÍedenciamento das entidades CONSIGNATÁRIAS, que
mantenham contrato com CONSIGNANTES.

117 - Executar a qualquer momento sem aviso prévio a fiscalização documental e digital.

118 - Repassar para as CONSIGNATARIAS os valores retidos na folha de pagamento ou rescisão
contratual dos CONSIGNANTES, por força deste instrumento.

lL RESULTADOS ESPERADOS

11.1 - Redução do custo operacional gerado à CONTRATANTE pelo processo de gerenciamento de
margem consignável, íazendo com que este custo seja aproveitado em outra atividade da pasta.

ll, - Aumentar a segurança das opelações através de sistemas informatizados para detecção de
possíveis Íraudes.

ll3 - Eliminar os processos administrativos advindos de operações indevidas no processo de
gerenciamento de margem consignávei.

11.4 - Disponibilizar através de urn sistema arJtomatizado do processo de consultas, reservas e
averbações em período integral e em todos os dias do mês.

l15 - Maior seguranÇa na emissáo das averbaçóes.

116 - Maior controle no gerenciamento dos descontos facultativos em folha de pagamento por parte
da CONTRATANTE.

tz coNDrçÃo DE PAGAMENTO

12.2 - A CONTRATANTE ou qualquer de seus órgãos ou entidades não efetuarão nenhum pagamento
à Contratada pela execução dos serviços objeto desse instrumento, a qualquêr título. A remuneração
da Contratada será efetuàda única e exclusivamente peias consignatárias, conforme valor unitário fixo
por linha de processamento obtido na licitação.
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l--l l - o custeio das ooeracõe-s será arcado pelas.coNSlGNATÁRIAS devidamente credênciadas pela

fr?t"'ffJotr. 
e coÀtrataàas com empresá credenciaàa, oe acoiàõ"ilr., â;;i;;;.;",j: consisnaçâo

í4 GESTAO DO CONTRATO

l5l - A Gestão e a fiscalizeção da p'estação do servrço ficarão a cargo da 5EIVApREH, através de
i:l#?1á.%?r:.:'á 

desisnado flor nor[a,iã. o'u É- t*-tiüÃ"""to qu" o .úÉãtilüI"-üràil; Artiso 67. da

í5 SANÇÕES

a - A aplicação de sanÇões aos contratados obedecerá às disposições dos artigos g6 a gg da Lei no8.666/93.

b Pela inexecução total ou parcial clo contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,aplicar ao contratado as seguintes sangôes:

i. - advertência;

ii - multa. na forma prevista neste instrumentojrrr - suspensão temDôráÍía. de J.articipaÇão em ricitação e impedimento dê contratar com aPrefeitura Municrpat dé ltapecuru ivtiii,ri, "p"1 p;rr)ã'nâã superior a 02 (dois) anos

Itapecurrr Mirim - IMA, em 25 de abril de 2022

Rr:zana Sousa Mendes Amorim
Superinbndente de pessoal e cargos Sociais

Elabordo

De acordo

erin IVe da
Secretario Municipal de Administração

À

§0

/

( /



ESTADO DO MABANHÃO
PR§TEITUBÀ MüNICiPAL DE ITÀPECURU I,]ÍRIM

SECRETARIA M JNICTPAL DE ADMINISTRÀÇÀO
PATRIMÔNTO E RECURSOS HUMANOS

CNPJ: 05.648.696/0001-80

I'^
e

Fag )t-
t

PORTÂRIA N' 0327 /2022 de 03 de Maio de 2022

Dispõe sobre nomeaçâo da comissáio oficial
do municÍpio para analisar processos tle CredenciamenÍo no
Âmbito da Secretaria de Administração, Patrimônio e Recursos
Humanos.

o secretário Municipal tle ,\dministração, Patrimônio e Recursos Humanos do Municipio
ltapccuru Mirim, Estado do Maraúão. no uso de suas atdbuições legais em conformidade com a Lei
Orgânica Municipal" e as atribuições do refcrido cargo.

RESOLvf,

AÍ. l'- Nomear os servidores Klericyo.lean Rodrigues Araújo Bandeira de Melo matrícula
26652 - Superintendenle. Elyda Silva Alvcs Mota - matrícula 26845 - Assessor -luridico. e José
Inaltlo Magalhães Lopcs - matrÍcula 0051 Operador Sistemal para compor a Comissão Oficial do
tvtunicípio para analisar processos de Cretlenciamento no Âmbito da Secretaria de Administração,
Patrimônio e Recursos Humanos. com a finalidade de hornologar todos os atos atinentes ao processo
de credenciamento de empresas que deverào preslar sen,iços aos serv'idores municipais na área de
empréstimos consignados.

Art. 2u - Caso ocorra a exl.inção do vinculo de trabalho entre os servidores nomeados nesta Portaria e. o
Município de Itapecuru Mirim - MA. aquele seú. independente de ato específico, desligado da
Comissão. cievendo a Secretaria de Adrninistração, Patrimônio e Recursos Humanos. providenciar av devida substituição.

Art. 3'- Esla Portaria entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em contrário

Rcgistre-sc, Publique-se e Cumpra-se

Walderino Mendes da
Secretário Murricipal de Administração,

Patrimônio e Recursos Humanos

Rua Basílio Simão, S/N - Centro - Fone: (98) 99163-8í85
CEP. 65485-000 ltapecuru mirim/MA C.N.P.J 05.648.696/0001-80

E-malÍ. : âclmín,strâcaofôitaoe curumirim,ma,qov. br
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Fag.

Oficio 21 9 I 2022- SEMROG.

Itapecuru-Mirim/IvÍ \ 29 de Abnl de 2022.

Ao Seúor,
Gregory Kaway de Freitas Silva
Presidente da CPL.

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar

providências quanto a abertuÍa de pr ocedimento licitatório para empresas consignatárias,

para oferecimento de serviços de empréstimos pessoais e/ou refinanciamento de

empréstimos aos servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim,MA.

Atenciosamente,

Luci Nunes
Secretário ta, Orçamento E Gestão

\S1",'
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CAPITULO I
DtsPostçÕEs GERAtS

- ART ío. As consignações em folha de pagamento no âmbito das pessoas jurídicas de direito público do
Poder Fxecutivo lvlunicipal observarão âs disposiçóes deste DecÍeto.

Parágrafo Unico. Este Decreto aplica-se aos servidores públicos efetivos, contratos e comissiônados do
l\4unicÍpio de ltapecuru-Mirim, Estado do Marãnhão, inclusive aos agentes polÍticos.

ART 20, Pârâ os fins deste Decreto, considerâ-se:
l. Desconto: dedução sobre remuneração subsídios, provento, pensão ou salários, devida

compulsoriamente, por determinação legal ou jurídica, sendo:

a. Contribuições ordinárias parã os planos ou regimes oficiais de seguridade e previdênciã social.
b. lmposto sobre a renda e proventos de qualquêr natureza;
c, Prêmio de seguro de vidê obrigatórioi
d. Reposição e indenização ao erário;
ê. Custeio de benefícios e âuxílios concedidos pelâ Administrâção pública.
ll. Consignação: dedução sobre renumeração, subsídio, provento, pensão ou salário, cujo objeto decorra

diretamênte da relâção entre consignatário e consignado, mediante previa e expressa autorização deste;
lll. Consignatário: o destinâtário dos créditos resultantes de consignação, em decorrência de relação

jurÍdica direta com o consignado;
lV. Consignado: aquele renumerado pela folha de pagamento processada pelo sistema de gestão de

pessoas do poder Exêcutivo e que tenha estabêlecido com consignatário relação jurídica que autorize a consignaçào.
ART 3o. Sáo consignações facultativas:
l. ContribuiÇão parâ serviço de saúde ou plâno de sâúde pÍevisto em instrumento celebrado com o

MunicÍpio ou com as entidades autárquicas municipars.
ll. Contribuição para sêrviços de saúde ou plano de saúde, incluído o odontológico e o atendimênto pré-

hospitâlar dê urgências e emergências medidâs domiciliâres;
lll, Prêmio relativo a seguro de vida e auxilio funeral.
lV, Pensão alimêntÍcia voluntaria, cons;gnada em favor de dependente indicado no assentamento Íuncional

do consignâdo;
V. Cont.ibuição ou mensalidade para plâno de previdência complementar contratado pelo consignado

excetuados os casos previstos nâ alínea "a". do inc. I do art. 2ô deste Decreto.
Vl, Prestação referente a empréstimo concedido por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bânco

Cenhal do Brasil e a financiamento concêdido por instituição integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema
de Financiamento lmobiliário;

Vll. Prestação referente à âquisiçâo de medicamento em instituições conveniadas com o Municipio ou com
a êntidades âutárquicas municipais;

Vlll. Mensalidade de cursos em instituições dê ensino públicas ou privadas;
lX. Contribuição em favor dê ÍundaÇão ou de associação que tenha por objeto social a represenlaçáo ou a

prestação de serviços â seus membros e que seja constituída exclusivamente por âqueles incluídos no âmbito de aplicaçáo
deste Dêcreto;

X, ContÍibuição de quota-parte em favor de cooperâtivâs habitacionais dos agentes públicos municipais.
Xl. Prestação reÍerente a empréstimo concedido por entidade fechado ou aberta de previdência privada que

I

A
I

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAçÃO DOS
CONSIGNAçÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO NO ÂMBITO
DO SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL DE ITAPECURTTMIRIM, ESTADO
DO MARÂNHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCÁS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIiIüMA, BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO, NO
uso de suas âtribuições lêgais que lhe são conferidas pêlâ Lei Orgânica do lvlunicÍpio de ltâpecuru-Mirim, Estâdo do
Maranháo;
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opere com planos dê pêcúlio, seguro, de
Xll. Amortização de êm

vida, renda mensal, previdência complementar;
préstimos ou Íinanciâmentos concedidos via cartão de credito

§ 1o'As consignações semente, poderão ser incluídas na folha de pagamento após a autorizaçào expressa
do consignado.

§ 20- Fica vêdâda dedução em Íavor de terceiro alheio à relação jurídicâ que deu câusâ à consignação,
ainda que meramente agente intermediador.

CAPÍTULO II
DO CONTROLE DA MARGEM CONSIGNAVEL DOS CONSIGNADOS

ART 4'. Para os efeitos do disposlo neste Decreto, a base de incidênciâ para a consignaçáo compreênde
qualquer contraprestaÇão pecuniária pêrcebida em caráter permanente ê continuando, excluídos;

l. Diáriasi
ll. Abono familiar e sâlário familiar:
lll, TeÍço constitucional de fériâs, antecipaçáo e conversão de férias em pecúnia;
lV. cratificação natalinâ
V. Verba de representaçâo, assim considerada âquela que não tenhê caráter de vantagem Íuncional;
Vl. Adicional pela prestação de serviços extraordinários;
Vll. Adicional noturno;
Vlll. Adicional de insalubÍidade, de periculosidade ou atividades penosas;
lX. Vale ou auxilio alimentação;
X. Outra vantagem, gratificaçâo, auxilio ou adicional de caráter eventual ou indenizatório.
ART 50' O controle da margem disponível para as operações de consignaçáo será o constante no

conlracheque de cada servido.
ART 6'. A soma mensal dâs consignações não excedera 30% (trinta por cento) do valor da base de

incidência do consignado, conforme legislaçâo vigenre.
PARAGRAFO IJNICO: A soma mensal dos cartóes de credito e de debito náo excedera a margem de 1O%

(dez por cento) do valor de incidência destas operaçóes.
ART 70. Fica estabelecido o prazo máximo de 96 (noventa e seis) meses, para consignação em folha de

Pagamento do servidor.
ART 80. É vedada a incidência de consignação quando a soma dos descontos e das consignaçóes alcançar

ou exceder o limile de 70% (setenta por cênto) da base de incidência do consignado.
§ ío- Na hipótese de a soma dos dêscontos e das consignaçóes ultrapassarem os percentuais

estabelecidos nos caputs deste artigo e do art.50, ambos deste Decreto, será procedida automaticamente pelo sistema a
suspensáo de pãrte ou do total dãs consignações, conÍorme a necessjdade, a partir da mais recente, até que o total de
valores debitados no mês náo exceda aos limites.

§ 2ô- A suspensão abrangerá sempre o valor integrai da consignação.
§ 30- Após a adequação ao limite, as consignações suspensas serão retomadas a paÍtir da parcela

reÍerente ao mês em que a margem houver sido recuperada.
ART 9ô. Não será incluída ou processada a consignaçáo que implique excesso dos limites da margem

consignável estabelecidos nos arts. 6o e 7o dêste Decrêto.
ART í0'. As consignaçóes poderão ser canceladas a qualquer tempo, a critério exclusivo da Administração

Pública, quando constatado desvios, seu mau uso ou náo houve o preenchimento das condições e exigênciâs estabelecidas
nêste Decreto e nas lnstruções que, pâra talllm, sejam editadas.

ART 1'lo. O consignado poderá, a qualquer tempo independentemente dê seu âdjmplemento contratual,
solicitar ao consignalário o cancelâmento da consignação.

§ ío- O consignatário deverá enviar o comando de exclusão no sistema para processamento no próprio mês
ou, impreterivelmente até o mês subsequente ao do cancelamento, o que for possívelocorrer primeiro.

§ 2ô. Sem prejuízo da apuração dâ responsâbilidade, na hipótese de não cumpÍimento do disposto no
parágrafo anterior, ã Administração Pública poderá eÍetivar o cancelamento mediante a apresentaçáo do recibo do pedido
dirigido ao consignâtário.

CAPÍTULO III
OAS OBRIGRAçÔES, VERAçÔES E PENALIDADES
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ART 120. Sáo obrigações do consignatário;
l. lvlanler os requisitos exigidos pêra o cadastrâmento e cumprir as normâs estabelêcidâs no Decreto;

.ll. Manter consigo uma via da autorização, da solicitaÇão de cancelamento e da alteração do consignado,
devidamente assinada, bem como dos documentos de form alizaçáo da ràlação e necessários à implantaçáo da consigúçâo;

lll. Registrar as consignações no Sistema lnformatizado de Consignações;
M. Dar recibo ao consignado da adesão e dos pedidos de cancelámento e alteraçáo da consignação;
V, Fomecer ao consignâdo a dêclaraçáo de saldo devedor.
Vl. Manter atualizados, no sistêma, os dados cadastrais das entidades e de seus representantes,
vll. Efetuâr o ressarcimento de valores decorrêntes de consignações tidas como indevidas e;
Vlll. Disponibilizar ao consignado os meios para a quitação antecipada do debito.
§ ío- Será dê responsabilidade do consignatário a inclusão, exclusão ou âlteração da consignação.
§ 2'' Ouando não operacionâlizada oportunamente, a consignação ocorrerá aó tempo do piocessamento da

Íolha de pagamento do mês subsequente.
ART í3'. É vedado ao consignatár o;
l. Aplicar encargos financeiros superior ao descrilo no contrato firmado com o consignâdo;
ll. Realizar consignação em Íolha de pagamento sem autorização previa e formal do consignado ou em

desacordo com os valores e prazos contratados;
lll. EÍetuar consignação em folha de pagamento não autorizada pelo contrato celebrado ou sem o

correspondente credito do valor contratado pêlo consignado;
lV. Manter consignaçâo de empréstimo ou financiamento referente a contrato já liquidado; e
V' Prestar declaração falsa com finalidade de criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente

relevanlê.
ART 140. Os consignatários estão sujeilos às seguintes sanÇões administrativas:
l. DesativaÇão temporária e;
ll. Descadastra mento.
ART í5o. A desativação temporária será aplicada quando descumpridas quaisquer das obrigações previstas

no ârt.1 í ou praticadas quaisquer das condutas previstas nos incs. I e lV do art. 12, ambos deste Decreto.
§ í"- A desativação temporária impedirá o processamento de novas consignações até que seja regularizada

a situaçáo que ensejou a sua aplicação.
§ 20' Em qualquer hipótese a desativação temporária náo será inÍerior ao período de uma folha dê

pagamento.
ART í6". O consignâtário será descadashado quando;
l. Não promover, no prazo de alé 60(sessênta) dias, a regularizaÇão da situação que ensejou a sua

desativação temporária; e
ll, lncorrêr nâ vedação estabelecida no inc. V do art. 12 deste Decreto.
§ 10- O descadastramento impedirá o processamento de qualquer operação de consignação, inclusive

aqueles já contratadas.
§ 20- O consignatário descadastrado ficará impedido de solicitar novo cadastrâmento e firmar novo contrato

com o responsável pela opêracionalização das consignações por um período de:
l. '1 (um) ano, na hipótese do inc. ldo caput deste artigo; e
ll.5 (cinco) anos, na hipótese do inc. ll do caput deste artigo;
ART 17o. lncumbe à Secretaria lvunicipal de Adminishaçáo, planejâmento e Finanças decidir sobre a

âplicação das sançôes nos casos previstos nestê Decreto.

CAPITULO IV
DrsPosrÇÕES FrNAts E TRANSTTÓRtAS

ART 18o. A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade dos órgãos e das
entidades da Administração Pública pelas dívidas ou Çompromissc assumidos pelo consignado junto ao consignatário ou por
problemas na relaçáo jurídica.

ART l9o. O operador contratado das consignaçôes e os consignatários serão os responsáveis pelâ
prestaçáo de informação acerca das operações de consignação e pela segurança dos dados cadastrais e financeiros
envolvidos nas operações de consignaçào.

ART 20o. Os procedimentos parâ operacionâlizâçáo deste Decreto seráo estâbelecidos por meio de
instruçáo normativa da Secretaria l\,4unicipal de Administraçáo, Planejamento e Finanças:

ART 2ío. Compete à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.
l. Estabelecer as condiçôes e os procedimentos para:
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DIARIO OFICIAL
ELETRÔNICO L.

a. O pÍocessamento de consignaçóes:
b. O controle de margem consignável.
c. A recepção e o processãmento das operaÇôes de consignação;
d. A desativação temporária e descadastramento de consignaiário e;

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURUMIRIM

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
PREFEITO MUNICIPAL

c. O registÍo e o processamento de reclamações de consignados, com a previsáo da suspensão e da
exclusão de consignação cujâ regularidâde da inclusão seja questionada.

ll' Receber e processar reclamaçôes de consignatário e consignados, e sobre elas decidir, no caso de
descumprimento de normas, dê condiçóes e de pÍocedimêntos previstos neste Decieto;

lll. Editar os atos complemeniares necessários à gestão de consignaçôes,
ART 22o. As relações jurídicas sêrão adequadas às disposições deste Decreto.
ART 23" Ficam mantidas as consignaÇões já operacionalizadas conforme o regulamento anterior, até a

integrâl liquidação.
ART 24". Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.
Registrê-se Publique-se Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNtCtPAL DE ITAPECURUMIRIM/MA, 03 de agosto dê 202í.
Itapecuru Mirim-l\,4A, 03 de agosto de 2021.
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COMISSÀO PERI,I,4NENTE I}I] [. ICITACAO - CPI,

OFICIO N" .l,t/2022-CP'il

.apecr-,rrr \{iri.m lvl l. I (r c1e maio de 2022

A Assessoria de Licitação
IWRD Advocacia & Àssesric,rr,.r
Dr José Ribatiri ,12 !.rt':t,r ' t Scus: iJia:.

Senhor Assessor.
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AO II-USTRÍSSIM() SEHOR

GREGORY KAWAY DE 1.REI IAS SILVÁ

PRESIDENTE DA COMISSÃO PSRMANENTE DE LICTIAÇÀO

Nesta

Resposta - Consuirl i.(l\.ll:;t-. (t pj-lt\ÍAt. i.l..iTF L)E I j( , \ -,\(-) Empr.srimtis
con-cignado-s em Fr:iha rle Prrlr.rnto pâs:i() :r prlsso oara instruçâo proce-isuri do

procedrmento de credenciarnento - asprcros iegais que envoivem â qucstáo.

Proct'sso Aclministratir o na 2022. 3+.1-6.0003

MAI'JIITF.Sl'AÇÀO

Senhor Presiiier ic,

Foi encatninl-Lzidit Tror \.s!la Senhoria co:.r-"ulta a respelto diL,q [ase-. ,..ill(] i-lc\-cn-r :,'.

ot-,.rervlclts par;r t r'.-ali:rtii, :Ít :r:-tces-<:,:l ' .i:r,, inm,:rrio',r:1,1.r: 11,:,...r1r lli. rrr, i,..,Lrc
porYcntlira]lrlssUa;ll;:r-,,.,:'ir: t. i,]acr, :.,-,,-1 ,,,:rriçitit ,_le ttIIl...it 0lot-t-sigiraL],_. it ']r-,t:rO

\lr lic:rrirr.1t lr rp:.'."r r ,

A tituic cl,: .i\lc ul.ntn r-:1. ào irr: c:rr:irilirhado o pro:.slir .iJffi,risfr.dfilo ;tr 1012.0'í.i)i0S

oúuncirr da sccrtrarla N irr i'ric11':r :i, 'u:iini.traçio. l)âtdmônio e l{ec,,rrsos tlur:rr,os, o clurl

ccrntr.r_..:. além do i,) ,:ijr:tlj jr',i1...;. trr.,\ ;ii ,..n:\):1,: Retirôr.:t. I ti) J)r,r:,.ct o ,.r.,iL:ila,

R cq,-ilem entador t.tQílÉi'-: r)i,,' :,!ot-r .. .ru -' l02,l c,rc j:.,, :: i .omist,l.llr 11;.1y1.,.-,11,11]

ltriifit:1]1ilise do pr:t:l r, :1 '-:'. ,:. ! -iiTtL! LJ rc -(. ,,!o mllnrLipn .

NtnhLtnt r-ii-r rtlrcnto rn,lts lr.r ti,,.!::i rL .rr)s âutas

F r\(l.r( .. ti't',,. r. t1 i. ,.,. .r.1.,1 ...nt.\

P.ISla-st. ,:s:!lt :.s.t al l.ci)-i D' ,'r :tr,:ni:: :litas

Rua V 06, Quadra '1?. Casa 02. C.xturrto P?rque if aloÍr Bairro Olho D' água - Sào Lu isi iVA (65.073-090)
Fone: (98) 3302-6153 i:"ínail: ribamardias@gmaii.com
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.jorge Ut \!, .i ,,.ri . ,.ttt..t cl, , ,.; rr,ra,,..;r: ,.,l ;.,.

H..,,,;,..i i,l,tj,r -, _jrl: t.t i , _,r. .i. i,:
sistcma de crcclcn 'ilir( r-,1(r'

- posslli',icladc dc c,lt:tlr'r,. : r r! 'llt1. -- ,, ,. ,.,ii(.,í.n-i ii., c{)rt.; -. i:. p"r,,,i5 ,.1 , i I ;.i

irr-,cic s:r reali:.i(ia t-i.,1. r., , .,r ., ..., i, 1 - , r;11 
,,_ i: .. ! .jr

caf:rai-:rÍslicl lLin.lim,:lr , r,.:[.] .r ti ,,,,1e: -rlos: , .,1; -..r L rrrL , r,r

. n,l'cr .J.m.--r:,., 'j.
- que a definiçào J;r cicrnrin,LL fi,r crntt-i1']ilo tlii:l \itja feir, f]:la .^-d;r-tilli-,-i i.1Çào. i)bsct.\'c .,u,: .t

jurispruclencia já consagr.tr, .(lr' :rLl,. ,-.,-r1 .5rit-lli.ildcs clo uso.li) 1.r.'.. ..^i.,,. :: i..11-r].r.r

c\aluLiraio.i r i,r.:-,.-lc ,..i \ .. . ;i . ir jt.i.tr., -.- .,.r-t.. ,.

r[o: -.;r'' içr,: iLdrr r',t,i,-. r. .. -L r r .. r,lb,.].r,i-, ,.r ir-rI(.,.- ...
feito por lortcia :ii,-:..i., ' .-i ' l.', i t'., :l;Lclol i l: :- :ratÍIfl r: ).i s,rit( ir,lLts

etr i ! Iir)ni,ente,

,
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- quc o objeto satisr.r:,;. , , .: .,-.,,r...r . r.r- i, .i:cc-,,r,:ic -, ,:,..jtllajda ir(. ..-lji i.

rtet, ic,rs cltl que a: clti-'tr . ,,. L ,]l ll ,t.- lr ... ..1r.1 oij-tl:i.q,,:l- I r:tl
chcloonieltécni,:r-r.. .ij r,rrlr.i:rsidol-.;,.:.:r;t.:ri:gulamcntiiJ.t.i,i(i!r.,ci1 r.c,i;icaçà.. Porexei-r,;1,...

num curso clc Windc,r" s l,-,t,-r l)t-r'rgriirn.r Litfinido c con.liçoes clc cnsino oltjcti\.rmcni!-:, , i ,t.rinrdas. c

pr.tssir c1. totn utl tis.:il .L :.\..Ç rÍ,.1. 1,, ,-i;-t"r...-. ,, ,ii..: tt crLntprir,t , L.-,.n:.ri. ,.,- lta

rroili, ..urna i,::j:irn,l;ir. I .l : r;tiilr :, t- , ._t.ittctt ialit. lt ,,i,. t.,i...,, ' ,r t.i,l

lr.. ,'.. t lr.r. :

(lr\r'.. i-t"f ..

- quc o preço de u,,:rca.lo t,.i:t i.a:o:rvliurc t,:l iüiiL.:-tiic, e qu: l Ji:<ac,,Lt p;er . Je varores seja .;..,;s

vantajo-srl paru( a Ádmiriisil'i-.clii, ). i\,i riiir dos , -rlc,les rrrc|iamrntc 1;rll \:.hu: - rr ,rrfrl,i,:. .\

;Lcrc; ila;.rs:í,,e] il-r- .,r, i, :. i.,l..ti:t i ...r)t. :i lri-,t l. .. -..L.lil.: r i .t.t:.

i.ltiiii,los -r.-t |r'ie,-rir,:: lt. : r' r lri,\r: r , il .r::ilir:, ..1,: r,..-l : _r;

futilr.r lli.rllla i)ii'.irl 1...! L !r .,.r.-..11

t) cr.'d.n.i., r', ,.-., \Jt,.y1r. ..i,.i, .jcrtr,.,r: .ntlr .,r..i.,uir.,I . l1.rr.lin( Lro-

dispo.-"li'rs na f-ei no S.16ó':l j:

t,- ti:telt:r rl:,-i;:rlcr',.jr:, , , ,,:,..lt, | ,: .i,.,r.r., i L L ,. ,.t_.

pi:a:i,rilotln1irl:1Llt.-- I ': . t.ir-,..;. ,',lr t,i.t.trl .prL:r, tr r.iitrl.cl ,::.r!iii

r E dcYer da Adrrrinr slliç:ii, 1r',blici ronic:ir arr.pll cirlulgaçâ.r, ilccirarti r.,.i5q-. puirl, ril,r rri, ,)irr.j.,
Ofi,:ial : crrr .iornal ci. rllrr,rc circr:latiir ,i,cri. 1-,. .'cr. ll ritijizer,se :l!: r. iL(,, , .: j l .:, r. -1,.

t'nr]l,-r (iits. l'.§1". lclt i :.- ,,ir

o rl .,"'r :]r ,-' rl,i.i .r.lt.. .r.,.. I :. L

li.r.,t ' ;-.r-, os :ni.r.':j-,,i,1... . . .- r..r. l -: lU.i--r. ri ...1r ja ..'.r r)()(_r, !t '

cle apliCllCãO de srnCrlc. ,-r: lLt ir.t (u: ,ts i:()t-11' ri,ti-lt)S Olre nào Csti.i:-,t.r rilt -.11 f , i:i: i.

''.l .'..'),'r- .-.,n'...
Dairi ii:::,-'Õts,ill;l;f,isr ':ti , i ..'..r.t' l. ;1.\'ll: r'iil i I t:,.... -,',.

. l)o.,r.ibi1ir3r eÍitir'.ur i:r I :,, , ar,..-i.1u,rlr ! il r -nilnr;c itL i,.j '...t It.iirIIi,:., -'- t,,. 1 ,rr
prcs-.acào clos sen ir Js q:,iri. i:' .riDut. c :trt. l, j .. i :i Ir S.6661r-3ti

l

I

\**J-*-:-*Y/
I



M -4
{ 'l

y1ôr

;'r. , ..,.1.'. ,. ;, ...:. .:,

ll'.'l .' ti ''i i i' '

o A cielrr,içàtr dl -cl,r:rr .-ri.l i:ri)r' c!)itIirLri,,i!) -'o r^:-ie ser ,rr,r 'rur!r: arr .{ajll]irii ..içllo pu .i

conti;.t.inta. ol::'ci,al-1.. ,a i, Pijii.jiji, ,1.. ."i,;-,i,t:.,;,,, ;1a tre;tspari;;t;.. -,l::. li..,t:1 :r:ll.],r J,r.

cretltncÍildos (arts..1l .: l'. ,tlrrrt..' i .r r,lríó. , : ,

e (_) r-.1ç1;i1 a1t' lt:i'i-;ri'o . '.,- . :,11.,.r -: ,r r. , . 
r_ lr: ,. l:,,: r , l- ç::lrl.,.: ri.l

Valtttlr'.ir 1t..r:r'r clt: tl] I , :, ,,,.i - .., t|i:itt a l:ir i;:lir, . ,l , tr,_letallt r,_t., i,,. 1: .,rl

Llut l(n,ut]ellI:i oi:it!"i:(,. li.5!..-lit. t o: ,-.i .i1.. ,i: icajust..,. i'. Lin lotro a: I.-LLÇtteS L. 'r:,
prazos para o pagamcntlt rlos ,.rrriÇtrs farurarir s (rns. 70, §]!r. ll. e 1(_t, X. )ii. XTI , Xl\,, art. ló.
parágreto únjco da l-ci n'' 3 tr66r93),

r Fixnc:LLr no r'iiriltl e rrrr ' il , i ,,.r:,r. . i,i -irr ninrrtil,slii I i ,,-135y' 1,]1-.1,,, i:. .,;
crcri':lc;ar,cLlrn,1ç11.;,,1.-1. 1.,.,-,..,i,j,.rc. ,,r .:i.r ili b.I.u:tenir , _: r)ln c r,,f,,.., - l.; ,;j

cl.a L-ci rr" 3.ó6rri9l;,

' o u luá'do/int:ressaco i le., :-:i trr ii b.: rclr.:ii: rl. :sc c'lr:r o prt, ri:. rrn r I ilcn trc rrquelc. c:r (:lcr1:iii( ic:..

scnclo in rilmis:Írcl cli:r-'] c,.iiih:. i'.tLrc I rrqo r1: , ln1inisirtçào púrblir:r ir \i.l .,,.::. ,,1 i,

clr r:,.'rriiilrilidr:ril :it ,.1, , .r:i i. I I , lrict.:st:.. troL(.,,r. r.,

. : .1...

i:..,,rl..,l.l,|]tll''l]Io:il.lill:,.,......ll.c]

Circtr (no Casil iir )iiHil-.l11.1,i.r. ). Orj frfocr]:iir' lr:Lirr:.i -i srrenl ., - ra.t.l ,! DOd, : ser e,lcaminl] -.-1:,i

nà sequinte sequcncta i'rrnl(:fn,,' t(oti ,r:;io lictt,rtrrritr:

'. _rr: lltliir .. i. t.Jr,lt:, L, ,. , ,:.r

,,:, trl. , r r, tt

'. i:a't:'iL1it_a,)..iii,,,t.,!i] ..;,i(:O Círt .,r L ,8 --- tf,p. (lt.l tndit t.r

, i. .iriaL r !r, ', . r licirl.-,:l:1.\,riilinistraÇào

. ,al
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.,- . : i1r-r(.1,.) / iit 1,i: , \l ],rscr.\;r

i :r i'Lrilfj-- : :- . ,.: trl t_eftT)rr al,-: t( , , i Lii :lcôa. L

,i,'(r!r)§9'

I ;:leb,rrlic:io i!l ntinuta do contrato I ser firmilal(.)

; -,r n

,la

+ L L.lr\.l,l.tiL L' _i:t , .( r fi_ !i) ,rU 1Ua,i .-

)''.:

. 
.1 ,.., , ,. , rllr -, . ',r . ,rjDiiidr,rl.r :,,

r R;.:.ro r l. .'sco lh a dr', tot ,.r .acri(x 
. confonl,. .it. ló ii.tc

r Ji.r,rtÍlicrrtir'.r .l'ft.cL), c.:. .t lu,r ]r", 26, ir.rc. TTi

;- r .al,-!. i ..t i uclaral::i , t-,

, ri,-t ..r t-\al\'c!.,:); tl

i I - Lfccr r.

i i{ lti,r.'r1 1 ç'1r,,qql,6.r lr. (nlo!onr,) t)1..1|1..'(..

lr LrLrbli ,tt;,r11 L I::i.ri,,rLLillcrr.i.rra L:orlrr. ;

''I lri I i\, ,,r-tixti)r-r:I t(, :

', .i.,i , , ri 13. i.,, l

Ll-r . i! it:i rrn,

rii lar, cir - l

t;.

i il! l( "a \.

:. ir,:

| .li, c]i

,-:ajlul;

1 ,. :r.:,-r i,

lrsrf.iinari.\r'.

.-i 'r.a iiirai\r\'.it .ai, ,.Irigotlt.,j :!(.lt ,.,,tltiLu.,, tto d( )c1t rcsll!

ilcrit(ri , ai:O t-'. 'trt. 6;'a ]',i1r-iEf:riOS,

.j :l r)ll:(ri_ .;! - (lt()

t,r.i..,' .lr.li'ir: I . i JLifIll\ r-. itir\

i ,.,,,::..'-t,. .. :,,-.tir.:!to \ , ,.aualastro sobrc.rrla...ltilr,tr l]Liir.,1: I,,:

-ir .,-,.1..: .. r.:rt,lr.i l

. ,-rlr'' , l

.l'.).)..: t. I .r.i ril
. r i ..1.a,:t I :' ,rtrrr:ia, i t,.-i!.,-. _,

i'- 1rr:Ll,rr: l:LiLt.-'le. . üL-.. ()llliiirct] '-. -ia\.t:iitnat..r il.

FuaV Cô, Quâ(lri 1l

{1/

JX,
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327 i)o)) cstarli â frcni, ,-i,,- rcs,:tc,:ir',r.. : abaihos. Íni.!:..'.,c, :1o iulgrimcrrll,'anrilisc clos

ç1.r,,1n-p 1... .tnr.'- ;-. ,(, ..ir. -.i :,1- , ,. ,:,c, r. tl,.rr .

cict ri:irt :1i: s,.ta cor-<tir L

I'i,l Fr. i., ,i ,1tr \1r.. |I rir'r,'., , ...r.
sctbr,: : regr.hr,,aJtr:i\:l i.-,i..j: ,rit. - .- i, I I no:iit-rli r :,--jli r ri1. 1,p.,,. .,..

Nlinmi\{A nào traçzr qnaloutr- [t»mà [,:or :dilratal sobrc r in;ttuto ] o crerlenciam,r: i{)

no âm-bito municipai .)i, n(rt1;o r,itp.tsiç^ào de clocumento a seli:i j,tr., -i r . aoniu.l.l
('lp'. r, , .111- lirp,'. r, ,. .,.Jj.

IlcÍi: r'nciir c Fiiital i:,.: , ,

ir tÍtul,. rl' ,. ' ,i:,,. ;, i iilrilii ,::, .,r.t :1,,

tr'lulicíolo a re'. isli; ..r Ltrcfcl., r,' .,-ir , _,- . Linr c,l: r.-r . !.,, af;lÇe!!,- liafatll( ..i:

procedimcntais qutnfo :Lo i) roe rs..t:r tl cn lo Jo crcdt:nciamclto ctü elicstào. ,.,.I como (]

l'., -:.,rr'.,ttu J. .;,.. .: ,. j,....,.,-. .Lr!,-:. .. .i :.
aa1lntlrlsalllir1.5ali,t,,, ., ,. r.: , I 1,,111 I :.,-:, :,iliL .,.-]tci,

trt ,:l'qt:.,- r!-r , l r :il- t Ltr,. ., . t r._,rr;,., L

pefAi..lcLrlzAil:l0 ni),:l-1, i. .), :) - , : ai:ts na tri,- ... ,,-,_lr-,,1 , !,,;1;i;1 .,,,

da Economia c sar-rs.'].n:liars. rs:r,rl L a)llrar i l, r -r'r-i. .ir \ornr ,rr:ii:r S-r \ t r,, de ii iic liinciro cit

1:)97 o:tr: rcqLrlrrrr:lte .) it1:II-l[t,, :o d(r -,]:.,at;- il a srr ir,it ., t, , .i: . ri:.i

rcquir, -,rclta.-i,il.lr .:1 i : , ri;,.! r, , ;.I,r.r.i, 
L

)i:rr:ie,l :',,, . , l, .rl.r, ri.... ! ii! .r ...
TRIÇ{ a tir,-rir, -i,r.r, L. 1:.,. :i,,.1 ,. i'..r.!:,i\, , r,
pt(rr:cdiLlenro clc 'rc.ijlr i,.-titrt rii) i- atti. a a -',-tJ,rt.rfil dcil.-r.,trli r inst,lLrtr

É- com,.l l,:ls r.-..r- r i: cr r:,1r,:

.,.c1r- n:rtit,t t;a.. .r,tt r a,i i- j(.'\ r, ,rL,:aii()\i-ií:, , ,.(: trrrt.:,rri-r i

r 'i iI.r-,

Rua r"i 06 ! .it -t, r -:ir..- :'|,i-,--. .. ';n it ,r 0Oin.,- ti:..rr) -" 165ü, r-09Cj
;".1. ,-.il .::i2-i I I [. ni.iit a;i:]iflãrdtâs\r3 nâ: ür r-

- rliL
,\
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CO\{ISSAO I,.Í RMAN-!;, N.I[] DE LICITA(]A()

OFICIO N" 45i2O22.CPL Itapc, 'irjm lVlÁ, 12 de inaio dt 2022

A Sua Senhoria a Seniti.:it

ROSANE FERREIIi,Tt i tllÁ PII\ i,

Procuradora Geral do N,tunicípio

Itapecum Mirim - lúA

REFERÊNCIA : Í'rocesso Atimrnistrativo v: " 25J22.0 4.26.0A08.

Senhora Proruratltrra.

Siwo-nc jc rtrcser.,r. rara i,il. lir-r;1.-,iLosamen1e, úer:iitta Vossa !enboria"

encaminirar a "Ánáiise ()rienrutirü , proveniente tia Assessoria 'fécnica desra I Cmissão

Permanenle de l,icitacào. qLrânr(, Ílo, j ]cros c1c legaiic|t,i,,. icl:cioriic|rs :r,;

Drocedimento rle cred.':rri tjlrlcrri(; l:rllta i i r: . r i.!llrsil-Íaçõa:, , r,r tl:r'lro cie piitiir.»cr,li -

devidunente encdrtot.tti ,:,.t hoi. ,.i,t,, ai.!tÍ(., ,,( , t. . ,.io uiirnitli;.,t t , ,t .:t;o t,ilttcjo

O otrjet,-- ;.1r, :r:jbiirjr: i-1, i)Cür-r j.ri:t-r,(r -i. crecilll,atl-.r, r1.. \,ersa dei;,:iainenle

sobre a abe(ura -Je p|ocl';sÜ 1ri:ii"rti,i,c ric ,-'i'-':.1'i,,as,.ro,rsigrratária:;. para oferecei ser-r,iços

de enl:lí:timis li::sl:.ii't ri írl raliJlâlt( ie:- ic le emprrisli;it.,; lr,:r.., s:r.iCci,r. .:lr

Profcrtura l\4unicii:i,.i .re ir;:ti:,:rrr \,ii..ir- .: .::,: .:,e Ii,;ltrêrr,; r

Dentt'.' :t:: ,ii ,'1.,r;,' ,1, 1i, ,, alr . L ,rt, ,:,: , A.l..e:;S,-;rj .. í'pl.^ elt" S€r(tJ tif
parecer técnicc. desla('1.:i,:. :':p(, , !,i.'- .' , _r,c. ,p,i;; tii,t,I r..i:).

"Por firn. há orr.- .: considerar qle o [),.a(et() Nlts.ir-'iur] rr.

íiir.l',1(l i CLr , .,, -qo;Te r r.tgulai)ti,i,;ra:i( .-iils corisigrlilr--::_i

rÍr, Íl,rii-ra nc r'tril.Ir().:.:, rnL,i;icipio di: ,,,",-'i Lrr'; \4irini,/Iv1,,\ riiLt

iliiçi. rlualqi:a: r,rtr''rii ltroCcdimcnlir, r.:rre o instilril0 .-iit

ci'cdenc iame.l1a, rro ârr',nrto mutri:,pai r)u mcs!Íto disposição de

docuinenao a serem.iuntados, contudo, dever'ào si.l,ts (ti:.llarsia,-ie:

11;iel'vrn \JiÍim ffi
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PRET'E,ITURA N{I jI.I{ICIPÂI- DE ITAPECURU MIRIM

contssÃo pFRruANn: TE DE I-ICITAÇÃcr

,',:r', c riio"s:: ,r -rados qrralrlr, tti .'r:i::.rrrçác di:'l-enr:O de

(elt,; r,:ia e .:', ..,:,i,' irr11' ocl!-ào. A l t l., i:... orientacÂo_ pt rlerá

ji]r i'-l.rriiad. -i,..rt-.r i. i':o:;racrr,iia (ferili do N,lrr,icípio a revisãtr

do [)r'r re'ic n" (168i 20]l I a fim de que sel:rnr :iaçadcs i]irr,.:retros
p;o.i:,i lterr'::is,t.-:i iic ati) pÍi-)ccssâtl':t: , ,ir.cr,-lertciiritt;l: I :r,i

a],..'!l:1 ' a5"lr' ' i raijzame]iIr: ,ii Ji)Crtlt.úntOS a !r.1.\.t-l

:t1I,:,,c',rtadr';. : i )i ,:r:r :tssitrt aos E: ,), I '...i :itil]tittisliaa;i,..t ri;t

pLrUiiciJadu. l3rlntidii:i't{: segutançlt iilri,r.rr. Craeventrral revisâo

o l)ecreto r' ít6812021 podeir scr utilizados a título de

Jaia irrq't i lzil,t ão -r\ i.ti( io rber, as cl, ; j 't.cões corrtici;r: t.

i)i,.i,,ir nô .:il''-rl lrl i , tViinirtério d:, i ,,,:r:l;rja al seLiS a;r.\.,r,-

:,r!:l]] :,\mrt , 1:,t l\ll.rrrti\,a s i ,,1 ,, ril rl,: ilj cl: .l;t;tr:ii,t

-i,r l.jir- qlt, .j: .iit:t.litâ c iltstt,tl ..; lc conr..,l,i,.r :: .r:r.

ii;l'a.1,r cr lr l:t-§i.:: T.anto i'!..ruilmarttadoi. lat rela.;ào a se"

r-.:arr idrr r:t ir-. c ar:ert: iinanceiro creden: iir,.,, "

NeSta Senrla, gp1- i',-r;1'11r. i . ri,t.,rl'Lt;lli : trr r:i,;'t i1,-'í.itÍi.L ,

administrativo a eSS,.r Pi..{t,.il , ii-:r; .., ,ill . , - ::.;ii:rr.r. p:ltrr .1. : mti:!.r. i:..,:_].t,:

emissãodeparecer'.]ur'íciic,le^rlcIra,sp;,r.i.--r.i,]-,,.lueoi..q:r,,,.-,,:r;,:.

Ato contíttuo. qitc )sr iluiírs rg_r,1.11 rggn,-:2111inlr;tr'1lr; .t c.sta --r:r:ltissiiit

Permarrente de L,ici:aciit; |i-lit- tr, i i i r,o iiç r., r .)::i.tgr_llr.lento,i - l. i,r :d:rrinrstr.r

om >oh lnáil.e.

Senl .,la;.; -it., t-, ti:i .. jt,.il,.., .-: ral , ,r

considertrção. colocan.r-i : - n re i. i;::.,;.,,,si.:il. . - , .:,,;i fietil.r.r -i. :.. :i tnaiores iv,rias ,:

esclarecimentos.

Atenciosarnclie.

(;REGOR\] IiREITAS SII-V 4,

PraÇaGo:e:,;r:Si.r/a.Sil'.'l: i,r irr.i ti , ! mai i re|,r ,@, -00

à

kc;



\t\M. 4 '4eESTADo Do MARANHÃo
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ]TAPECURU_MIRIM

pRocuRADoRrA GERAI Do i'tuttrcÍpto
CNPJ: 05. 648. 696l0001-80

E-MAIÍ, : procuradori aGitapecurumirim. ma. gov. br
113/202t-PcM

ita.,. AA

Oficio no

Itapecuru-Mirim, 3 1, I 0 5 I 2022

A Sua Seúoria o Seúor

GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Cumprimento-o cordialmente e, pelo presente, em atenção ao OFC - 4512022-CPL, à

solicitação feita pelo Ilmo. Presidente, no que diz respeito ao procedimento de credenciamento para

consignações em folha de pagamento, onde faz referência à análise orientativa.

Em atenção ao princípio da eficiência esta Procuradoria não vislumbra a necessidade de

alterações referente ao Decreto n" 06812021. uma vez que alteração do referido decreto pode acarretar em

burocratização e ineficiência do serviço público.

Outrossim, o parecer técnico é sucinto e tÍaça com claÍeza os procedimentos necessários que

devem ser observados para a materiali zaçáo do credenciamento, bem como alei 8.666193 apresenta com

clareza o rol de documentos e procedimentos adequados.

Na oportunidade, renovo os votos de elevada estima e consideração.

Respeitosamente,

ÍlP'c;^ ' r

ROSANE FERREIRA IBIAPINO

Procuradora Geral do Município de Itapecuru-Mirim

MAT n." 27.826

\c;

'- Assunto : Processo Administrativo n" 2022.0 4. -26.0008.



Assinado êlêtronicamente por: Dihonês Nasclmento MLrniz - CPFt *".939_273-.' en 2710512022 17:19-01 - lp corn n': 1

DIARIO OFICIAL
ELETRONICO

4
f

b6Ítag

ESTADo Do MARANHÃo
PREFEITURA À/UNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM ffi

Ano Íl - Edição No CCXLVI de 27 de Maio de 2022

sEC. MUN. DE GOVERNO
- poRTARrAs - tuouraçÂo: !266|2022

PORTARIA N. O 1266/2022lGP DE 23 DE M AIO DE 2022

NoMEIA MEMBRoS oA coMISSÃo PERMANENTE
LtctTAçÃo - cpL, pREGOETROS E EQUtpE DE ApOtO.

r,E

o Prefeito Municipâl de ltapecuru Mirim, Eíado do Àíaranhão, no uso dê suas âtribuiçôes legais ê atendendo às necessidadêsde reêstruturar as êtividades concêrnentês à contrataçâo Pública no âmbito ia Administraçao uunicipát aáiúpecui, i,,riri.nan;

qd í" lnstituir, de acordo com o arligo 3o, inciso tvda *," r§t2EoZ8r!:fl ad s1 dê Ler no8.666/1993, bem como do ârr. 70, inciso,dot-í:f.§i1*ffiillTíÉ§ilH;airaÇÃo-cpL, 
ru," ",,,. ".,o0"" "" 

modaridâdes ricitarórias, consrituindo -se conÍorme composição

l- GREGoRY KAWAY DE FREITAS SILVÁ_ presidente (sêrvidor ocupante de cârgo comissionado).tt- PAULo ANDRÉ vaz pERE|RA secrerário ísêrvi.rôr ô.,,hanrâ,{ê .âr^^ -r^
rr r- noonroo oe *úãil ÀÊ;ü:i;"Jí;:Ji:il:::::::;:1,:"";jll?il"I?jIi";"**).
lV- LEANDRO TE|XE|RA DE SOUSA _ r.,r".n-'t""*à.r o"íp-u"," 0""?"ü"""r"tr"i.
Art 20- Designar e nomear para exercer a ÍunÇão de pregoeiros Í\,4unicipais:

l.- IANE MARTA ptNHE|RO R|BE|RO _ p.egoejÉ I t!Íar.
.- LIN-DÂ MELo FRANçA FoNTEL;s _ ãregoeira iir.rt",.lr - DEBoRA oLtvEtRA MAGALHÃES - e,"sã"io srliiiltu.

AÉ. 30- Designar e nomear para exercêr as Íunções dê Equipe de Apojo:

â) PAULO ANDRÉ VAZ pEREIRA _ (se.vroor ocupante oe cârqo efêtivo).b) RoDRtco oE ALMETDA ABRET, _ (servia_ 
""rpr"t" aã àlrgã làr]l.ionuool.

Art. 4ô- Esta portaria entra em vigor na data de suâ assinalura. Revogam -sê as disposiÇóes antêriores

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRiI\4, ESTADO DO I,4ARANHÃO, EM 23 DE I\,1AIO DE 2022.

\./
BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETOprefeito Municipal

^^_ - . .Asstnêdo eíelronicarênle por: Dihores Nasctmenlo À,4unizupr-: "' 939.273... em 27|OS.2O22ti tg,Ot - to"o. ni, ró.ó;ã.;,
www.itapêcurumirim.ma.gov.b diariooíicia/ziá=2ii i
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURTJ MIRIM

cNPJ N" 05.6.t8.696/000 1 -80

AUTT.\CAO tX) PR(X]ESSO

-
r_ !-

tloJfi. nesta cidade. sala da comissào l)ermanente de liciração -- cPL. AUTUO o pRocESSo

ADMINISTRATM N" 2022.04.26.000812022, com soliciração da SECRETARIA MUNtCIpAL
DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMôNIO E RECITRSOS HUMANOS, sendo o processo <le

solicitação datado de 25 de abril de 2022. clue origina o processo de dispensa de locação de irrtlr'el

paro lutrcionamento da vigilância sanitária em Itapecuru Mirirr/MA que adiante se vê. do que para

conslar. lavrei este termo. Eu. GREGORY KAWAY DE FREITAS sILvA" presidente da

Ctrnrissão Pernranente de Licitação deste Município. o subscrevo.

I. DOPROCESSO

l .l . PROCESSO ADMTNTSTRATM N. 2022.04.26.0008t2022:

1.2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Chamada Pública 003/2022

I 4 REQTIISITANTE: Secretaria Mtrnicipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

I .5. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93. decreto Municipal 0068/2021.

2. IX) IIECEI]IN,IT]NTO DOS AUTOS

Nesta data. recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento de contratação para

execução do objeto abaixo indicado. composto pelos seguintes elementos principais:

a) Solicitação via Memorando n" 0257 t2022 -para abertura de procedimento de contratação

emitida pela Secretaria Requisitante,

b) I'ermo de referência e Portaria arrexado, SEMAPREHI

c) Ofrcio 20112022 enviado pela Secretaria do Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e

Gestão:

,l ) Decreto que dispõe sobre regulamentação de consignações em folha de pagamento;

c) Despacho por meio de do Oficio n" 04412022 - CPL. para assessoria de licitação de IWRD

Advocacia e assessoria de Dr. Ribamar de Araújo e Souza Dias:

.1. IX) ()I}.IETO E VALOR ESTIN{ADO

3.1. r)l'.s('r{r(rÃo

I
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ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA ML]NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ N" 0s.648.696/0001-80

'V

Conlratação de empresas consignatárias, para olerecer serviços de empréstimos pessoar s 
-'e/ou'

rel'inanciamento de empréstimos aos servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim.

4. DAS CONDIÇOES GERAIS

{.I..II STIFICATIVA PARA CONTR.{TACÃO

O processo de consignação em folha de pagamerÍo é uma modalidade de desconto cuja efioácia decorre

da grande confiança e estabilidade das relações de trabalho entre a Prefeitura, consignantes e

consignatários. A segurança jurídica e ltnanceira do processo constitui a garantia de sustentação de um

sistema que. devidamente parametrizado. possibilita vantagens a todos os entes envolvidos e propicia

acesso às taxas dejuros mais competitivas do mercado.

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento do processo de desconto consignável, toma-se

imperioso a contratação, por paÍe do Município, de empresa que ofereça Sistema inlormatizado de

gerenciamento de margem e desconto consignável, que atenda na sua totalidade os requisitos de

segurançâ da informação e das operações realizadas pelos envolvidos.

5. DAVIGÊNCIADOCONTRATO

Este contrato entra em vigor na data de sua assinaÍura e terá validade por 12 (doze) meses, podendo

ser prorrogado por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, respeitando o afi. 57 da Lei n'

8.666193.

Em caso de prorrogação contratual, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classif,tcadas em

ternro de aditamento de contrato.

ltapecuru Mirim - MA, 06 de junho de 2022.

GREGORY RBITAS SILVA

Presidente da Cornissão Permanente de Licitação

I
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ES T,,\ DO DO \{ARANHÃO

PREFEITURA }II-iNICIPAL T'E ITAPECT]RU MIRIM
C\ P.l N' 05.6.t8.696/0001-80

MINUTA DE EDIT \L DE CREDENCIAMEn"TO xx)í2022

PROC ESS0,\DNIINISTRÂTIVO XX/2022

\
CJ itr I ../

O Município de Itapecuru MirirnlN4A. pessoa juridica de direrto público, com sede à Praga Gomes de Sousa,

srn" ' centro, cEP: 65.485-000. Itapecuru Mirin MA. inscrita no cNpJ sob n. 05.64g.696/0001-g0

rePresentada neste ato pela Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos -

SITMAPREH. no uso de suas prerrogativas legais e considerando o art. 25 da Lei n' 8.666193. e em

conlorrnidade corr o disposro nestc c REDENCI^N,II]NTO. Lei n' 8.666/93 e princípios legais da

AdMiNiStrAçãO PúbIiCA. VCrN ICAIiZAT' A CONTRATAÇÀO DE EMPRESAS CONSIGNATÁRIAS,

P.A.RA OFERICER Sf,RVIÇOS Df EMPRÉSTIMOS PESSOAIS E/OU REFINAIiCIAMINTO
DE EMPRÉSTII\TOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL Dtr ITAPECURU

UIIRIM. L)s intcressados deverào apresentar â docurnenlâçào para habilitação a partir do dia XX/XX/2022.

dils XXh00rlin às XXh:00ntin. na sede tla Preleitura. localizada à Praga Gomes de Sousa. s./no - Centro.

( l,P: 65.:185-000. ltapecuru Mirinr/MA

I. OB.IETO

1. i - O objeto do presc:rte Credenciarrenro n" XV2022 é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESAS
(]ONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER SERVIÇOS DE IMPRISTIMOS PESSOAIS E/OU

REFINANCIAMENTO DE IIVIPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA

l{tTNICIPAL DE ITAPECTIRU MIRlM, conl'orme termo de rel'erência Anexo l.

2. DA PARTICIPAÇÃO

l.l - Podern participar deste Credenciarnento todas âs instituições financeiras que atendarn em todas

as liniclades liederativas do Brasil, que pr:encherenr todos os requisitos exigidos nesre Edital.

l.l - E vedada â âpresentaçào de mais de 'tma proposta de habilitação neste Credenciamento.

I -l - '\s instituições financeiras interessarlas poderâo protocolar inscrição para o credenciamet'lto. a partir

,hprrhlicaçào do erlralo do Edital de ( reuerrcitmcnto.

l.l - Não poderão participar deste Creden:iarnento:

1..1.1 - lnstituições financeiras que esti\erenr enr processo de intervenção judicial ou extrajudicial.

lalénc ia- irt.olr errc ia tru liqrridaçá, r:

3.,1.2 - Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratâr com qualquer

iirgão ouentidadc da Adrninistração Publica de qualquer Poder ou esfera de Govemol

2.,1.3 - Estiver irregular quarrto à :onrpror.açào de quitação de tributos federais. estaduais ou

nl un ic ipais.considerada a sede ou prinr:ipal estabelecimento da proponente.

Praça (ionres de Sousa, s,'n' - ('entro. CEP: 65.485-000. Itapecuru Mirirwlr,lA
1



ES'TADO DO VIARANIIÃO
PRf FIITIIRA }I1]\ICIPAL DT] I'IAPECtJRU JlIIRINT

c\PJ N' 05.648.696/0001-80

"i. DAS CO\DICO fS PARA A PRESTAÇÀO DOS SI]RVIÇOS

i.l - Na contratâção de empréstinlo oe!soal- finnada pelos servidores.iunto às instinricôes financeiras

cledenciadas na fonna deste editâ1" eleverào ser observadas as normas editadas pelo Conselho

Monetário Nacional - CMN e pelo Barco Centlal clo Brasil. bem como as disposições pertinenÍes do

(l.idigo Civil e legislação correlata.

3.2 - A contratação de empréstimo constilui operação finnada exclusivamente eÍrtre a instituição financeira

c o beneficiário. cabendo unicarlrente a essas pafies zelarem pelo seu cumprirnento.

3..1 - Clada servidor ficará responsár el, direta e individualmente. pelo contÍato que assinar com a instituição

financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua vez, a instituição

Íitlanceira por ele contratadâ responderá pelo descurrprinento da Iegislação e por qualquer dano ou prejuízo

t'ecl;unado peio benefi ciário.

-i -l - O Município não responderá. em n,,'nhuma hipótese, pelos débitos contratâdos por seus servidores,

nem pelas condições olerecidas pela ir:stituição Íinanceira, restringindo sua respon sabilirlatle à rnera

arerbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à instituição financeira em relação às

operâções livremente convencionadas-

-1.5 - A instituição tinanceira deverá cumprir as obrigações previstâs neste instrumento con'"ocatório e no

[uturocontrato â ser finnado coin o scrvidor, cuja minuta faz parte integrante deste edital.

3.6 - No caso de descumpritnento das condições deste credenciamento ou de infração às cláusulas do

coÍlÚalo, o Municipio de Itapectru Mir:m/MA poderá promover o descredenciamenlo da instituição

linanceira. nào perrnitindo novos contratos. porem respeitando os já firmados até que se finalizem as

par-celas vincendas ou se proceda à quita';ào antecipada, sern prejuízo da aplicação das sanções previstas

na legislação lederal e municipal incidente.

I I ' Nos casos em que não se processirÍ o DagamenÍo por força de aÍàstamento ou qualquer situação

Íirnciorral que acarete a exclusão do sen,idor da folha. fica o Município eximido de qualquer

I.es pon sabilidade quanto a não efetuação clo desconto.

d- DO PROCESSAMf,NTO

1.1 - O procedimentô pâra credenciamefit,] selá composto pelas seguintes fases:

a) Divulgação do Cllainâmento;

b) Após a divulgação- este edital de crederciarnento permanecerá abeúo, setn prazo lirnete para os
intelessados se credenciarenr. confonne aft. 34 e 40. II. clc art. 25. caput, da
Lei 8.666191:

c) Análise da habilitâção:

d) llonroloÍtâçào de cada credercianrentc pcla autoridade competente:

r') t onlrataÇào.

2
Praça Gomes de SoLrsa" 'h - Centro. CEP: 65.485-000. Itapecuru MirimiNlA
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PRIFEITTIRA }ITINICIPAI, DE ITAPf,CT]RTI MIRIM \.

cN t,.t N, 05.6{8.ó96/0001-80

q I

5. D,{ HABILITAÇÁO PARA CREDT]\CIAMENTO

5 i - HAtsrr.[AÇÀO;UniOICA:

a) Ato constiltrlivo. estatuto ou Conlrato sr)cial ern vigor e última alteraçào contratual. devidamente

registradas. em se tratando de socieda(le cornercial. e no caso de sociedade por ações acompanhadas da

r\ta arquivada da Assembleia da úhirra eleição da Diretoria ou contrato consolidado:

b) Prova de registro no caso de enrpresa indiviclual. trazendo objeto social conrpatível com o
objeto do credenciamento:

c) Decrelo de aulorização. enr sc tr.ltando de sociedade estrangeira em funcionamenlo no país. e

ato deregistro ou autorizaçào para Íirncionamento expedido pelo Banco Central do Brasilou Comissão

dc Valores Mobiliários ou órgão comf,etente:

d) No caso de cooperativa: ata de Íirndação e estatúo social em viqor. conr a ata da asscnrbleia que o

aprovou.devidamente arquivado na.lurta Conrcrcial ou inscrito no Registro Ci\ il das PessLras Juridicas

da respectila sede. bem como o rcgist o de quc trâta o art. i07 da Lei n. -i.76.1 de 1971.

et (lópia da Caneira de ldentidade do reprcsentarte legal da instituição financeira:

c.l)Caso a Inslituiçào Finauceita outorsue poderes a outra pessoa. deverá ser apresentada:

Procuração(pública ou parlicular) (onr firma reconhecida do outorgante (Anexo VI).

Íl CNP-I - Cadastro Nacional dr-'Pessoas Jttrídicas, alrar'és da emissão via internet do Cornprovante de

lnscriçào e de Situação Cadastral.

5.] . REGL'LARIDADÉ FISCAL:

a) Ceftidão de Regularidade quanto ir Divida Ativa dâ União conjunta com a prova de regularidade

.iLrnto à Fazenda Federal. rnediarte apresc'ntaçào de Cenidão de Quitaçào de Trihutos e C ontribuições

[]cderais r,' Prolade regularidad!' relativa à Segtrridadc Social (INSS). c\pedido pela Secretaria da

Rcceita Fetleral. do dornicílioou sL-dc (l() proponcnte. ül outra equivalente. na Íirrnta <ia lei:

b) Proia de legularidade pata com a Fazcnda [:.stadual, mediante apresentação de Certidão de

Regularidade Fiscal. expedida pelâ Secretaria de Estado da Fazenda. do domicílio ou sede do

proponente. ou outra equivalente. na fi)nna da lei:

r) Prova de regularidade para com a Fazenda MLrnicipal, mediante apresentação de Ceúidão de

Regularidade Fiscal. expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do dornicílio ou sede do

proponente, ou outra equivalente. na f,rrrna da leil

d) Certidão de Regularidade do Fundo dc Carantia poÍ Tempo de Serviço (FG1'S) demonstrando

situação regular no cumprimento dos rncargos sociais. instituídos por Iei.

e) Cefiidão Negativa de t)éhitos Tratrrrlhistas - C N DT.

5.1 - QUALIÍrlCAÇ ÀO t ('ONa)N4 tC'O tr lNANCLIRA:

atCertidào Negativa de l'alência e ( ortcordata,/Recuperação Judicial c [.:xtra.iudicial. erpedida pelo

cartório dodistl'ibuidor do estabe Iec irncnto principal (sede) da pessoâ.iur íd ica. corn data de emissào nào

Praça Conres dc Sousa. s/rr' - ('crrtro. ('lrl': 65.-185-000. ltapecunr Mirint,'MA

*) ---
tJ, .i
'-a-/



ES'IADO DO NI AR{NHÃO
PREFEI'TT]R.\ }ÍI] NICIPAL DE ITAPECTT RTI MII{I\I

C\ P.I r*' 05.6,ÍÍi.696/0001-80
superior a 180 (Cento e oitenta dias) dias da data lirnite para a sua apresentâção

5,1 I]ECI-ARAÇÕES:

a) Dcciaraçào de inexistência de Íàto impeditivo à habilitação. assinada por quem de direito, devendo

o subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme Anexo lll.
b1 Deciaração para Íins do disposto rro inciso V do art. 27 da lei n'. 8.666. de 2l de jLrnho de 1993,

acrescido pela lei no. 9.85.1, de 27 de outubro de 1999, conforme Anexo IV.

c) A renúncia do direito de interpor r-ecursos deverá ser formalizada ern declaração escrita. confonne

r\ncxo V.cortjunta ou individual. de todas as licitantes, que passará a integrar a documentação do

processo licitatório. sem prejuízo de sira consignação em ata. (apresentação facultativa).

5,5 . QUALIFTCAÇÀO TECNICA:

a) Declaração do Banco Central de,lue a institlliçâo financeira está eln pleno uso e gozo de suas

atividades e não se encontra em processo de liquidação extraiudicial ou cópia do certificado de

autolização de funcionamento erpeditlo pelo Banco Central;

6. REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

6. I - O inreressado dever'á aplesentar a UAR'IA PROPOSTA DA A D[SÀO/REet rER TMENTO DE,

CRF-DITNCIAMENTO conforme anexo II. acompanhado dos documentos de habilitaçào mencionados no

edital.

6.1 - A solicitação de credenciamento devcrá st'r apresentada datilografada ou digitacla sem emendas.

rusuras. entrelinhas ou arnbiguidade con a documentaçâo solicitada neste EditâI. pretàrenc ialmente em

papel timbratlo próplio do proponente.

7, D,\ AVALIAÇAO DOS DOCUNIINTOS

l. i Os docurnentos serão apreciados no piazo rnáxirno de 05 (cinco) dias úteis. pela Cornissão Pennanente

iie l.icitação. designada pelo Multicípio. contados da data de apresentação.

l.l. O resultado será divulgado no Diár'io Oficial Eletrônico {o Município DOE]\4, além do site da

1) e porral da transparência.,rl

8. DO PRA.ZO RECURSAL

8. i - A entidade que for considerada inabilitada e. caso nào apresentem o tenno de renuncia. terá o prazo

dc 05 (cinco) dias úteis contados a pa(il da data de publicação da relaçào das entidades consideradas

lral'ilitadas parâ interl)or recur., ).

8.1 - O lecurso será julgado pela Comis:ào. enr 0l (três) dias úteis. e o resultado ser'á publicado Diário

( )ticial do Município e no site da PreÍêitura ( *1qr]611e,q1ri3ri.irn.nra. g!v.b1).

l
Praça Gonres de Sciusa. s./n" - ('cntro. CEP: 65.485-000. ltapecurtr MirirnrNIA
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ESI'AI)O DO MAR]\NHÃO
PREFEITT,RA iVIT,NI('IPAL DE ITAPECTÍRLI NIIRIM

CN PJ N" 0s.6:t8.696/0001-80

íLl
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9. IX)S RECURSOS ORÇAMENTARIOS
() l- \ào correrào nenhunra tlespesa a carlio do l\íunicípio
q l- () klunicipro apenas repassará à lnstituiçào linanceira credenciada os valores dc'scrxtados ern Íàlha

tle pagamenlo decorrente ckrs crédi1os concedidos enr data a ser firmada pelas parres llos instrumentos

c(,nlraltlais.o total dos valores alerbados e. quando ultrapassar o prazo. repassar cotn os encargos devidos.

ro. DA HOMOLOGAÇÃO

l{). l. A homoloqação será apreciada pela lLrtoriclatle competente que deterrninou a licitaçào

I I. DO PRAZO DO f,DTTAL DE CREI)I]NCIAMENTO E DOS CONTRATOS DECORRENTES

I l.l - O credenciado será convocado parâ contratação. com prazo de dois dias pâra âtendimento. nos

tclrnrrs da Minuta de Contrato (anexo Vll r.

I I I - .{ cL)ntrataçào decorrente do credenciarnento será vigente pelo prazo de I2 meses.

I I ..1 - O presente edital de Credencialnenlo será \'igente até que exaurido o seu objeto.

I2. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIYAS E PENALIDADES

l2.l - O descumprimento tolal ou parclal das obrigações assumidas caracterizarâ a inadimplência da

instiluicãofinanceira sujeitando-os. dentrÉ outrâs, às seguintes penalidades:

a) âd\ ertência:

btrnLrltas:

r ) stlspensão tenlpotária do direito de licital e contratar conl a Administração^ nos termos do artigo 87. Ill,
da l.ci Federal n.o 8.66619-l:

,.lt Jc'claração de inidoneidade para licitar e conlratar coÍ]r a Adminisrraçào P[rblica. enquanto perdurarem

ot lll()ti\ os determinados da ptrniçào ou até que seja promovida a reabilitação. peranle a própria autoridade

qur aplicou a penalidade (artigo 87. incis,r IV da [.ei Fetler.al n" 8.6ó6l9j).

ll.l. A ínstituição financeira sqieitar-se-á à rnulta nos seguintes casos. calculada sobre o ralor global

rrt-'gociado em empréstimos:

a) Será de 4% (quatro por cento). caso vertha se conduzir culposamente no curso da prestação dos serviços.

irliingirrdo por neglieência- inprudência ou impericia. as Cláusulas estabelecidas no Edital:

bl Será de 59ro (cinco por cento). pot se condtrzir dolosanrente durante a prestaçâo dos serviços licitados;

c ) Scrá de l\Yr' (dez poÍ cento). caso ve tha a desistir tla prestação dos serviços- sent pre-iuÍzo de outras

com inações leqais.

l-.j. As nrultas s!'rào autonraticarnente d:scontadas dos créditos que a instituiçào financeira tenhâjunto à

r\tlrt in istração Municipal.

l .r. t) t.scR E t)[.NC t.\NIEr..T()

,"v,

Praça Gomes de SoLrsa. s.rrr'- ( cntlo. CEP: (r5..185-000, IlapecLrlu Nlirinri MA
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i-:. I - A Administração poderá denuncial o credenciamento. caso seja constatada qualquer lrrlgu dade

na c''bserr'ância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na tegislação pertinente. sern prejuízo do

contladitório e da ampla defesa.

I.I. DAS DISPOSIÇÕf,S GERA,IS

1'1. I - QLraisquer elementos. informaçõerr ou esclarecimentos relacionados a este CREDENCIAMENTO

poderão ser obtidos rrediante solicitagão por escritojunlo à Clorrissão Pennanente de t-icitaçâo- situada na

Praça Gomes de Sousa. s,/no - (lentro" CEP: 65.485-000, Itapecuru Mir.im/iVIA, e-mail:

c p l itapecu lLrmaírilgmai Lcom.

l'i l - Fica reservada ao Município, a facrrldade de cancelar. no todo ou em parte. adiar, revogar, de acordo

corll os seüs interesses. ou anular o presente CREDENCIAMENIO. sem assistir às entidades direito a

qrralclLrer reclamação. indenização, reembolso ou compensação.

li.i - |ica eleito o Íbro da Comarca tle ltapecuru-Mirim/Ma, por mais plivilegiado que outro seja,

para <lirimir âsquestões que não puderem ser, amigavelnrente. resolvidas pelas partes.

Itapecuru-M irim/Ma. XX de rxxx de 2022

Xrrxxxx

SECiI.ETÁRIO MUNICIPAL

6
Praça Gotncs de Sousa- s/r" - []entro. CEP: 65.485-000. Itapecuru Mirim,lN4A
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1'E]I}IO D[ Rf FERÊNCIA

L tx) oBJIt',I()

l.l O ohj_ekr do presentc termo i' para pr(\\idências para abertura de processr'r Iicitatório de e:lpresas
er'rl'.igllalária.- pâra oli'1cçsr ser\iços 1:c cnrpreslinros pessoais e/ou refirialrciarrrcrrtr, de errrpréstimos aos
serYidores da Prefeitura Municipal de liapecuru Mirinr. conforme caracterÍsticâs e co nclicões'estabe lec idas
ric.le fenno du Re lerêlciit
I l A enlprcsr terá que disponihilizar soliuare para gestào e opemcionalizaçào de consisnados no âmbito
do Potler lrxecuti't'o Municipal. cotnp:eendendo a cessão de uso do sofiware e execiçào de serviços
correlltos: instalação do software. implantação e hospedaeenr do sistema: serviços de capacitação de gestores
. dL- tlsuários: sen iços dc supone lócnico e protluçào: e manutenção do softsare, cgnlorme caracteristicâs e
crrrrdições estabelecidas neste Ternro de ReÍerência.

Z JT.ISTIFICATIVA DA CONTRATA(:ÃO

2- I - O processo de consignaçào ent Íblha de pagamento ó uma modalidade de desconto cuia eÍ'icácia decorre
da gratrde conliança e estâbilidade das rclaçõés ãe trabâlho entre a Prefeirura, .onrignoni." 

" 
.oí.;ú;úri.r.

1.1 
.-, 

A segurança jurídica e financeira ,lo pr,lcesso constitui a garantia_de sustentação de um sistema que.
Jct idltncntç paratnelrizado. possihilita .aniasens a l()dos os entis envolvidos. propi.io r..*io às taxaj de
JUr'ôs r|ats cornpetiti\as do rnercado.

j.i ( onriderartdl a necessidade de apcrl'eiçoamento do processo de desconto consigná\el, tolta-se
irnperioso a conlratâçào. por parle .1,, Mrrnicipio. de ernprisa que ot'ercta §it,"'nà l,ii"ruLrzado de
.:.:.'r(tlc ia rl lelt to de lnargetlt e desctrntr,.c,rn.ignárel. qrrc atcnàa nâ sria totalitlade or ,"qritir,'i á. ,.guru,,çu
Ja Ir l()flnação e das operaçÕes realizada , pel(rs cnvol\ idos.
1.-l - O seniço prestado deverá oÍ'erecer um sistema inÍbrmatizado que viabilize:

a) \isualir.açào para todas a\ Pa 
'lc\.en\ ()l\ idas. enr tempo real. das operações realizadas. atrar'és deL'\lratos c relatórios qerenciais per's()na I izad (rs. usando rllecanismos de níreii de segLrrarrça c,.rrri senhas de

accss():

-b) 
qu.. âs €mpresas consignatárias panicipântes do sistelna possuam contll.rnacào imediata da

irucitaçiio e ralidaçào da operaçâo rializirda. ritrarés do sistemai

, , ., . c) qtlc ot Consignantes possam autorizar forrralmente cada operação mediante uso de senlras na hora
i,.' d('htlo no stslema do r alor contratadc .

3. PARTES ENVOLVTDASNO PROCISSO DE CONSIGNAÇÕES

-1. I - Sà. panes consrirüti\,as. conr suas respectivas competências. no processo de consignações:

3.1.1 - MUNIC'IPIO DF IIAPE(-IjRtl MIRIM/CoN'I'RATANTF-: por nreio da Seffetaria de
lVlLrnicipal de AdnlinisÚaÇào. Prtrinrtlnio e Recursos Humaros/. órgão da adrninistraçào responsável
pelo getenciamento da t'olha de pagalnento da Adrninistração Municipal. regulamenia e faz curnprir
as Ieis que dispCrem sobre a; consignações, fiscalizando e harmonizaiclo contratos, rotinas,
proccssos. tecnoiogias- cotttpromis-sos e denrais entidades envolvidas. Responde diretamente por
calcttlar e fortrecc'r as rnrr,t.le rs. hrtrtirs corr.;ignáleis, controlando, descontando e repassâ;do
direlanrcnte as.parcelas consigladir\ ao\ consisnatários. isentando a CONTRATADA de qualquer
responsabilidade. Respottsável exclusiro pelo credenciamento das entidades consignatárias, que
rnantenhaln conlritl() coln ( onsignalttcs.

-i. 1 .2 - CONS ICNANTE Ser r, idores e empregados públicos. ati,,os. inativos e pensionistas. que

l
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orn a.\dministraçào Muniõipal e que. até o linrite
rato5. autorizândo os descontos. mensais e succssir os . d irclamentc a

le;La I

col ls
nrerte possuam vínculo c
ignár cl" firrtaradere a con

pa ir de sua rentuneraçào. sLrb ríd io ou pro\ entos até a conclusiio do coltrato

3.1 i - CONSIGNATÁRIA - lrrnpresa Fornecedora Conveniada, que disponibiliza seus seliços e
produtos. inclusive de credito.. ai)s Consignantes pelo intermédio'da CóNTRATADA. através daqual itlterage com o Sisternir. Rcccbe nrensal e diretamente da CON'IRA'I-ANTE o repasse
consol idado das consignaçties {:f'etuadas.

3. I .4 - CONTRATADA - Enrprcsa Adnr in istladora, que responrle por disponibilizar a infraestrutura
tecnolirgica e de atendimenkr n -'cessziria ao Sistema dê Coniignações. Prospecta serviços e produtos
de interesse doi Consignanlei. lirrnculardo lomecedores "quaiificados ã od"ri..,1i áo 'Si.t"ru.
Cia.rante a segtlrarlÇa- sigilo. integridade" autenlicidade. têrnpestir idadc, e conÍlabilidade das
in Íbrnrações do Sistenra.

{. RECRAS GERAIS DO Sf,RVIÇO DE GISTÃO DE CONSIGNAÇÕES

1.1 - O M.Ltnicípi«r. pot'.tneio da SEMAI'>RIIH, é a responsável exclusivo pelo credenciarnento das entidades
.Jrr'ignâlárirs através dtr cadastramento e lttrrnoloEuçào. que mantenhanl conlrato corn os corisie;antes. Uma
r,:z disporrihililg{o o código de de:conro em ,eu 

-nome. 
á enridade CONSIGNATÁRtÁ aeileiíi-e, uro ao\r.tcnlfl da (I)\-IRAI'ADA para a ofert.r rlc seus produtos e/ou sen iços.

{2 - os serr iços presrados pela coN]'R A'l ADA. serão renrunerados pelas GONSIGNATÁRIAS

JJ. - O sistema dcverá ser dispon ibilizar[r a todas as CONSIGNATÁRIAS hoinologadas.

4.4 - O Sen iço de Gerencialnento de C.rnsignações deverá ser irnplantado no Município. com atendimento
aos servidores pírblicos de todo o Municípi,,r via rveb. por telefone e pessoalmente.

'-i.-i---O t4unicipio sera Iesponsá',el pol realizar o repasse dos valores descontados cnr lirlha. a favor das( ()YSI(iNA I-ARIÂS. após o pagârnenlo nrensal dos' Consignantes, nos renros do Decrero Municipal 1i(xilJ,'l0l t:

-1.6 - O Serviço rle (iestão de Consignaçrlcs ser'á gerenciado e operado pela empresa ( ON'I RATADA, sob
srrperr, isâo da CON'IRA'IANTE-

j'l'.. Y.]Yl,"".nte e, em tempo hábil. rr CON'IRAT-ADA na qualidade de operatlora do sistema enviará, à
sl.\4APRl.H relattirios crr rneio r.letrrirricrr conr relaçào dos CONSIGNAN iES que rrrilizaram o sislema e
(1,, \ alores a serent descontados.

-l Íi - O seniço a ser prestado pela ernpn:.a CONTR-ATADA será exclusivamente a gestâodas consignações.
rào podendo prestar ()s rnesmtis serr içio, d:ls CONSICNATÁRIAS.

-1.9 O_ Munic,íPit) lcln a prerogativa de ,nterv ir nas cond ições de parceria comercial entre a CONTRATADAc as CONSIGNAI'ARIAS. caso esta rtegociação gere alguni ônus adicional ao MLrnicípio ou aos( ONSIGNAN'f ES.

J ltl ,- Lttterrtle-sr: pur "ôrrtr. adici(1If,1 ' rt ilisp,rnibilidacle de produtos e scn iços etn (,)Idiçôcs comerciais
l.'rr (lôs patarlilre\ nlcdios (lE tncr(r(l(,.. I .;.qrri:,a(l()5 etn árnhito nacional. para a modalidadc consignaçào em
Iilllla dL'Fla-8.alncnt() r\\ clllprcsa\ con\i!r)aliria\ dc\ erà() procurar scrnprê oferecer scUs pr()dutos e sérviços
L'l]] cotldições colnl)ctil;\as nesse mercatlr'r específico.

"1. I I - Fica o \4rrnicípitl com o direito rle tiscalizar as conclições comerciais das CONSIGNAIÁRIAS e da
( ()NTRAfAD^ e exigir ajustes, caso trecessário. sob o risco de suspensão do direito de Lrso do código
Lliriponibilizado ou suspcltsão de contrato.

8
Praça (iomes dc Sousa. s. n' - ( eltr{). []EP: 65.,185-000. Itapecuru Miritn'\1A
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rrc.pônderitõ neste

5. DA I\ FR..\ESTRT]TT]l].d DE ,.\TT,\JI)I}If \TO DA CON'IRATADA

41. A
nlunicíp
crrslos d
p0nto.

enrpresa C()N IRA-|ADA dcrcrii irrstalar unt escrilório de atendirnento ou co
l(r. llL) 11.il,/() I)t.!.\ isto parâ a inll)lantação do sistenra. Ficará a cargo da CON'l l(A I ADA todos os
e natrrleza ad nrinistrati\a. contcrcial c de pessoal relatil'os à instálação e lnanutenção do referido

-5.2 - Alérn da estrutura dc atendinrento 1 r'esencial a que se reÍêre o item 5. I acima, a CONTRATADA deverá
disponibilizar ttma central telefônica dc rterrd irrento-aos usuários do sistema. com capacidade comprovada,
para esciatecitnettto de dúvidas. resistro clc sugestões e reclamações. atendimento à tlistância na rdalização
tlc operaçries Írnanceiras.

j -l - ,\ CO\l RATADA deverá disponihilizar sistema de chat online. devendo ser acessa(s cliretamelte do
\ett síÍio eletrônic(.r. onde os Ltsuários do sistcnra poderào registrar sras dúvidas- sugestties e reclamações, bem
colno. acotnpânhar o andamento ao aten(limento desta soliaitação.

5.+ - A CONTRATADA deverá disponibilizar seus recursos técnicos, logísticos e hurnanos em expediente
diário. nos hor'ários de 08h às l8h. de seitrnda-teira a sexta- feira. exceto ieriados.

5.-i - A CO]r'TRATADA deverá disponibilizar seus recursos récnicos. logísticos utilizando um sistema ueb
(lr. protocolo para atenditnento 1.1 horas aos sen,idores do Município.

5-6 - A CONTRATADA deverá disponiirilizar assessoria j urídica para suporte ao seri itlor pÍrblico. com Íim
dc'auxílio e resolução de problemas nas (luestões relâtivas ãos descàntos fácultativos enr lollia de pagarnento.
quc Ylerem a surgtr.

6 LOCAL E PR.A,ZO DE EXFCT:ÇÀ() DOSSERVIÇOS

(1. I - O sistella dc gerenciamento e c()ntr1)le de mârgem consignár'el dererá ser inrplanlatlo nas clependências
tia cmpresa licitar)tc \encedora- sem preiuizos pãra o atelidimento fisico disponihilizld,r pela mesma.
diariamente. cnr sLras clependêlcias nestc MLrnicípio.

tr.l - A implantaçào do sistema delerá ()correr em até l5 (quinze) dias. contados a par.lir da assinatura do
uo trato.

ír...i - O.sisterna deverá ser .operac iona li.rado ern ambiente de teste por até 30 dias a partir da implantação.
ll,rra \erificâção e comparativos. a finr dc dirlinuir os eIros que possàm ocor,er em sul operacionalizaçãó-

Ô 1 -,_4p!s o periodo de teste do iistema. e estarldo este ern confonnidacle. serii emitido pela
( ONTRATAN fE âtrir\,és da Comissào I,.icnica unr fenro de Recebimento Definitilo. e o sistema será pôsto
srir produçào.

6.5. O sistema poderá ser provisr-rriarnente recebido pela SEMAPREH, a seu critério. quanto contiver erros
oLr inconsistências de pequena monta, qu,: não sejam Considerados impeditivos de recebirnento.

6.7 - A entr!'ga do produto final- ott se.ia- o início da prestaçào do serviço de gestão de controle e
{crenciâmenlo de ntarsctn consiquárel pcla ('ONTRATADA deverá ocorrer no rrárirno ent ,10 (trintâ) dias
.ill()s a assiralur'â do contrâto.

1 IIGÊNCIA DO CONTRATO

l.l - O prazo de r,igência contratuâl scrá dc.lll (quarentae oito) meses, computados da assinaturado Tenno
tlc Contrato. e poderá ser prorrogado nos lennos do AÍ. 57 da Lei n'8.666/93 e suas alterações posteriores.

& DA nSPICIFICAÇÃO TÉCNICA r)OS|STEMA

9
Praça (iorncs dt Sousa. s/n' - ( sntro. CEP: 65..185-000. Itapecuru MirinrrNlA
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L'-sta seçào apresenra os Re+isitos riL: S istema que. em con-Illto. con ll gu ram.

a \l\ t\,/l

50
I

Íta g

lt o cla
S[\IAPRl:tl. a soluçàcr dr,. sofl \\are pâra gestào e operacionalizaçào de consignados lo âr.nh to do Poder
[: r:cut ir o Municipal.

fll.- Requisitos Funcionais: ['isÍa seçào apreserrta os Requisitos de Funcionais do Sistema, que caracterizam
ris lirnc ionalidades para atender ao proce;so de negócio dê consignaçties.

8.1.1. Requisitos Gerais:

8'l.l.l. Os relatórios devem ser gerado,;. no minimo. nos formatos TXT. PDF e XLS. Os relatórios devem
ser visualizados previamente na tela do computadôr, antes do envio para impressão ("preview").

8.1,2. Requisitos Específicos por Perfii de lJtilização

8.L2.1. Mórlulo Gesror

J, Pcrnlitil o controle c a paranrclriz rçào do: lirnites superiores das la\c5 praticadâs pclai consignatárias
(podcrl scr taras de Juros otr de ( rrstoLtcri\o Iolâl'-CET).

tr) Disponibilizar área de envio de tlocumentos para comunicação com as consignatárias. com seleção
das consignatárias qLre receberão os docunrcn«rs e vice e versa.

c) Disponibilizar área de depósito seral de docunrentôs, onde o gestor do sistcrna poderá depositar
documentos digitalizados. (Er. D:cisões j Lrd iciais)

cl) I)isprrnibilizar área dc depórito.de corrtratos de consignaçào cligitaIizados. onde o Fesror do sislerna
podurii ace'sar documentos pcnirrentes a consignaçào.

e) Disponibilizar área de depósit,t de crítica gerada no
cons isnatário.

processamento das consignações por

[)c'r'rnitir consultar as c()r)sisnaçó,]: r'ealizldas para um deterrninado serr idor. c,,ntcndo inl.onnações
sr)bre {) contrato. palcelas. ralor. situação de cada parcela, alterações na consiunaçào, usuár'io que
realizou a consignação no sistemi'.

Pennitir a manütenção do cadastro dos usuários das consignatárias e dos adnrinistradores do sistema.
conlbrme perfi s cadastrados.

h) Pernritir diversos níveis de acesso para os usuários, como: consignante/gestor. consignâtárias.
corrcsponclcntes e scrr idorcs.

i) Permitir a criação de perlis de accsso e manutenção de suas funcionalidades para os usuários.

-i) Pernritil o bloqueioi desbloqueio r'os perÍis de acesso, bloqueando/desbloqueando. conscquentemente,
o atcsso de seus respccti\ os usuár'ios.

k) Perrritir configurar a exigência de cadastro lP e/ou endereço de acesso para Lrsuários. bloqueando a
utilização do sistema através de Il),/cndercços nào cadastrados.

l) Pennitir configurar a exigência dc cadastro c-rnail para os usuários.

nrj Pclrnilirtr cadastrode'unra datadc Í'inr {le ,' isência de um usuário. ou seja: atingida essa clata, o usuário
sera hltrqueado autornaticanlente.

l)

l)r'aça Contes de SoLrsa. s'r' - ('entro. Ct-P: 65.485-000. Itapecuru MirimlNIA
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ii) Dispcrnibilizar relalórios analíticcr t: sintético ilas alterações contratuais (inclusão. alteraçào, suspensào,
reimplantaçào" l.iquidaçâo. cancelainento) realizadas por uÍna determinada consignatáriâ, nurn
detertnitlado período e agrupadas por serliço/órgão. Os relatórios deverão apresentar-telas de filtro
para os campos: tipo de alteração consignatária. período (mês e ano), serviço'e órgão.

.i-i) Disponibilizar relatórios analítico e sintético clas movimentagões financeiras realizadas por uma
determinada consignatária. nutn detenninado período, agrupadas por serviço/órgào. toàlizando
quafltidades e valores. Os relatórios deverão aprésentar telai dà filtro para os campo-s: consignatária,
periodo (rnês e ano)- serl,iço e iirrrào.

i'k) Disponibilizar relatórios com :rs irformações do processarnento mensal oriundas da folha de
pagamento. inforntando parcela-< averbadas e não averbadas ern folha de pâgamento. tais como:
falecimento. exoneração. licenças entre outros.

ll) Permitir suspender, cancelar e liqrridar contratos eletuados para um determinado servidor.

rnm) Permitir reativar contratos susp;nsos, cancelados e liquidados.

nn) Pertn itir consullar as nrargens c,.)i r-siqnáveis de um detenninado servidor.

oo) Pcrmitir transÍ'erência automátic:r de cortratos entre vínculos, em o caso dc redução de margem ou
e.xoneração do servidor.

pp) Pennitir o acompanhamento das,rperações de porlabilidade de margens entre Consignatárias.

tt. L2.2. Módulo Cônsignatáriâ

a) Eletuar consir:nação com respectiva redução da margern consignável em tempo real, emitindo
docuntento de autorização numelado- a ser assinado peloservidor e pela consignaráiia. que possibilite
posterior consulta no sistema.

ilstcma

Nào permitir que uma consiglatlLria acesse contratos de outras consignatárias.

Permitir sonsulta as consignações de urn determinado servidor.

Eletuar liquidação de contato. liberando o valor da margem consignável.

Efetuar o desbloqueio automáticir das reservas de rnargem consignárel não confinnada, com base em
parametrização de prazo para eslcs caucelamentos automáticos.

tr)

c)

d)

e)

t) Penritir-.a deteminação de um prazo para que lrma reserva não confinlada pela Consignatária seja
cancelada automaticârnente:

g) Permitir a suspensão e o cancclanlelrto de contratos no sistema e sua posterior reativação eÍr casos
de necessidade. Caso a suspensã( tenha -sido feita pelo consignantelgestor. a consignatária não deverá
çr r11s6'11ip tealir ar o conlralo:

h) I'errnitir o aiongamento de dí\ idas até o Iimite regularnentado (parametrizado). em caso de suspensàcr
de desconto de pelo menos uma parcela mensal, sem possibilidade cle ampliação do valor da parcela
mensal e do vâlor inicial do contr'ato.

i) Perrnitir a consignatária consultar o valor da margem dos servidores a parÍirdo vínculo, do CPF e da
digitação de senha individual de uso único do servidor;

12
Praça Gonres de Sousa. srir' - ('entro. CEP: 65.485-000. Itapecuru Mirirn/MA

-*=À



.S-rl
FilEMfi

ESl'AI)O DO MARANHÃO
PREFEITTiRA M[]NICIPAL DE ITAPECTJRT] MIRIM

cNt,J N" 05.648.696/0001-80

$Í\ t t...t

5

\-

alteraçào e exclusào de contratos. crrrrtrolando o lirnite de margens disponíveis.

k) Penritir a nranutençào_do cada.tr,r de agências e correspondentes. bem conro a criação de seus
usrrários. ctrn lorrne perfi s cadaslr athrs.

l) Pernritir lirnitaçào dlrs pratos rrr.irirrro c nrinirnr, de carência. para deicorrto crrr Í'olha. por serviço.
denlr,r dos lirnites cstipulados pcr{r !:cst()r do si\1enta.

m) Permitir a reinrplantação autonrá,ica de parcelas não descontadas em folha de pagamento.

n) Dispor dc nródulo para gestão tie ponabilidade de margem consignável que possibilite a troca de
ittlhnttaçr)c'.s etllrc a' con\ipnatár'ias para compra de u,riou ,ru,s contralos nurna rnesrna operaçào.
Jl\polld() dc lnccanlsrno\ parâ Ftranletri/aÇào dos prazos de troca de i lirflnaÇôcs entre as
consigltatárias e de
mecanismos para desfazer o proccsso de portabilidade depois de decorridos os prazos parametrizados.

o) () n;1ijn16 dçre permilil o., scguintcs passos:

p) Possibilitar.que a consignatária interessada selecione o(s) contrato(s) de um determinado servidor
qtte será obj-eto.da portabilidade. tnediatrlc autorizaçào desse sen idoi. alra\er d(l recislro de ,enha
n(r \isterna. Os clado: tnínirnos dc eontrato djsponír eis para r isualizaçào da co,r..icnria-.ia são: cOaigo
identificador do contrato. tttttner,r dc parcelas. valor dã parcela. número de pr.i"f,ii pàgÀ.'autu ã"
início do contrato:

q) I'oss ih ilitar qtte a eonsignalária d({cntora do(s) contrato(s) infirrme à consignatária inlcressada o valor
do >aldtr deve'dol

r) Possibililâr.qtte a consignataria itrtcrcssada comunique que o valor correspontlerrle ao saldo devedor
loi rcpiissado tttediante doctllcnr,r hancárir':

:) Po.sihilitar qLrc cunsienalária (lcl-' l()ra dr)(s) c('ntralo(s) liqUidc o c.rntralrr É jr\rn n;que a liberaçào
dx rttatrcrt arcrbada ptrâ a cr)ltst,..:ndtat ie irrlcrc.sada:

t) Perlnitil a operaçãô de renegocração de cortratos: o usuário lisualizará unlr lista de contratos
disponíveis, sele^cionará os que 5( r'ào [encgociados e. na mesrna operação- incltrirá unr novo contrato
colr as novas inforrnações defi n irras. I--m eada contrato de origem áeveiá existir um link que o vincule
ao seu contrâto de destino e vice-rersa:

u) PossibrlitarqLteaconsignaráriair tcressada gere um novo colrtrato tendo como r alor rn ín imo o saldo
dcr etlor do üonlratl liquid;rd():

v) Disponibilizar'área de dol'rrkrad ,le clocunrertos errviados pelos gestores do sisrerna.

u) Penllitir a manulenção (inserçào,: altcraçâo) das taxas (tâÍrto as taxas de Juros qua[to Clusto Efetivo
Total - C'ET) praticadas para contralos de eÍnprestimos. custornizada pela quantidâde de parcelas.

\) Resistrar a ocorrência de cada operaçâo realizada. infonnando da1a. usuário responsável descrição
6ls.rpelaçào e identificaçào cornplell tla operaçào:

1) Pernritil a itttortnaçào de saldo Lrcr'edor solicitado por um servidor com a inclusão de um arquivo
anc-\oi c()nto por exemplo. bolcltr para pagamento ou demonstrativo de saldo dc:vcdor:

z) Os r,aloles devenr obedecer aos lintites parametrizados pelo geslor do sistenra.

j) Realizar a importação e o proccssilllento de arquivos de lote. rel'erente |5 irpcraçrici de rnclus ao.

Plaça Cionres de Sousa. s.n'' ( crltr(). CEP: 65.-185-000- ltapecuru Mirirnil\,lA
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aa) Os relatórios disponír,eis às colsignatárias devem estar implenrentarlos ae fumá'Eué:caatiffia
visualize sotneltte os seus contrâtos.

bb) Disponibilizar relatórios analítico e sintélico das alteragões contratuais (inclusão. alteração.
suspensão. reimplantação. liquidação. cancelamento) reàlizadàs por uma deteminada consignatária,
num determinado período e agrupadas por serviço/órgão.

cc) O relatório analítico deve eribir-Lrs se.quintes dados do servidor: nome. vínculo e CpF.

dd) Os.relatórios deverão apresentar telas de Íiltro para os campos: tipo de alteração- consignatária,
período (rrês e ano). serviço e ór'gào.

ce) Disponibilizar relatório-s analítico e sintético das movimentações financeiras realizadas por uma
determinada consignatár'ia. nunr deterrninado período, agrupadas por serviço/órgão, totalizando
quantidades e valores.

fl) 0 r'elatório atralítico deve eritrir rs seguintes dados do servidor: norne. número t'uncional, vínculo e
CPF,

gg) Os relatórios-deverão apresentar telas de filtro para os campos: consignatária. período (mês e ano),
serYrço e orgao.

hh) Possibilitar reserva de margem consignável para averbação de contrato em folha de pagamento.

ii) Disponibilizar área de depósito de contratos de consignação digitalizados. onde o gestor do sistema
poderá acessar documentos peftinentes a consignação.

jj) Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consigÍraçõcs por consignatário.

8.1.2.3. Módulo Servidor

a) Pernritir consultar extrato detaihado dos contratos. independente da sua situação.

b) Possuir sirnulador de ernpróstirno.

c) (,t Lrsuário simula o etrpréstimo escolhendo o número de parcelas e o valor total ou o r alor da parcela.

d) O resultado da simulação será unr ranking ordenado pela taxa dejuros ou CLI l- - Custo Efetivo Toral.
p|aticado pelas consi gnatárias.

c) Dcverão ser informados no ranking: o nome da consignatária. o valor total liberado, taxa de juros,
CET rnensal e CET anual.

tJ Pennitir a reserva de nrargern a partir de uma simulação de emprestimo corn a visualização das
insruções fomecidas pela consignatária (como por eremplo, telefone de contato. endereço, etc).

g) Perrnitir o cancelarnento de uma reserva de rnargem ainda não confinrada pela consignatária.

h) Pernritir a solicitação do saldo dt'vedor dos seus contratos.

i) Permitir a criaçào de mensagern r ser encaminhada para umâ determinada consignatária.

ái.2. Requisitos de Integrâção

i:s1a seçào apresenta os Requisitos de Int(rgração do Sistema. que caracterizam as funcionâlidades capazes de

arencler às necessidades de integração erltre o soÍiware ofertado e os demâis sistemas que dão sttpofte ao

14
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scrr iço de operac ionalizaçào de consigrr,rckrs

8,2.1. Sistema de Gestão de Recursos Humâno do Municipio de ltapecuru Mirim.

ti.l.1 .l - A integração tlo software para restão e operacionalização de consignados corn o sistema de Gestão
tle' Recurusos Llurnano deve ob.ietivar a e\ecução de atividades de processanrento on-line e ent lote para carga
cla margem consignável bruta, cálculo da margem facultativa líquida e específicas para cartão, geraçao áe
arqLrir.os de contratos de consignação pala averbação em folha de pagamento. e demais arquivos pioceisados
nesta rotinâ. tais como carga de usuár.ios servidores.

8.1.1.2. - Tais atir.idades serão operac it»ra lizadas pela CONTRATADA ern parceria com a SEMAPREH.
segundo cronoglama mensal a ser elaborado enr coniunto com a Superintendência dc Recursos Humano.

8.2 1.3 - E de responsab ilidatle da CONTRATADA a definição dos layouts necessários, tonrando por base os
layouts iá existentes. mediante aprovaçôes da SEMAPREH, referente aos arquivos de margern consignável,
Llos contratos a averbar- e de retomo contendo parcelas averbadas em folha dê pagamento.

8.3, Requisitos Tócnicos

il.3.l. Arquitetura de Sistetna

a) Opera[ en] plataiorma WEB. sendo compatível corn os navegadores nas versôes recentes do Mozilla
Firefox. Internet Explorer e Cooqle C'hrome:

b) Operar com Sistema Gerenciador de Banco de Dados que seja compatível corn SQL (Linguagem de
Cor.rsulta Estruturada).

c) Permitir integração conl sistenras legados através de troca de arquivos ou tecnologia XML.

8.3,2. Requisitos de Segurança,

a) PossLrir Trilha de Auditoria em todas as funcionalidades do sistema, e telas de consulta.

Lr) Perrnitir manutenção e controle de acesso de perfis dos usuários (ex.: Usuários Geslores, Usuários de
Orgãos. Usuários de Consignatárias. Usuários Serv'idores).

c) Ê,xigir utilizacào de senha individual para acesso ao sistema, corn possibilidade de sua alteração pelo
Ll suânô.

d) Pernitir o Lrso de Certificados liSL. Í'roca de inforrrações de fornra segura. proporcionando alta
con|abilidade e evilando que os pacotes de dados que trafegam pela rede sejanr lidos e violados por
soltuares maliciosos.

e) Perrnitir o acesso apenas de endereços lPs previarnente cadastrados.

Í) PossLrir parametrizâçào para tra\ ar o âcesso ao sistema mesmo de IPs previarnente câdâstrâdôs em
horários que o sistenla não dever ia estar sendo acesso.

g) Exigir senha específica para oonrratação de empréstimo consignado.

8.3.J. t.rsabilidade

8.3.3.1 - Possuir interface intuitiva que làcilite a cornpreensão e o uso do sistema

8.{ Sen iços Relacionados

ir.
t
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8..i.l

L4.l

Sustentaçào do S istema

lDescrição

() serviço dc'hospedagem deverá ser olerecido pela CONTRATADA, e deverá dispor dos recursos de TI
l)!'cessários, pâra armazenar a base de dados de consignados, supodar os processos dê segurança de dados e
ilcess(l ao sistcma via web- tnonitorar a di;ponibilidade do sistema. e atender usuários do s'ístema.

8..1.L: Acordo de Nirel de \eniço

8.-1. 1 .l.l Disponibilidade

() sottuarc deverá estar disponír'el duranie todo o nrês, no regime e independente da folha de pagamento de
ac,)ido cortl os horários de trabalho de interesse da adnrinistralão pública estadual. A ta\a de rlispãnibilidade
açcitár"el é de 97.5% e o Cálculo para a dispon ibilidade, para fins de rnonitoramento controle mensal, é a
segLrinte:

Disponibilidade (%) : [((Nx60xD)-F) / (Nx60xD)] x t00 Onde:

N : número de horas disponÍveis em um dia: D = número de dias no mês:

.l: - tempo total (expresso em minutos) n(' mês, relativo Íàlhas ou defeitos que acarretararn a indisponibilidade
do sistema.

8.5 Tempo de Resposta

() softu'are tieverá oferecer os seguintes tempos de respostas, levalrdo em consiclelação o atendirnento ao
ciienle e o controle e gestão administratiYit;

8.j.1.l.l.I Transição Online: máximo de 5 segundos:

ti.5 I .1 .1.2 Relatórios/Consultas;

8.5. i . I . I .2.I Presencial (atendimento ao público): rnáximo de l5 segundos;

8.5. I .1 . L2.2 Adrrinistrativo (para ge:jtão e controle): rnáximo de 6 minutos.

8.6. Produto a ser entregue

A CONTRATADA dever'á elaborâr o segrrinte relatório gerencial de serviços, apresentando-o aos gestores do
colltrato até o quinto dia ú1il do rnés subsequente ao da prestação dos serviços. de forma impressaê por meio
d ic.ita l. conforme periodicidade abaixo:

a) N{ensalmente:

Relatório de disponibilidade do :;istema. destacando a quantidade, enr rninutos. de indisponibilidade
do sistema. a porcentagem de rlisponibilidade. e o comparaÍivo com a porcertâgem definida no
acordo de nível de serviço.

tl.7 Suportc -fécnico

t I. i Atend imento

8.7.1.1 - O slrporte a usuários será realizado pol rneio de uma central de atendilnelrto, que terá grande
irnportância na solnção de problemas, disponibrlizando- aos usuários, pessoal especializado e tecnicamente
habilitado para o atendinrento de quaisqr.rer solicitações relacionadas ao Sisternâ.

Placa Gomes t{e Sousa. s,,l'' - Clcntro. CEP: 65.:185-000. Itapecuru Milim/MA
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8.7.1.1.1 - A (lentral de atendimenro cieverá de
de rrrr incidente, o ser-r iço dL. tecnolôgia dâ inlb
llrncionamertcr. obetiecendo ao Acordo rle r.,-íye
tl.r.r(la lutal da diipurribilidade Ju srr', iç ,

senrpenhar as atividades. asseguranclo
rtnaçâ,' afetado se.iJ reslrbcl(.ido a 'riI de Scrliço (ANS) r"- ntininrizando os

(lue 'a "oc o fren c ta
a c.xtliçào original de
el:it.r: coialerais ou a

Assim. a Central de atetrdir,.rentcr deverá:

a) Operar por completo tros dias úteis de segunda-feira a sexta-feira. no horário de.08 horas às l8 horas-
sern intervalo:

b) ClassiÍicar os incidentes. à merii,la qire são recebidos, determinando urgências e prioridades;

c) Disponibilizar ltúmero 0800. qu,: permita atendimento, a pafiir de chama<ías de telefirnia Íixa, para
todo território nacional:

d) Responder a todos os chamados por telefone:

e) Registraf todos os chamados en] ulr sistema de gestão de serviços- conlonle especilicações listadas
no itern 8.7.2.

Í) Realizar pesquisa de sati:taçàu, iipós o atcjrdirncnto. por meio de formuiários elelrônicos. que possam
\er custornizdos corrlorme rlern.rrrck da StM.\pREil;

S.r.l Si"tcrna de Gestâo tJe Sen içt,s

\a data etn que o sistema entrar enr oporação. a CON1'RATADA deve apresentar o sistema de gestão de
SCr','l\.^(lS.

i-) sistetna de\erá fegistrar tocios os cha:irados realizados nâ Central de atefldimento (e todas âs atividades e
..,'lrlrlnica!óc\ com oi tl.uários ctlr Lada chalnadot e derera permilir ao gc\lor um corrrpleto gerenciameltg
do\ alendjtneotos por meio de relatórios de atendirnentos realizados tcoin possibilidacie cle ãxportaçâo em
planillra Excel) contendo no mínimo;rs irrÍbrrnações listadas abaixo:

N únlero do chamado. Orgão/ Consignalár'ia. módulo, funcionalidade do sistema, solicitante (nome do usuário
que abriu,o cliamado), causa (eno ou dúr ida), descrição do chamado, solução do chamado, data de abertura,
data de ténnino, prioridade e indicador de incidentê expirado para cada-tipo rle ANS listado na tabela j
(locaiizada no item 8.7.3 ).

11.7.,? Acor-do de Nível de Serr.iço (ANS I

8,Z.i.l 
_ Os se,rvicos terão sua eletividaCe c quaiidade avaliadas por meio tle Acorclo de Nível de Serviço

iÀNS). (Js ANSs serâo classiÍlcados con blnre a prioridade estabelêcida na Tabeia 2:

r.\BEr.A 2 - aLASSTFICAÇÃO DE pRrOÀiÚAD-s
Condiçcies de [irnergência ou ,troblema crítico (sistema "parado")

Lisar esta prioridade para problcrras que impeçam totalmente a operação do lluxo de trabalho no
arnbiente de produção.

Classificação das ocorrências :orn prioridade Alta:

Erro: Del'eito ou restriçôes scveras em funções críticas. sendo necessária uma inter\,,enção
marual ou solução de contorno:

Dúvida: Dúvida operacional de utilização que ünpeça o andantento de urna das funções
críticas.

a
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5ç
ri

t-

Esta prioridade e Lrtilizada para problcrras que atrapalham parte do flüxo de trabalho habitual do
srstcrna nâ contrâtanle.

ClassiÍicaçào das ocrrrrências conr prioridade Média:

Pcraçâo lll c5 nt o.

\ !cd ia

flaixa

Erro: Qualquer defeito d6 5i51sn',u Oue não seja em funções crítica;. rnas que impeça a
utilização de alguma tuncionalidadé:

Dúr ida: QualqLrer dur ida trperacional de utilização do sistetnâ tlue nâo se-ia em funções
cntlcâs.

AjLrste: Coneção de algum dado inlonnado de fonrra errada pelo usuário em funções
cnttcas.

ClassiÍicação das ocorrências ;om prioridade Baixa:

' Erro: D_efleitos que causcrn pouco irnpacto na execução das tarefas como: erros de
ortografia. nalegaçào de telas ou outros-problemas tJe viiualizaçào / lal out:

o Dúvida: Dúr'idas gerr is não rerati'as à operaçào do sistema. tais como: recuperaçào de
serthas, corno se, cadastrar no sistema etc.

o Aj.uste: correçào de a gum dado infornrado de Íbrrna errada pero usLrário em funções não
críticas.

t)ú das sobre operação do si:terna c

TABIL.\ 3 - \\S }IAXINIo I'ARA CAI)A ('}IA!TAD()

[)escriçàir .A lra Media

8.7.-i.f- ( orr base. na. prioridade estabelecida ua abertrrra do charnado serão prestados os atendimentos
c()rn os prazos detalhados na tabela a seguir:

I ipo

,\tenclinrento

\ohtçào
l cnrporár'ia

Tempo máxinro parrL rcsportrlcr:
/ registrar o chantado clo solicitanre

'I'empo rnárinto pari, env io de soluç iltl

-.10

nt inrrtos

4 horas
irleis

I lroras
úteis

l6 horas
útcis

l0 di,rs corridos
uÇào

contonlô para o prol,lcnra. tlrnndo possível

'I'etnptl ntárintri ltatl cnr irl

tlc :oluçtio dsllniti\'r rlc rrr ir n rrtct] çiirr

corrctiva.

Ba ixa

,1 horas
úteis

24 ltoras
úreis

I)clirritivir
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8. r.l.l - o
os tcllrp()s
rc-uistro do

lrrlll)() dc alcrrdinrcrrto sclii ctr ttado selnpte a partir do acionamenlo do nirel de s

uLrir. plocetlendo-
quc
seontírr intos de strlLtçio a.jrrstados ro ANS serào suspensos nos casos listados a sc

l'ato no charnad o. por pânc do técnico responsálel

:t1 O trstrário solicilanle não se enco,ttrar disponível. quando for necessária sua presença e/ou inÍ'ormações
de seu donrin io:

b) Quando hourer necessidade de aprovação e ou informações por conta da CONI RATANTE.

c) O châmado sorlentc será consicerado solucionado após a central de atendimento l'erificarjunto ao
usuário seu atendinretrto. Ap(rs c fechamento do chaúado, a CONTRATADA deve cnviar a 

"pesquisa

dc rat is làçào ao u.,uário.

8.7..f Pfodutos a serenl entreques

8.7.'l.l - A C'ONTRAIADA deverá providenciar a documentâção. impressa e por meio digital. conforme
pcriodic idadc abaixo:

a) Mensallnente: A tiequência cle aferição e avaliação dos serviços será nrensal. devendo a
CON IRA'IADA c laborar 

_os. 
segt t intes relatórios gerenciais de serviçoi. aprcsentardô-os aos gestores

do conlrato até t'r tluinto dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

a. Relatório dos atendintentos realizados;

b. Itelâtório de susestão tle mellrorias:

b) Trirnestralntenlc: A avaliação gcral da prestação de serviços será realizada por meio da apuração das
pesquisas de satisfaçào realizada,; con.r usuários. devendo a CONTRATADAapresentar:

l. Relattirio dos resultados da p,:squisa de satisfação. realizadas após os alendinlent()s, demonstrando
todas as ntédias sinrples apLtrrdas nas pesquisas de satisfação. destacando as rnétlias das pesquisas
inÍ'eriores orr ieuais a 7(setc) c tratamento dado pela CONTRATADA a cada ur.na delas.'

8.li Manutençâo do Sistema

§.1.l. I DescriÇ:io

8.8. I . I Processo de rnanulcncão evolulir a

Cotrpreende toda evoluçào de caráter eletivo- proveniente de alteração ou identificação de novo
rÉ(lltts lt().

11.8. l.l Prr.rcesso de manutenção adirptatila

( ompreende toda alteração de caráter irnpositivo. que visa âdaptar o softraare a Lrrna nola realidade ou
nr)\ () anrbicnle erle'rnt.r. Assinr. manutenç,)es do tipo adaptativas referem-se a adequar o softrvare a mudanças
dc leis ou reeras. dcÍlnidas pela StTMAPRF.H.

8.8. I .3 Ploccsso de rnanLllençÀo cotleli\ a

( onrplccrrde loclír c()Ít-uçíl{) dc c c,s irientitlcados pelos usuários.

N.8.1 [)r'occdinrcntrrs

iJ.8 l.l - ( utll soliciteçiro dc \{lrrLrlerrçri.r do Sistenra devc'rá ser composta dâs sc,suinle5 Iàics

il) \r)licitirÇilo tlc \crr iços

Praça (ionre' clc Srrrrsa. srr" - Ccntro. Ct-P: 65-.185-000. Itapecuru Milint/N4A
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b) DeÍiniçâo de Requisrtos

c) Descrrr olr intcntr:r

d) Honrclogaçâo

e) lmplantaÇão

8.tl.l.l - O envolvimenrô direto
( ( )NTRATANT'E.

q;-/

li. rí
riel a

rle Lrsuiirios denrandantes oconerá. quando coubcr. a critério da

.) Intplantaçiio: ()prazotlarnrplant,rcàoe'nrproduçãonàopodesersuperiora5lcinco)diasitteiscontados
da disponihilizaçiro t1a r,ctsrit' hi nrologada. Dere ser produzido um relatório dr accite assinado pelo
l'cpruj!.ntantc da ('ON II{A.1 .\N Ít.. Se taz necessário, pela COrr-TRATADA. prerer a evolução do
§istcnra. SLra disponihilizaçio sc dará nrediantc o tie acordo da CONTRATA\,TF-. dcsde que nào afete
l'urrcionalidades enr uso. O proL'esso de manutenção corretiva deverá seguil os níreis de serviço
delrniclos uo itenr 8.6 (Supolte'l-ecnico). As versões contemplando as coreções dcrerào ser publicadas
crn produção Íbra do horário nol,nal de expediente.

li.9 Capacitação

I i - (atla tasr' Et,.'ra lcsporrsabilidr tles para as partes e produz arteÍàtos, conlornrc se segue. com o
lharlento r:a tirrrna tl,'clapas:

a) Solicitação de Sen iç<'s: 0 scrvil,o deye ser solicitado pela CONTRATANTF, por ntcio do documento
clue' deve,constar as pessoas responsáveis e uma descrigão resumida da necessidade a ser atendida pelo
pro.ieto de evolttção do Sisten:a inclusive com informações que sejam retevantes. conio ditas
inrportanles ol aspectos de legislação a serem contemplados pelo ien,içó.

b) Definiçào de Rcquisitos: 
^ 

CONTRA'IADA deveÉ utilizar os métodos mais adcquados para detalhar
a dcttrartda conr os t'spccialistas rla L'ON'I RATANTE e usuários demandanÍcs rlrre-conheçanr as regras
de ncgócio cnvolvitlas na rnanrrterrçào evoiutiva e/ou adaptativa requerida. Âpós a definiçãd de
rcqtrisitos a ( ON IRA I'ADA dev,:rá elaborar a especificação e o cronogrànra clc atir. idades que deverão
ser validados pela ('ONTRA IANTE e usuários demandantes.

c) [)csenvolvimenk): Construção dos códigos fonte. elaboração dos casos de teste e realização dos testes
tl'l-l!ár'!s e de integração da novrt fitncionalidade. Trata-se de etapa de respon sabilidade exclusiva da
( ONTRA'IADA. A entreca dessrr fasc se dará conÍbrme acordado enr cronogt.atna.

d) Hornologaçâo: Iida lir nc iona lid,rdc conslruída dele ser lromologada pela ( ONTR.{1'ANTE e pelos
usLtários detnandantes. \'isando atestar a aderência daquilo que foi construitlo otr ctrditlcado. conl o que
tiri prcr ianrente espe'ciÍicado. I: unl teste com foco no pleno atcndimento das l'u nc iona lidades
desenvolvidas. crrm hase nos cilsos dc testes elaborados e disponitrilizados pela C{)N'fRA'I-ADA.
I odar ia. aspeclos dc dcsempenh.r- segurança e nalegabilidade também serào ar aliados. C) prazo para
hornologaçâo das funcionalidades nào poderá ser superior a 30 dias da disporrihilização da versâo pela
CON lRAl AN.l t:.

6 q I [)escriçào

..\ ( ON fRA lAt)A rls crá elctuâr. nrediirntc (lernanda da CONTRATANTE. a capacitaçào gcstores e ttsuários
!lL) sistcnra. pror,endo cÔnhecilnentos pa[i. Lrtilização das funcionalidades existenÍes. pararretrização, corcessào
rlc lrcesso aos LrsLrários clas consignathrias. e geração de relaÍórios e arqtrivos necessários ii operacionalizaçâo e

gc'stào de consignados. A capacitaçào de,ic ser lealizada em modalidade presencial. corr dLrração míninra de 8
lr,rras. ern que a CON-l RA'l ADA deveráfrllnecer todo material didático e de apoio à capacitação aos âlunos.

8,l0 I'ransferêncin tlc 'I ccnokrgia

Praça (ionrr's dc Sottsa. s n' - ('c-rrtro. CI--P: ó5..185-000. ItapecLrrtt Mirint,'N,lA
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Íl.l0.l Descriçâo

lralerncia da ('()N I Il.A1 .\l)À

Rccuperação Judicial ou t rtra.iLrlicial da CONTRATADA;

I)escontinuidade. por parte da CONTRATADA. do sistema informatizado
operac iona Iizaçào de consignados com averbação em folha de paganrento;

:n*.-,r-

A CONI'R^TANT E poderá solicilar a tr tnsfêrência de tecnologia referente ao objeto conrratado. para fins de
continuidade do serviço dc gestào e ( pcrac iorralizâção de õonsignados no âinbito clo Podei Executivo
\1Lruicipal.

8.10.1.1-OsseguintescasossãopassírtisrJesolicitaçàodetransferênciadetecnologia

3)

t))

c) para gestão e

9. CRITÉRIO DE ACEITAÇÂO DAS PROPOS'TAS

f.i . Para â panicipâçào. a empresa deverá apresentar os seguintes requisitos obligatórios sob pena de
dcsclassificação:

9. I .1 - Atestado de Capacitação Técnicir: Comprovação de que o licitante presta ou prestou, sem restrição,
scn,ico cornpatível em características e pfazos cor.n objeto do presente Termode ReÍ-erência.

(i.1.1..2 - .,\ colnprovação será feita por meio de apresentação de atestado(s). redigido(s) em português,
iiçr idanrente assinado(s). carimbado(s) ,:. preferencialmente. em papel

tirrrblado da empresa ou írrqiio tonrador d(. ser\ iço.

(}. L i .-l Pala contprovação da compatibrlidade descrita neste item, o(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão)
atcrrder aos segLrinles criterios:

t).1.1-i.l Cornprovar que o licitante presta r)u prestou serviço relativo ao funcionamentô de solução de software
(r)rn ateldilret)lo das dcnrandas atrar'és ,lo uso do sistema por um período continuo nào iut'erior a l2 (doze)
rtr,,:ses. O(s) aleslado(s) apresentado(s) dr:verá(ào) conleÍ o nome. CNPJ, endeleço. telefonr. c endereço de e-
nra il do tleclarante e ser assinado ptlt'seu i represenlanles legais.

9l.l-l) - \os casos de atcstado dc calracidade técnica emitido por empresa da iniciatira prilada. nào será
considerado r álido aquele ernitido por enrpresas pertencentes ao nlesmo grupo enrpresarial tla licitante. sendo
c()nsiderâdas pr-rlencr'ntes ao mesnro gtuPo empresarial as empresas controladas ou controlâdoras da empresa
licitante e ainda as que tcnharn pelo rnenrrs Lrnra pessoa física oujurídica como sócio coruum.

9.1 .l Prova de Conceito: A prinreira cllssificada deverá comprovar através de Prova de Conceito (Avaliação
Irrcnicl dr.r Sisterna) que aterrdc â()5 reqLrisitos estabelecidos neste Termo de ReÍêrência. sob pena de
tlcrc lassiticaçào.

9.lj.l - A Prova de (onceito cons srilii da apresentaçào da solução e a areligrraçào prática das
lirlcionirlitladcs c caractcríslicas tlo plo,iuto e sua real compatibilidade com os requi.itos c\igidos. e será
rcalizada conl'ormc r: rtÍeiro estabclccido no Arrero I deste Termo de Reierêrrcia.

9.1:l -l)oderão ser reâlizados outlos testes- além daqueles estabelecidos no roteiro, que o pregoeiro ou a

.iluipe técnica -jLrlguem necessários parrr verificar o completo atendirnento aos requisitos e especificações
irenicas e-rigiclas.

',, l.l-l -Pa iciparào tla 1r'ova cle conceito o representanle credenciado da licitante. (lornissào Pennanenle de
Licitaçâo. usLriirios especialistas €' representantes das áreas'de licitação, alem de eventuais licitantes
inLcressados.

I'raça (iomes dc Sousa. sr'n" - ( enro. CFIP: 65.485-000. ltapecttru Mirim'MA
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(.l.lfJ -A partir da conr'ocação pela (iornissâr'r
{rinco) dias úteis para ,}tontagcnt do r.r.n[ricnl
I)crmanente de [-icitaçào. a partir das 0[l horas.

l)errrrarrerrlc de Liciraçào. r liuir:rnrc rerá trln*ráàrte íí05( l)ilIir l)ro\a dc currCCilo. nil\ \lcpün(lúncias ila CornissãO

:) Ili - A disponibiliz,açào dos hardta.es e soliuares necessários à realizaçào da prora de conceito são de
inteira responsabilidade da licitante.

9-11.6 . -Durante a prol a- de conceito serào feitos questionamentos à licitante pennitindo a verificaçào dos
requisitos constantes do l'ermo de Referê tcia.

2.7 -À Cornissào Permanente de Licitacào e! Í)rcultada a possibilidade dç' realizar tliliqêlcias para aÍêrir <r
nr lllinrerrto dos requ isilos

9.1.8 - Ao final da prova de conceito a Cornissâo Perrnanente de Licitação enitirá relatório sucinto descrevendo
os testes realizados e a conclusào sobre a aprovação da proposta ou désclassiÍicaçào.

9.1.1.9 - Será desclassificada a licitantr quc fL)r conlocada para a provâ de conceito e Ílâo demonstrar â
c('!npalibilidade de seu produto contirnnt ai espccilicaçôes réciicas eiigidas.

() ll.l0-Será concedido prazo.de 03 (x'ôs) diâs írteis parâ apresentação de colrtraprova pela licitante
OCSCIAS\rltcada IIA pr()va Oe COnCetlO.

.IO. 
DAS OBRIGAÕES DACONTRAT'ADA

Sào obrigações da CONTRATADA- alén) de outras previstas neste instrumento:

I (). I - F onrecer toda e qualquer informação sol iciÍada pela CONTRATANTE.

1 0-l - Fornecer pessoal qualificado pam utender as sugestôes e solicitaçôes etêtuadas para alteração de sistema
irttirrntatizado visaudo atendcr as exigr:ucias de segurança. confia6ilidadc c agiiiclade preiendidas pelo
( .ON-fRATANTL.

10.-i - Irrrportar mensalmente para seu si:itema infonnatizado as informações em caráter de prévia no que diz
respeito aos proventos e descontos obrigatórios gerados pelo CONTRATANTE, ern arquivo com layo;t pré-
tle Iinido.

]í)."1 - G".u. as informaçôes mensalmenle quânto aos descontos facultativos em caráter de prévia. visando à
irnportacão para cornposiçào da folha de l)agârnento gerenciada pelo CONTRAIAN'Í F,.

10.5 - Imponar em caráter definitilo para o mês de competência as informaçÕes constantes na folha fechada.
para que se.iam realizados os cruzamentolr para gcração do arquivo retorno para as consignatárias.

10.6 - Obedecer criteriosamente ao cronosÍarla estabelecido pelo CONTRATANTE- visando a nào gerar
írtrasos no processo de ueração de folha de pagameÍlto.

10.7 - Garantir a tldelrdade das infbrmrçôes geradas para a folha de pagamento adlindas de seu sistema
in li,rmat izaclo- sob pcna de sançôes cir is- penais c'atlministrativas.

lL.) 8 - (iarantir o sigikr tinanceiro da; intbrrrações irnportadas, sob pena de sançôes civis, penais e
ltint.inistratiras: nào podendo a CONTR Al-Al)4. salvo em autorizaçào escrita por parte da Admiiristração
I'ública. rcpassar. utilizar enr beneíício tle outros não envolvidos neste procésso. todas as informaçôes
screnciadas por seu sistema informatizad,r.

I().() - p;"ro,l;1',;lizar aos Consignanter eslrulura de atendimento com capacidade e pessoal capacitado
lcc icamente pat'a atendé-los erl suas necr:ssidades pen inentes a desconlos facu ltatiYos enr folha de pagamento.

Praça Gornes tlc Sousa- s,,n" - f cntro. CEP: 65..+85-000. ltapectrru Mirinrr\lA
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i0.10 - Orientar. prestar cor

irr(Jcessos admin istrativos e
bcrtt cortro inÍbrntar quando

tsultoria. prcvcnir e solucionar possíveis fiaudes.
iou -iurJiciais quc tenltânl sLra origem nos descot
solicitado soSrc rr altlarncnto desles ern abertit.

aclnrirri:tlal c buscar soluções em
rl,r' l i,rlrllir,',,h' Col'lsigIaDle.

I0.11 - Calcular corÍetamente a marg( nr liqrrida corrsignável. garantindo assirn o dcscolrlo em favor da
c(rllsisnatária.

I0.12 - (ierar arquivo de retorno às consiqnâtáriâs contcndo as infonlaçÕes sol'rre os descontos reatizados e a
clitica dos descontos não etêtuados

10.13.-.Fornecerpessoal tecnico con corhecimento ern folha de pagamento para realizar o estudo dos eventos
ruecessários para a irnplantaçào das rôrinas de sestão de rnargem ionlignável.

10,l4 - Plomover tri.inantenlo para rt pe:soal da CONI RATANTE.

lí)15-Pnrrtrrrrertreinâtnentopara.tsc(rnii-sn.1láriasescrrsreprescntante\risanrloorrrcllrr'raproveitamenlo
JJ \rstclnflt lca de gestàrl de rnargeln cotr\ gná\ ('1.

I0.16 - Adequar seus relatórios às nece"sidades do T ONTRATANTE em prazo acordado ern conjulto.

l().17 - Emitir relatórios sohre as consig raçties làcLrltarivas efetuadas em lolha de pagarnenro e clisponibilizá-
i()s nlensalnlenle.

l().18 - Âtender com presteza as solicita.-ões de correçãtr da execuçào dos scrr iços propost()s.

Ií) lQ - ( onstatada a eristéncia de con.ignaçào processada em des3cordo conr a Levislaçào rigenre- que
círacterize a utilizaçào ilc_gll {a_ lolha d,: Éagamento. der erá a CONTRA1 .ADA suspeÀder imedia-tamentà a
r'r,rt\rgnaÇào e inlo nara CONTRATAN l F..

10.f 0 - Obserl'ar a le,eislação elrr vigor n,:r qLre diz respeito à política de consignaçôes da CONTRATANTE.

10.21 -Cederaofinal do contrato totlos , rs dados rc lativos às consignaçires clos sen itlorcs pírblicos do Estado,
enr lar out pré-definido.

I I. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRÂTANTI

SàLr obrigações da CON'I RATANTE, dellrre Üurras previstas neste inslrumenro:

ll.l - Gerar as infonnações quanl() aos suhsidit)s. proventos e descontos obrigatórios conslantes em folha de
irâgârnento. em arquivo con lavouÍ pre-dcÍinido ent acordo com a empÍesa CONTRATADA.

ll1 - Irrportar através de arquivo enr laroul pré-deÍinido as inforrnações contendo os descontos facultativos
r\rstentes Íro nlotnento da irnplantação. prrra inclusão ern lblha de pagarnerrto.

ll3 - Cerar em caráter definitivo as inl-<,rnrações de Íbchamento de folha. corn as inÍ'ormações constantes no
contracheque do servidor ern arquivo cor lavout pré- definido.

l14 - Criar e gerenciar o cronograma tle troca dr' inl'orrnaçÕes entre a CONTRA-|ADA e o CONTRATANTE.

ll-'5 - (iararttir a Íldelidade das inÍirrmaçties gerztlas pela fcrlha de paganrento. aclr inclas de seu processo de
uonÍecçào.

l i6 - Ser res-Ponsáv-el e\clusiva pelo t retlerrciamento das entidades ('ONSICNA I^RIAS. que manlenlrarn
ci)rtrato coT.n CONSIGNAN f FIS

Praça (iorrres tle Sousa. s,'r'r'' ('eutro. ( FlP: ó5..185-000- ltapeculu Mir.im IVIA
tl
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I t.7 - E\ecutar a quâlquer utomento scrr ar iso prer io a Íiscalização documental e dis itrr I

ll8 -.--§:tor::ql para as CONSIGNATÁR IAS os valores reridos na folha de pagamenlo ou rescisão contraÍual
dos CONSIGNANTES- por força deste it.strunlento.

1I. RISULTADOS f SPERADOS

ll l _ Redrrç'ào dtr cttsto operacional goatlo à CONTRATANTE pelo processo de gerenciarrento de margem
c(,n\rqra\el. Íazcndo corn que este cuslo ;e.ia aproveitado em outra atividade da pasia.

.l.lf , 
- Aurnental a segurança das operaeôes através de sistemas informatizados para dctecçâo de possiveis

liarrdes-

Il-i - Eliminar.os proces\os adminislralirrrs adr indos de operações inder idas no proccsso de gerenciamento
d(' rna rg§tn CL)nSigná\ Cl.

Il.zl - Disponibilizar através de.um.siste-rna autornatizado do processo de consultas. reservas e averbações em
pcríod() irlseral e crn todos os dias d,' rni..

ll-5 - Maior segurança na emissão das ar erbaçties.

Li.t _^ Y:iL. ::lntrole no gerenciamenl r dos riescontos facultarivos em folha de pâsamento por parte da
I ()\TRATANTE.

12. CONDIÇÃO Df PACAMENTO

ll. i - A (( )\TRA f^N [L ou qtralqtrcr tie seus órgào: ou entidades nâo efeltrar'ào rrcnhum pagamerrto à
(,r111161s61, pela erecuçào dos serr içrrs obieto desle instrunlento. a qualquer rirulo. .A rernun'eraçào da( ontratâda será efetuada única e exclusir anrente pelas consignatárias, conforme valor unitário fixo por linha
rle processarnento obtido na licitaçào.

lJ. ( tjsTEto DÂs oPERÁçOES

J.l l, :^9_.11.§ll das operações se-rá arcaclo pelas CONSIGNATÁRIAS devidamenre crcdenciadas pela
CONTRATAN IE e contratadas com etrpr:sa credenciada. de acorclo corn a natureza da consignação que opera.

I{ GESTÃODOCONTRATO

I-+ I- A.Gestã(r e.a Íiscalização da preslaç ao do serr iço ficarào a cargo da SEMAPRE I I. atrar'és de servidor
tlLtc'será designado por Portaria- ou por instrLrrrento que o substitua,ionforrne Artigo 67. da t.ei n.8.666193.

ls sANÇÔEs

.r. A aplicação de sançÕes aos contrala(los ohedecerá às disposições dos artigos 86 a 88 cla Lei n" 8.666/93.

b. Pela ine\ecuÇào lotal ou parcial do contrato a Administração poderá. garantida a prc3via defesa. aplicar ao
conlralado as seguintes sanções:

i. - atlverlência:

ii. - nrulta. na l'ornra prevista nesti irrstrurnento:
Iii - sttspensào tenrporária de paíi;ipaçào enr licitação e impedinreulo de contratar com a Prefeiturâ
lVlrrnicipal de llapecLrru Mirirn. por 1,r'azo niio superior a 02 (dois) anos.

Plaça Gontes de Sousa. s'n' ( entr{r. CEP: 6S.,185-000. Itapecuru l\{irint'\'lA
ll
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cNr,.t N. 05.6,18.696/0001-80

Itapecr rir i\'{irim - N,lA. em 25 de abril de 2022

Rozana Sousa Mendes Arnorim
S Lrpelintendente de Pessoal e cargos Sociais

SiI

i: !aborado por':

f)e acordo:

ii e L) C

Sei. fe1âfro Muuicipal de Admini

Praça (iomes de Sousa. s/no - Centro. CI-.1': 65.,185-000. ltapecuru Nlirimt\lA
25
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ES'I ADO DO MAIIA,NTLA,O

PRIFEITURA. N,IUNICIPAL DE ITAPf,CURU MIRIM
CNPJ N' 05.6.Í8.696/0001 -80

ANIXO U - CARTA PROI'OST.{ )A ADESÃO/REQUERIMENTO CREDENCTAMENTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" xri2022

I)clo presente instrumento a empresa,lin stilu igâo , conr sede nâ _. e inscrita no cNJp sob o n'_.
ncste ato representado por seu representarte legai o Sr. *. portador do CPF nn *- vem ADERIR às regras

consrartes no [i.dital de c]redenciamento rr" xx/2022 cujo objeto é coNTRATAÇÀo or rmprusas
CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERE(]ER SERVIÇOS Df, f,MPRÉSTIMOS PESSOAIS EiOU

RE}-INAN(]I,ÀMf,NTO DE EMPRáS'I'IMOS AOS SERVIDORES DA PR-ET,-EITURA

}IT NICIPAL DE ITAPECURU MIRINÍ e:

l)ECLARA cstar ciente e de pleno acordr: cerm as disposições e obrigações clos instrurnentos consignados

c tarnbérn dc acordo colr o termo de refert.ncia e condições do Edital.

l)tlCLARÁ quc assume inteira responsab,l idade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

suieitando-nre a evenlLrais averiguaçôes qrre se tàçam necessárias.

l)ECLÀRA que se cornpromete a mânter. durante a execução do Contrato, em cornpatibilirlade corn as

obrigaçÕes assumidas. todas as condrçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DECLARA. para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE na licitação instaurada pelo MUNICIPIO

I)E rxrxxxx. acima epigrafada, que concorda e submete-se a todos os seus termos.

DLCLARA. ainda. qtte teln conhecimertc e submete-se ao disposto na Lei Federal n". 8.666193 e suas

posteriorcs alteraçôes. henr como, ao edita' e seus anexos referente ao credenciamento suplacitado.

DIICLARA. por lirn- que neuhum dos seus dirigentes. gerentes olr acionistas detcntores de rnais de 50á

(cirlco)por cento do capital ou controlador ou responsáveis tócnicos, são serviclores da Preleitura Municipal

dc :.xxxr. sob qualquer regirre de contrata,;ão. conforme determina o art.9'. Il e III, da Lei n". 8.666/93.

( trlllpromete a Iornecer ao Município clc lxxxrx, quaisquer informações ou documentos solicitados,

retêrentes a alendimetttos realizados. Estarnos cientes de que a qualquer momento. o Município de xxxxx

prrderá cancelar o credenciatlento nos termos do respectivo contrato. l'em conhecimento de que nos é

r cdado cobrar honorários. a qualquer títul..

( onr o obietivo de manter o cadastro de credenciamento sernpre âtualizado. informarernos, de imediato,

totla e qualquer alteração que venha a ocon'er em nossos dados cadâstrais.

\r ei ertlitalidatle de ser Credenciado. irclir e pni-a ir âssinatura do contrato seu reprcscutante legal Sr.*

( i'f:i Por scr a e\presião da rerilacle. tirrn'r a pie;ente.

.1e......................................... de l0

Reprcser'rtante Legal

Praça Ciomes de Sousa. s./n" ('entro. CLP: 65.,185-000. ItapecLrru \íirirr/N{A
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A\EXO III - DECI-ARÀ(]À0 OC NnC.qtM DE TNTDONEIDAI)L

l'-DI]'Al. DE {lR}ll)llN('IAMENTO N" Xr{I2022

Pelo preserte inslrumento a em presa,institu i:ào _. com sede na _. e inscrita no cNJp soh o n.._, neste

ato representadô por seu representante legal o Sr. *- portador do CPF n" *, DECLARA. sob as pcnas da Lei,

para fins do Credenciâmento n" XXl2022 que nào foi declarada INIDÔNEA para licitar ou conlratar com

a Adrninistraçâo Pública, nos termos do inciso IV. do art. 87 da Lei 8666/93, bem como que cornunicarei

clualqLrer lato ou evento superrenit'nte à en:rega dos dq.un,"nroa de habilitaçào. que rerrha alterar a atual

sitrraçào quankr à capac idade .ju ríd icâ. tecni.â, resularidadc. fiscal e idoneiclatle econôm ico- tl nanceira.

.dc de 2012.

ReprL'\entante Legal

I)raça Gonres clc Sousa. s,/n" . Certlo. (-l:P: 65.,185-000. ltapecuru Mirim'NlA
)7
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ESI AI)O DO MARÀNHÃO
PITEFEITURA NI II\ICIPAL DE ITAPECURU MIRI]\I

cNt,.t \" 05.6{8.696/0001_80

ANExo Iv - MoDEr,o DE DECr_ARAC-Ão DE cuMpRIMENlo DO Drspos.t.o No
rNCIS()xxxrrr, Do ART.7", tlA ( olisrrrurçÃo runrR,LL f,MPRI]GADC)R pESsoÀ

"runÍorc,r

EDTTAL I)}-] {]REDHNCI,\ME\TO N" XX]2022

Rcssalr a: elÍlpreÊa meno[. â paÍir de qrrilt,)rze ânos. na condição de aprendiz ( ).

dc 2022.

Re'prescntante Legal

1.1 -

6Í
ii

i

Praça Gonres de Sousa. s,'rr" . ( entrc. CIEP: 65..185-000. ltapecurLl Nlirinrrl\14
t8

_J

Pclo prescnte instrumento a empresa/irr stit u ição_. corn sede na _, e inscrita no CNJp sob o no _.
ncste ato Íepresentado por seu Íepresentante legai o Sr. *. portador do cpF nn *, DECLARA, para fins do

disposto no inciso v do an.27 da l-ei n" 8.666. de 2i dejunho de 1993, acrescido pela Lei no 9.g54. de

27 de ouhlbrode 1999, que não emprega trenor de dezoito anos em trabalho noturno, per.igoso on insalubre

c nio errpre!J lnerrol de deze..ei, arr,'..

é
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I'ST,{D() DO MARANHÃO
PREI.'}: I'TIIR,\ M iINICIPAL DE ITAPECURT] MIRIM

(-,\..I,J \" 05.6.t8.696i0001-80

Â\[.\() \ .- t.I I{\I0 I)8, RE\Í'NCIA RECT]T{\AL

Pe l(r presentc instrumento a enrpresalinstituiçào___. com sede na_. e iuscrita no c\.lp sob o n._.
Il!'itc etô rePrescntado por scu rcpresentan c legal o Sr. *. portador do CPF n" *. renr nttri resltcitosanrente

à prescnça desta ( omissào Pernranente de l-icitaçiio dcr \{unicípio de xxxx. RENUNCTAR A() DIREITO
DII INTERPOR RECURSO ent Íace d.r iLtluatnelto proferido por esta Comissào. no que se refereà

I L\Bll.l.l AC-ÀO. c(),r re.laçiio a,, PROCESSO ADMINISTRATIVO N". x x /2022.

t l{l:l)t,NclAMtrNl o x x x/l0ll. objctir ando a coNTrtATAÇÃo DE EMPRESAS
(]ONSIGNATÁRIAS, PAR{ OFERECER SERVIÇOS DE EMPRúSTIMOS PESSOAIS E/OU

RIF'INANCIAMENTO DE EMPRÉSTII!IOS AOS SERVIDORf,S DA PREFEITURA MIJNICIPAL DE

I'I'APECTIRU MIRIM.

Poi scr verdade. lirrno o presentc.

dr .......... de l0ll

Ileprcscnlante Legal

Plaça (iorncs dc Sousa. s.ir" f eutrr,. CEÍ,: 65.485-000- Itapeculu Mirim,N,lA
l9
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ANEXO Vl - MODELO pu(X't.trA(tÀo EDITAL DE CREDEN( tAMENTO N. X/2022

A {llotne da Iicitânre). com sede â *. C'NP.l n" *" residente e domiciliada à *. ncste ato representâdo pelo(s)

(\r. +. cotn qua lificação cornpleta - norre. lt(i. CPli. naciorralidade. estado cir il. profissào e endereço) pelo

Prc\cllte instrtlmenlo de mandato. norneia ( constitui. seu(s) Procurador(es) o Scrrhortes) (nonre. RG. CPF.

nacionalidade. estado civil. protissão e endcreço).a quem confere(m) alnplos poderes para-iunto a Prefeitura

l\lrrnicipal de Itapecuru Mirim/MA praticat.os at()s necessários parâ representar a outorgante na licitação

tle ( 'rctlenc iatnento n" X)V2022, usantkr tlos lecursos legais e acompanhando-os. con lerindo-lhes, ainda.

l)(xl.:rcs especiais para desistir de recursos. interpô-los- confessar, transigir. desistir. Ílrnrar cornpromissos

t'tt itcortlos. receber e dar quitação. podentlo ainda. substabelecer estâ pâra outrern. com ol sem reservas cle

iqtrais poderes, dando tudo por bom linre e Ialioso.

l-ocal- data e assinatura

Rcprr.sentante Legal

Praça Gomcs dc Sousa. srn'' ( entro. CEP: 65.485-000. ltapccuru Mirim.,MA
i0
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ES'IADO DO MÀR{NHÃO
PREF'EITURA }Iill,JICIPAL Df, ITAPECURU MTRIM

c NP J N,', 05.6,18.696/0001-80

,.\NEXO VII - MINI]TA DO CONTRATO Df ADESÃO (CREDENCIAMENTO) EDTTAL DE

CREDENCIAMENTO N' X)í2022

O MUNICÍPlO DE ITAPECTJRU MIRIM/Nf A. pessoa jurídica de direito público. conr sede à praça Comes de

Soitsa. srn" - Centro. CEP: 65.485-000. Itap:curLr Mirim/MA. inscrita no CNP.I sob n. 05.648.696/0001-80

representada neste ato pela Secletaria 1\lunicipal de Administração, Patrinlônio e Ilecursos Humanos -

SEMAPREII'1. denorrinada CoNTRATANTE e a instituição financeira..., estabelecida..., cNpJ....

rcprcsertada por.... neste contratodenorn inada C(JN'I'RAT'ADA. celebrarr o prcsente coNTRATo DE

ADESÃO (CRIDENCIAMENTO). de acor.lo colrr o Processo Licitatório n'XX/2022. e com base no

afl. 15. "caput" dalei n" 8666i 93 e suas aherações. tnediante as seguiltes cláusulas:

I I ,Á L]St rI-A I,RIM E IRA . Do OB,IE T(]

L i (',xstirur obieto do prcseirre tenllo a CONTR{TACÃO DE IMPRESAS ('ONSIG\ÁTÁRIAS.

PARA OFERECER SERVIÇOS DE ENlPRÍ]STTMOS PESSOAIS E/OU REFINANCIA]!{ENTO DE

T,TIPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DÀ PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECTJRU MIRIM, NOS

Íernros do CREDf,NCIAMEI-TO n" XX12022. cujas cláusulas incorporam-se a estc instrumento,

indcpcndente de sua transcrição.

(]LÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCTILA ÇÃo
2. i - 0 presenle Termo eslá vinculacio ao ( REDENCIAMENTO n'001/2022. consoante às especificações
e condictles consignadas em todos os anexos clo refericlo credenciamento, especialmente o disposto no
.\\l \( ) I I IRMO DII RLI-l RI'N( lA.

Ci,.\LISUL-4. TERCEIR.\ - DA VIGEN(]T.{ DO TE RNIO

-l.i - C) plesente tenro terá vigência dc 12 meses. contados a paftir de sua assinatura. podendo ser

plirtrogado. por interesse do contrala[te i: anuência do credenciado, por iguais e succssivos períodos,

ltediante Tenno Aditivoe consensual, nos lennos do artigo 57, inciso ll, da t.ei Federal 8.666i9i, iniciando-

sc a partir de suaassinatura-

ct-ÁtistLA otiARTA Rf,GI!IT, I,EGAI, DA CONTRATAÇÃO E CLÁUSULAS

COMPLEMf,NTARES

4. I - 0 presente lenno rege-se pcias nonlas consLrbstanciadas na Lei Federal n". 8.666,/93, complementadas

sttas cláusulas pelas norrnas contratuais co!)stantes do CREDENCIAMENTO n". XXl2022 em epígrafe.

( T,AT STJL.\ OTiIN-T'A , SE(]RE'I'.IRIÂ ('OMPETENTE PARA PISCALIZAç,iO E

\ í {)}II-Ai\il{ANIENTO

Praça (iomes de Sousa. s,/r'' Clcnhrr. C[:[': 65.,185-000. Itapecunr MirirnlN1A
i1
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5. i - [: conrl.retente para pleno e total recel)ir]lento do objeto deste tenno. benr conro a fi scalizaçàõ--àõ sêi

cumprinrenkr. o Secretário Municipal da xrxxx. o (a) S(a). Kxxxxxxx.

CL,iT]sTII,A SEXTA - DAs oBRIGACÔI.,S DAS P-{RTES

6.i - DA CONTRA'I-ADA:

6. I . l- Zclal pelo cumprinrento rigoroso da.; nonnas. cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos. henr corno as que sejarn editadas pelas autoridades competentes e fiscalizatórias:

6.1.2- Respeitar e fazer respeitar a legislaçiro pertinentei

6. I .3- Respeitar o limite legal parâ a margenr consignável emitida expressamente pelo Contratante, de 35%

sohte os t'end imentos dos serv idores pírblic.ls ( Lei Federal no 13 .117212015 sendo 50Á exc lusivo para dívidas

conl cartâo de credito) consideran,lo apenas as parcelas de llatureza fixa. ou se-ia.

sa larioi r enc itnento/aposentadoria. excluídos os valores tlexiveis (gratificaçào. vantagern pessoal. etc.):

6 I.-1- Nào cobrar r'alores e encargos e\cedentes nào permitidos em lei para concessào dos ernpréstimos,

tair conro taras de administração, comissà() de permanência, juros capitalizados mensais;

6.1.i- Perrlitir ao Município o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através de servidores

dcsignados para este fim:

6 L6- Fornecer aos servidores os ttrrmulár'ios dc'Contrato de Crédito Pessoal (de enrprestimo)- Solicitaçào

de Certidão de Reserva de Margem Consisnável e Autorizâção para Desconto em Folha de Pagamento,

bemcomo outros formulários que se fizerern necessários à formalização das operações:

6.i.7- Prol idenciar. diretamente com os servidores, cópias de seus documentos pessoais, írltimos

c.)ntracheques e comprovante dc residêncir:

6.I 8- Solicitar a Certidâo de Reserva de Margenr Consignável à Empresa Contratada pelo Municipio para

prcstaçào tlc serviços de adrninistração de nrargern consignár,el e controle de consignações Í'acultativas,

pr!.nchidas na sua totalidadc com os dado: das operaçôes propostas:

6.1.9- Manter em seu poder documento original comprobatório da autorização pessoal do servidor. a ser

apresentado sempre que solicitado. sob pena de notificação:

6 i . l0- [:ncaminhar até o dia I0 (dez) de crrda rrês, à Empresa Contratada pelo Município, para prestação

dr sen iços de administração de lnargenr ronsignável, relação dos conÍratos liberados contefldo o nome

contpletoe Itítntero da matricula dos sen'i,lorcs. os valores das prestações a serem consignadas. mês de

início e término, para que a Firnpresa envie ao Município en até 02 (dois) dias Írteis para que o Município

proceda aos devidos descontos ern lolha de pagamento;

6.1.1i-t)isponibilizar-nrerrsalr]]c'nte.ascor diçt)cs uerais do ernpréstimo. conr as taras dejuros pré-fixados.

at rlr es <lc tahelas:

6. L ll- Fseclrlar os serliços enr absoluto sigilo. por seus prepostos, ficando. assim. redada a divulgaçào.

Praça Gonres dc Sousa- rin" - ( cntro. CEP: 65..{85-000. ltapecLrru Mirirn:'MA
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PREFEITI]RA MI.JNICIP;IL DE ITAPECTIRU MIRIM \
c\1',I \" 05.618.696/0001 -80

p(lr (l alqucr lnodo e a quâlquer t

, ,lr ir)li,fltlaÇ:i(r A (lUC tt\ cr ace\\c:

ítrrlo. seur prér ia i: expressa âutorização do 1\.1unicípio- ,le qraT{t r.dado"

b i . il- E de responsabilidade exclttsiva e integral do credenciado a ulilização de pessoal para a elecuçào

do ob.jeto. incluídos os elrcârgos trabalhistas" previdenc iários, sociais, fiscais e conrerciais resultantes de

rinculo etnpregatício, cr.rjo ônr"rs e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o

Nlirnicípio:

6.1.14- A efetuação de desconto em desacordo com este Edital ou com o futuro contrato. ensejará err

notificação erritida pelo Município. garantindo-se. em qualquer hipótese. a oportunidade de a instituição

Íinanceira apresentar esclarecimerrtos.

6. I . I5 - Cumprir integralmente o disposto ao 'l'ermo de Referência

6.] - DO CONTRAI'ANTE:

6.2.1- lnformar expressamente à Instituiçào Financeira credenciada o valor do saldo da rnargem

consisrávei tio servidor. disporrível paía a .ontratação do crédito, observando para que esta nào ultrapasse

o liinite cslabelecido na legislação rigente:

ír.2.2- Repassar à lnstitttição Financeira rredenciada os valores descontados em folha de pagamento.

decrrrrentes dos créditos concedidos, até a datâ estipulâda no contrato, o total dos valores averbados e,

clttandtl ttltrapassar este prazo e o caráter de exceção previsto também no contrato, repassar com encargos

tler. idos.

6.1.J- lnformar à lnstituição financeira a ()corrência de desligamento do servidor por lbrça de demissão,

exoneração. Iicença sem vencimento e outros tipos de afastamentos que acarÍetem a exclusão do servidor

da tblha:

6.2,4- O Município de xxxíMA não será responsável solidário, nem rleslno garantidor das obrigações

filrrrrceiras assutttidas pelos serl idores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados

crtr ftrlha de pagamento pelas instituiçÕes financeiras credenciadas nâ fonna deste edital. rrbrigando-se

âpellas e tãosomente a:

a ) Manter atualizados os dados cadaslrais rclativos aos servidores públicos:

b) Qualquel alteração na conta-corrente indicada para repasse dos valores descontados na folha de

p]garnertto dos servidores públicos consillrados caberá à CONTRATANIE arualizar imediatamente o

cadastro no Município.

6.1.5- Efetuar o cometo enquadrarnento do:, servidores. confonne condições deste Edital;

6.J.6- Recepcionar e remeter os arquivos e docurnentos necessários à operac ionalização deste Contrato,

mediante recibo:

6.1.7- Averbar em folha de pagamento o r alor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da

lrr rt iiu icào F inanceir-a

Praça Conres de Sousa. s./n'' Cenllo. CEP: 6-5..1{15-000. ltapecur-u \lirinr,N4A
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6.1 8- lnÍ'onnar as clatas cie Í'cchamento drr àlha de paganrcnto e do crédito de salário dos

6.2.9- Recepcionar e devoher a Institlriçã() Finarrceira os extratos e os arquivos relativos aos contratos a

serctn consignados enr Íblha de pagamentr,. os eÍ'ctir'amente averbados, bent como os excluídos no prazo

nrárirno de3 (três) dias ú1eis aÍrteriores ao ,,encimento das prestaçôes;

6.1.I0- Conrunicar a Instituição Financeira a-iustiticativa para as eventuais irlpossibilidades de averbação

da: preslações;

ó.1.1i- Corl']unicaÍ â Instituição Financeirr. l1o prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do

clrirecinrento do fato. a ocorrência da redLrção na remuneração:

6.1. ll- Notificar o servidor/devedor para comparecer junto a lnstituição, a fim de negociar o

pagamento dadívida, na ocorrência de desligarnento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha

de pagamento:

6.2.11- Acatar os parâmetros e norrnas 6peracionais da Instituição Financeira vigente e sua

prograrnaçãofi nanceira:

6.2.1.1- lndeÍ'erir pedido efetuado por serr dor/devedor sem aaquiescênciada Instituiçào Financeira, de

cancelamento das averbações das prestaçõr:s do empréstimo, até o integral pagamento do déhito:

6.1.15- Notillcar a Contratada sobre qualquer irlegularidade encontrada na prestâção do serviço, fixando-

lhc"quando nào pactuado, prazo para corrig i-la

6.1.1 (r - Aplicar as penalidades à instituição t'inanceira, nos temos das Cláusulas deste Edital.

(.LÁI,SULA SETIMA . DA RISCtSÀo CoNTRATI.]AL

7. I . Constituem motivos para rescisào do presente Tenno o não cumprirnento de qualquer de suas cláusulas

e condições, bem como. motivos previstos na Lei Federal n". 8.666/93. serr prejuízo das multas cominadas

neste Edital.

7l. A rescisão do tenno será detenninaCa pela Secretaria Municipal de xxxx e exarada noprocesso

administratir,o competente, assegurado o t:ontraditório e a ampla defesa, tudo com vistas ao disposto na

I ci r". 8.666/96. em especinl ao seu arligo 79,

CLÁUSIJLA OITAVA . DAS TNFRAÇÔf,S E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8. i. Pe la irrcxecução total ou parcial do o:rjeto, a CIREDENCIANTE poderá aplicar à CREDENCIADA,

a\5egurados a esta o contraditório e a ampla defêsa, as seguintes penalidades, previstas no art.87, da Lei

li.6ír6/93:

i \d'v ertênc ia:

Ii. Suspcnsão ternporâr'ia de participação em liciÍação e impedimento de contratar com â

Adnrinistraçào-pol prazo não superior a 02(dois) anos;

IIL Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar co,n a Administração Pública enquanto

j.1

,4

te
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peitl rurarern os Irroti\,'os delerminantes da prrnicào ou até que seja prornovida a reabilitaçâ o perante a

attloridade queaplioou a penalitlade. que ser'á concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração

pelos prejuízos resultantes e após deconido o prazr'r da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.). Assançôesprevistasnossubitensleldoiterri8.l poderão ser aplicadas- facLrltada adelesa prévia do

intcressado, ito respecti\o processo, lo pra.zt de 5 (cinco) dias írteis.

8..i. A sançào estabelecida r.to subitem Ill, do itenr 8.I e tic competência exclusira do Plefeito Municipal,

tàctrltada a deíesa do interessado ro r.sperti\o proccsso- no prazo de 10 (dez) dias da aberlura de vista,

pirderdo a reabi)itação ser requerida após I (dois) anos de sua aplicação.

I i ,\s saltçires aplicadas só poderão ser rcleladas, lnotivadamente e por conveniência administrativa,

rrictliante ato da Administraçào. dev iclamerte -justificatlo.

8 5. ,\s pcnaliclades serão obrisatoriament: publicadas no D.o.M. e. no caso da aplicaçâo cla penalidade

des,Jrita Inciso lll, a cREDENCIADA drverá ser descredenciada por igual período. sem pr.ejuízo das

dernais cominaçôes legais.

8.6. As sanções aquí previstas são independentes entre si, podendo ser âplicadas isoladas ou

cLurulativamente. sern prejuizo de outras n'edidas cabíveis.

8.'7. Etn qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados o contraditório e a arnpla defesa.

( LÁusl LA NoNA - DAS ALTFRAÇarES

9.I - Ê,ste Termo de Credenciamertô poderá ser alaerado" nas hipóteses previstâs no arligo 65 da Lei n'

8.ir66/93.desde que haja interesse da CREI)ENCIANTE. devidamentejustificado.

I !-ÀT]SULA DÉCIMA _ DA VIGÊNCT.I

lll. i - 0 presente Tenno de Credenciainenlo terá r igôncia de l2 (doze) rneses. podendo ser pron.ogado

rrls tellnos doarfigo 57. II da t-ei n" 8.666/!ri e de cornunr acordo entre as panes, contados da data da

:i:,:,ilatuIa

( T".\USUL.\ DECIMA PRIMEIRA - D0 t'ESCREDI NCIAMENTO

ll l. A inexecução total ou parcial deste Termo de Credenciamento ensejará o descredenciamento da
institLrição tinanceira conr as consequêlrcia: aveuçadas e as previstas em lei ou rcgulamento.

I I :. C'Í»stituem Inotivo para descredencirnrento:

I O não currrprimento de cláusulas. esper)iÍ'icaçõcs ou prazos.

II O cumprimento irregular de cláusulas. cspecificações e prazos.

IIi. O atraso in-iLrslificado no início da exe,:ução das obrigaçôes compromissadas neste Instrulnento.

i \ .,,\ paia l isaçào clo scn,iço. scnr j usta cau ;a e prÉvia comunicação à CREDENC IANTE.

\'. .\ subcontrâtação totâl ou parcial do seu objeto, a associação da CREDENCIADA com outrem. a cessào

Praça Gomes dc Sousa. s1n" - Centro. tlEP: 65.485-000. Itapecuru Mirirn,rMA
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ou tlansferêtrcia. total ou parcial. benr :onto a Fusão. cisâo ou incorporação- nào ad

Irt'tltrmerrlo. sallo prcr ia autorizaçàu.

lltl lleslc

Vl - O desatendirnento das determinaçôes regulares emânadas da autoridade designada para acompanhar

eliscalizar a sua execução, assitn como as tle seus superiorcs.

Vll - O cometimento reiterado de tàltas na suâ execução. anotadâs na fonna do § l" do art. 67 da Lei

n."8.666/93.

VIII - A decretaÇão de falência ou a inslauraçâo de insolvênciacivil.

IX - A dissoluçào da CREDENCIADA.

X - ,,\ alteraçào social ou a modilicaçào da Ílnalidade ou da estruturâ da CREI)F-NCIADA. que psudique

a e\ccuçãL) deste lnstrulrenlo.

Xl - Razôes de interesse pírblico. de alta reler ância e arlpkr conhecimento, _jLrstificadas e detenrinadas pela

ntii.'irna autoridade da esfera admirristrali, a a que está suhordinado a CRF-DENCIANI E e exaradas no

plrrcessrr adrninistrati\o a que se relere estt. Instntmcnto.

Xll - A ocorrência de caso lbnuito ou de lorça nraior. regularmente compro"ada. impr-ditiva da erecução

dcste Instrurnento.

Xlll - ,A. contratação de trabalho noturno, perigostr ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer

trabalho a menores de dezesseis anos. sal\.) na condição de aprendiz. a pânir de quatorze anos. conforme

determinâ o Inciso XVtll do art. 78 da Lei n'8-666/93.

1 l.l. Os casos de desc redenc ianrento serão formalmente rnotivados nos âutos do processo. assegurado o

corrrradiÍório e a ampla deÍ-esa.

ll.-1. O descredenciamento poderá ser:

I - I)eterminado por ato unilateral e escritr tla CRUDENCIANTE. nos casos enumerad(r nos incisos "1" a
" X I I-' do paráeraÍb anterir:rr.

Ii Arriigárel. por Acordo enlre as pafte:. reduzida a tenno no processo adnrinistratir,o. desde que haja

co,rveniência para a CRIiDENCIAN't E.

lll - Judicial. nos termos da legislaçào.

Il 5. O descredenciamentr) administraliv.r ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

lirrrdamentada da autoridade competente.

11.(i. Quando o descredencianrento ocor,el conr base no inciso XI do Parágrafo Plinreiro. sem que

hajaculpa da CREDEN('IADA. será este'r:ssarcido dos pre.juízos regulânnente côrnpro\,âdos que houver

sofrido. tendo ainda direito aos pâgarrent(rs devidos pela execução deste Ternro de (l reden c iarnento até a

data da rescisào.

i1.7. O descredenciarnento por del.curnprimento das cláusulas contratuâis poderá acarretar

irrdenizações- bem corno a relenção dos cr,iditos decolrentes deste h']strumento, âté o linrite dos prejuízos

ci,ursados à t RtiDENClANl E. alem das sr,nções previstas r)este Instrument().

i r- ,-i

\r-J

.1(r
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I 1 .8. l-ste Ternro de Crcdenciamento pod( rii ser cancelado ou descurtinuado pela CRI--DLNCIANTE.

nrcdiante prévio aviso de no mínimo l0 (rrinta) dias. sem que caiba o direito a qualquer irrdenização à

(.It I.,DENC IADA.

( L,\ L Stil_A Dt_CIM/\ SEGT]NDA ,. I)(,rS ( ASOS OlvtlSSOS

I I i - Os casos otttissos ou situações rrào .'.plicitadas nas cláusulas deste Termo de Creclenciamento serão

rlecididos pela CREDENCIAT'r-'f E. secundrr as tlísposições contidas na Lei n." 8.666i91 e suas alterações

posteriores- clentais regttlamentos e nônnts adnr in istratir as federais que 1àzem parlc integrante deste

Instr-urlento. indepcndenterlente de suas tritnscricôes.

(]LÁTjSTII,A DÉCIMI\ TERCI]IR,{ _ D.\ PtrBr,tc^ÇÀo
ll.l - O extrato do presente contraki seri publicado no '"Diário Oficial do Municípir.r". por conta do

( ltEDE\CIANTli. no prazo esÍabelecido rro parágrafo único do anigo 6i da Lei Federal 8.66(1193.

(.I.,\IISl,LA I)ECIMA OTiARTA. DO IIoR()
ll.l - Fica eleito o Íbro da comarca de XX):X. Estado de XXXXXX, conr exclusão de qualqLror outro. para

s()luc;onnr quaisqLrer questôes oriundas desrt' coltrato.

[:. por estarem assint.iustos e contratados. .rssinarn o presente documento en] rês (01) I ias de igual teor e

lirnna. para um só efeito. na presença de Juas testemunhas abaixo assinadas. que a tudo presenciaram.

otrr indo. ao final. a rcspeclira leilura.

Ita peculu-M irim/M A. xx de 2022

'iccret:ilio \t tpa

( Rc,;ponsár. el Legali Razão
Social)

I)raça (ionrc's de Sousa- s,1n''. ( enlrrr. CEÍ': 65.485-000. Itapecuru Mirim,'N'lA
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Ao Senhor.
Rosane Ferreira Ibiapino
Procurador Geral do Município

Assunto: Parecer Jurídico

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Seúoria parecer .jurídico

reÍ'erente ao processo de Chamada Pública 003/2022, em cumprimento ao disposto no

artigo 38, parágrafo único, da Lei n'' 8.666/1993.

OBJETO DA CHAMADA PT]BLI(]A:

Ernpresa especializada Contratação de empresas consignatárias, para oferecer serviços de

empréstimos pessoa;s e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores da PreÍ'eitura

Municipal de ltapecuru Mirim.

Certo da sua breve apreciação subscrer.emo-nos.

ltapecuru-Mirim (MA), I 3 de junho de 2022

Atenciosamente.

GREGOI{Y I'I'AS SII-\'A

Comissão Permanente de Licitaçào

I)ESPACHO
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Itapecuru-Mirim, 21 de Juúo de 2022

Origem: Secretaria Municipal de Administração.

Assunto: Contratação de empresas para oferecer serviços consignatarios de empréstimos pessoais e/ou

Íefinanciamento de empréstimos aos servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim.

Processo Administrativo: n" 2022.04.06.0008.

I-RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação, por meio da presidente, requer a elaboração de Parecer

Jurídico acerca das Minutas do Edital e do Contrato, referentes ao Procedimento de Chamada Pública.

A presente Chamada Pública tem como objeto a contratação de empresas para oferecer serviços

consignatiírios de empréstimos pessoais e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores da Prefeitura

Municipal de ltapecuru-Mirim, nos termos do parágrafo do único, do artigo 38 daLei 8.666 de 21 de Juúo

de 1993, e suas alterações posteriores.

Trata-se de procedimento requerido em conjunto pela Secretaria Municipal de Administração,

paÍa a análise tecnica do chamado "Sistema de Credenciamento" como opção do município para

contÍatação de prestação de serviços de empresas para oferecer serviços consignatrários de empréstimos

pessoais e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim.

Anexo aos autos, constam os seguintes documentos:

o Memorando n' 025712022 - SEMAPREHI

r Termo de Referência;

. PortaÍian'032712022;

o Oficio 21912022 - SEMROG;

. Decreto 006812021;

o Oficio n' 4412022 - CPL;

o Análise Orientativa - Assessoria de Licitagão;

o Oficio no 45/2022-CPL;

. Oficio n' 11312022-PGlll!,

o Portaria no 126612022/GP fl

'{1,
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUN]CIPAI, DE I TAPECURU_MIRIM
PROCUPADOP.LA CERÀI DO MUNlC J PIO

CNPJ: C 5 . 6 4 8 . 6 9 6 / 0 0 0 1 - 8 0

PROCURADORIA GERÂL DO MUNICÍPIO
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CNPJ: C5.648.696/0001-80
o Autuação do Processo;

r Minuta de Edital e seus anexos.

II. ANÁLISE JURIDICA

Primeiramente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão prestar consultoria

sob o prisma estritamente j urídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade dos

atos praticados no âmbito da Secretaria requerente nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnica ou administrativa.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do ponto de vista

jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorado, a quem compete avaliar a

real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Salienta-se, ainda, que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as

questões relacionadas a legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo

sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da autoridade assessorada.

Insta enaltecer, que a contratação no âmbito da Administração Pública deve ser precedida

de licitação, ressalvados os casos de inexigibilidade ou dispensa estabelecidos nos artigos 24 e 25 da Lei

Federal no 8.666/93. A decisão de dispensar uma licitação que se enquadre em algumas das hipóteses de

dispensa ou inexigibilidade é do Administrador, conforme destaca o TCE/SC, em seu prejulgado 1604:

A decisão de contratar com dispensa de licitação cabe ao

Administrador, desde que o objeto do conhato se ajuste a

uma das situações previstas no art. 24, observado o art.26

da Lei Federal no 8.666193. Realizada a contratação com

dispensa de licitação a contratante deverá acautelar-se para

que o objeto do contrato seja executado diretamente pelo

contratado. (Processo:CON-04104917305, Parecer:

GCM81200410925, Decisão: 3715/2004, Origem:

Administração do Porto de São Francisco do Sul - APSFS,

R
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Relator: Conselheiro Moacir Bertoli, Data da"sessão

221 11 12004, Data do DiríLrio Oficial: 24/02/2005).

Em que pese não haver previsão legal para o credenciamento, ele vem sendo largamente

recoúecido pelos tribunais de contas e judiciais e, também, utilizado amplamente pela Administração

Pública, mesmo porque, em inúmeros casos, e1e se apresenta como instrumento bastante vantajoso

Tem sido comum aos órgãos públicos, em determinadas ocasiões, a contratação de serviços

complementares aqueles oferecidos na rede pública (execução direta) por meio do sistema de

credenciamento, equivalente a inexigibilidade de licitação pública, sob argumento de que todos os

prestadores interessados poderiam ser contÍatados, o que implica na ausência de disputa, afastando a

realizaçào de licitação pública.

Destacam-se os casos de credenciamento previstos na legislação brasileira que vem se

consolidando como uma altemativa da Administração Pública.

No dizer de Diogo de Figueiredo Moreira Neto:

Delegar unilateral e precariamente, por atos

administrativos, a credenciados, atividades de interesse

público, recoúecendolhes a produção de eficácia

administrativa pública e dando-lhes assentimento para que

sejam remunerados poÍ seus serviços, diretamente pelos

administrados beneficiarios ou por ela própria.

A inviabilidade da competição elimina a possibilidade de promover um processo de licitação

pública, pois sabe-se que um dos elementos indispensáveis para a imposição do dever de licitar é a

competitividade.

A interpretação da expressão "inviabilidade de competição", conforme suscitado, deve ser

mais ampla do que a mera ideia de fomecedor exclusivo. Neste contexto, pode-se dizer que a inviabilidade

de competição, além da contratação de fomecedor único, pode se dar por contratação de todos, ou seja,

nesta hipótese, a inviabilidade de competição não está presente porque existe apenas um fomecedor, mas

sim, porque existem viírios prestadores do serviço e todos poderão ser contratados.

Nesta esteira, os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby:

"Se a Administração convoca todos os profissionais de

determinado setor, dispondo-se a contratar os que tiverem

interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela

própria fixando o valor que se dispõe a pagaÍ, os possíveis

't{
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licitantes não competirão, no estrito sl\rtidç. da palaíra,

inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi

asseguÍada à contratação. "
Portanto, só é legítimo o chamamento público para o credenciamento quando restar

comprovada a inviabilidade de competição para a contratação do objeto pretendido.

Segundo a doutrina de Joel de Menezes Niebhur (Comentiírios à Lei e Licitações e Contratos

Administrativos. 11" Ed. São Paulo. Dialética, p.39) o credenciamento pode ser conceituado como:

Espécie de cadastro em que se inseÍem todos os

interessados em prestar certos tipos de serviços, conforme

regras de habilitação e Íemuneração preÍixadas pela própria

Administração Pública. Todos os credenciados celebraÍn,

sob as mesmas condições, contrato administrativo, haja

vista que, pela natuÍeza do serviço, não há relação de

exclusão, isto é, o serviço a ser contratado não precisa ser

prestado com exclusividade por um ou por outro, mas é

prestado por todos.

Assim, em sum4 o credenciamento é um conjunto de procedimentos por meio dos quais a

Administração cÍedencia, mediante chamamento público, todos os prestadores aptos e interessados em

realizar determinados serviços, quando o interesse público for melhor atendido com a contratação do maior

número possivel de prestadores simultâneos.

Para Marçal Justen Filho:

Nas hipóteses em que não se verifica o cuúo de excelência

entre as contratações públicas, a solução serão

credenciamento. A Administração deverá editar um ato de

cuúo regulamentar, fundado no reconhecimento da

ausência de excelência de contratação de um número

indeterminado de particulares para atendimento a certas

necessidades, no qual serão estabelecidas as condições, os

requisitos e os limites não apenas para as futuras

contratações como também para que os particulares

obtenham o credenciamento, ato formal por meio do qual o

particular é reconhecido como em condições de

rPl
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contratação. O credenciamento ,rrolr.'\irru especiê de

cadastro de prestadores de serviços ou fomecedores. O

credenciamento é ato pelo qual o sujeito obtém a inscrição

de seu nome no referido cadastro. (ruSTEN FILHO,

Marçal. Comentrírios à Lei de Licitações e ContÍatos

Administrativos. 1 1. ed. São Paulo: Dialética, 2005. p. 39-

40).

Do Tribunal de Contas de Santa Catarina:

É plausível a contratação através de credenciamento

quando aberto a todos os interessados, desde que os

requisitos, cláusulas e condições sejam preestabelecidos e

uniformes, inclusive quanto à forma de remuneração fixada

pela Administração, vinculação ao termo que autorizar o

credenciamento, responsabilidade das paÍtes, vigência e

validade, casos de rescisão e penalidades, bem como o foro

judicial, devendo haver publicação resumida da contratação

(Prejulgado 1788).

Da mesma forma, o P§ulgado 680 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina,

consigna que o edital de credenciamento deve ficar sempre aberto. Ou seja, não há um prÍvo para que os

interessados se credenciem. Qualquer interessado, em qualquer tempo, pode obter o credenciamento, desde

que o edital esteja vigente. Por outro lado, qualquer credenciado, em qualquer tempo, também poderá

cancelar o seu credenciamento.

O que se deve ter em mente é que tal credenciamento deve exigir condições mínimas de

qualificação dos interessados, de modo que viabilize a execução do serviço de maneira satisfatória.

Desta feit4 adverte-se que não é possível limitar a quantidade de credenciados, portanto,

todos deverão participar, bem como o credenciamento deverá permanecer aberto.

Abstrai-se da revista Zênite acerca da convocação:

[...] Outro ponto fundamental a ser considerado para a

formação de um credenciamento é a possibilidade de fixar

critério objetivo e que garanta a impessoalidade para a

convocação dos credenciados para contratar, tais como o

É
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sorteio ou a escolha pelo usuario. Em

{
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rasaS palavras, pode-

se dizer que a todos os credenciados deve ser garantida a

igualdade de oportunidade paÍa contratar por meio de

critério impessoal de escolha da empresa/profissional.

O credenciamento em apreço permite que varios prestadores sejam contratados

concomitantemente, sem distinção, pagandoJhes valores idênticos pela execução dos serviços em

igualdade de condições, cuja escolha do prestador, casa a caso, recairá sobre o próprio usurírio do serviço,

ou seja, a distribuição do serviço aos prestadores não cabe à Administração Pública.

Salienta-se que o edital deve admitir o credenciamento a qualquer tempo, exigindo que o

particular compÍove os requisitos para obter o credenciamento.

Urge ressaltar que o sistema de credenciamento deve ser norteado pelos princípios elevados

no caput do art. 37, da Constituição Federal, e nos termos da Lei 8.666193 e suas alterações, devendo ser

observados os requisitos apostos alhures, visando sempre o interesse público, requisito essencial a ser

perseguido em todas as contrataçôes.

Salienta-se, por derradeiro, que nos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação os

pareceres jurídicos não se revestem de cará1er vinculante, porém opinativo, conforme dispõe o TCU no

Acórdão n.2.121/2010, Rel. Benjamin Zynler, in verbis'.

A compulsoriedade legal, no entanto, não alcança os atos

de dispensa e de inexigibilidade de licitação. Em que pese

esteja prevista, no art. 38, inciso IV, da Lei n. 8.666/93, a

juntada oportuna ao processo administrativo de pareceres

técnicos ou jurídicos emitidos, a LLC não exige

expressamente que se submeta a matéria à apreciação e a

aprovação dos assessores jurídicos, assim, apesar de

bastante Íecomendável que a decisão pela dispensa ou pela

inexigibilidade esteja respaldada em parecer jurídico, em

não havendo exigência legal para a consult4 a manifestação

do pareceristajurídico não se reveste de caráter vinculativo,

mas opinativo. r.l
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III. CONCLUSÃO

Destarte, essas são as considerações jurídicas a serem feitas sobre o tema, apontando que o

edital de credenciamento não apÍesenta inconsistências do ponto de vista estritamente juridico, estando em

consonância com a lei e com os princípios que Íegem o processo licitatório e a administração pública.

É o parecer que submeto, respeitosamente, para análise superior.

Itapecuru-Mirim.MA, 2l de Juúo de 2022.

nosoJà ifiiidrR q, rsraprxo
Procuradora Geral do Município de Itapecuru-Mirim

tí
OR VINICIUS DO

l",i
VIEIRAGUES

,, Assessor Juríd oAB 2r.188
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Processo Administrativo n" 2022.04.26.0O0812022.
lnteressado: Secretaria Municipal de Administrâção, Patrimônio e Recursos Humanos,

Objeto: Contratação de Empresas consignatárias, para oferecer serviços de empréstimos
pessoais e/ou reÍlnanciamento de empréstimos aos servidores da prefeitura Municipat de
Itapecuru-mim.

DESPACH O

Senhor Controlador.

Atenciosamente,

Itapecuru Mirim - MA,21 dejunho de 2022

GREGOR FREITAS SII,VA
l.!.! Permanente de Licittk:ão

J

No interesse do l,rocesso Adtninistrativo n" 2022.04.26,00ügtZO22. em que pÍocessou a
chamada Pública no 00312022. Solicitamos que proceda a análise acerca da regularidade do
processo, segundo os critérios estabelecidos em lei.

Por fim, requeremos que opine quanto à âprovação de lodo o andamento do processo.
ou ponluando as recomendações para eventuais adequações. Após a emissâo de parecer
retornem-se os autos a está CPL para devidas providencias.
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RELÂTÓRIO E PARECER N" O72I2U2ICGM

1. RELATORIO

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e parecer quanlo à

regularidade do procedimento de licitatório, visando a Contratação de empresas consignatárias, para

oferecer serviços de empréstimo pessoais e/ou refinanciamento de emprestimos aos servidores dâ PreÍ'eitura

Municipal de ltapecuru-M irim.

O processo foi devidamente autuâdo e protocolado, com numeração de páginas.

Dispensado o relâtório.

Nada mais a relatar, passa-se a análise de mérito.

2. COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

2.1 Da abrangência da funçâo da Controladoria Geral do Município

No exercício de suas funções. a Administração Pública se sujeita a controle por parte dos

Poderes Legislativo e Judiciário - controle externo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre os

próprios atos - controle interno. De uma forma ou de outra, a finalidad€ do contÍole consiste em assegurar

que a AdministÍação atue conforme os pÍincípios da legalidade, da moralidade, da publicidade. da

irnpessoalidade, da eficiência e os demais que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico.

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município fiscalizar a atuação da Administração

Municipal relativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência se encontra

expressamente estabelecida na Lei Municipal n' l4l5/2018, de 26 de dezembro de 2018, que assim

estabelece:

AtÍ. 4'- Sõo competêncios essenciais da Controladoriu Geral do MunicQ ic de
llapecuru Mirim CGM, como Órgdo Cental responsúvel pelo Sistema de
C'ontrole Interno:

\

Itapecuru Mirim
Orgão interessado Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos -

SEMAPREH

Assunto Contratação de empresas consignatárias, para oferecer serviços de empréstimo
pessoais e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores da Prefeitura
Municipal de Itapecuru-Mirim

Processo Adm. n' 2022 .01 .26 .0008

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
l)raça (ir»nes de Sousa. S,^ Ccntro ( lrl,:65.485-000 ltapccuru Mirirl/MÂ

E-mail: controladoria,r,iilapccurumirim.ma.gov.br

Proc.2022.04.26.00í)8

Flr. f'I

Município
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA NIUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICiPIO
Praça Gomes de Sousa. S,N ( enlro CUP:65.485-000 ltapecuru Mirirr/MA

I:-mail : controladoria iJ itapecurumirim.ma.go\.br

I Orientar e expedir atos normativos concernentes a ação do Sistema de
Controle interno:
II - Supervisionar tecnicomente e fiscalizar as atividades do Sistemq:
III - Programar, coordenar, acompanhay analisar e ayaliar as ações setoriais:
(... ) ;

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos poubel de castro (201g)r. que

preceitua que o controle intemo é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos atlotados pela

entidude. pura salvaguardar os alos praticados pelo geslor e o patrimônio sob suu responsabilijatle,

con;/brindo .fidedignidade aos dados contábeis e segurqnÇa às inlitrmações dele decorrentes". O mesmo

ainda destaca que "o objetivo do controle interno éfunciono4 simultaneamentet como am mecanismo de

aux io para o tdministrador público e como instrumenío de pruteçiio e defesa do cidadüo,,.

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (2014)2, define o controle administrativo como o

poder de fisculização e correção que a Atlminislração Público (em sentido amplo) ererce sobre sua prcipria
atuação. soh a atuaÇtio. sob os aspeclo,s de legalidade e mérikt, por inicicttivcr própria ou mediante

provocaçõo.

Em suma, uma das finaridades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuem em

consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio bem como órgão auxiliar o
controle exlerno em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

3. DA ANÁLISE PROPRIAMENTE DITA

3.1 Da instrução processual

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida circunscreve-se

aos aspectos gerais do processo. inerentes às atribuições do Controle Interno, bem comc os aspectos

jurídicos, como exige a Lei 8.666193, decretos e leis atualizadas, não cabendo a esta CGM adentrar nos

aspectos técnicos e econômicos, nem no.juízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos

que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo c,ra analisado.

No que tange à licitação, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito Administrativo

pálrio é o da obrigatoriedade de licitação. do qual se extrai a imprescindibilidade desse procedimento legal

para a validade da contratação com particulares.

I CASTRO, D. P. Auditoria. contabilidade e controle interno no setor público: integração das iíreas do ciclo de gestão:
contabilidade, orçamento e auditoria e organização dos controles internos, com suporte à govemança corporativa. 7.
ed. São Paulo: Adas, 2018.

': DI PIETRO, Maria Sylyia Zanella. Direito AdministÍativo. 17. ed. São paulo: Atlas.20l4.

2
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Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração pública re
^l:r

suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios gerais e

específicos ao certame, conforme preconiza o art. 37, inciso XXl, da constituição Federal de l9gg, a saber:

No que diz respeilo à licitaçào, MELLOT conceitua a licitação como sendo

"(...) procedimento administralivo peb qual uma pessoo governamental.
preterulendo alienar adquirir ou locar bens. realizar obrai ou servi\,os. uulorgar
concessões, permissões de obra, serttiço ou de uso exclusiyo de bem público,
segundo condições por ela estipuladas preyiamente, conyoca inleressados na
apresentação de propostas, a fim de seleciorutr a que se reyele mais conveniente
em função de parâmetros antecipaddmente estabelecidos e divulgados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas as es-

pécies de tratativas possíveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante contrato ad-

ministrativo: aquisição de bens, contratação de serviços, alienação de bens móveis e imóveis, concessões

de serviços públicos, permissões de uso de bem público. entre outras pretensÕes contratuais. Ou seja, sem-

pre que a Administração pretende realizar uma contratação (de qualquer espécie), em regra deve realizar

procedimento Iicitatório.

Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui norma no mesmo sentido. artigo

3' da Lei n'8.666193. in verbis:

Att. 3'A licitação destina-se u garantir a obseryôncia do princípio constitucional
da isonomia, a seleçãrs da proposto mais yantajo:sq para o admínistraÇão e a
promoção desentolvimento nacional sustenlúyel e :serti processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoali-
dade. da moralidade. da igualdade. da publicidade. da probidade administativa,
da finculação ao instrumento convocatório, do julgamento ctbjetivo e dos que
lhes são correlatos.

)

3 MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros. 37" ed.. 2O2l

Att. 37. Á administração pública direta e indireÍa de qualquer dos poderes tla
Un!ão, dos Estados. do Distrito Federal t dos Municípios obedecerá aos
princípios de le,qalidade, impessoalidade. moralidade. puhticidade e eJiciência e,
também, ao seguinte:
)(XI - ressalvcdos os cosos especificados na legislação, as obras. serviços,
compras e alienações serão contrelados mediante orocesso de licitacõo oública
que assegure igualdade de condições a todos os concorenles. com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá ds exigêncios de
qualificação técnica e econômica indispen.sáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

\
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Nessa linha, a licitaçâo tem como finalidade garantir a seleção da proposta mais vantajosa para

a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a ampla participaçào.

3.3 Da fase interna

Quanto à apresentação da documentação necessária à regular instrução processual, foi

instaurado processo administrativo próprio para realização do feito, devrdamente autuado, atendido o caput

do artigo 38 da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1993.

In casu, os itens foram devidamente descritos e individualizados no Termo Referência- bem

como na minuta do edital. Sendo assim, há devida cobertura legal para realizaçáo de licitação via

Credenciamento, utilizada quando a Administração Pública deseja contratar empresa(s) para executar

serviços do presente processo.

Outrossim, trazemos à baila dois institutos essenciais que estão presentes na fase interna do

processo licitatório, quais sejam: Termo de Referência e Minuta do Edital.

Primeiramente, conceitua-se o Termo de Referência como o documento que deverá conter as

informagões e os elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da eventual contrataçâo.

Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade competente. No caso dos

autos, consta o Termo de Referência elaborado por técnico competente (fls.02l20), com a devida

aquiescência das autoridades competentes.

Observa-se que o presente T'R em análise preenche os requisitos mínimos legais pertinentes,

portanto, possível a adoção da modalidade de Credenciamento.

Inicialmente, deu-se a abertura do processo, uma vez que consta a autorização do Gestor

responsável pela área requisitante, com a definição clara do objeto a ser adquirido e a sua destinação

devidamente fundamentada, com as especificações de quantidade, unidade e espécie, descrito de forma

clara e precisa, sem explicações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias.

Mais a mais, observa-se que a Comissão Responsável pelo Credenciamento foi devidamente

constituída, com a expedição da Portaria n' 126612022Gp de 06 de maio de 2022, com a designação do

Presidente da CPL e membros da comissão permanente, composta em sua maioria por servidores efetivos,

atendendo a norma legal.

4

3.,1 Da análise j uridica
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No que tange ao aspecto jurídico e formal do procedimento, a Procuradoria Geral do

Município. constatou que a elaboração das Minutas do Edital e Contrato se deram com observância

à legislação que rege a matéria. atestando a sua legalidade, conforne Parecer Jurídico, atendida,

portanto. as exigências legais contidas nos artigo 38, parágrafo único, da Lei n.8.666, de 2l de

junho de 1993.

3.5 Da fase externa

A presente fase'por sua vez, inicia-se com o princípio da publicidade. Essa fase é assim

chamada porque representâ o momento em que o procedimento licitatório sai do âmbito interno da

administração e passa a provocar efeitos no meio social.

4. CONCLUSÃO

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os pÍesentes

autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para fins da realização

das demais fases, caso assim decida a autoridade superior competente, devendo o selor responsável

promover posteriormente ajuntada ao processo dos seguintes documentos:

o Anexar o Edital e seus anexos:

o Publicação do aviso no DOM com prazo mínimo para apresentâção das propostas e documentos de

habilitação;

. Atentar quânto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial, transparência

e portal dos jurisdicionados do TCE/MA

Ilapecuru Mirim,22 dejunho de 2022

--t&,k*n"Xd !,o

5

Conlrolador Geral do Município

Proc.2022.04.26.0008

Sâlvo melhor iuízo, é o Darecer.
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Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e

Recursos Humanos- SEMAPREH, para Contratação de empresas consignatiíLrias, para

oferecer serviços de enrprestimo pessoais e/ou refinanciamento de empréstimos aos

servidores da Prefeitura de Itapecuru Mirim,MA, e com base nos documentos que nele

constam, e pela condição de ordenador de despesas conforme consta no Decreto Municipal

n'03012022, AUTORIZO a contratação do objeto acima citado, para atender a demanda

do município de Itapecuru Mirim/MA.

Encaminhe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas

providências.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirim/MA, 22 de juúo de 2022.

Luciano a Nunes
Secretário da Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/n'- Centro, CEP: 65.485-000 - Itapecuru-Mirim-MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRTM
cNPJ N. 05.648.696/0001-80

EDITAL DE CREDENCIAMENTO OOT/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2022.04,26.0008

O Município de ttapecuru Mirim/MA, pessoa juridica de direito público, com sede à Praça Gomes de Sousa,

s/no - centro, cEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA, inscrira no CNpJ sob n. 05.64g.696/0001-g0

representada neste ato pela Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos -

SEMAPREH. no uso de suas prerÍogarivâs legais e considerando o aft. 25 da Lei n. g.666/93. e em

conformidade com o disposto neste (IREDENCIAMENTO, Lei n" 8.666/93 e princípios legais da

AdMiNiStrAçãO PúbIiCA, VCM TEAI|ZAT A CONTRATAÇÃO Df, EMPRESAS CONSIGNATÁRIAS,

PARA OFERECER SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS E/OU REtr'INANCIAMENTO

DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU
MIRIM. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação a partir do dia O4tO7 /2022,

das 09h00min às l7h:00min, na sede da Prefeitura, localizada à praça Gomes de Sousa. s/no - centro. cEp:
65.485-000, ltapecuru Mirim/MA.

1. OBJETO

I . I - O objeto do presente credenciarnenlo n' 00112022 é a coNTRATAÇÃo DE EMPRESAS

CONSIGNATÁRIAS, PARÂ OFERECER SERVIÇOS DE EMPRESTIMOS PESSOAIS E/OU
REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DA PRf,FEITURA
MI.INICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, conforme termo de referência Anexo I.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Podem participar deste Credenciamento todas as instituições financeiras que atendam em todas

as unidades Federativas do Brasil, que preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital.

2.2 -É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenciamento.

2.3 - As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o credenciamento, a partir

dapublicação do extrato do Edital de Credenciamento.

2.4 - Não poderão participar deste Credenciamento:

2.4.1 - Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial,

lalênc ia. insolvência ou liquidaçào:

2.4.2 - Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer

órgão ouentidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Govemol

2.4.3 - Estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou

municipais,considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente.

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-80

3. DAS coNDrÇôns pAnq,,q, pRrsuÇÀo nos sERVrÇos
3.1 - Na contrâtagão de empróstimo pessoal, firmada pelos servidores junto às instituições financeiras

credenciadas na foma deste edital, deverão ser observadas as norrnas editadas pelo Conselho

Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil, bem como as disposigões pertinentes do

Código Civil e legislação correlata.

3.2 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a instituição financeira

e o beneficiário, cabendo unicamente â essas partes zelarem pelo seu cumprimento.

3.3 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a instituição

financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua vez, a instituição

financeira por ele contratada responderá pelo descumprimento da legislação e por qualquer dano ou prejuízo

reclamado pelo bene fic iário.

3.4 - O Município nâo responderá, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus servidores,

nem pelas condições oferecidas pela instituição financeira, restringindo sua responsabilidade à mera

averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à instituição financeira em relação às

operações livremente convencionadas.

3.5 - A instituição financeira deverá cumprir as obrigações previstas neste instrumento convocatório e no

futurocontrato a ser firmado com o servidor, cuja min uÍa fazpaÍÍe integrante deste edital.

3.6 - No caso de descumprimento das condições deste credenciamento ou de infração às cláusulas do

contrato, o Município de ltapecuru Mirim.MA poderá promover o descredenciamento da instituição

financeira, não permitindo novos contÍatos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as

parcelas vincendas ou se proceda à quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas

na legislação federal e municipal incidente.

3.7 - Nos casos em que não se processâr o pagamento por força de afastamento ou qualquer situagão

funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de qualquer

responsabilidade quanto a não efetuação do desconto.

4. DO PROCESSAMENTO

4.1 - O procedimento para credenciamento será composto pelas seguintes fases:

a) Divulgação do Chamamento;

b) Após a divulgação, este edital de credenciamento permanecerá âberto, sem prazo limete para os
interessados se credenciarem, conforme art. 34 e 40, II, clc art. 25, caput, da
Lei 8.6661931'

c) Análise da habilitação;

d) Homologação de cada credenciamento pela autoridade competente;

e) Contratação.

2
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ESTADO DO M,C,RANTIÃO
PREFEITURÀ MUNICIPAL Df, ITAPECURU MIRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001-80

5. DA HABILITAÇÁO PARA CREDENCIAMENTO

s. r - HABTLITAÇÃo runiorca:
a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor e última alteragão contratual, devidamente

registradas, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por açÕes acompanhadas da

Ata arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria ou contrato consolidado;

b) Prova de registro no caso de empresa individual, trazendo objeto social compatível com o
objeto do credenciamento;

c) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e

âto deregistro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comissão

de Valores Mobiliários ou órgão competente;

d ) No caso de cooperativa: ata de fundaçào e estatuto social em vigor- com a ata da assembleia que o

aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. I 07 da Leí no 5.764 de 1971 .

e) Cópia da Carteira de Identidade do representante legal da instituição financeira;

e.[) Caso a Instituição Financeira outorgue poderes a outra pessoa, deverá ser apresentada:

Procuração(pública ou particulaÍ) com firma reconhecida do outorgante (Anexo VI).

0 CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, através da emissão via intemet do Comprovante de

Inscriçào e de Situaçào Cadastral.

5.2 - RECULARIDADE FISCAL:

a) CeÍidão de Regularidade quanto a Divida Ativa da Uniào conjunta com a prova de regularidade

junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições

Federais e Provade regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), expedido pela Secretaria da

Receita Federal, do domicilioou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) Prova de regularidade par$ com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentagão de Certidão de

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por lei.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT.

5.3 - QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata./Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo

J
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPI,CURU MIRTM

cNPJ N" 05.648.696/000r-80
caÍório dodistribuidor do estabelecimento principal (sede) da pessoajurídicâ, com data de emissão não

superior a 180 (Cento e oitenta dias) dias da data limite para a suâ apresentação.

5.4 _ DECLARAÇÕES:

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, assinada por quem de direito, devendo

o subscritor estar devidamente identiÍicado e a declaração estar redigida conforme Anexo III.

b) Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 21 da lei n'. 8.666, de 2l de junho de 1993,

acrescido pela lei n". 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme Anexo lV.

c) A renúncia do direito de interpor recursos deverá ser formalizada em declaração escrita, conforme

Anexo V,conjunta ou individual, de todas as licitantes, que passará a integrar a documentação do

processo licitatório. sem prejuízo de sua consignação em ata. (apresentação facultativa).

s.5 - QUALTFTCAÇÃO rÉCNrC,q,:

a) Declaração do Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e gozo de suas

atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do certificado de

autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central;

6. REQUERIMENTO PARÂ CR.EDENCIAMENTO

6.1 - O interessado deverá apresenrar a CARTA PROPOSTA DA ADESÀO/REeUERIMENTO DE

CREDENCIAMENTO conforme anexo Il, acompanhado dos documentos de habilitação mencionados no

edital.

6.2 - A solicitação de credenciamento deverá ser apresentada datilografada ou digitada sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ambiguidade com a documentação solicitada neste Edital, preferencialmente em

papel timbrado próprio do proponente.

7. DAAVALIAÇÁO DOS DOCUMENTOS

7.1 Os documentos serão apreciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, pela Comissão Permanente

de Licitação, designada pelo Município, contados da data de apresentação.

7.2. O resultado será divulgado no Diário Oficial Eletrônico !o Município - DOEM, além do site da
Prefeitura (www.itapecurumirim.ma.gov.br) e portal da transparência.

8. DO PRAZO RECURSAL

8.1 - A entidade que for considerada inabilitada e, caso não apresentem o termo de renuncia, terá o prazo

de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de publicação da relação das entidades consideradas

habilitadas para interpor recurso.

8.2 - O recurso será julgado pela Comissão, em 03 (três) dias úteis, e o resultado será publicado Diário

Oficial do Município e no site da Prefeitura (u.ww.itaoecurumirim.ma.gov. br).

.+
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ N" 0s.648.696/0001-80

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.1- Não correrão nenhuma despesa a cargo do Município.

9.2- O Município apenas repassará à lnstituição Financeira credenciada os valores descontados em folha

de pagamento decorrente dos créditos concedidos em data a ser firmada pelas partes nos instrumentos

contratuais.o total dos valores averbados e, quando ultrapassar o prazo, repassar com os encargos devidos.

r0. DA HOMOLOGAÇÀO

10.1 . A homologação será apreciada pela autoridade competente que determinou a licitação

11. DO PRAZO DO EDITAL DE CREDf,NCIAMENTO E DOS CONTRATOS DECORRENTES

11.1 - O credenciado será convocado para contratação, com prazo dc dois dias paÍa atendimento, nos

termos da Minuta de Contrato (anexo Vll).

I 1.2 - A contratação deconente do credenciamento será vigente pelo prazo de l2 meses.

I1.3 - O presente edital de Credenciamento será vigente até que exaurido o seu objeto.

12. DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVÀS E PENALIDADES

l2.l - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizarâ a inadimplência da

instituiçãofinanceira sujeitando-os, dentre outras, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multas;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, llt,
da Lei Federal n." 8.666193;

d) declaragão de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Públic4 enquanto perdurarem

os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade (artigo 87, inciso IV da Lei Federal no 8.666193).

12.2. A instituição financeira sujeitar-se-á à multa nos seguintes casos, calculada sobre o valor global

negociado em emptéstimos:

a) Será de 4% (quatro por cento), caso venha se conduzir culposamente no curso da prestação dos serviços,

infringindo por negligência, imprudência ou imperícia. as Cláusulas estabelecidas no Edital;

b) Será de 50% (cinco por cento), por se conduzir dolosamente durante a pr€stação dos serviços licitados;

c) Será de l0'Yo (dez por cento), caso venha a desistir da prestação dos serviços, sem prejuízo de outras

cominações legais.

12.3. As multas serão automaticamente descontadâs dos créditos que a instituição financeira tenhajunto à

Administração Municipal.

5
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ N' 05.648.696/0001-80

I3. DESCREDENCIAMENTO

l3.l - A Administração poderá denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade

na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do

contraditório e da ampla defesa.

14. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

14.1 - Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados a este CREDENCIAMENTO

poderão ser obtidos mediante solicitação por escritojunto à Comissão Permanente de Licitação, situada na

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru MirimiMA, e-mail:

cplilapecuruma@grnai l.com.

14.2 - Fica reservada ao Município, a faculdade de cancelar, no.todo ou em parte, adiar, revogar, de acordo

com os seus interesses. ou anular o prcsente CREDENCIAMENTO, sem assistir às entidades direito a

qualquer reclamação, indenização, reembolso ou compensação.

14.3 - Fica eleito o foro da Comarca de ltapecuru-Mirim,Ma, por mais privilegiado que outro seja,

para dirimir asquestões que não puderem ser, amigovelmente, resolvidas pelas partes.

Itapecuru-Mirim/Ma. 23 de junho de 2022.

WALDERINO MENDES DA SILVA
Secretário Municipal de Administração-

Patrimônio e Recursos Humanos - SEMAPREH
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PRf,FEITT]RÀ MT'NICIPAL DE ITAPf,CURU MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-80

1.2 A empresa terá que disponibilizar software para gestão e operacionalização de consignados no âmbito
do Poder Executivo Municipal, compreendendo a cessão de uso do software e execução de serviços
correlatos: instalação do software, implantação e hospedagem do sistema; serviços de capacitação de gestores
e de usuários; serviços de suporte técnico e produção; e manutenção do software, conforme cafacterísticas e
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

ANEXO I - Tf,RMO Df, REFERÊNCIA

1. DO OBJf,TO

l.l O obj.eto do presente termo e para providéncias para abeíura de processo licitatório de empresas
cons.lgnatarlas- para olerecer sen iços de emprestimos pessoais e/ou refinanciamento de empréstimôs aos
servidores da.Prefe^itu^ra Municipal de Ítapecuru Mirim,-conforme características e condições'estabelecidas
neste Termo de Referência-

Z JUSTTFICATTVA DA CONTRATAÇÃO

2 l - O processo de consignaçàoem_ l'olha de pagamenlo e uma modalidade de desconto cuja eficácia decorre
da grande confiança e estabilidade das relações de trabalho entre a Prefeitura, consignantei e consignatários.

2.2.-.A seguranga jurídica e financeira do processo constitui a garantia de sustentação de um sistema que,
devidamente parametrizado- possibilita r aniagens a lodos os enÉs enr olvidos e propicia acesso às taxas de
Juros mais competitivas do mercado.

2.3 - Considerando a necessidade de aperleiçoamento do processo de desconto consignável, toma-se
imperioso a contramçào. por pane do Municipio. de empresa que olereça Sistema iriformatizado de
geren^ciamento de margem e desconto.consignávêI, que atenàa na súa totalidáde os requisitos de segurança
da informação e das operações realizadas pelos envolvidos.
2.4 - O serviço prestado deverá oferecer um sistema informatizado que viabilize:

a) visualizagão para todas as paIles envolvidas, em tempo real, das operações realizadas, através de
extratos e relatórios gerenciais personalizados, úsando mecanismos de níveiÀ de-segurança com senhas de
acesso;

. -b) 
qug. as €mpresas consignatárias participantes do sistema possuam confirmação imediata da

aceitaçào e validaçào da operaçào realizada. airavés do sisrema;

c) que os Consignantes possaÍn autorizar formalmente cada operação mediante uso de senhas na hora
do débito no sistema do valor contratado.

3, PARTES f,IIVOLVIDAS NO PROCESSO DE CONSIGNAÇÕES

3. I - São partes constitutivas, com suas respectivas competências, no Processo de Consignagões:

3.1.1 MLNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/CoNTRATANTE: Por meio da Secretaria de
Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos/, órgão da administração responsável
pelo gerenciamento da folha de pagamento da Administração Municipal, regulamenia e faz cumprir
as leis que dispõem sobre as consignações, fiscalizando e haràonizando contratos, rotinas,
processos, tecnologias, compromissos e demais entidades envolvidas. Responde diretamente por
calcular e fornecer as margens brutâs consignáveis, controlando, descontando e repassando
diretamente as_parcelas consignadas aos consignatários, isentando a CONTRATADA de qualquer
responsabilidade. Responúvel exclusivo pelo credenciamento das entidades consignatárias, que
mantenham conttato com Consignantes.

3.1.2 - CONSIGNANTE - Servidores e empregados públicos, ativos, inativos e pensionistas, que

7
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legalmente possu'am vínculo com a Administração Municipal e que, até o limite de sua margem
consignável, firma/adere a conlratos, autorizando os descontos, mensals e sucesslvos, diretamente a
partir de sua remuneração, subsídio ou proventos até a conclusão do contrato.

3. 1 .3 - CONSIGNATÁRIA - Empresa Fomecedora Conveniada, que disponibiliza seus serviços e
produtos, inclusive de créditos, aos Consignantes pelo intermédio da CôNTRATADA, através da
qual interage com o Sistema. Recebe mensal e diretamente da CONTRATANTE o repasse
consolidado das consignações efetuadas.

3.1 .4 - CONTRATADA - Empresa Administradora, que responde por disponibilizar a infraestrutura
tecnológica e de atendimento necessária ao Sistema de Consignações. Prospecta servigos e produtos
de interesse dos Consignantes, fomentando fomecedores qualificados a aderirem ao Sistema.
Garante a segurân9a, sigilo, integridade, autenticidade, tempestividade e confiabilidade das
informações do Sistema.

4 Rf,GRAS GERAIS DO SERVIÇO DE GESTÃO DE CONSIGNAÇOES

4.1 - O Município, por meio da SEMAPREH, é a responsável exclusivo pelo credenciamento das entidades
consignatárias através do cadastramento e homologação, que mantenham contrato com os consignantes. Uma
vez disponibilizado o código de desconto em seu nome, a entidade CONSIGNATARIA deverá fazer uso do
sistema da CONTRATADA para a ofeÍa de seus produtos e/ou serviços.

42 - Os serviços prestados pela CONTRATADÀ serão remunerados pelas CONSIGNATÁruAS

43. - O sistema deverá ser disponibilizado a rodas as CONSICNATÁRIAS homologadas.

4.4 - O Serviço de Gerenciamento de Consignagões deverá ser implantado no Município, com atendimento
aos servidores públicos de todo o Município via web, por telefone e pessoalmente.

4.5 - O Municipio será responsável por realizar o repasse dos valores descontados em folha, a favor das
CONSIGNATARIAS, após o pagamento mensal dos Consignantes, nos termos do Decreto Municipal n"
06812021

4.6 - O Serviço de Gestão de Consignações será gerenciado e operado pela empresa CONTRATADA, sob
supervisão da CONTRATANTE.

4.7 - Mensalmente e, em tempo hábil, a CONTRATADA na qualidade de operadora do sistema enviará, à
SEMAPREH relatórios em meio eletrônico com relação dos CONSIGNANTES que utilizaram o sistema e
os valores a serem descontados.

4.8 - O serviço a ser prestado pela empresa CONTRATADA, será exclusivamente a gestão das consignações,
não podendo prestar os mesmos servigos das CONSIGNATARIAS.

4.9 - O Município tem a prerrogativa de intervir nas condições de parceria comercialentre a CONTRATADA
e as CONSIGNATARIAS, caso esta negociação gere algum ônus adicional ao Municfpio ou aos
CONSIGNANTES"

4.10 - Entende-se por "ônus adicional", a disponibilidade de produtos e serviços em condigÕes comercrals
fora dos patamares médios de mercado, pesquisados em âmbito nacional, para a modalidade consignação em
folha de pagamento. As empresas consignatárias deverão procurar sempre oferecer seus produtos e serviços
em condições competitivas nesse mercado específico.

4. 1 1 - Fica o Município com o direito de fiscalizar as condições comerciais das CONSIGNATÁRIAS e da
CONTRATADA e exigir ajustes, caso necessário, sob o risco de suspensão do direito de uso do código
disponibilizado ou suspensão de contrato.

8
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5 DA INFRAESTRUTURA Df, ATENDIMENTO DA CONTRATADA

5.1. A empresa CONTRATADA delerá instalar um escritório de atendimento ou correspondente neste
município, no prazo previsto para a implantação do sistema. Ficará a cargo da CONTRATADA todos os
custos de natureza administrativa, comercial e de pessoal relativos à instalação e manutenção do referido
ponto.

5.2 - Além da estrutura de atendimento presencial a que se refere o item 5.1 acima, a CONTRATADA deverá
disponibilizar uma central telefônica de atendimento aos usuários do sistema, com capacidade comprovada,
para esclarecimento de dúvidas, registro de sugestões e reclamações, atendimento à distância na realização
de operações fi nanceiras.

5.3 - A CONTRATADA deveTá disponibilizar sistema de chat online, devendo ser acessado diretamente do
seu sítio eletrônico, onde os usuários do sistema poderão registrar suas dúvidas, sugestões e reclamações, bem
como, acompanhar o andamento ao âtendimento desta solicitação.

5.4 - A CONTRATADA deverá disponibilizar seus recursos técnicos, logísticos e humanos em expediente
diário, nos horários de 08h às 18h, de segunda-feira a sexta- feira. exceto feriados.

5.5 - A CONTRATADA deverá disponibilizar seus recursos técnicos, logísticos utilizando um sistema web
de protocolo para atendimento 24 horas aos servidores do Município.

5.6 - A CONTRATADA deveTá disponibilizar assessoria j urídica para suporte ao servidor público, com fim
de auxílio e resolução de problemas nas questões rêlâtivas aos descontos facultativos em folha de pagamento.
que vlerem a surglr.

6 LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS

6. I - O sistema de gerenciamento e controle de margem consignável deverá ser implantado nas dependências
da empresa licitante vencedora, sem prejuízos para o atendimento fisico disponibilizado pela mesma,
diariamente, em suas dependências neste Município.

6.2 - A implantação do sistema deverá ocorrer em até l5 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do
contrato.

6.3. - O sistema deverá ser operacionalizado em ambiente de teste por até 30 dias a partir da implantação,
para verificação e comparativôs, a fim de diminuir os erros que possam ocorrer em sua operacionalização.

6-4 Após o período de teste do sistema, e estando este em conformidade, será emitido pela
CONTRÁTANTE através da Comissão Técnica um Termo de Recebimento Definitivo, e o sistema será posto
em produção.

6.5 - O sistema poderá ser provisoriamente recebido pela SEMAPREH, a seu critério, quanto contiver erros
ou inconsistênciás de pequena monta, que não sejam considerados impeditivos de recebimento.

6.7 - A entrega do produto final, ou seja, o início da prestação do serviço de. gestão 
-d,e 

controle e

gerenciamentole margem consignável pelà CONTRATADA deverá ocorrer no máximo em 30 (trinta) dias
após a assinatura do contrato.

7. VIGÊNCIA DOCONTRATO

7.1 - O prazo de vigência contratual será de 48 (quarenta e oito) meses, comp
de Contrato, e poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei n" 8.666193

utados da assinatura do Termo
e suas alterações posteriores.

I
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& DÀ ESpECIFrc,tçÃo rÉcNrcA Do srsrEMA

Esta seção apresenta os Requisitos de Sistema que, em conjunto, configuram, no entendimento da
SEMAPREH, a solução de software para geslâo e operacionalização de consignados no âmbito do Poder
Executivo Municipal.

8l Requisitos Funcionais: Esta seção apresenta os Requisitos de Funcionais do Sistema, que caracterizam
as funcionalidades pâra atender ao processo de negócio de consignações.

8.1.1, Requisitos Gerais:

8.1.1.1. Os relatórios devem ser gerados, no mínimo, nos formatos TXT, PDF e XLS. Os relatórios devem
ser visualizados previamente na lela do computador, antes do envio para impressão ("preview").

8.1,2. Requisitos Específicos por Perfil de Utilização

8.1 .2.1. Módulo Gestor

a) Permitir o controle e â parametrização dos limites superiores das taxas praticadas pelas consignatárias
(podem ser taxas de Juros ou de Custo Efetivo Total - CET).

b) Disponibilizar área de envio de documentos para comunicagão com as consignatárias, com seleção
das consignatárias que receberão os documentos e vice e versa.

c) Disponibilizar área de depósito geral de documentos, onde o gestor do sistema poderá depositar
documentos digitalizados. (Ex. Decisões judiciais)

d) Disponibilizar área de depósito de contratos de consignação digitalizados, onde o gestor do sistema
poderá acessar documentos pertinentes a consignação.

e) Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consignações por
consignatrírio.

f) Permitir consultar as consignações realizadas para um determinado servidor, contendo informações
sobre o contrato, parcelas, valor, situação de cada parcela, alterações na consignação, usuário que
realizou a consignação no sistema.

g) Permitir a manutenção do cadastro dos usuários das consignatárias e dos administradores do sistema.
conforme perfi s cadastrados.

h) Permitir diversos níveis de acesso para os usuários, como: consignante/gestor, consignatárias,
correspondentes e servidores.

i) Permitir a criação de perfis de acesso e manutenção de suas funcionalidades para os usuários.

j) Permitir o bloqueio/desbloqueio dos perfis de acesso, bloqueando/desbloqueando, consequentemente,
o acesso de seus respectivos usuários.

k) Permitir configurar a exigência de cadastro IP e/ou endereço de acesso para usuários, bloqueando a

utilização do sistema através de lP/endereços não cadastrâdos.

l) Permitir configurar a exigência de cadastro e-mail para os usuários.

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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m) Permitir o cadastro de umâ data de fim de vigência de um usuário, ou seja: atingida essa data, o usuário
será bloqueado automaticâmente.

n) Permitir o bloqueio de acessos simultâneos de um mesmo usuário.

o) Permitir o cadastrâmento de apenas um perfil por CPF, evitando que uma mesma pessoa (CPF) tenha
acesso ao usuário consignante/gestor concomitantemente com o de consignatária.

p) Utilizar mecanismo que dificulte o acesso indevido de robôs e Scripts automatizados ao sistema, como
por exemplo, CAPTCHA (CompletelyAutomatedPublic Turing testtotellComputersandHumans Apart
- teste de Turing público completamente automatizâdo para diferenciação entre computadores e
humanos).

q)

r)

,

t)

u)

v)

Possuir mecanismo de recuperação de senha dos usuários em caso de necessidade.

Permitir a configuração de nível de severidade da senha dos usuários

Permitir a configuração de prazo para expiração da senha dos usuií,rios obrigando-os a alterá-la.

Permitir a configuração de um limite de senhasjá utilizadas pa.a que o usuário não as reutilize.

Permitir a definigão de um prazo para o bloqueio automático de usuários por inatividade.

Permitir a definição de quantidade máxima de tentativas de acessos incorretos ao sistema, bloqueando
o usuário automaticamente.

w) Permitir limitação dos prazos máximo e mínimo de caÉncia, para desconto em folha, por serviço.

x) Permitir.limitagão do valor da parcela (em moeda corrente ou percentual), para desconto em folha,
por servlço.

y) Permitir limitação do número de parcelas, para desconto em folha, por serviço.

z) Pôrmitir mânutenção do cadastro de órgãos do Município.

aa) Permitir manutenção dos serviços de desconto/rubrica.

bb) Permitir seleção dos serviços que poderão ter prazo alongado ou negociado pelas consignatárias e,
para os serviços selecionados, permitir a parametrização dós prazos.

cc) Permitir manutenção do cadastro das consignatárias, contendo informações sobre seu CNPJ, razão
social, dados bancários e contatos, alem de bloqueio e desbloqueio manual e automáÍico
( parametrizável). O bloqueio lará com que a consignatária só tenha a opçào de liquidar os serviços.

dd) Permitir a manutenção dos códigos de verbas de desconto por servigo, assim como seu bloqueio e
desbloqueio.

ee) Permitir consulta ao CPF, nome e vínculo de um determinado usuário servidor, conforme perfis
cadastrados.

ff) Pemitir a consulta dos dados pessoais (nome do pai, nome da mãe, endereço, ctc) e cadastrais
(categoria. lotação, data de admissão, etc) dos servidores pelo consignante/gestor.

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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J
gg) Permitir o bloqueio/desbloqueio de determinados serviços para um determinado usuário servidor

hh) Permitir o bloqueio/desbloqueio de gestores de um determinado órgão, conforme perfil cadastrado ao
sistema.

ii) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das alterações contratuais (inclusão, alteração, suspensão,
reimplantagão, liquidaçâo, cancelamento.l realizadas por uma determinada consignatárià, num
deteminado período e agrupadas por serviço/órgào. Os'relatórios deverão apresentaitelas de filtro
para os campos: tipo de alteraçào. consignatária. período (mês e ano), serviço-e órgão.

li) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das movimentações financeiras realizadas por uma
determinada consignatária. num determinado periodo, agrupadas por serviço/órgão, toàlizando
quantidades e valores. Os. relatórios deverào apresentar telai dê filtro'para or.á*poã: consignatária,
período (mês e ano), serviço e órgão.

kk) Disponibilizar relatórios com as informações do processamento mensal oriundas da folha de
pa€amento, informando parcelas averbadas e não averbadas em folha de pagamento, tais como:
falecimento, exoneragão, licengas entre outros.

ll) Permilir suspender- cancelar e Iiquidar contratos eletuados para um determinado serr idor.

mm) Permitir reativar contrâtos suspensos, cancelados e liquidados.

nn) Permitir consultar as margens consignáveis de um determinado servidor.

oo) Permitir transferência automática de contratos entre vínculos, em o caso de redução de margem ou
exoneraÇâo do servidor.

pp) Permilir o acompanhamento das operações de ponabilidade de margens entre Consignalárias.

8.1,2.2. Módulo Consignatária

a) Eleluar consignaçào com respecLiva reduçào da margem consignárel em tempo real, emitindo
documento de aulorizaçào numerado. a ser assinado pelo sen idor e-pela consignatária. que possibilite
posterior consulta no sistema.

Não peniritir que uma consignataria acesse contratos de outras consignatiírias.

Permitir consulta as consignações de um determinado servidor.

Efetuar liquidação de contrato, liberando o valor da margem consignável.

Efetuar o.desbloqueio automático das reservas de margem consignável não confirmada, com base em
parametrização de prazo para estes cancelamentos autômáticos.-

Permitir_a determinaçào de um prazo para que uma reserva nào confirmada pela Consignatária seja
cancelada automaticamente:

g) Permitir a suspensão e o cancelamento de contratos no sistema e sua posterior reativação em casos
de necessidade. Caso a suspensão tenha sido feita pelo consignante/gestôr, a consignatrária não deverá
consegu ir realivar o contrato:

h) Permitir o alongamento de dívidas até o limite regulamentado (parametrizado), em caso de suspensào
de desconto de pelo menos uma parcela mensal, sem possibilidade de ampliagão do valor da parcela

b)

c)

d)

e)

0
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mensal e do valor inicial do contrato

i) Permitir a consignatária consultar o valor da margem dos servidores a partir do vínculo, do CPF e da
digitação de senha individual de uso único do servidor;

j) Realizar a importação e o processamento de arquivos de lote, referente às operações de inclusão,
alteração e exclusão de contratos, controlando o limite de margens disponíveis.

k) Permitir a manutenção do cadastro de agências e correspondentes, bem como a criação de seus
usuários, conforme perfi s cadastrados

l) Permitir limitação dos prazos máximo e mínimo de carênci4 para desconto em folha, por serviço,
dentro dos limites estipulados pelo gestor do sistema.

m) Permitir a reimplantação automática de parcelas não descontadas em folha de pagamento.

n) Dispor de módulo para gestão de portabilidade de margém. consignável que possibilite a troca de
informações entre âs- consignatárias para compra de um ou mais contratod numa mesma operaçâo,
dispondo de mecanismos para parametrização dos prazos de troca de informações êntre as
consignatárias e de
mecanismos para desfazer o processo de portabilidade depois de decorridos os prazos parametrizados.

o) O módulo deve permitir os seguintes passos:

p) Possibilitar que a consignatária inleressada selecione o(s) contrato(s.) de um determinado servidor
que será objeto_da portabilidade, mediante autorização desse servidor, através do registro de senha
no sistema. Os dados mínimos do contrato disponíveis para visualização da consignatáiria são: código
identifrcador do contrato, número de parcelai, valor dà parcela, número de parcllas pagas, data ãe
início do contrato;

q) Possibilitar que a consignaúria detentora do(s) contrato(s) informe à consignatária interessada o valor
do saldo devedor:

r) Possibilitar que a consignatária interessada comunique que o valor correspondente ao saldo devedor
foi repassado mediante documento bancário;

s) Possibilitar que consigíatríria detentora do(s) contrato(s) liquide o contrato e comunique a liberaçào
da margem averbada para a consignatária interessada;

q Peimitif a operação de renegociação de contratos: o usuário visualizará uma lista de contratos
disponíveis, selecionará os que serão renegociados e, na mesma operação, incluirá um novo contrato
com as novas informações definidas. Em cada contrato de origem deverá existir um link que o vincule
ao seu contrato de destino e vice-versa;

u) Possibilitar que a consignatária interessada gere um novo contrato tendo como valor mínimo o saldo
devedor do contrato liquidado;

v) Disponibilizar área de download de documentos enviados pelos gestores do sistema.

w) Permitir a manutenção (inserção e alteragão) das taxas (tanto as taxas de Juros quanto Custo Efetivo
Total - CET) praticadas para contratos de empréstimos, customizada pela quantidade de parcelas.

x) Registrâr a ocorrência de cada operação realizada, informando data, usuário responsável descrição
da operação e identificação completa da operação;

Praga Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ltapecuru Mirim/MA
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y) Permitir a informação de saldo devedor solicitado por um servidor com a inclusão de um arquivo

anexo, como por exemplo, boleto para pagamento ou demonstrativo de saldo devedor;

z) Os valores devem obedecer aos limites parametrizados pelo gestor do sistema.

aa) Os relatórios disponíveis às consignatárias devem estar implementados de forma que cada uma
visualize somente os seus contratos.

bb) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das alterações contratuais (inclusão, alteraçâo,
suspensão, reimplantação, liquidação, cancelamento) realizadas por uma determinada consignatária,
num determinado período e agrupadas por serviço/órgão.

cc) O relatório analítico deve exibir os seguintes dados do servidor: nome, vínculo e CPF.

dd) Os relatórios deverão apresentar telas de filtro para os campos: tipo de alteração, consignatária,
período (mês e ano), serviço e órgão.

ee) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das môvimentações financeiras realizadas por uma
determinada consignatária, num determinado período, agrupadas por serviço/órgão, totalizando
quantidades e valores.

ft) O relatório analítico deve exibir os seguintes dados do servidor: nome, número funcional, vínculo e
CPF.

gg) Os relatórios deverão apresentar telas de Íiltro para os campos: consignatária, período (mês e ano),
servrço e orgao,

hh) Possibilitar reserva de margem consignável para averbação de contrato em folha de pagamento.

ii) Disponibilizar área de depósito de contratos de consignação digitalizados, onde o gestor do sistema
poderá acessar documentos pertinentes a consignação.

jj) Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consignações por consignatririo.

8.1.2.3. Módulo Seúidor

a) Permitir consultar extrato detalhado dos contratos, independente da sua situação.

b) Possuir simulador de emprésrimo.

c) O usúrário simula o empréstimo escolhendo o número de parcelas e o valor total ou o valor da parcela.

d) O resultado da simulação será um ranking ordenado pela taxa dejuros ou CET - Custo Efetivo Total,
praticado pelas consignatárias.

e) Deverão ser infomados no ranking: o nome da consignatária, o valor total liberado, taxa de juros,
CET mensal e CET anual.

f) Permitir a reserva de margem a partir de uma simulação de empréstimo com a visualização das
instruções fomecidas pela consignatária (como por exemplo, telefone de contato, endereço, etc).

g) Permitir o cancelamento de uma reserva de margem ainda não confirmada pela consignatáiria.

h) Permitir a solicitação do saldo devedor dos seus contratos.

r1r:::-i*-13iinlx
tst{l
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i) Permitir a criação de mensagem a ser encaminhada para uma determinada consignatária.

8.2. Requisitos de Integração

Esta seção apresenta os Requisitos de Integração do Sistema, que caracterizam as funcionalidades capazes de
atender às necessidades de integração entre o software ofertado e os demais sistemas que dão suporte ao
serviço de operacionalização de consignados.

8.2.1. Sistema de Gestão de Recursos Humano do Municipio de Itapecuru Mirim.

8.2. 1 .1 - A integração do software para gestão e operacionalização de consignados com o sistema de Gestão
de Recurusos Humano deve objetivar a execugão de atividades de processamento on-line e em lote para carga
da margem consignável bruta, cálculo cla margem facultativa líquida e específicas para cartão, geração de
arquivos de contratos de consignação para averbação em folha de pagamento, e demais arquivos processados
nestâ rotina, tais como carga de usuários servidores.

8.2.1.2. - Tais atividades serão operacionalizadas pela CONTRATADA em parceria com a SEMAPREH,
segundo cronograma mensal a ser elaborado em conjunto com a Superintendência de Recursos Humano.

8.2.1 .3 - É de responsabilidade da CON1'RATADA a definição dos Iayouts necessários, tomando por base os
Iayouts já existentes, mediante aprovações da SEMAPREH, referente aos arquivos de margem consignável,
dos contratos a averbar, e de retomo contendo parcelas averbadas em folha de pagamento.

8.3. Requisitos Técnicos

8.3.1. Arquitetura de Sistema

a) Operar em plataforma WEB, sendo compatível com os navegadores nas versões recentes do Mozilla
Firefox, Internet Explorer e Google Chrome;

b) Operar com Sistema Gerenciador de Banco de Dados que seja compatível com SQL (Linguagem de
Consulta Estruturada).

c) Permitir integração com sistemas legados através de troca de arquivos ou tecnologia XML.

8.3.2. Requisitos de Segurança,

a) Possuir Trilha de Auditoriâ em todas as funcionalidades do sistema, e telas de consulta.

b) lermitir manutenção e controle de acesso de perÍis dos usuários (ex.: Usuários Gestores, Usuários de
Orgãos, Usuários de Consignatárias, Usuários Servidores).

c) Exigir utilização de senha individual para acesso ao sistema, com possibilidade de sua alteração pelo
usuário.

d) Permitir o uso de Certificados SSL. Troca de informações de forma segura, proporcionando alta
confiabilidade e evitando que os pacotes de dados que trafegam pela rede sejam lidos e violados por
softwares maliciosos.

e) Permitir o acesso apenas de endereços IPs previamente cadastrados.

f) Possuir parametrização para travar o acesso ao sistema mesmo de lPs previamente cadastrados em
horários que o sistema não deveria estar sendo acesso.

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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c) Exigir senha específica para contratação de empréstimo consignado.

8.3.3. Usabilidade

8.3.3.1 - Possuir interface intuitiva que facilite a compreensão e o uso do sistema.

8.4 ServiçosRelacionados

8.4.1 Sustentação do Sistema

8.4.1.1 Descrição

O serviço de hospedagem deverá ser oferecido pela CONTRATADA, e deverá dispor dos recursos de Tl
necessários. para armazenar a base de dados de cônsignados, suportar os processos dà segurança de dados e
acesso ao sistema via web, monitorar a disponibilidadé do sistenia, e atender usuários do ístemà.

8.4.1 .2 Acordo de Nível de Serviço

8.4.1.2.1 Disponibilidade

O software deverá €star disponível d.urante lodo o mês..no regime e independente da folha de pagamento de
acordo com os horários de trabalho de interesse da administralào pública'estadual. A tara de dispãnibilidade
aceitárel é de 97.5% e o Cálculo para a d isponibilidade. para fiirs de monitoiaÀenro.ãnirãiã'rensat. e u
seguinte:

Disponibilidade (9/o): [((Nx60xD)-F.1 / (Nx60xD)] x 100 Ontle:

N - número de horas disponíveis em um dia; D = número de dias no mês;

. 
F = tempo total ( expresso em minutos ) no mês, relativo falhas ou deleitos que acarretaram a indisponibilidade

do sistema.

8.5 Tempo de Resposta

O software deverá oferecer os seguintes tempos de respostas, levando em consideração o atendimento ao
cliente e o controle e gestão administrativa:

8.5.1 .1 . i. I Transição Online: máximo de 5 segundos;

8.5.1 . I .l .2 Relatórios/Consu ltas:

8.5.1.1.1.2.1 Presencial (ateldimento ao público): máximo de l5 segundos;

8.5.1 .1.1.2.2 Administiativo (para gestão e controle): máximo de 6 minutos.

8.6. Produto a ser entregue

A CONTRATADA deverá elaborar o seguinte relatório gerencial de serviços, apresentando-o aos gestores do
conlrato até.o quinto dia úlil do mês subsequente ao da úeslação dos serviços. ãe forma impressa"e por meio
digital, conforme periodicidade abaixo:

a) Mensalmente:

Relatório de disponibilidade do sistema. destacando a quantidade, em minutos. de ind isoon ibilidade
do sistema- a porcentagem de dispon ibilidade. e o comparati\o com a porcentagem'defin ida no
acordo de nir el de servico.

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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8.7 Suporte Técnico

8.7.1 Atendimento

8.7.1.1 - O suporte a usuários será realizado por meio de uma central de atendimento, que terá grande
importância na solução de problemas, dispon ibilizando. aos usuários, pessoal especializado e tecnicamente
habilitado para o atendimento de quaisquer solicitações relacionadas ao Sistema.

8.7.1.1.1 - A Central de atendimento deverá desempenhar as atividades, assegurando que após a ocorrência
de um incidente, o serviço de tecnologia da informação afetado seja restabelecido à sua condição original de
funcionamento, obedecendo ao Acordo de Nível de Serviço (ANS) e minimizando os efeitos colalerais ou a
parada lotal da disponibilidade do sen iço.

Assim, a Central de atendimento deverá:

a) Operar por completo nos dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, no horário de 08 horas às l8 horas,
sem intervalo;

b) Classificar os incidentes, à medida que são recebidos, determinando urgências e prioridades:

c) Disponibilizar número 0800, que permita atendimento, a partir de chamadas de telefonia fixa, para
todo território nacional:

d) Responder a todos os chamados por telefone;

e) Registrar todos os chamados em um sistema de gestão de serviços. conforme especificações listadas
no item 8.7.2.

f) Realizar pesquisa de satisfação, após o atendimento, por meio de formulários eletrônicos, que possam
ser customizados conforme demanda da SEMAPREH;

8.7.2 Sistema de Gestâo de Serviços

Na data em que o sistema entrar em operação, a CONTRATADA deve apresentar o sistema de gestão de
servrços.

8.7.3 Acordo de Nível de Serviço (ANS)

8.7.3.1 - Os serviços terão sua efetividade e qualidade avaliadas por meio de Acordo de Nível de Serviço
(ANS). Os ANSs serão classificados conforme a prioridade estabelecida na Tabela 2:

O sistema deverá registrarlodos os chamados realizados na Central de atendimento (e todas as atividades e

comunicações com os usuários em cada chamado) e deverá permitir ao gestor um completo gerenciamento
dos atendimentos por meio de relatórios de atendimentos realizados (com possibilidade de exportação em
planilha Excel) contendo no mínimo as informações listadas abaixo:

Número do chamado, Orgão/ Consignatária, módulo, funcionalidade do sistema, solicitante (nome do usuário
que abriu o chamado), causa (erro ou dúvida), descrição do chamado, solução do chamado, data de abertura,
data de término, prioridade e indicador de incidente expirado para cada tipo de ANS listado na tabela 3

( localizada no item 8.7.3).

Praça Gomes de Sousa. s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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TABELA 2 - CLASSIFICAÇ O Df, PRIORIDADES

Alta

Condições de Emergência ou problema crítico (sistema "parado").

Usar esta prioridade para problemas que impeçam totalmente a operação do fluxo de trabalho no
ambiente de produção.

Classificação das ocorrências com prioridade Alta:

Erro: Defeito ou restrições severas em funções críticas, sendo necessária uma intervenção
manual ou solução de contorno;

Dúvida: Dúvida operacional de utilização que impeça o andamento de uma das funções
críticas.

a

a

Média

lmpacto na operação do sistema sem estar no caminho crítico da operação.

Esta prioridade é utilizada pâra problemas que atrapalham parte do fluxo de trabalho habitual do
sistema na contratante.

Classificação das ocorrências com prioridade Média:

a Erro: Qualquer defeito do sistema que não seja em funções críticas, mas que impeça a
utilizâção de alguma fu ncionalidade;

Dúvida: Qualquer dúvida operacional de utilização do sistema que não seja em funções
críticas.

Ajuste: Correção de algum dado informado de forma errada pelo usuário em funções
críticas.

Dúvidas sobre operação do sistema e problemas que não causem impacto na operação do mesmo.

Classificação das ocorrências com prioridade Baixa:

Erro: Defeitos que causem pouco impacto na execução das tarefas como: erros de
oúografia, navegação de telas ou outros problemas de visualização / Iayout:

Dúvida: Dúvidas gerais não relativas à operação do sistema, tais como: recuperação de
senhas. como se cadastrar no sistema etc.

a

a

a

a

Ajuste: Correção de algum dado informado de forma errada pelo usuário em funções não
críticas.

8.7.3.2- Com base na prioridade estabelecida na abertura do chamado serão prestados os atendimentos
com os prazos deÍalhados na tabela a seguir:

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ltapecuru Mirim/MA
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TABELA 3 - ANS MÁXIMO PARA CADA CIIAMADO

Tipo Descrição Alta Média Baixa

Atcndimento
Tempo máximo para responder
/ registrar o chamado do solicitante. 30

minutos
2 horas

úteis
4 horas

úteis

Solução
Temporária contorno para o problema, quando possível

Tempo máx lmo para envto de soluçâo de
4 horas

úte is
I 6 horas

úteis
24 horas

úteis

Solução

Definitiva

Tempo máximo para envio

de soluçào definitiva de manutençào

corretiva.

l0 dias corridos

8'7.3.1 - O tempo de atendimento será conlado sempre a partir do acionamento do nivel de serviço, sendo que

:^.^t:Tp.,..T_.:i.os de sollçào ajustados no ANS serâo suspensos nos casos ristados a seguir. pr"'";d"re;--;;
regrstro do talo no chamado. por parte do técnico responsável:

a) O usuário solicitante não se encontrar disponivel, quando for necessária sua presença e/ou informações
de seu dominio:

b) Quando houver necessidade de aprovação e ou informações por conta da GONTRATANTE.

c) O chamado somente será considerado solucionado após a central de atendimento verilicar junto ao
usuário seu arendimenro. Após o fechamento do chamado. a coNrRAiÁóÀ à;;; 

";;i4 a fesquisade satisfação ao usuário.

8.7.4 Produtos â serem entregues

8.7.4.1 - A CONTRATADA deverá providenciar a documentação, impressa e por meio digital, conformeperiodicidade abaixo:

d Y:t X!:t"1,... .A . frequência de aferição e avaliaçào dos serviços será mensal, devendo a
CONTRATADA elahorar.os. seg.u intes reiatórios gerenóiais de serviços. upr.r.nrãnJo-ãr aos gestores
do conrrato até o quinto dia útil1o mês subsequen-te ao da prestaçâo do..á;ç;. 

' -- -"

a. Relatório dos atendimentos realizadost

b. Relatório de sugestão de rnelhorias;

b) Trimestralmente: A avaliação geral da prestação de serviços será realizada por meio da apuração das
pesquisas de satisfação realizailas com üsuários, devendo â GONTRATADAapresentar:

1. Relatório dos resultados da pesquisa de satisfação, realizadas após os atendimentos, demonstrando
todas as médias simples apuradàs nas pesquisa! de_ satis&r39, àestacando as méaiai aa. pésqui.ãi
inferiores ou iguais a 7(sete) e tratamento dado pela coNTRATADA a cada uma áeias.

8.8 Manutenção do Sistema

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ttapecuru Mirim/MA
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8.8.I Descrição

8.8.1 . I Processo de manutenção evolutiva

.. Compreende toda evolução de caráter eletivo, proveniente de alteração ou identificação de novo
requisito.

8.8.1 .2 Processo de manutenção adaptativa

Compreende toda alteração de caráter impositivo, que visa adaptâr o software a uma nova realidade ou
novo.ambiente extemo. Assim, t1mylellgg! do iipo adaptativas referêm-se a adequar o software a mudanças
de leis ou regras, definidas pela SEMAPIIEH.

8.8. I .3 Processo de manutenção corretiva

Compreende toda correção de erros identificados pelos usuários.

8.8.2 Procedimentos

8.8.2.1 - cada solicitagão de Manutençào do Sistema deverá ser composta das seguintes fases:

a) Solicitação de Serviços

b) Definição de Requisitos

c) Desenvolvimento

d) Homologação

e) Implantação

8.8.2.2 - O envolvimento direto de usuários demandantes ocorrerá, quando couber, a critério da
CONTRATANTE.

q 8 ? 3 Cada fase gera responsabilidades para as partes e produz artefatos, conforme se segue! com o
detalhamento na forma de etapas:

a) Solic_itação de Serviços: O serviço deve ser solicitado pela CONTRATANTE por meio do documento
que deve constar as pessoas responsáveis e uma descrição resumida da necessidade a ser atendida pelo
projeto de evolução do Sistema inclusive com informações que sejam relevantes, como dãtas
importantes ou aspectos de legislação a serem contemplados pelo serviço.

bt Definição de Requisitos: A CO\TRATADA deveú utilizar os métodos mais adequados para detalhar
a demanda com os especialistas da CONTRATANTE e usuários demandantes que-conheÇam as regras
de negócio envolvidas na manutenção evolutiva e/ou adaptativa requerida. Após a'definição- de
requisitos a CONTRATADA deverá elaborar a especificação ê o cronogràma de atividâdes que dêverão
ser validados pela CONTRATANTE e usuários demandantes.

c) Desenvolvimento: Construção dos códigos fonte, elaboração dos casos de teste e realização dos testes
unitários e de integração da nova funcionalidade. Trata-se de etapa de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA. A entrega dessa fase se dará conforme acordado em cronôgrama.

@ Homologagão: Toda funcionalidade construída deve ser homologada pela CONTRATANTE e pelos
usuários demandantes, visando atestar a aderência daquilo que foi construído ou codificado, com o que
foi previamente especificado. E um teste com foco no pleno atendimento das funcionalidades
desenvolvidas, com base nos casos de testes elaborados e disponibilizados pela CONTRATADA.
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e) Implantação: O prazo dâ implanlaçào em produçâo não pode ser superior a 5 (cinco;d ias úteis contados
da disponibilizaçào da v_ersão homologaãa. Deve ser froduzido um relatório de aceite assinado pelo
representante da GONTRATANTE. Se faz necessário, pela coNTRATADA, prever a evolução' do
Sistema..Sua.disponibilizaçào se dará medianle o de acordo da CONTRATANTE. desde que nào afere
Íuncionalidades em uso. O processo de manutençào corretiva deverá seguir os níveii de serviço
definidos no it^em 8-6 (Suporté Técnico). As versões-contemplando as correções deverão ser puUiicaaâi
em produção fora do honírio normal de expediente.

8.9 Capacitação

8.9. t Descrição

A CONTRATADA deverá efetuar, mediante demanda da CONTRATANTE, a capacitaçào eestores e usuários
do sistema. provendo conhecimentos.para utilização das funcionaliaaaet .*,steniã!, p*ãlrát?áõào, .on...rao
de acesso aos usuários das consignalárias, e geração de relatórióÀ e.arquivot r"""iiári* Áãp"ã!ion"f i-çao 

"gestào de consignados. A capaciiaçào deve sér realizada em modalidaâe presencial, .o, àrircaó mínima'de 8
horas. em que a CONTRATADA deverálornecer todo mâterial didático é de apoio à capaciraçào aos alunos.

8,10 Transferência de Tecnologia

8.10.1 Descrição

1 Ip-NIYT+NTE poderá solicitar a translerência de tecnologia referenre ao objero conrrarado. para fins de
contlnuldade do servlço de gestâo e operac iona lização de consignados no âmbito do Poder Executivo
Municipal.

8.10.1.1 - Os seguintes casos são passíreis de solicitação de transferência de tecnologia:

Todavia, aspectos de desempenho, segurança e navegabil idade também serão avaliados. O pÍazo para
homologação das funcionalidadcs não poderá ser supirior a 30 dias da disponibilização da versão pela
CONTRATANTE

Falência da CONTRATADAI

para gestão

Recuperação Judicial ou Extrajudicial da CONTRATADA;

Descontinuidade, por parte da CONTRATADA, do sistemâ inÍbnnatizado
operacionalização de consignados com averbação em folha de pagamento;

9. CRITÉHO DE ÀCEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

?.1.. pq.g a p8Íticipação, a empresa deverá apresentar os seguintes requisitos obrigatórios sob pena de
desclassificação:

9.1.1 - Atestado de Capacitação.Técnica: Comprovaçâo de que o licitante presta ou prestou, sem resÍição,
serviço compatível em características e prtvos com objeto do presente Termo de Referência.

9,.1..1,.2 - A comprovação será.feita por meio^ de apresentação de atestâdo(s), redigido(s) em português,
devidamente assinado(s), carimbado(s) e, preferencialmente, em papel

timbrado da empresâ ou órgão tomador do serviço.

9.. I . I 3 Para comprovaçào da compatibilidade descrita neste item, o(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão)
atender aos segutntes cnterros:

9.1.13.1 Comprovar que o licitante presta ou prestou serviço relativo ao funcionamento de solução de software

a)

b)

c) e
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9.1.132 - Nos casos de atestado de capacidade técnica emitido por empresa da iniciativa privada, não será
considerado válido aquele emitido por empresas pertencentes ao mesmo §rupo empresarial dà licitante, sendo
consideradas pertencentes ao mesmo grupô emprêsarial as emp.esas contiolàdas ou controladoras da empresa
licitante e ainda as que tenham pelo menós uma pessoa fisica ôujurídica como sócio comum.

9..1.2 Prova de Conceito: A primeira classificada deverá comprovar através de Prova de Conceito (Avaliação
Técnica.do Sistema) que atende aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. soü pena'de
desc lassificaçào.

9.121 - A Prova de Conceito. consistirá da apresentação da solução e a averiguação pnitica das
luncionalidades e caracteristicas. do produto e sua ieal compatibilidade iom os requisi"ús'exigidos. e s..á
realizada conforme o ro(eiro estabeleiido no Anexo I deste Te'rmo de Referência.

9.122 -Poderào ser realizados. outros testes.. além daq ueles estabelec idos no roteiro. que o pregoeiro ou a
equipe tecnica julguem necessários para verificar o completo alendimento ,ot r"quiriG e'esp-ecificaçoes
técnicas exigidas.

91 23 
- 

-Participarào da prova de conceito o representante credenciado da licitante, Comissão permanente deLlcltaçao. usuarlos especlallstas e representantes das áreas de licitação, além de eventuais licitantes
interessados.

?1.24 -ê pq.tit da convocaçâo pela Comissão Permanente de Licitação. a licitante terá um orazo de ate 05(clnco) dlas,utels.para montagem do-ambienle para prova de conceito. nas dependências da Comissãopermanente de Ltcltação. a partir das 08 horas.

?:].4 A dispon ibilizaçâo dos hardwares e softwares necessários à realização da prova de conceito são de
rnrerra responsabr Itdâde da ltcttante.

9126. -Durante a prova de conceito serâo feitos questionamentos à licitante permitindo a verificação dos
requisitos constantes do Termo de Referência.

gln -À Comissão Permanente de Licitação é facultada a possibilidade de realizar diligências para aÍêrir o
cumprimento dos requisitos.

9.2.8 - Ao final da prova de conceito a Comissão Permanente de Licitação emitirá relatório sucinto descrevendo
os testes realizados e a conclusão sobre a aprovação da proposta ou désclassificação.

9.1.2.9 - Seú desclassificada a licitante que for convocada para a prova de conceito e não demonstrar a
compâtibilidade de seu produto conforme ai especificaçôes téciricas eiigidas.

9.1.2.10 -Será concedido prazo.de 0.1 (lrês) dias úleis para apresentaçào de conrraprova pela licitante
desclassllrcada na prova de conceito.

IO. DAS OBRIGAÕES DA CONIRATADA

São obrigações da CONTRATADA, alem de outras previstas neste instrumento:

I 0. 1 - Fornecer toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATANTE.

1 0 2 - Fomecer pessoal qualificado para atender as sugestões e solicitações efetuadas para alteração de sistema
informatizado visando atender as exigências de se-gurança, confiabilidade e agiiidade pr"iànaiOu. p.to
CONTRATANTE.

com atendimento das demandas através do uso do sistema põinm periodo continuo naol n feriõiã-D (<lo-ze)
meses. O(s) atestado(s) apresentado(s) deve rá(ão) conter o nome, CNPJ, endereço, telefone e endereço de e-
mail do declarante e ser assinado por seus representantes legais

Praça Gomes de Sousa. s/no - Centro, CEp: 65.4g5-000, Itapecuru Mirim/MA
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10.3 - lmportar mensalmente
respeito aos proventos e desc
definido.

para sex sistema informatizado as informações em caráter de prévia no que diz
ontos obrigatórios gerados pelo CONTRATANTE, em arquivo com layoüt pré-

10.4 - Gerar as informações mensalmente quanto aos descontos facultativos em caráter de prévia, visando à
importação para composição da folha de pagamento gerenciada pelo CONTRATANTE.

10.5 - Importar em caráter definitivo para o mês de competência as informações constantes na folha fechada,
para que sejam realizados os cruzamentos para geração dó arquivo retomo para as consignatárias.

10.6 - Obedecer criteriosamente ao. cronograma estabelecido pelo CONTRATANTE, visando a não gerar
atrasos no processo de geração de folha de pagamento.

10.7 - Garantir a fidelidade das infonnações geradas para a folha de pagamento advindas de seu sistema
informatizado, sob pena de sanções civis, penais e administrativas.

10.8 -. Carantir o sigilo financeiro das informagões importadas, sob pena de ianções civis, penais e
adm.inistrativas; não podendo a_ CONTRATADA, salvo em autorização escrita por parte da Admiiristração
Pública, repassar, utilizar em benefício de outros não envolvidos 

'neste 
procàsso, todas as informaçôes

gerenciadas por seu sistema informatizado.

10.9 - pirPon;6;lizar.aos Consignantcs estrulura de atendimento com capacidade e pessoal capacirado
tecnicamente parâ atendê-los em suas necessidades pertinentes a descontos facultativos em folha de pagamento.

10.10 - Oriertar,. prestar consultoria, prevenir e solucionar possíveis fraudes, administrar e buscar soluções em
processos admin istrativos. e/ou_ judiciais que tenham sua oligem nos descontos facultativos do Consignante,
bem como informar quando solicitado sobre o andamento desles em aberto.

10.11 - Calcular corretamente a margem líquida consignável, garantindo assim o desconto em favor da
consignatária.

10.12 - Gerar arquivo de retomo às consignatárias contendo as informações sobre os descontos realizados e a
crítica dos descontos nâo efetuados.

10.13,-Iornecerpessoaltécnicocomconhecimentoemfolhadepagamentopararealizaroestudodoseventos
necessários para a implantação das rotinas de gestão de margem cbniignável.

10.14 - Promover treinamento para o pessoal da CONTRATANTE.

10.15 - Promover treinamento para as consignatárias e seus representantes visando o melhor aproveitamento
da sistemáticâ de gestão de margem consignável.

10.16 - Adequar seus relatórios às necessidades do CONTRATANTE em prazo acordado em conjunto.

10.17 - Emitir relatótios sobre as consignagões facultativas efetuadas em folha de pagamento e disponibilizá-
los mensalmente.

I 0.1 8 - Atender com presteza as solicitações de correção da execução dos serviços propostos.

10.19 - Constatada a existência de consignação processada em desacordo com a Legislação vigente, que
caract€rize a utilizaçào ilegal da folha de pagamento, deverá a CONTRATADA suspender imediitamentê a
consignaçào e inlormar a CONTRATANTE.

10.20 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito à política de consignações da CONTRATANTE.

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ltapecuru Mirim/MA
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1 0.21 - Ceder ao Íinal do contrato torlo
cm layout prc-definido.

s os dados relativos às consignações dos servidores públicos do Estado,

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE, dentre outras previstas neste instrumento:

Il.l - Gerar as informações quanto aos subsídios, proventos e descontos obrigatórios constantes em folha de
pagamento, em arquivo com layout pré-definido em acordo com a empresa COiNTRATADA.

ll2 - Importar atraves de.arquivo em layout pré-definido as informações contendo os descontos facultativos
existentes no momento da implantação, para inclusão em folha de papiamento.

l13 - Gerar em caráter definitivo as informações de fechamento de folha, com as informações constantes no
contracheque do servidor enr arquivo com layóut pré- definido.

I1.4 - Criar e gerenciar o cronograma de troca de informações entre a CONTRATADA e o CON1 I(ATANTE.

ll5 - Garantir a fidelidade das informações geradas pela folha de paga&çnto, advindas de seu processo de
confecção.

l16 - Ser resPonsável glqlgqiva pelo credenciamento das entidades CONSICNATÁRIAS, que mantenham
contrato com CONSIGNANTES.

I l7 - Executar a qualquer momento sem aviso prévio a fiscalização documental e digital.

113 ^^[:L::qt gara as CoNSIGNATÁRIAS os valores retidos na folha de pagamenro ou rescisâo conrratual
dos CONSICNANTES. por força deste instrumenro.

11. RESULTADOS ESPERÂDOS

11.] ,,,l:{rtã" do custo operacional gerado à CONTRATANTE pelo processo de gerenciamento de margem
consrgnavet, tàzendo com que este custo seja aproveitado em outra atividade da pasia.

1.12, - Aumentar a seguÍança das operações através de sistemas informatizados para detecção de possíveis
lraudes.

ll3 - Eliminar.os processos administrllivos advindos de operações indevidas no processo de gerenciamenro
de margem consignável.

ll4. - Disponibitizar através de.um_sistema automatizado do processo de consultas, reservas e averbações em
período integral e em todos os dias do mês.

115 - Maior seguranga na emissão das averbações.

lla!-,--^Y:i:_r.:gntrole no gerenciamento dos descontos facultativos em folha de pagamento por pârte da
CONTRATANTE.

12 CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

l2.l - A CONTRATANTE ou qualquer de.seus órgãos ou entidades não efetuarão nenhum pagamento à
Contratada pela execu_ção dos serviços objeto desie instrumento, a qualquer título. A remuniração da
Contratada será efetuada única e exclusivamênte pelas consignatárias. coirforàe valor unitário fixo por linha
de processamento obtido na licitação.

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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13. cusTEroDAS OPERÂÇÕES

l3al ,_--.9_".r_.81" das operações será arcado pelas CONSIGNATÁRIAS devidamente credenciadas pela
CONTRATANTE e contratadas com empresa credenciada, de acordo com a natureza da consignação que opera.

14 Gf,STÃODOCONTRATO

14.1- A Gestão ea fiscalização da prestação do serviço ficarão a cargo da SEMAPREH, através de servidor
que será designado por Portaria, ou por instrumento que o substitua, ionforme Artigo 6l , daLei n' 8.666/93.

15 SANÇÕES

a. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 86 a 88 da Lei n" 8.666193.

b. Pela inexecução total ou pârcial do contrato a Administração poderâ, garantida aprévia defesa, aplicar ao
contratado as segu intes sanções:

i. - adveÍência;
ii. - multa, na forma prevista neste instruÍhento;
iii - suspensâo temporaria de participagão em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de ltapecuru Mirim. por prazo não superior a 02 (dois) anos.

ltapecuru Mirim - MA, em 25 de abril de 2022

Elaborado por :

Rozana Sousa Mendes Amorim
Superintendente de Pessoal e cargos Sociais

De acordo:

Walderino Mendes da Silva
Secretario Municipal de Administração

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CE,P: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA

25



"'r 
-5 .i,

ru
t'rl5 \tç

)
ESTADO DO MARANHAO
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ANEXO II . CARTA PROPOSTA DA ADESÃO/REQUERIMf,NTO CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CR-EDENCIAMENTO N' OOI/2022

Pelo presente instrumento a empresa.i instituição_, com sede na _, e inscrita no CNJP sob o no _.
neste ato representado por seu representante legal o Sr. *, portador do CPF n" t, vem ADERIR às regras

constantes no Edital de Credenciamento rf 00112022 cujo objeto é CONTRATAÇÃO Ot fnfpRfSa,S

CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER SER\TIÇOS DE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS E/OU

REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDOR.O,S DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM e:

DECLARA estar ciente e de pleno acordo com as disposições e obrigações dos inskumentos consignados

e também de acordo com o termo de refeÍência e condições do Edital.

DECLARA que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

sujeitando-me a eventuais averiguações que se façam necessárias.

DECLARA que se compromete a manter, duralte a execução do Contrato. em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE na licitação instaurada pelo MUNICIPIO

DE xxxxxxx, acima epigrafada, que concorda e submete-se a todos os seus termos.

DECLARA, ainda, que tem conhecimento e submete-se ao disposto na Lei Federal no. 8.666/93 e suas

posteriores alterações, bem como, ao edital e seus anexos referente ao credenciamento supracitado.

DECLARA, por fim, que nenhum dos seus dirigentes, gerentes ou acionistas detentores de mais de 50Á

(cinco)por cento do câpital ou controlador ou responsáveis técnicos, são servidores da Prefeitura Municipal

de xxxxx, sob qualquer regime de contratação, conforme determina o art. 9o, II e tll, da Lei n'. 8.666/93.

Compromete a fomecer ao Município de xxrxxx, quaisquer informações ou documentos solicitados,

referentes a atendimentos realizados. Estamos cientes de que a qualquer momento, o Município de xxxxx

poderá cancelar o credenciamento nos terÍnos do respectivo contrato. Tem conhecimento de que nos é

vedado cobrar honorários, a qualquer título.

Com o objetivo de manter o cadastro de credenciamento sempre atualizado, informaremos, de imediato,

toda e qualquer alteração que venha a ocoÍTer em nossos dados cadastrais.

Na eventualidade de ser Credenciado, indica para a assinatura do contrato seu representante legal Sr.*.

CPF*.Por ser a expressão da verdade, finna a presente.

de.........................................de 20

Representante Legal

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru MirimÀ4A

26



1'a*.-.*

ETI
[ÉlÍ; J!q

)
ESTADo ro lr,q,RANHÃo

PREFEITURA MUNICIPAL Df, ITAPECURU MIRIM
cNPJ N" 05.648.696/0001-80

ANIXO III - DECLARAÇÁO DE NEGATIVA DE INIDONEIDADE

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" OOl/2022

Pelo presente instrumento a empresa,/instituição_, com sede na , e inscrita no CNJP sob o no _, neste

ato representado por seu representante legal o Sr. *, portador do CPF n" +, DECLARA. sob as penas da Lei,

para fins do Credenciamento n" OOll2022 que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com

a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei 866619), bem como que comunicarei

qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual

situação quânto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.

Representânte Legal

Praça Comes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARÂÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO

INCISOXXXIII, DO ART. 7", DA CONSTITUIÇÃO FEDERÂL EMPRI,GADOR PESSOA

JURÍDICA

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" OOI/2022

Pelo presente instrumento a empresa./instituição-, com sede na _, e inscrita no cNJp sob o n.

neste ato representado por seu representânte legal o Sr. *, portador do cpF no *, DECLARA, para fins do

disposto no inciso v do art.27 da Lei n' 8.666, de 2l dejunho de 1993, acrescido pela Lei n" 9.g54, de

27 de outubrode 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e nào emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigão de aprendiz ( ).

de ... de 2022.

Reprcsentante Legal

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA

28

l-!_rr,



.:16.-
{!- ,'Êl
tgl-t

rrl
ESTADO DO MARANHÀO

PREFf,ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
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ANEXO V - TERMO DE RENUNCIA RECURSAL

Pelo presente instrumento a empresa./instituição-, com sede na _, e inscrita no cNJp sob o no

neste ato representado por seu representante legal o(a) Sr.(a) *, portador do CpF n" *, vem mui

respeitosamente à presença desta comissão Permanente de Licitação do Município de xxxx,

RENUNCIAR Ao DIRErro DE INTf,RPoR RECURSO em face do julgamento proferido por esta

comissão, no que se refereà HABILITAÇÃO, com relação ao pRocESSo ADMINISTRATIVO N..

2022.04.26.0008, CREDENCIAMENT) 001t2022. objetivando a coNTRATAÇÃo or nuPnpses
CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS E/OU
REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIITOS IOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPECURU MIRIM.

Por ser verdade, firmo o presente

.. de ........... de 2022

Representante Legal

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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ANEXO VT _ MODELO PROCURAÇÃO EDITAL DE CRE,DENCIAMENTO N'OOI/2022

A (nome da licitante), com sede a *, cNPJ no +, residente e domiciliada à *, neste ato representado(a)

pelo(a) (Sr.(a) *, com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)

(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes

para junto a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA praticar os atos necessários para representar a

outorgante na licitação de Credenciamento n".00112022, usando dos recursos legais e acompanhando-os,

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, confessâr, transigir, desistir,

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer este para outrem,

com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

Local, data e assinatura

Representante Legal

Praça Comes de Sousa. s/no - Centro. CEP: 65.485-000, ltapecuru Mirim/MA
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO DE ADESÃO (CREDENCIAMENTO) f,DITAL DE

CRf, DENC IAMENTO N' OOI /2022

O MLINICíPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. pessoa jurídica de direito público, com sede à praça Gomes de

Sousa, s/n'- centro, cEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA. inscrita no cNpJ sob n. 05.64g.696/000l-g0

representada neste ato pela Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos -

SEMAPREH, denominada coNTRATANTE e a instituição financeira..., estabelecida..., cNpJ...,
representada por..., neste contratodenominada cONTRATADA, celebram o presente coNTRATo DE

ADESÃO (CREDf,NCIAMENTO), de acordo com o Processo Licitatório n 00112022,e com base no

art. 25, "caput" dal-ei n" 8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas:

CLA U LA PRIMf, IRÂ. DO OBJETO

l.l - constitui objeto do presenle termo a coNTRATAÇÃo DE EMPRESAS CONSIGNATÁRIAS,
PARA OFERECER SERVIÇOS DE EMPRÉ§TIMOS PESSOAIS E/OU REFINANCIAMtrNTO DE
EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, NOS

termos do CREDENCIAMENTo n" 00112022. cujas cláusulas incorporam-se a este instrumenro,

independente de sua transcrição.

CLÁUSULA OU REGIME LEGAL DA CONTRATAÇÃO E CLÁUSULASARTA

COMPLEMENTARf,S

4.1 - O presente termo rege-se pelas normas consubsÍanciadas na Lei Federal n'. 8.666/93, complementadas

suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do cREDENCIAMENTo n .00112022 em epígrafe.

CLAUSULA OUINTA _ SECRETARIA COMPETf,NTE PARA FISCALIZAÇÃO E

ACOMPANHAMENTO

Praça Gomes de Sousa, s/n'- Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÀo
2.1 - O presente Termo está vinculado ao CREDENCIAMENTO n" OOl12022, consoante às especificações
e condições consignadas em todos os anexos do referido credenciamento, especialmente o disposto no
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

CLÁUSI,JLA Tf,RCEIRA . DA VIGÊNCIA Do TERMO
3.1 - O presente termo terá vigência de 12 meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser

prorrogado, por interesse do contratante e anuência do credenciado, por iguais e sucessivos períodos,

mediante Termo Aditivoe consensual, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal 8.666193, iniciando-

se a paÍir de suââssinatura.
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5.1 - E competente para pleno e total recebimento do objeto deste termo, bem como a fiscalizagão do seu

cumprimento, o Secretário Municipal da xxxxx. o (a) Sr(a). xxxxxxxx.

CLÁUSULA SEXTA. DAS oBRIGAÇof,S DAs PARTES

6.1 - DA CONTRATADA:

6. I .l - Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos, bem como as que sejam editadas pelas autoridades competentes e fiscalizatórias;

6.1 .2- Respeitar e fazer respeitar a legislação peÍinente;

6.1.3- Respeitar o limite legal para a margem consignável emitida expressamente pelo Contratante, de 350Á

sobre os rendimentos dos servidores públicos (Lei Federal no 13.17212015 sendo 50Á exclusivo para dívidas

com cartão de crédito) considerando apenas as parcelas de natureza fixa" ou seja.

salário/vencimento/aposentadoria, excluídos os valores Ílexíveis (gatificação, vantagem pessoal, etc.);

6.1 .4- Não cobrar valores e encargos excedentes não permitidos em lei para concessão dos empréstimos,

tais como taxas de administração, comissão de permanência, juros capitalizados mensais;

6.1.5- Permitir ao Município o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através de servidores

designados para este fim;

6.1.6- Fornecer aos servidores os formulários de Contrato de Crédito Pessoal (de empréstimo), Solicitação

de Certidão de Reserva de Margem Consignável e Autorização para Desconto em Folha de Pagamento,

bemcomo outros formulários que se fizerem necessários à formalização das operações;

6.1.7- Providenciar, diretamente com os servidores, cópias de seus documentos pessoais, últimos

contracheques e comprovante de residência;

6.1 .8- Solicitar a Certidão de Reserva de Margem Consignável à Empresa Contratada pelo Município para

prestação de serviços de administração de margem consignável e controle de consignações facultativas,

preenchidas na sua totalidade com os dados das operações propostas;

6. L9- Mânter em seu poder documento original comprobatório da autorização pessoal do servidor, a ser

apresentado sempre que solicitado, sob pena de notificação;

6. I . l0- Encaminhar até o dia l0 (dez) de cada mês, à Empresa Contratada pelo Município, para prestação

de serviços de administração de margem consignável, relação dos contratos liberados contendo o nome

completoe número da matrícula dos servidores, os valores das prestações a serem consignadas, mês de

início e término, para que a Empresa enrie ao Município em até 02 (dois) dias úteis para que o Município

proceda aos devidos descontos em folha de pagamento;

6. I . I I - Disponibilizar. mensalmente, as condições gerais do empréstimo, com as taxas de juros pré-fixados,

através de tabelas;

6.1 .12- Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada a divulgação,

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itâpecuru Mirim/MA
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por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do Municipio, de qualquer dado

ou informação a que tiver acesso:

6. I .13- É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal para a execuçào

do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de

vínculo empregatício, cujo ônus e obrigagões em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o

Município;

6.1.14- A efetuação de desconto em desacordo com este Edital ou com o futuro contrato, ensejará em

notificação emitida pelo Município, garantindo-se, em qualquer hipótese, a oportunidade de a instituição

fi nanceira apresentâr esclarecimentos.

6. I .l 5 - Cumprir integralmente o disposto no Termo de Referência

ó.2 - DO CONTRATANTE:

6.2.1- Informar expressamente à Instituição Financeira credenciada o valor do saldo da margem

consignável do servidor, disponível para a contratagão do crédito, observando para que esta não ultrâpasse

o limite estabelecido na legislação vigente;

6.2.2- Repassar à Instituição Financeira credenciada os valores descontados em folha de pagamento,

decorrentes dos créditos concedidos, atc a data estipulâda no contrato, o total dos valores averbados e,

quando ultrapassar este prâzo e o caráter de exceção previsto também no contrato, repassar com encârgos

devidos.

6.2.3- Informar à Instituição financeira a ocorrência de desligamento do servidor por força de demissão,

exonerâção, licença sem vencimento e outros tipos de afastamentos que acarretem a exclusão do servidor

da folha;

6.2.4- O Municipio de xxxx/MA não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações

financeiras assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados

em folha de pagamento pelas instituições financeiras credenciadas na forma deste edital. obrigando-se

apenas e tãosomente a:

a) Manter atualizados os dados cadastrais relativos aos servidores públicos;

b) Qualquer alteração na conta-corrente indicada para repasse dos valores descontados na folha de

pagamento dos servidores públicos consignados caberá à CONTRATANTE atualizar imediatamente o

cadastro no Município.

6.2.5- Efetuar o correto enquadramento dos servidores, conforme condições deste Edital;

6.2.6- Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização deste Contrato.

mediante reciLro:

6.2.7- Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da

Instituição Financeira;

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000. Itapecuru Mirim/MA
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6.2.8- Informar as datas de fechamento da folha de pagamento e do crédito de salírio dos servidores;

6.2.9- Recepcionar e devolver a lnstituição Financeira os extratos e os arquivos relativos aos contratos a

serem consignados em folha de pagamento, os efetivamente averbados, bem como os excluídos no prazo

máximo de3 (três) dias úteis anteriores ao vencimento das prestaçôes;

6.2.10- Comunicar a Instituição Financeira ajustificativa para as eventuais impossibilidades de averbação

das prestações;

6.2. I l - Comunicar a Instituição Financeira, no pràzo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do

conhecimento do fato, a ocorrência da redução na remuneração;

6.2.12- Notificar o serv idor/der edor para comparecerjunto a In:tituiçào. a fim de negociar o

pagamento dadívida, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha

de pagamento;

6.2.13- Acatar os parâmetros e norÍnas operacionais da Instituição Financeira vigente e sua

programaçào fi nanceira:

ó.2.14- Indeferir pedido efeluado por serr idor/devedor sem a aquiescência da Instituiçào Financeira. de

cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integial pagamento do débito;

6.2 15- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestaçào do serviço, fixando-

lhe,quando não pactuado, prazo para corrigi-lâ

6.2.16 - Aplicar as penalidades à instituição financeira, nos termos das Cláusulas deste Edital.

CLAUS SÉTIMA - DA RESCI§ÃO CONTRATUAL

7.1 . Constituem motivos para rescisão do presente Termo o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas

e condições, bem como, motivos previstos na Lei Federal no. 8.666193, sem prejuízo das multas cominadas

neste Edital.

7.2. A rescisão do termo será determinada pela Secretaria Municipal de xxxx e exarada noprocesso

administrativo competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, tudo com vistas ao disposto na

Lei n". 8.666196, em especial ao seu artigo 79.

CT ÁUSUI .\ oIT ÀY.T . DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Pela inexecução ltotal ou parcial do objeto, a CREDENCIANTE poderá aplicar à CREDENCIADA,

assegurados a esta o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades, previstas no art. 87, da Lei

8.666/93:

l. AdveÍência;

II. Suspensão temporária de participação em licitagão e impedimento de contratar com a

Administração,por prazo não superior a 02(dois) anos;

lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade queaplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.2. As sanções previstas nos subitens I e II do item 8.1 poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.3, A sanção estabelecida no subitem lll, do item 8.1 é de competência exclusiva do Prefeito Municipal,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no pfttzo de l0 (dez) dias da abertura de vista,

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

8.4. As sânções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,

mediante ato da Administragão, devidamente j ustificado.

8.5. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no D.O.M. e, no caso da aplicagão da penalidade

descrita lnciso tll, a CREDENCIADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das

demais cominações legais.

8.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou

cumulativâmente, sem prejuízo de outras medida§ cabíveis.

8.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA NONA _ DAS ALTERÀÇoES

9.1 - Este Termo de Credenciamento poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n"

8.666193,desde que haja interesse da CRIIDENCIANTE, devidamentej ustificado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

I 0. I - O presente Termo de Credenciamento terá vigência de l2 (doze) meses, podendo ser prorrogado

nos termos doartigo 57. II da Lei n' 8.666193 e de comum acordo entre as pârtes, contados da data da

assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DO DESCREDENCIAMENTO

ll.l. A inexecugão total ou parcial deste Termo de Credenciamento ensejará o descredenciamento da

instituição financeira com as consequências avençadas e as previstas em lei ou regulamento.

I I .2. Constituem motivo para descredenciamento:

I. O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos.

II. O cumprimento irregular de cláusulas, especificações e prazos.

t, O atrâso injustificado no início da execução das obrigações compromissadas neste Instrumento.

IV. A paralisagão do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CREDENCIANTE.

V, A subcontratâção total ou parcial do seu objeto, a associação da CREDENCIADA com outrem, a cessão

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ltapecuru MirimiMA
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ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste

Instrumento, salvo prévia autorização.

VI - O desatendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada paÍa âcompânhar

efiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

VII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § l" do art. 67 da Lei

n."8.666193.

VIII - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil.

IX - A dissolução da CREDENCIADA.

X - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CREDENCIADA, que prejudique

a execução deste Instrumento.

XI - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e iletetminadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que esú subordinado a CREDENCIANTE e exaradas no

processo administrativo â que se refere este lnstrumento.

XII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução

deste lnstrumento.

XIII - A contratação de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de quatorze anos, conforme

determina o lnciso XVIII do art. 78 da Lei no 8.666193.

I 1.3. Os casos de descredenciamento serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampia defesa.

I 1.4. O descredenciamento poderá ser:

I - Determinado por ato unilateral e escrito da CREDENCIANTE, nos casos enumerado nos incisos "1" a

"XII" do parágrafo anterior.

II - Amigável, por Acordo entÍe as paÍes, reduzida a termo no processo âdministrativo, desde que haja

conveniência para a CREDENCIANTE.
lll - Judicial, nos terrnos da legislação.

11.5. O descredenciâmento administrativo ou âmigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da aúoridâde competente.

11.6. Quando o deséredenciamento ocorÍeÍ com base no inciso XI do Parágrafo Piimeiro, sem que

hajaculpa da CREDENCIADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito aos pâgamentos devidos pela execução deste Termo de Credenciamento até a

data da rescisão.

11.7. O descredenciamento por descumprimento das cláusulas contratuais poderá acarretar

indenizações, bem como a retenção dos créditos decorrentes deste Instrumento, até o limite dos prejuízos

causados à CREDENCIANTE, além das sanções previstas neste Instrumento.

Praça Gomes de Sousa. s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ltapecuru Mirim/MA
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I I .8. Este Termo de Credenciamento poderá ser cancelado ou descontinuado pela CREDENCIANTE,

mediante prévio aviso de no mínimo 30 (trinta) dias, sem que caiba o direito a qualquer indenização à

CREDENCIADA.

CLÁUSULADÉC IMA TERCEIRA _ DAPUBLICAÇÃO

13.1 - O extrato do presente contrato será publicado no "Diário OÍicial do Município,,, por conta do

CREDENCIANTE, no prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULADÉCIMA OUARTA - DOFORO

14.l - Fica eleito o foro da comarca de XXXX, Estado de XXXXXX, com exclusão de qualquer outro, para

solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em três (03) vias de igual teor e

lorma- para um só efeito. na presença de duas teslemunhas abaixo assinadas- que a tudo presenciaram.

ouvindo, ao final, a respectiva leitura.

Itapecuru-M irim/MA, rx de 2022

Secretário Municipal

(Responsável LegaV Razão
Social)

Praga Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA
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CLÁUSULA DÉCIMÀ SEGUNDA - DoS CASOS OMISSOS

12.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Termo de Credenciamento serão

decididos pela CREDENCIANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.'8.666/93 e suas alteraçÕes

posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste

lnstrumento, independentemente de suas transcrições.
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AVISO DE CRf,DENCIAM[,NTO N" OOII2O22

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através de seu Presidente da Comissão Permanente de Licitação, toma
público para conhecimento dos interessados que realizará o CREDENCIAMENTO n'0Oll20Z2, através do
Processo Administrarivo n' 2022.04.26.0008. que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMpRESAS
CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER SERVIÇOS DE EMPRESTIMOS PESSOAIS
E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM. Os interessados deverão apresentar a documentação para

habilitação a partir do dia 0410712022, das 09h00min às l7h:00min, na sede da Prefeitura, localizada
à Praça Gomes de Sousa, s/n'- Centro, CEP: 65.485-000, Itapecuru Mirim/MA. A ticitação será regida

pelo art. 25 da Lei n" 8.666193 e princípios legais da administração pública. O Edital está disponível para

consulta ou download gratuitamente no site da Prefeitura de Itapecuru Mirim/MA:
www.itapecurumirim.ma.gov.br. Quaisquer dúvidas ou pedido de esclarecimentos devem ser encaminhados

no e-mail: cplitapecuruma@gmail.com, de segunda à sexta-feira, no horário de expediente da cpl, das

08h00minh às I 2h00minh. Itapecuru-Mirim/MA, 04 de julho de 2022.

WALDERINO MENDES DA SILVA
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO ITAPECURU MIRIM MA. CNPJ N' 05.648.696/000 I -80



SEC. MUN, DE GOVERNO
- LtctTAÇÃo - Avtsos: 001/2022

AVISO DE CREDENCIAMENTO N' OOí/2022

O lúunicipio de ltapecuru lúirim/lúA, ahavés de seu Presidente da Comissão Permanente de Licitâção. torna público peÉ conhecirn ento dos
inleressados que realizará o CREDENCIAMENTO no 00112A22, atravás do Processo Administrativo nd 2022.04.26.000A. que tem como obi€to a
coNTRÂTAçÁo oE EttaPREsas co srGNATÁRÁs, paRA oFERECER sERvtços oe eupnÉslttto§ pEssoAts E/ou
REFINANCIAMENÍO DE EIúPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES OA PREFEITURA I,uNICIPAL DE ITAPECURu MIRIM. os Interessados deverão
âpresenlar a documenlaçáo pará hâbilitação a partir do dia 0110712022, das Oghoomin às í7h:Oomin, na sedê da Prefeilura, localizadâ à praça
Gomes de Sousâ, s/no - Centro, CEP: 65.485-000, ltapecuru l\ririm/l\,,14. A licilação sêrá rêgidâ pelo art.25 da Lei n.8.666/93 e princípios legais da
adminlskação pública. O Edital está disponívol para consulta ou download gratuitamênto no site da Prefêitura de llapêcuru [4irir;/MAi
www.itapecurLrmirim.mâ.gov.br. Quaisquer dúvidas ou pedido de esclarecimentos devem sêr encaminhados no e -mail: cplitâpecurumâ@gmail.com,
de segunda à sexta{eira, no hoÍário de expêdienle da CPL, das 08h0ominh à§ l2hOOminh- ttapecuru -l\,{irim/[.4A, 04 de )úlho de 2022_
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CAPíTULO I - DO PECÚLIO UNIÃO PREVIDÊruCN PNIVAOA E SEUS F]NS

ART. 10. A PECÚL|O UNIÃO PREVIDÊItCtR pRTVROA ("Entidade"), fundada em 20

de abril de 1970 pela uNlÃo Dos FERRovlÁRlos Do BRASIL, na forma do

disposto no parágrafo 10 do artigo 143 do Decreto Lei no 73 de 21 de novembro de

í 966, cuja Nota Técnica foi aprovada pelo Departamento Técnico Atuarial da

SUSEP, pelo Processo no 7879170, em 30 de abril de í970, e originou-se do seu

desmembramento da mesma Sociedade em 28 de outubro de 1977, é uma

sociedade civil sem fins lucrativos, de âmbito nacional, com personalidade jurÍdica

própria, de duraçáo por tempo indeterminado e com sede no foro no Estado do Rio

de Janeiro, constituÍda de número ilimitado de associados, sob a regência do

presente estatuto ("Estatuto").

ART. 20. A Entidade tem por Íinalidade beneficiar os associados participantes, com a

prestação de previdência privada na forma deste Estatuto e de regulamento próprio.

TíTULO II

írulo t- Dos soc

ART, 30. Os associados são classificados em: (a) Associados-Controladores e (b)

Associados-Participantes.

ART. 4o. Os Associados-Controladores são os associados que Íorem designados

pela Assembleia Geral para integrarem o Conselho Deliberativo.

ART. 5'. Os Associados-Participantes são aqueles que ingressarem na Entidade

para usufruir os benefícios proporcionados pelos seus planos de previdência

privada, sujeitos ao pagamento de contribuição mensal, com direitos e deveres

estabelecidos neste Estatuto e nos Regulamentos dos planos.

ART. 60. Os Associados-Participantes estão sujeitos ao pagamento de contribuiçóes

mensais que forem devidas.

ART. 7o. O Associado-Participante será admitido na Entidade a partir da subscrição

de plano oÍerecido pela Entidade, mediante proposta subscrita por ele de

: u\ F,
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PECÚLlo UNrÀO PREVTDÊrCrl pRVaOl

cNPJ No. 29.96í.505/000í {2
ESTATUTO SOCIAL

TíTULO I
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conformidade com os Regulamentos dos Planos, e respeitadas as regulamenta ú* 
) 
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da SUSEP relativas à matéria. O Associado-Participante poderá desassociar-se
mediante requerimento próprio, por escrito, direcionado à Diretoria Executiva da

Entidade. O Associado-Participante também poderá ser excluÍdo, conforme art. Í 1

deste Estatuto; decisão que será precedida da possibilidade de o Associado
apresentar sua defesa perante o Conselho Deliberativo.

ART. 8o. E vedada a discussão de qualquer assunto político ou religioso no meio do
quadro social.

CAPíTULO II - DOS DIREITOS

ART. 90. Sáo direitos comuns:

I - de todos os Associados:

a) votar e ser votado para o Glrgo do Conselho Deliberativo respeitando os limites

impostos pela lei e por este Estatuto e as demais disposições previstas no art. 15;

ll - dos Associados-Controladores:

a) exercer as atribuições previstas no aú. 24 deste estatuto;

b) ser eleito para o cargo da Diretoria Executiva;

ll I - dos Associados-Participantes:

a) todos os direitos previstos neste Estatuto e nos Regulamentos dos Planos.

PARÁGRAFO ÚUICO. Somente poderão ser indicados e votados para o cargo do

Conselho Deliberativo profissionais com experiência prévia e reconhecimento de

mercado.

CAPíTULO III- DOS DEVERES

ART. 10. São deveres do Associado-Participante:

a) cumprir o disposto neste Estatuto e nos Regulamentos dos Planos;

b) cumprir, com pontualidade, todas as obrigações assumidas com a Entidade;

c) comunicar à Entidade as alterações que ocotrêrem nâ sua 'família, na sua

residência e outras julgadas necessárias;

d) exibir, sempre que for solicitada, documentação referente a sua condição de

Associado-Participante e ao Plano de BenefÍcios a que estiver Íiliado.

*" J19 i
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CAPÍTULO IV - DAS PENALIDADES



PARÁGRAFO PRIMEIRO. DeÍinida a justa causa, o associado será devidamente

notificado dos fatos a ele imputados, por meio de notiÍicação extrajudicial, para que

apresente sua deÍesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da

reÍerida notificaçáo.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,

independentemente da apresentaçáo de deÍesa, a representaÉo seÍá decidida em

reuniáo extraordinária da Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos

diretores presentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Aplicada a pena de exclusáo, caberá recurso ao

Conselho Deliberativo por parte do associado excluendo, o qual deverá, no prazo de

até 30 (trinta) dias contados da decisáo de sua exclusáo, por meio de notificação

exhajudicial, manifestar a sua intenção de a decisão da Diretoria Executiva tornar-se

objeto de deliberação, em última instância, por parte da Conselho Deliberativo,

conforme competências atribuídas pelo art. 24, alínea g, deste Estatuto.

ART. í2. O associado excluído poderá reingressar no quadro social da Entidade, a

critério da Administração, mediante quitaÇão do seu possível débito, rnas sem
qualquer direito extraestatutário porventura adquirido anteriormente.

TíTULO IIl

CAPíTULO I- DAS MENSALI DADES E ARRECADACÃO

ART. 13. A contribuição mensal para os Planos de Benefícios terá o seu valor fixado

nos Regulamentos dos Planos de Benefícios, respectivamente por mês, ou meses, a

vencer: (a) mediante desconto em Íolha, na conformidade da legislação vigente; (b)

por intermédio de bancos autorizados pela Enlidade de que íoi utilizado este fim,

quando não tiver ainda recebido o carnê de pagamento.

PÁRAGRAFO Úttlco. A falta do recebimento do carnê náo isenta o associado de

eÍetuar o pagamento de suas contribuições mensais por meio de remessas

bancárias, em que devem ser indicados sempre o seu nome e nÚmero de inscrição,
-10

ART. í1. A perda da qualidade de associado será determinada pela Diretorfr -
Executiva, conÍorme o art.26, alínea d deste Estatuto, sendo admissível somehte--.--'
havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar, em que Íique

assegurado o direito da ampla defesa, quando ficar comprovada a oconência de: (a)

descumprimento de qualquer obrigaçáo prevista no Regulamento do Plano; (b)

violação deste Estatuto; e (c) prática de atos contrários às decisões da Diretoria

Executiva ou do Conselho Deliberativo.
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pois o pagamento de mensalidades ou contribuições mensais é a contraprestaÇáú; 
.,,"

principal para com a Entidade à atribuição dos direitos sociais pactuados neste-- - '
Estatuto.

TíTULO IV

CAPÍTULO I- ÓRGÃOS DA ENTIDADE

ART. 14. São órgãos da Entidade: (a) a Assembleia Geral; (b) o Conselho
Deliberativo; e (c) a Diretoria Executiva.

CAPÍTULO II - DA ASSEMBLEIA GERAL

ART. í5. A Assembleia Geral é o órgáo soberano de deliberações náo-contrárias às
leis vigentes e às disposições estatutárias, integrada por todos os associados da
Entidade. A Assembleia Geral será instalada e reger-se-á pelas normas contidas
neste Estatuto e pela Lei Civil, sendo de sua compeÍência privativa:

a) eleger e destituir os membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria;

b) aprovar ou impugnar o relatório anual, as demonstrações financeiras e as contas

da Diretoria Executiva, considerando a respectiva opinião emitida pelo Conselho
Deliberativo;

c) alterar o Estatuto;

d) deliberar sobre outros assuntos que este Estatuto expressamente lhe conÍere
competência ou, ainda, quaisquer outros que sejam do interesse social; e

e) deliberar sobre a extinção da Entidade.

PARÁGRAFO ÚNICO. Para a destituição dos membros da Diretoria Executiva e do
Conselho Administrativo, a alteração do Estatuto e a extinção da Entidade, a

Assembleia Geral será especialmente convocada para cada um desses fins e com
quórum de instalação e de deliberação conforme o disposto, respectivamente, nos

artigos 18, í9 e 20 deste Estatuto.

ART. 16. A Assembleia Geral reunir-se-á, (a) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro)

meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre a alínea "c"

do Artigo Décimo Primeiro, e, quando necessário, sobre as disposições da alínea "a"

do mesmo artigo; e (b) extraordinariamente, quando necessário, sempre com ordem
do dia previamente estabelecida e divulgada.

ART. í7. A Assembleia Geral da Entidade poderá ser convocada por qualquer

Conselheiro, ou por 02 (dois) membros da Diretoria Executiva, ou a pedido de, pelo

menos, í/5 (um quinto) dos associados da EntÍdade.
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ART, '18. A Convocação para a Assembleia, contendo a data, o horário, o bcà)e-a-'- -'
respectiva ordem do dia, será feita mediante anúncio publicado por 3 (três) vêzes no
Diário Oficial da União e em outro jomal de grande circulação editado na localidade

da sede da Entidade; o primeiro, com uma antecedência mínima de 08 (oito) dias da
data da Assembleia,

ART. 19. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira chamada, com a presença

do número inteiro imediatamente superior a 50% (cinquenta por cento) dos
associados do quadro de associados da Entidade, e, em segunda chamada, com
qualquer número de associados, devendo ambas as chamadas constar no Edital de

Convocaçáo referido no Artigo Décimo Quarto, inclusive quando da deliberação
sobre matérias sem quórum deliberativo específico.

ART, 20. Todas as deliberaçóes da Assembleia seráo tomadas, em primeira

chamada, pelo número inteiro imediatamente superior a 50Yo {anquenta por cento)
dos associados do quadro de associados da Entidade, e, em segunda chamada,
pela maioria dos associados presentes, inclusive para se deliberar sobre matérias

sem quórum deliberativo específico.

ART. 2í. A Assembleia Geral será dirigida pelo Conselheiro Presidente e, em suâ

ausência, por qualquer outro associado escolhido por aclamaçáo, e secretariada por

um dos presentes escolhido pelo Presidente. Dos trabalhos da Assembleia serão

lavradas atas, as quais seráo levadas a registro em Cartório.

CAPÍTULO III- DO CONS ELHO DELIBERATIVO

ART. 22. O Conselho Deliberativo é integrado por 09 (nove) associados efetivos

eleitos pela Assembleia Geral, sendo dirigido por um Presidente e por um Vice-

Presidente, com a assistência de um Secretário do Conselho, todos eleitos dentre e
peÍos seus membros.

ART. 23. Os membros eleitos do Conselho Deliberativo deverão cumprir mandato de

até kês anos, a contar da eleiÇáo, o qual se estenderá até a posse de seus

sucessores, sendo permitida a reeleição.

5-10
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ART. 24. Ao Conselho Deliberativo, compete: . ,J
a) aprovar o plano de negócios anual ou plurianual e o orçamento anual relativoê--''-
Entidade, bem como qualquer de suas alteraçóes posteriores;

b) exercer os poderes normativos e de controle subsidiariamente à Assembleia
Geral;

c) estabelecer as políticas operacionais;

d) eleger e destituir, dentre seus membros, seus próprios Presidente, Vice-
Presidente e Secretário;

e) emitir opinião à Assembleia Geral sobre a substituiçáo de membro do Conselho
Deliberativo que houver falecido ou que haja renunciado ao cargo;

f) conhecer e decidir, dentro das suas competências, dos recursos contra atos da
Diretoria Executiva;

g) julgar, em grau de recurso, a decisão da Diretoria Executiva de excluir associado;

h) deliberar e emitir opinião à Assembleia Geral sobre a aprovação ou a impugnaçao
do relatório anual, das demonstraçôes Íinanceiras e das contas da Diretoria
Executiva;

i) autorizar a compra e venda de bens imóveis ou títulos de qualquer natureza,

instituição de caução ou hipoteca;

j) dispor, em instância Íinal, do patrimônio da Entidade; e

k) todas as atribuiçóes que não sejam, por disposição do Estatuto ou de Lei,

específicas de outros órgãos da Entidade.

PARÁGRAFO ÚntCO. A eficácia dos Atos do Conselho Deliberativo dependerá,
quando for o caso, de autorização na forma de legislação em vigor.

ART. 25 O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, no penúltimo dia útil
do mês de janeiro e, extraordinariamente, quando convocado por 2 (dois) membros

da Diretoria Executiva, por 1/3 (um terço) dos membros do próprio Conselho ou pelo

Presidente do Conselho Deliberativo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. o Conselho Deliberativo quer ordinária, quer

extraordinariamente, funcionará na sede da Entidade, em primeira chamada, com a
presença de todos os seus membros, exceto em caso de doença grave comprovada
e, em segunda chamada, meia hora mais tarde, com número superior a 2/3 (dois

terços) de seus membros.

PARÁGR.AFO SEGUNDO. A convocação ao Conselho Deliberativo far-se-á por

carta-convite aos conselheiros, subscrita pelos interessados na convocação.
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PARÁGRAFO TERCEIRO. A representação dos membros do Conselho Delibe
será aceita mediante simples procuração, com poderes específicos para esse fim,
outorgada na Íorma da Lei Civil.

CAPíTULO IV- DA DIRETORIA EXECUTIVA

ART. 26. A Diretoria Executiva, eleita pela Assembleia Geral, é composta por
Diretor-Presidente, Diretor-Vice-Presidente, Diretor-Administrativo-Financeiro, e a ela
compete:

a) observar, cumprir e Íazer cumprir as disposições deste Estatuto e dos
Regulamentos Específicos dos Planos de Benefícios;

b) propor ao Presidente do Conselho Deliberativo a convocaçáo extraordinária do
Conselho Deliberativo, quando entender necessário;

c) contrair as obrigaçóes necessárias ao desenvolvimento das operações da
Entidade, inclusive Contratos de Prestação de Serviços. Quando for o caso de
transigir, de comprar e vender bens imóveis ou títulos de qualquer natureza, ou de
fazer cauções ou hipotecas, somente poderá fazêJo com prévia e expressa
autorização do Conselho Deliberativo. E, quando se tratar de bens garantidores de
reservas técnicas de modo geral, fundos e provisões registradas na
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), eles não poderáo ser alienados,
prometidos à alienação ou de qualquer forma gravados sem autorização prévia e
expressa da SUSEP;

d) decidir sobre casos de admissão e exclusão de Associados-Participantes;

e) apresentar à Assembleia e ao Conselho Deliberativo o relatório anual, as

demonstrações financeiras, os balancetes trimestrais e as contas da Diretoria
Executiva para análise, aprovação ou impugnação.

ART. 27. Os membros eleitos da Diretoria Executiva deverão cumprir mandato de
até três anos, a contar da eleição, o qual se estenderá até a posse de seus
sucessores, sendo permitida a reeleição.

ART. 28. A Diretoria Executiva tem a incumbência especÍÍica de administrar a
Entidade em conformidade com a política operativa traÇada pelo Conselho
Deliberativo.

SEÇÃO I- DOS D]RETORES

SUBSECÃO I- DO PRESIDENTE

ART. 29. Ao Diretor-Presidente da Entidade, compete:

í
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a) administrar a Entidade;

b) representar a Entidade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente
devendo a gestão patrimonial e Íinanceira ser realizada, obrigatoriamente, com o
Diretor Administrativo-Financeiro;

c) cumprir as atribuiçóes dispostas nas regras da Circular N" 23412003 da SUSEP e
da Lei 9613/1998.

d) representar a Entidade no meio social em suas relações com terceiros, em juízo
ou onde se tornar necessário;

e) relegar poderes para representar a Entidade desde que se torne necessário;

f) convocar reuniáo da Diretoria Executiva;

g) presidlr as reunióes da Diretoria Executiva;

i) designar representantes para as solenidades em que for convidado a Entidade;

j) assinar toda a correspondência da Entidade, com autoridades;

k) assinar, juntamente com o Diretor-Administrativo-Financeiro, ordens de
pagamento, contratos ou escrituras de responsabilidade patrimonial que, em relação
aos bens da sociedade importe na disposição, acréscimo ou constituição de ônus,
ou de qualquer outra natureza, com observância do disposto no artigo 'Í9, letra f, e
constituir procuradores;

l) assinar, juntamente com o Diretor-Administrativo-Financeiro, os documentos
relativos à movimentação de contas bancárias, cheques e guias de pagâmentos;

m) demitir e admitir empregados da Entidade, podendo ser representado na forma
da Lei Civil; e

n) cumprir as atribuiçóes dispostas nas regras da resoluçáo CNSP no 38212O20 e
38312020 da SUSEP.

SUBSECÂO II - DO DIRETOR-VICE.PRESIDENTE

ART. 30. Ao Diretor-Vice-Presidente da Entidade, compete:

a) substituir o Diretor-Presidente e o Diretor-Administrativo-Financeiro, nos seus
impedimentos;

b) auxiliar o Diretor-Presidente nas suas atribuições, quando parâ isso for solicitado;

c) dirigir os trabalhos dos órgãos constitutivos da Vicê-Presidência;

d) exercer Íunçóes delegadas pelo Diretor-Presidente.

SUBSECÃO III - DO DIRETOR-ADMINISTRATIVGFINANCf IRO

ART. 3't. Ao Diretor-Administrativo-Financejro da Entidade, compete;

a) dirigir a Tesouraria pela atividade de seus órgãos constitutivos;

8-10
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b) verificar a exatidáo dos saldos de caixa, atestando sua existência r.rgs'J'
documentos de prestação de contas à Diretoria Executiva;

c) exercer controle e determinar providências para manter em dia a anecadação da

receita em geral;

d) apresentar relatório mensal das operaçóes Íinanceiras e demais atividades da

Tesouraria;

e) executar a polÍtica de investimentos aprovada pela Diretoria Executiva;

f) assinar, juntamente com o Diretor-Presidente, guias de pagamento, cheques,
quaisquer documentos relativos à movimentação bancária, ordens de pagamento,

contratos em geral, escrituras, remessas de valores, quaisquer documentos,

contratos ou escrituras de responsabilidade patrimonial que, em relação aos bens da

Entidade, importe na disposição, acréscimo ou constituição de ônus, ou de qualquer

outra natureza, com observância do disposto no Artigo 190, letra í, e constituiÉo de
procuradores;

g) promover, mensalmente, reunião de prestação de contas;

h) efetuar os pagamentos autorizados e receber quaisquer quantias;

i) Íomecer esclarecimentos à Auditoria e permitir a eía o exame de documentos e

livros da Entidade.

CAPíTULO V - DAS DELEGACIAS E AGÊNCNS

ART.32. Em região onde houver densidade de Associados-Participantes, poderá

ser instalada, pela Diretoria Executiva, Delegacia ou Agência.

TÍTULO V - DISPOSIÇOES GERAI§ EIBAN§TÓ8IA§

ART. 33. Os associados não responderão, subsidiariamente, pelas obrigaçóes

contraídas pela Entidade.

ART. 34. Os Associados-Controladores, de que trata os artigos 3o e 4o deste

Estatuto, têm, na conformidade da legislação que regula a matéria, poderes

normativos de fiscalização e de controle, especialmente os de esclarecer a política

operativa e de dispor, em instância Íinal, do patrimônio da Entidade os quais, mesmo

que não exerçam diretamente funções de diretores, serão solidariamente
responsáveis pelos atos ilegais ou danosos praticados, com o seu consentimento,
pelo próprio colegiado ou pela Diretoria Executiva da Entidade

ART. 35. A Entidade está su.jeita à liquidação extrajudicial nos casos e formas
previstos na legislação da Previdência Privada Aberta.

9-10
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ART. 36. Os cargos da Administração da Entidade (da Diretoria Executiva e do -,'
Conselho Deliberativo) não serão remunerados.

ART. 37. Os Diretores Executivos e os Conselheiros serão reêmbolsados das

despesas que realizarem, por Íorça da representação decorrente dos cargos que

exercem.

ART. 38. Os membros da Diretoria Executiva não poderão ser fazer representar por

procuraÇão nas reuniões do respectivo órgáo.

ART. 39. O patrimônio da Entidade é constituído pelos bens e direitos por ela

adquiridos ou doados pelos provenientes de suas contribuiçóes e de suas rendas
pâtrimoniais.

ART. 40. O presente Estatuto entra em vigor a partir da sua aprovaçâo pela

autoridade governamental competente.

Rio de Janeiro/RJ, 24 de dezembro de 2021

A5!.ôdo de lo,ma d,qnálPo,
NORMA REGINA SEVERO r,ronur nrcne srvtro
l\,lARlATH:10927í9034 MARraÍH 10e2754co'r4

Dádo! 201201 0! I I 0!.d8_0!'00

Norma Reglna Severo Marlath

Presldente

sTLVANTA DE souzA olrvErRÂ *'HLH"J:áf+1H:!:1)ll*
50 ARES:535 63247749 D.do. 2022.01.0, I I I oJ2 {r'oo'

Sllvânla de Souza Ollvelra Soares

Secretárla
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PROCURAçÃO

Por este instrumento pafticular de procuração ("Procuracão"), PECÚLIO UNIÃO

PREVIDÊNCIA PRIVADÂ, associação inscrita no CNPI/ME sob o no

29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio x, no 55, 30 andar, na Cidade do Rio de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.040-020 ("Outorgante"), nomeia e constitui

seus bastante procuradores ANDERSON DE OLMIRA REÍS, brasileiro, solteiro,

técnico em contabilidade, portador da Carteira de Identidade no RG 8421858-8,

expedida pela SSP/PR. inscrito no CPFIME sob o no 158.881.068-28, Rua Carnaúba

dos Dantas. 441 - Vila Ponte Rasa, São Paulo/SP, CEP: 03891-000 e ,OMAR

ÍYIARQUES DOs sANTos, brasileiro, casado, gerente operacional, portador da

Carteira dê Identidade RG no 40464608, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPFIME

sob o no 305.512.378-64, residente e domiciliado na Rua George Bonaira, no 28.

Jardim Cotinha, São Paulo/SP, CEP 03.885-030; RICARDo AzEvEDo DE

OLMIRA, brasileiro, casado, gestor de recursos humanos, portador da Carteira de

Identidade RG no 06828779-6, expedida pelo IFPlRl, inscrito no CPF/ME sob o no

968.151.837-34, residente e domiciliado na Rua Vereador Duque Estrada, no 109.

apto. 306, Santa Rosa, Niterói/Rj, CtP 24.240-2LO ("Outoroados"), a quem confere

poderes para, individualmente ou em conjunto:

(i) representar a Outorgante perante quaisquer instituições financeiras

públicas e/ou privadas, podendo, para tanto, realizar qualquer espécie de

operações bancárias e celebrar quaisquer documentos necessários para tanto.

incluindo, sem limitação, (a) movimentar, abrir e encerrar, e praticar todos e

quaisquer outros atos relacionados às contas bancárias de titularidade da

Outorgante; (b) emitir, assinar, endossar e sustar cheques e ordens de

pagamento; e quaisquer outros instrumentos ou quaisquer outras operaçõesi

(c) solicitar saldos, extratos, talões de cheques. recibos e quaisquer outros

documentos e informações relacionados às contas bancárias da Outorgante,

aplicações financeiras e outros recuÍsos e fundos da Outorgantê; e (d) assinar

contratos de quaisquer espécies, incluindo, sêm limitado, contratos de

empréstimo, financiamento, "Compror",'Vendor", Finame, Finame Leasing,

Leaslng, abertura de crédito, carta de fiança, contratos de quaisquer serviços

bancários, inclusive de acesso a canais eletrônicos, contratos de câmbio de

qualquer tipo ou modalidade, além de repasses e contratos relativos a crédito

documentário;

(ii) representar a Outorgante, ativa ou passivamente, em juízo ou fora

deste, perante quaisquer terceiros, incluindo guaisquer órgãos, agências e

autoridades federais, estaduais e municipais, repaÊições públicas, autarquias,

entidades paraestatais, sociedades de economia mista. entidades de classes,

juntas comerciais, registros públicos de empresas mercantis, cartórios de

registro de títulos e documentos, registro civil de pessoas jurídicas, e todas e

#189340v2
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quaisquer seçôes, divisões e departamentos relacionados, incluindo, sem'
limitôção, a Receita Federal do Brasil, O Banco Central do Brasil a Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a

Caixa Econômica Federal, a SecretaÍia de Estado da Fazenda e Prefeituras

Municipais, Cartórios, Juntas Comerciais de quaisquer Estados da Federação,

a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a Bolsa de Valores do Estado de São

Paulo (83), Ministério do Trabalho e Sindicatos, dispondo de poderes ainda

para firmar, arquivar e retirar requerimentos, cartas, formulários, pedidos,

recursos, declaraçôes, afirmações e quaisquêr outros documentos

necessários;

(iii) praticar todos e quaisquer atos que envolvam responsabilidades,

direitos, negócios. interesses e obrigações da Outorgante, incluindo aqueles

necessários ao regular funcionamento dos negócios da Outorgante, podendo

administrar sêus respectivos bens, passar recibos e dar quitações, outorgar,

aceitar, receber, anuir e assinar quaisquer espécie de escrituras ou contratos,

quer por instrumentos públicos ou particulares, com todas as cláusulas e

termos que pactuar e em cada um deles, assumir quaisquer espécies de

responsabilidades que deverão caber à quaisquer da Outorgante, dispondo,

ainda, dentre outros poderes, daqueles indicados para a administração dos

negócios sociais;

(iv) constituir advogado com poderes da cláusula "ad iudicia" para o foro

em geral e com poderes especiais para Íeceber citação inicial, confessar,

reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito

sobre que se funda a ação, receber e dar quitaÉo, firmar compromisso; assim

como praticar os atos necessários em licitações públicas peiante órgãos

públicos federais, estaduais, municipais e fundações, usando dos recursos

legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda, poderes para realizar

cadastramentos, prestar esclarecimentos, formular e assinar propostas,

formular ofertas e lances de preços para participação em processos de

licitação na sessão pública respectiva, assinar atas e declarações, visar

documentos, receber intimações e notificações e manifestar a intenção de

interpor ou desistir de recursos, bem como para praticar os demais atos

pertinentes aos certames licitatórios, prestar garantias, fiança e aval;

podendo ainda substabelecer, no todo ou em parte;

(v) efetuar cadastro e celebrar contratos com instituições que integrem o

sistema de distribuição de valores mobiliários;

(vi) assinar quaisquer aditamentos, planilhas, anexos. pedidos

prorrogação e outros documentos que se refiram ou façam parte

instrumentos de que tratam os itens desta procuração;

de

dos

#18934Ov2
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(víí) prestar e/ou constltuir qualsquer garantias, reais e/ou fideJussórí

lnerentes aos contratos e/ou títulos de crédito em questão, podendo lncluslve

assinar instrumentos particulares de cessão fiduciária em garantia e/ou de

alienação fiduciária em garantia, e, através destes instrumentos, ceder

fiduciariamente a titularidade sobre quaisquer bens móveis, títulos de crédito,

direitos creditórios, recebíveis, aplicações e/ou quaisquer ativos financeiros,

bem como, alienar fiduciariamente em garantia quaisquer bens fungíveis e

infungíveis. inclusive bens imóveis;

(viii) contratar e dem,tir empregados ê substabelecer com reserva de

poderes; e praticar quaisquer outros atos, ainda que aqui não expressos, que

sejam ou que se tornem necessários à boa representação da Outorgante em

todos e quaisquer de seus negócios, direitos, obrigações e interesses.

São Paulo, 22 de abtil de 2022.

Diretoria Executiva

NORMÁ REGINA S€VERO À

MÂRtAÍH10927549034
SttvANlA oE 50uzA otlvEl8A
5OARES:51561247749

&,ú&6rud9d*ívÀsft

Í{orma Regina Severo Mariath Silvania de Souza Oliveira Soares

CARMENPINÍO B.do&r.rudeirs(rR*N

vtLLACAO26104t5761

Carmen Pinto villaça
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE

cêrflflcEmos quc pEcúLIo uNIÃo PREvlDÊÍ{cIA PRIv^oa, CNP] 29961505000102, êstá àutorizàds â opêrar, conformê PoRTARIa No 159,
publlcàdo(a) no D.o.U. dê 06/07/1981, no§ têrmo§ da llgislirção vlg.ntê

CertiÍicàmos âtndã que a entjdade não ae encontri!, nestà data, sob reglme de Direçáo Flscã|, Intervênçâo, Uquidàio ExtràJudiciàl ou

Fiscâllzàção Especiã|, e n5o está cumpindo penâlidâde de strspensáo lmposta pelô SUSEP,

Dados complementàres e esta cêrtidão atualiuâdà podêm ser obtidos em !adgr§!,Égp-g.9!,.8l ou por meio de petiçâo à Autarqurâ.

Código dã Ceítidão: CRl1l26-23062022-114936-307

Esta Certidão é válldà por 30 dias, não prevàlecendo sobre certidões geíàdôs posteíormente.

Rlo de laneiro,23 de lunho de 2022

SUSEP - Superintendênciâ de Seguíos Privados

httDs:,/^rrww2.susep.govbr/sare/menuínercâdo/certidoes/êmite-o€rtidoes2-20í 1 .asp?entc.digo=1'1126&entcgc=29961505000102 1t1
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I Emissão de certidões

MINlsTÉRlo DA FAZENDA

supERtNTENoÊNctA DE sEGURos pRtvÂDos

CERTIDAO DE REGULARIDADE

Certificamos que PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA, CNPJ 29961505000102, está autorizada a operar.
conforme PORTARIA N'159, pubticado(a) no D.O.U. de Oô,/O7^981, nos termos da Legislaçâo vigente.

Certificãmos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regimê de Direção Fiscat, lnteívençáo,
Liquidação Extrajudicial. ou Fiscalização Espeoal. e náo está cumprindo penatidade de suspensão imposta peta
SUSEP

Dados comptementares e esta certidáo atuatizada podem ser obtidos em gAAl4susepgqfÁfu ou por meio de
petição à Autarquiâ.

Código da Certidãor CRll126_15O72O22_123053_7í6

Esta Certidão e váüda por 30 dias, náo prevatecendo sobre certidóes geradas posteriormente

Rio de Janeiro. 15 de Jutho de 2022

SUSEP - SupeÍintendenciâ de Seguros Pn\rddos
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PoDER luotcúnro
JUSTIÇA FEDERAL

seçÃo luorcrÁnrl Do Rro DE JANEIRo

crnrroÃo nn usrrunurçÃo

aÇ«ros r rxrcuçórs
cÍvsrs, cRrMINArs, r,xrcuçÕrs FrscArs E JUrzADos ESpECrArs

N' da Ccrtidão 2022.00695408

CERTIFICAMOS que, em pesquisa nos registros eleaônicos armazenados no Sistema de

Acompanhamento e Informações Processuais, a partir de 25/0411967, até a presente data,
exclusivamcnte na Seção Judiciária do Rio de Janeiro, com sede na Cidade do fuo de Janeiro, que
contre:

PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA. ou vinculado ao CNPJ: 29.961.505/0001-02,

NADA CONSTA, na Seçào Judiciária do Rio de Janeiro.

Observações:

a) Certidão expedida $atuitâmente pela Internet, com base na Resolugão n'TRF2-RSP-2O14/00033, de

3042t20t4;
b) A informação do N'do CPFiCNPJ acima é de rcsponsabilidade do solicitante da Cetidão, devendov a tihrlaridadc scr conferida pelo interessado e destinalirio;
c) A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada na página da Seção Judiciária do Rio de

Janeiro (http ://n nrv,ifrj jus.br);
d) A autenticidade poderá ser efetivada, no máximo, em até 90 (noventa) dias após a expedição.

e) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que seu titular ou seu

eventual cspólio fligure como parte.

Rio de Janeiro - Rl - |0/06/2022 , às 17:36

Seção de I nformações Processuais

I
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ATA DE ASSEUBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

Realizada em 22 de abtil de zO22

1. Data, Horà e Local: Ao 22o (vigésimo segundo) dia do mês de abril do ano

de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Pecúlio União Previdência Privada

("Entidade"). na Praça P,o X, no 55, 30 andar, Sala 302, Parte, na Cidade do Rio de

laneiro, Estado do Rio de laneiro, CEP 20.040-020,

2, Convocaçáo e Presença; Dispensada a convocação, nos termos do attigo
18, parágrafo único, do Estatuto Social da Entidade, e em virtude da presença de

todos os associados da Entidade.

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a destituição do atual Conselho

Deliberativo; (ii) a eleição de novos membros do Conselho Deliberativo; (iii) a

destituição da atual Diretoria Executiva; (iv) a eleição dos membros da Diretoria

Executiva; e (v) a autorização expressa para que o Conselho Deliberativo e a

Diretoria Executiva da Entidade pratiquem todos os atos; tome todas as providências

e adote todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e

administração das deliberações acima mencionadas,

5. Deliberaçôêsr Abertos os trabalhos pela Presldentê da mesa, foi principiada

a discussão e votação pelos assocÍados presentes à Assembleia a respeito dos itens

da ordem do dia, aprovando-se, por unanimidade e sem ressalvas:

S,l. Deliberar pela destituição de todos os atuais membros do Conselho

Deliberativo, os quais permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores.

#189335v2

3. llesa: Presidente: Ítlorma Regina Severo l.lariath, brasileira, divorciada,

aposentada. filha de Vinicius Vinhas Mariath e Nellye Severo Mariath, inscrita no

CPF/ME sob o no 109.275.490-34, portadora da Cédula de Identidade RG no

1006401655, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliada na rua Cel. Gomes de

Carvalho, no 410, Bairro Tristeza, Porto AIegre, RS, CEP 91920-680, e-mail:

secrctâIiê.gsabem i. com. br; Secretária: Silvânia de Souza Olivêira Soares,
brasileira. casada pelo regime da comunhão parcial de bens, securitária, filha de

Alfredo Alves de Oliveira e Elza de Souza Oliveira, inscrita no CPF/ME sob o no

535.632.477 -49, poftadora da Cédula de Identidade RG no 04.012.256-6, expedida
pela SECC-RJ, residente e domiciliada na rua Expedito Ribeíro dos Sântos, no 34,

Bairro Bangu, RJ, CEP 21815-470, e-mail: secretaria íolsâbemi. corn. bI
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,,,5.2. Aprovar a eleição dos seguintes membros do Conselho Deliberativo para u
mandato de 3 (três) anos, a contar desta data, o qual se estenderá até a posse de

seus sucessores, sendo permitida a reeleição, conforme anexos termos de posse;

ANDERSON DE OLMIRA R.EIS, brasileiro, solteiro, técnico em

contabilidade, portador da Carteira de Identidade RG no 8421858-8, expedida
pela SSP/PR, inscrito no CPF/lvlE sob o no 158.881.068-28, Rua Carnaúba dos

Dantas,44l, Vila Ponte Rasa, São Paulo/SP, CEP 03.891-000;

CLAUDIO VINICIUS TELES VIEIRA, brasileiro, divorciado judicialmente,

administrador de empresas, portador da Cartelra de Identidade RG no

62645076, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o no 956.770.037-
00, residente e domiciliado na Avenida Paulista, 1471, Sala 1118, São

Paulo/SP, CEP 01.311-200;

HELEN TORTORETTO RIBEIRO DE OLIVEIRA, brasileira, casada,

contadora, portadora da Carteira de Identidade RG no 33527240, expedida
pela SSP/SP, inscrita no CPFIME sob o no 303.460.018-62, residente e

domiciliada na Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Mello, no 2.580, apto.73,
Bloco B, Jardim Avelino, São Paulo/SP, CEP 03.154-100;

,EAN LOUIS PIERRE DOS SANTOS, brasileiro, casado, administrador de

empresas, potador da carteira de identidade no 07430939-4, expedida pelo

DIC/ru, inscrito no CPF/ME sob o no 960.7L5.327-87, residente e domiciliado

na Rua General Ivan Raposo, no 586, apto. tO2, Barra da Tijuca, Rio de

laneiro/R), CÉP 22.621 - 040 )

,OHAR }IARQUES DOS SANTOS, brasileiro, casado, gerente operacional,
portador da Carteira de Identidade RG no 40464608, expedida pela SSP/SP,

inscrito no CPFIME sob o no 305.512.378-64, residente e domiciliado na Rua

George Bonaira, no 28, Jardim Cotinha, São Paulo/SP, CEP 03.885-030;

RAPHAEL !íACIEL SNOECK. brasileiro, empresário, casado, portador da

Carteira de Identidade RG no 222777054, expedida pelo DIC/RI, inscrito no

CPF/ME sob o no 123.305.417-16, rêsidente e domiciliado na Rua Dr. Cesar

Cartel Villela, no 587, Recreio dos Bandeirantes, Rio de laneiro/Rl, CEP

22.790-8281

RICARDO AZEVEDO DE OLMIRA, brasileiro, casado, gestor de recursos

humanos, portador da Carteira de Identidade RG no 068287796, expedida
pelo IFP/RJ, inscrito no CPFIME sob o no 968.151.837-34, residente e

#189335v2
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domicilÍado na Rua Vereador Duque Estrada, no 109, apto. 306, Santa Rosê,
a,'u

Niterói/Rl, CEP 24.240 -210 )

THAWAN CHRISTIAN DA SILVA, brasileiro, gerente de compliance e

ouvidoria, casado, portador da Carteira de Identidade RG no 39940964,

expedida pela SSP/SP, inscrito no CPFIME sob o no 422.724.458-70, residente

e domiciliado na Rua Eugênio Bosser, no 220, Casa 4, Jardim Sapopemba, São

Paulo/SP, CEP 03.929-080; e

THIAGO iIASSICANO, brasileiro. casado, advogado, portador da Carteira de

Identidade RG no 33459036, expedida pela SSP/SP. inscrito no CPF/ME sob o

no 223.497,648-00. residente e domiciliado na Rua Americana no 123, apto.

21, Anália Franco, São Paulo/SP, CEP 03.337-090.

5.3, Deliberar pela destituição de todos os atuais membros da Diretoria Executiva,

os quais permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores.

5.4. Eleger os seguintes membros da Dirêtoria Executiva para um mandato de 3
(três) anos, a contar desta data, o qual se estenderá até a posse de seus sucessores,

sendo permitida a reeleição, conforme anexos termos de posse:

Para o cargo de Diretor Presidente: RICARDO AZEVEDO DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, gestor de recursos humanos, portador da Carteira de

Identidade RG no 068287796, expedida pelo IFPlRl, inscrito no CPFIME sob o

no 968.151.837-34, residente e domiciliado na Rua Vereador Duque Estrada,

no 109, apto. 306, Santa Rosa, Niterói/Rj, CEP 24.24l-2ro.

Para o cargo de Dlretor Vice-Presidente JEAI{ LOUIS PIERRE DoS SANTOS,

brasileiro, casado. administrador de empresas, portador da carteira de

Identidade RG no 0074309394, expedida pelo DIC/RJ, inscrito no CPF/ME sob

o no 960.715.327-87, residente e domiciliado na Rua General Ivan Raposo,

no 586, apto. 102. Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/Rl , ÇEP 22.62L-O4oi e

Para o cargo de Díretor Administrativo-Financeiro: ANDERSON DE

OLMIRA REIS, brasileiro, solteiro, técnico em contabilidade, portador da

Carteira de Identidade RG no 8421858-8, expedida pelo SSP/PR, inscrito no

CPF/ME sob o no 158.881.068-28, Rua Carnaúba dos Dantas,441, Vila Ponte

Rasa, São Paulo/SP. CEP 03.891-000.

5,5. Autorizar, de forma expressa, o Conselho Deliberativo e a Diretoria Executiva

da Entidade a praticar todos os atos; tomar todas as providências e adotar todas as

medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das

#189335v2
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deliberações constantes dos itens acima, incluindo assinar todos os respecti

contratos e documentos que se fizerem necessários.

5o

^9

6, ENCERRAUENTO: Esgotada a ordem do dia e, como ninguém mais fez uso

da palavra, a Sra. Presidente declarou encerrados os trabalhos, suspendendo a
sessão, solicitando à Sra. Secretário que procedesse à lavratura da presente ata.

Reaberta a sessão, foi a ata lida e, achada conforme, portodos assinada.

Confere com a original lavrada em livro próprio.

São Paulo, 22 de abril de 2022.

Mesa: ronmn n:cn,r srwno f#i'*mi*$'-
MAR|ATHl0927S49O14 MÀ{^rN'dr7{s

Norma Rêgina Severo Ít{ariath
Presidente

Associados Presentes:

NORüA REGINA SÉVERO WrXCrWii"
MARt^THl 0927549034

SILVANIÂ DE SOUZÀ
OLIVEIRA
SOARES:535ó3247749

Arliddo dc ldro diq*.I por
9|LVANIA 0É tourl o(lvtn^

Drd6 ,02: 0t 16 16:í:01 {r'0O

Silvâniá dê Souza Oliveira Soares
Secretáría

slLVÂNlÂ DE soUZÂ oLIVEIRA oe saz ams -

50ÁRES:51563247749
D:dó r0rr 0. 16 165r s {r'00'

CÂRMEN PINTO
MLLACÂrO26,l (xl5761 vrlÂc.{ír6r 04r 5161

Norma Regina Severo Mariath Silvania de Souza Oliveira Soares

5CHNEIDER

SEVERO:3,1614680020

Maria Marta Schneidêr Severo

wrmr c,csrmoir oos l;toàt'i§ gy *
5ÂNTOS:89841 78a072

Wilma Caberlon dos Santos

ALINESEVERO M§:}JT-.**",..-,
FARIA:90522923020 Hi,i;x]::$"*' -*

Aline S€vero FaÍia

Carmen Pinto Villaça
ANTONIO TULIO LIMA a$ n.dodc Ío,hà die,tarpo,

SEVERo il[fl:,]:#§i'*-
JUNIOR:45646767091 Dedor 20:2 04 2,- r7:4r só.030o

Antonio Tulio Lima Severo Iunior
MARCELO a$iô.do d. íôrm, digitàl pd

SCHROEDER:426335670 ffi&^.r"rr*ro'
53 Oid6i ?022.0416 172l:26 -03'oo'

el
Â,|DERSOà DÉ OIIVEIRÀ REIS

<htEr/rrw.Eôrc,aoy.br/nrrDdr.d'sit l>

Anderson de Olivelra Reis

^s'n.d. 
d. íom. d'gn?l F, rELtx

HEI EN TOATOEEIIO SlBtlRO ÍonÍoRmo RBrRo oa
DE OUVEIRA303,{ó0018ó2 or.,vt*^royóo!raó2

Dêôr ]Drd:Trorrs$ú'
Helên Tortoretto Ribeiro de Olaveira

JOtÀi llÂtouEs Do3 § xtôs

<htEr/rxx,Eóro.ee.à./-íDdddigit l>

JomaÍ Marques dos Santos

RICARDO AZEVEDO DE ^Írn.do 
d. ídmã 

'ltqn, 
po, NrcÁRDo

^?trÍDo 
o! oLtvflr^gó5r ír 3r7rl

OLlVElRAr96815I 83734 D.dôr )or2 or"s rs:,r6.e.or os

Ricardo Azevedo de Oliveira

IJ
VÂNIA ROSILENE SELAU

DOS

SAI'.ITO5:4ó32ó27801 5

^ríhàdo 
d. ím. drgrt.lpd

v NtÀ Rosi.€rÉ gtL^u Dos

Oàd6 2012 0l.16 l7:22:2, -0r'0o

vânia Rosilene Selau dos Santos

Claudio Vinlcius Teles Vieira
cL auDto vtN rou 5 TttE5 alnn,nrn" nir.
VIEtRÁ:95677001700

lean Louis Plerre dos Santos

JEAN LOUIS PIERRE DOs ^ri*do 
d'r.^ d'Etar porrE^N

5ANTO5:96071 532 787
Dàdot:2022 Oa lE ,7:o4 2.r o,00'

Raphael Maciel Snoêck

RAPHAEL MACIEL Asnnôdo de Íoma die ar por AÂPHÀEL

MAOEtsNOECKr2330t4r716
SNOECK:12330541716 D.dos:2022 04 2s t7:2rr,.03 oo'
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TERMO DE POSSE

Ém 22 de abril de 2022, AI{DERSON DE OLMIRA R.EIS, brasileiro, solteiro,
técnico em contabilidade, portador da Carteira de Identidade RG no 8421858-8,
expedida pela SSP/PR, inscrito no CPFIME sob o no 158.881.068-28, Rua Carnaúba

dos Dantas, 447, Vila Ponte Rasa, São Paulo/SP, CEP 03.891-000 ("Ad ministrador")
tomou posse como membro do Conselho Deliberativo da PECÚLIO UNIÃO
PREVIDÊNCIA PRIVADA, associação inscrita no CNPI/ME sob o no

29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55, 30 andar. Sala 302, Parte, nê

Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de laneiro, CEP 20.040-020 (a "Entidade").
O Administrador foi eleito gara cumprir seu mandato por 3 (três) anos a partir desta

data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

lmpedldo de exercer a admlnlstração da Entldade, por lei especlal, ou em vlrtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que tempora riamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo. fe pública, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

ú
^ioÉi3ori 

o€ orÍv€ria REts

<httpr//r,ú,Eir,se.br/.r.lude-dlslt lt

ANDERSON DE OLTVEIRA REIS

Flembro do Conselho Deliberativo

#189335v2
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TERMO DE POSSE

Em 22 de abril de 2022, CLAUDIO VINICIUS TELES VIEIRA, brasileiro, divorciado

judicialmente, administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade RG no

67645076, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o no 956.770.037-00,

residente e domiciliado na Avenida Paulista, 1471, Sala 1118, São Paulo/SP, cEP

01.311-200 ("Administrador") tomou posse como membro do Conselho Deliberativo

da PECÚLIo uNIÃo PREvIDÊncrl pnrvloA, associação inscrita no cNPl/ME sob

o no 29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio x, no 55. 30 andar, Sala 302, Pafte,

na Cidade do Rio de .lâneiro, Estado do Rio de laneiro, CEP 20.040-020 (a

"Entidade"). O Administrador foi eleito para cumprir seu mandato por 3 (três) anos

a partir desta data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede. ainda

que temporariamentê, o acesso a cargos público§; ou por crime falimentar, de

prevarlcação, pêlta ou suborno, côncussão, peculato, ou contra a economla popular.

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de d efesa da concorrência.

contra as relações de consumo, fé pÚblica, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

CLAUDIO VINICIUS tu'rhàdodêíomàdisirarpor

rELEs ;Hlil:J)[',"'J'"'
VIEIRA:95677003700 Dado§: 2022.0'r 

'3 
í 6:244e '0r'00'

CLAUDIO VINICIUS TELES VIEIRA

Membro do Conselho Deliberativo

'9^
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TERÍ',IO DE POSSE

Em 22 de abril de 2022, HELEÍ{ TORTORETTO RIBEIRO DE OLMIRA, brasileira,

casada, contadora, portadora da Carteira de Identidade RG no 33527240, expedida
pela SSP/SP, inscrita no CPFIME sob o no 303.460.018-62, residente e domiciliada
na Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Mello, no 2.580, apto.73, Bloco B, Jardim
Avelino, São Paulo/SP, CEP 03.154-100 ("AdmjnjS!r«!eE") tomou posse como

membro do Conselho Deliberativo da PECÚLIo UNIÃO PREVIDÊfCfl pnfVlOl,
associação inscrita no CNPI/ME sob o no 29.961.505/0001-02, com sede na Praça

Pio X, no 55. 30 andar. Sala 302, Pafte, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio

de laneiro, CEP 20.040-020 (a "!ntidade"). A Adrninistradora foi eleita para cumprir
seu mandato por 3 (três) anos a partir desta data.

A Administradora ora eleita declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedida de exercer a administração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Declara. também, não

estar impedlda de exercer a admlnistração da Entidade por qualquer outra disposlção

legal.

HELEN TORTORETTO tusinado de rorma dignàlpoí

RIBEIRO DE HETEN TorroRETTo RlBElRo

oLlvElRA: 3034600'l 8u ff .ltX,tJ:fififfi ]f,1
2 {3',00'

HELEN TORTORETTO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Membro do Conselho Deliberativo

S189335v2
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TERMO DE POSSE

Em ?2 de abtil de 2022, ,EAN LOUIS PIERRE DOS SANTOS, brasileiro, casado

administrador de empresas, poÊador da Carteira de ldentidade RG no 0074309394,

expedida pelo DIC/RI, inscrito no CPF/ME sob o no 960.715.327-87, residente e

domiciliado na Rua General lvan Raposo, no 586, apto. 102, Barra da Tijuca, Rio de

.laneiro/Rj, CEP 22.62f-040 ("Ad ministrador") tomou posse como membro do

Conselho Deliberativo da PEcÚLIo UNIÃO PREvIDÊttctl pnrvloA, associação

inscrita no CNPJ/ME sob o no 29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55,

30 andar, Salâ 302, Parte, na Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de laneiro,

CEP 2O.04O-O2O (a "Entidâde"). O Administrador foi eleito para cumPrir seu mandato
por 3 (três) anos a partir desta data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob às penas da lei, que não está

impedldo de exercer a adminlstração da Entldade, por lel especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normãs de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo. fé pública, ou a propriedade. Declara. também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

- - - Assinàdo de forma digital por.JEAN

JEAN LOUIS PIERRE DOS Lours pTERRE Dos

SANTOS:96071 532797 sANrose6071s32787
Oados 2022.U 28 17 t05:31 {3'00'

JEÀN LOUIS PIERRE DOS SANTOS

Membro do Conselho Deliberativo

#189335v2
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Ém 22 de abril de 2022, JOl,lAR MARQUES DOS SANToS, brasileiro, casadoi---
gerente operacional, portador da Carteira de Identidade RG no 40464608, expedida

pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o no 305.512.378-64, residente e domiciliado

na Rua George Bonaira. no 28, lardim Cotinha, São Paulô/SP, CEP 03.886-030

("Administrador") tomou posse como membro do Conselho Deliberativo da PECÚLIO

uNIÃO PREVIDÊNCIA PRMDA, associação inscrita no cNPl/ME sob o no

29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55, 30 andar, Sala 302, Parte, na

Cidade do Rio de lâneiro, Estado do Rio de.laneiro, cEP 20.040-020 (a "Entidade")'

o Administrador foi eleito para cumprir seu mandato por 3 (três) anos a partir desta

data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a admínlstração da Entidade, por lel êspecial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede. ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade Declara. também, não

estar lmpedldo de exercer a admlnistração da Entldade por qualquer outra dlsposição

legal.

(
Jot R XÁÂ(n,E3 06SÁriÍOS
io rtukB.d..olb s.!!fti.á. É -rhrqo:ilittDr/,vx.sDrc.9.v !./órE.tÚ{rsrur>

JOMAR i,!ARQUES DOS SANTOS

Membro do Conselho Deliberativo

{189335v2
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TERMO DE POSSE

Em 22 de abril de 2022, RAPHAEL MACIEL SNOECK, brasileiro. empresário,

casado, portador da Carteira de Identidade 3G no 222777054, expedida pelo DIC/RJ,

inscrito no CPF/ME sob o no 123.305.417-16, residente e domiciliado na Rua Dr.

Cesar CartelVillela, no 587, Recreio dos Bandeirantes. Rio de Janeiro/Rj , CEP 22.790-

828 ("Administrador") tomou posse como membro do Conselho Deliberativo da

PEcÚLIo UNIÃo PREvTDÊncla pnlvloA, associação inscrita no CNPJ/ME sob o

no 29.961.505/0001-02. com sede na Praça Pio X, no 55, 30 andar, Sala 302, Parte,

na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de laneiro, CEP 20.040-020 (a

"E!ttdêde1. o Administrador foi eleito para cumprir seu mandato por 3 (três) anos

a partir desta data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevarlcação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relaçôes de consumo, fé pública, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

k'lnâdo d€ loím. disltálPor
RAPHAELMACIEL RÂPH^ELMAÚEL

sN oEcK 1 23 3054 l 7 1 6 il:.':!;?.i"'J 111,,", 
""*,

RAPHAEL MACIEL SNOECK

Membro do Conselho Deliberativo

9^
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TERMO DE POSSE

Ém 22 de abril de 2022, RICARDO AZEVEDO DE OLMIRA, brasileiro. casado,

gestor de recursos humanos, portador da Carteira de Identidade RG no 06828779-6,

expedida pelo IFP/RI, inscrito no CPF/ME sob o no 968.151.837-34, residente e

domiciliado na Rua Vereador Duque Estrada, no 109, apto. 306, Santa Rosa,

Niterói/Rj, CEP 24.240-270 ("Administrador") tomou posse como membro do

Conselho Deliberativo da PECÚLIo UNIÃo PREVIDÊlCfl pnfvloA, associação

inscrita no CNPI/ME sob o no 29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55,

30 andar, Sala 302, Parte, na Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de laneiro,

CEP 2O.O4O-O2O (a "Entidade"). O Adm,nistrador foi eleito Para cumPrir seu mandato

por 3 (três) anos a partir desta data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a adminlstraÇão da Entidade, por lel especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamenter o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prêvarlcação, pelta ou suborno, concussão, pêculato, ou contra a economla popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

leg a l.

RICARDO AZEVEDO DE a$'tud" ó. o,nJ d! I'r@, {rcÀREo

^2EVf 
m m otMlf,À963t5 33-r

OLIVEIRA:96815183734 o,a- z,r»,:r ra r.,s:r 
"r 

oo

RICARDO AZEVEDO DE OLIVEIRA

l.4embro do Conselho Deliberativo

"

f189335v2
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Ém 22 de abril de 2022, THAWAN CHRISTIAN DA SILVA, brasileiro, gerente de

complíance e ouvidoria, casado, portador da Carteira de Identidade RG no 39940964,
expedída pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o no 422,724.458-70, residente e

domlclllado na Rua Eugênlo Bosser, no 220, Casa 4, Jardlm Sapopêmba, São
Paulo/SP, CEP 03.929-080 ("Administrador") tomou posse como membro do

Conselho Deliberativo da pECÚLro UNIÃo pREvrDÊlCfl pnfvloA, associação
inscrita no CNPJ/ME sob o no 29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55,
30 andar. Sala 302, Parte, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de laneiro,
CEP 2O.O4O-O2O (a "Entidade"). O Administrador foi eleito para cumprir seu mandato
por 3 (três) anos a paltir desta data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está
impedido de exercer a administração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

: tr.

tr
íiaw ll clR,STrari D sllva

{rlttEr/*{.e,irc.apy.!I/.5rl^àdor-drqit l>

THAWAI{ CHRISHAN DA SILVA

Membro do Conselho Deliberativo

#189335v2
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TERMO DE POSSE

Em 22 de abril de 2022, THIAGo MASSICANo, brasileiro, casado, advogado,

portador da Carteira de Identidade RG no 33459036, expedida pela SSP/SP, inscrito

no CPF/ME sob o no 223.497,648-00, residente e domiciliado na Rua Americana no

123, apto. 21, Anália Franco, São Paulo/SP, cEP 03.337-090 ("Ad ministrador")

tomou posse como membro do Conselho Deliberativo da PEcÚLIo UNIÃo

PREVIDÊNCIA PRIVADA, associação inscrita no CNPI/ME sob o no

29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio x, no 55, 30 andar, Sala 302, Parte, na

Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.040-020 (a "Entidade")'

o Administrador foi eleito para cumprir seu mandato por 3 (três) anos a partir desta

data.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da leÍ, que não está

impedido de exercer a admínistração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

THIAGO MASSICANO

Membro do conselho Deliberativo

#189335v2
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Em 22 de abril de 2022, RICARDO AZEVEDO DE OLMIRA, brasilêiro, casado,

gestor de recursos humanos, portador da Carteira de Identidade RG no 06828779-6,

expedida pelo IFPIRJ, inscrito no CPFIME sob o no 968.151.837-34, residente e

domiciliado na Rua Vereador Duque Estrada, no 109, apto. 306, Santa Rosa,

Niterói/Rl, CEP 24.24O-2lO ("Administrador") tomou posse como Diretor Presidente

da PEcÚLro UNIÃo PREvTDÊttcll pnrvloA, associação inscrita no cNPl/ME sob

o no 29.961.5051OO01-O2, com sede na Praça Pio X, no 55,30 andar, Sala 302, Parte,

nâ Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.040-020 (a

"Entidade"). O Administrador foi eleito para cumprir seu mandato por 3 (três) anos

a partir desta data e ficará responsável: (i) pelas relações com a SUSEP, nos termos

da Circular SUSEP no 234, de 28 de agosto de 2003, (ii) pela área técnica, nos termos

da Circular SUSEP no 234 de 28 de agosto de 2003 e da Resolução CNSP no 321, de

15 de julho de 2015; (iii) pelo cumprimento das obrigações da Resolução cNSP no

!43, de 2-7 de dezembro de 2005 referente ao registro de apólices e endossos; (iv)
pela contratação de correspondentes de microsseguros e pelos serviços por eles

prestados; (v) pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos

serviços por eles prestados, nos termos da Resolução CNSP no 297, de 25 de

dezembro de 2OL3; (vi) pela Política Institucional de Conduta, nos termos da

Resolução CNSP no 382, de 4 de março de 2O2o; e (vii) pelo registro das operações

de seguros, nos termos da Resolução CNSP no 383, de 20 de março de 2o2o.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou Por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato. ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

- - tut,nado deío,mà drq.tàlPor
RICARDO AZEVEOO DE nrc-rnoorzrvtoo or

oLIVEIRA:968 1 5 I 83734 or-ÍvElRAe6sr ír81714
- Dàdôs:2022 04 28 t8:45 18{l'0O

RICARDO AZEVEDO DE OLIVEIRA

Diretor Presidente

#189335v2
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Ém 22 de abril de 2022, IEAN LOUIS PIERRE DOS SANTOS, brasileiro, casâ

adminiEtrador de empresas, portador da Carteira de ldentidade RG no 0074309394,
expedida pelo DIC/RJr inscrito no CPF/ME sob o no 960.715.327-87, residente e

domlclllado na Rua General Ivan Raposo, no 586, apto, 102, Barra da TIJuca, Rlo de
Janeiro/Rl, CEP 22.621-040 ("Administrador") tomou posse como Diretor Vice-
Presidente da PEcÚLIo UNrÃo pREvIDÊtcIl pnIvloA, associação inscrita no

CNPJ/ME sob o no 29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55,30 andar,
Sala 302, Parte, na Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.040-
020 (a "Entidade"). O Administrador foi eleito para cúmpnr seu mândato por 3 {tr&)
anos a partir desta data e ficará responsável (i) pelo cumprimento na Lei no 9.613

de 1998, nos termos da Circular SUSEP no 234 de28 de agosto de 2003 e da Circular

SUSEP no 612 de 18 e agosto de 2020; (ii) pelos controles internos, conforme
Resolução CNSP no 416 de 20 de junho de 2O2O; e (iii) pelos controles internos

específicos para a prevenção de fraudes.

O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, qúe não está

impedido de exercer a admínistração da Entidade, por lei especiâ|, ôu em virtudê de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, a inda

que tempora riamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administraçâo da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

Aislnàdo de Íôímâ drôrtál oor IEAN
JEAN LOUIS PIERRE DOS Lours prrRRE Dos

SANTOS:9607'1532787 sANros:e6o7rs32787
Dados: 2022.04.28 17:07:46 -03 00'

IEAN LOUIS PIERRE DOS SANTOS

Diretor Vice-Presidente

#189335v2
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O Administrador ora eleito declara neste ato, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da Entidade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena gue vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a proprledade. Declara, também, não

estar impedido de exercer a administração da Entidade por qualquer outra disposição

legal.

ú
AXD€ISCX DÊ ôi-IVEIRA iEls
t...,ha.rdrd. rí. E.{*i'.rL É í.r.É :<htD://EÚg..crb@.te,brl..an d..aElrtl>

ANDERSON DE OLIVEIRA REIS

lv'lembro do Conselho Deliberativo

#189335v2

Em 22 de abril de 2022, ANDERSON DE OLMIRA REIS, brasileiro, solteiro,
técnico em contabilidade, portador da Carteira de Identidade RG no 8421858-8,

expedida pela SSP/PR, inscrito no CPFIME sob o no 158.881.068-28, Rua Carnaúba

dos Dantas, 441 - Vlla Pontê Rasa, são Paulo/SP, CEP: 03891-000 ("Admlnlstrador")

tomou posse como Diretor Ad ministrativo- Financeiro da PECÚLIO UNIÃO
PREVIDÊNCIA PRMDA, associação inscrita no CNPJ/ME sob o no

29.961.505/0001-02, com sede na Praça Pio X, no 55, 30 andar, Sala 302, Parte, na

Cidade do Rio de laneiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.040-020 (a "Entidade").

O Administrador foi eleito para cumprir seu mandato por 3 (três) anos a partir desta

data e flcará responsável (i) pelas funções ad min istrativo-financeiras nos termos da

Circular SUSEP no 234, de 28 de agosto de 2003; e (ii) pelo acompanhamento,

supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade, auditoria

e atuariais, nos termos da Resolução CNSP no 321, de 15 de julho de 2015 e da

Resolução CNSP no 343, de 26 de dezembro de 2016.



ctirárÍa
Nr_sÍrilto ors El0lors - .trF:ÍiÀfu5rro

HÀírrrlic.t

rrchr FIdERA i

NÁC rOl Àt oÉ

NEà U õú-âf,a§t(,â
titto l'r^crt rl

N
.lo{§ rqioott DO3 AÂifrOS ()O

305.51?.1'r8-6 18/os,/ lr82

..9*

rl
!:
ãf
rE

I
:
,
!

oo

ôlo
rô
!.)

cô

ôl

.106! !nso(Es DG Allil!
a
rq tlÀ D llia8À D,qLIà

§-Jul .ll,.í§* t a, tt*1
--------i;Íãiãi-Êia

I

/rôr2

2Ér; (':
c ÍA BÉ rl Âo

11' rl 9a
fl OÍ A9

0 de Soura
nte

r.loc 3

I tl0I

E

t

ÊturI l.'§P(§rt.!r1.[ [Iü

v I

,

t,



",^-!.*
^'y

É

}4I TSTÉRIO D  FAZEIIDA

I3I'PERTXÍEXDÊXCIA DE SEGUROS PRIVADOS

COORDEI{AçÁO-GERAL DE REGISTROS E ÀUTORIZAçóES

CERTIDÃO DE ADMINISTRADORES

Certificàmos que a PECÚuo UNIÂo PREVIDÊNCIA PRIVADA, com sede nã cidade Rio de .lãneiro, CNPI 29961505000102, possui os sêguintes diretores

Cargo

\./ at'lDERsoN DE OLIVETRÁ REIS

JEAN LOUTS PIERRE DOS SANIOS

]ÊAN LOUIS PIERRE DOS SANTOS

RICARDO AZEVEDO DE OLIVETRA

Código da Certidãor C411126_02062022_1227O1_515
Esta certrdão e válidà por 30 (trinta) diàs, â contôr dà dàtà de emrssão.

- Superintendência de Seguros Privados

Diretor

Oiretor

Presidenta

Rio de laneiro,02 de lunho de 2022
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE INSCRIÇÁo
29.951 .505/0001{2
iIATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

3'l/01/í 978

J L,q

NOME EMPRESARIÂt

PECULIO UNIAO PREVIDENCI,À PRIVAOA

TI-UIO OO FSTÂBEIFCIMFNTO {NOMF OE IÂNTÀSIÂI

DEMAIS

cóotco Ê DEscRtÇÁo oa AT|VIDADÊ EcoNôMtcÀ pRtNctpaL

65.,í2-1.1r0 . Previdência complementar abeÍta

cÔorco E DEScRçÃo DAs ÀÍlvroADEs EcoNôMEAS SEcUNDÁRrAs
Náo lnÍoamada

cÔorco E DEscRrÇÂo DA NATURE liuRíorca
399.9 - A66ociação Privada

LOCRÂDOURO

PC PtO X
NUMERO

55

20.0,+0{20
BAIRROOISTRIÍO

CENTRO

ENDEREÇO ELEIRÔNICO
F|SCAL@SABEMt.CO .BR

COlllPLEMENÍO
ANDAR 3 SALA 302, PARTE

IJUN

RIO DE JANEIRO

TELEFÔNE

(21) 3981-0004/ (s1) 3123.1900

RJ

L (EFR)

srTUAÇÃO CÀDASTRÀI
ATIVA

OATA DA SIÍUAÇÁO CÂDÀSTRÂL

03/íí12005

ESPECIÀL OATA OA SIÍUAÇAO ESPECIAL

Página: í11

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 20í8

Emitido no dia 03/0612022 às l'l:32:54 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

"..'3 *" JXo
t',.-g

Y
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CERTIDÁo NEGATIVA OE DÉBITo§ RELATÍVoS AoS TRIBUToS FEDERAS E À DíuDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PECULIO UNIÀO PREVIDENCIA PRIVADA
CNPJ: 29.961.505/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
dâ Rêceita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desla certidão está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 2t1012014.
Emitida às 18:00:33 do dia 1610512022 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida ate 1211112022.
Código de controle da cêrtidáo: DCAE.79A6.7AGC.B7íF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

L]



CONTROLADORIA.GERAL DA UNI

Certidão negativa correcional(CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA

CPF/CNPJ: 29.961.505/0001-02

Certi{ica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ. CEIS, CNEP e CEPIM rnantidos pela Coregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, os temos da legislação úigente, os reÍeidos cadostros consolidam irrÍonnações prcstodos pelos ente§

públicos, de lodos os Poderes e esferas de govemo,

O Sistcna CGL1-PJ consolida os dados sobrc o or.da,rrento dos processos adrr.inistrativos de responsabiliwçAo dc entes

privados no Poder Executivo Federal

O Cadtstro Nacitnol de E»Uresas Inidôneas e Srtsoenso.:s (CEIS) apreserrrq a telação de ernptesas e pessoas faicas que

solreram sanções que iuplicaram a restrição de partiripar de liciÍações ou de celebrat conbatos corn a Adrrrittisbação
Públiro"

O Ctdastro de Entdades Privu ns se,la i-ins Luo atit.rts lnoedidas lCEPIilh tprcsenta o rclaçAo de entidades pri»adas sem

Jitts lucrutivos que es!ão impedidas de celebtar novos convêtios, contatos de rcpasse ou terrrros de parceúa corn a

Administaçõo Ptública Federal, em função de iwegularidades não rcsolvidas em convênios, cotttalos de tepasse ou tetmo§

de parceria Jirmados anleriort tente,

Certidão emitida às ll:58:21 do dta 2310612022, com validade até o dia2310712022.

Link para consulta da verificação da ceÍidão https://certidoes.cgu.gov.brl

Código de controle da certidão: lHsvhsiApEOJN3qFJO8R

Qualquer rasura ou emenda ntalid.ará este documento.

Ut
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O Codosno \scioüol de E,rl'presos Parridüs (CNIE) aprese ta a reloçõo de entpresas que solreram qualqaer das punições

previstas nq Lei n" 12.84612013 (Lei Anticorruwão).
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETÀRIA DE ESTADO DE FAZENDA DÔ RIO DE JANEIRO

CERTIDÀO OE REGULARIDADE FISCAL N' 2022,12372740.7

CERTIDÃO NEGATíVA DE DÉBITOS - CND

CERTIFICA§E p6râ Ín8 dc dlreito o do gcordo com a8 intormaçlo8 reglstradas no6 Sl8tomaô CoDoratlvos da Sêcrctadâ de Estado do Fszcnda quc,
atá a prss€nte detá, NÁO CONSTÀM DÊBITOS p€rantê ã Faz€ndã Eatâduãl para o rêqu6r6nl€ scimâ idêntifiôedo, ressâlvedo o direito ds s Recoita
Estadual cobral o h9$Bver as dívidgs do sug responsabllldads, que viorem a ser âpurâdas.

NOt\,rE / RAZÁO SOCTA

EMITIDA E[,{: 10106/2022 17'.26

VALIDA AÍÉ : O8iO9/2022

Certidão eroilada corn base nâ ResoluÉo SEFAZ n" 109 de 04/08/2017

1. Est€ certidáo deve esiar acompanhâda da CeÍtidáo da DMda Ativa, emiüda peb óÍgáo píópíio da Procuradods Geral do Estado, nos termos da
Resoluçâo Conjunta SÊFAZFGE n' 33/2004.

2. A acsitaçào dssta csrtidáo está condidonadâ a verficâçào de sua autentddade na int€mel, ho endeÍgço: *rw.íazêflda4.gov.bí.

3. Esta cêíidâo náo se destina a atêstâr debtos do ihposto sobre trân$nissão 'causâ moflis' ê doaÉo, dê quaisquer bôns ou direitos (lTD)

4. Qualquer rasura ou emênda invalida este documenlo.

IOENTIFICAçÁO DO REOUERENTE

CPF / CNPJ : 23.961.505/0001-02 CAD-IC|VS : Não inscrito

OBSERVAçÔÊS

1t1

ü
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE ]ANEIRO

Procuradoria Geral do Municíplo

Procuradoria da Dívida Ativa

Informações da certidão

\
Consulta de Requerimento de Certidão

tlo proto.olo: 85O24O22O1

Situação Fiscal; Negativa

códlso de controler 18CM3CMMC9

Andamentoi Emitida

Data da solicitação: fAlOSl2O22

Prevasâo entregã: 3O(O5/2O22

Data dâ emissão: 3OlO5l2O22

oêtê dê validôdei 23/09/2022

Obsêrvàçõe5 complemêntàres:

Informâções do contribuinte

ivom.i Peculio Uniâo Pr€vidência Privada

Tipo Pessoâ: JUrídiCa

cPF/cNPli 29.961.505/000 1-02

InÍormâgôGs do rcqucrêntc

I'iOm!:

Tlpo Pessoâ

cPF/cNPJl

FERNANDA BARROS DE ALMEIDA

Físlca

086.682.967-95

InÍoÍm.çõcs ào contribuint!

Guarde bem o í{. do Plsto<olo, poís é €om eíê que você íôrá constrltas do andamento de requerimento.

assim como imprimir a cerídão quândo ela estlver pronta,

O praro paÉ disponibilização da Cerhdão de Situêção Fiscal será de 8 (oito) diâs Úteis a contar do diâ

segulnte ôo da solicatãção. O andamento do pêdldo poderá ser âcompônhado pêla lntemet.

As certidões dô tipo Poritivã e Poaitiv, com Efêito Ncgãtlva d6v€ráo
posto de atêndimento ala Procurâdorià Geral do Munidpio, localizâda na rua

Janeiro - RJ, no hoiiirio entre 9:OO hs às 16:00 hs

ser retiradas pêôsoâlmêntG no

7 de Setembro, cêntro, Rio de

ProcurãdoriÊ Gerôldo Niunicípio - Íravessa do OuvidoÍ No 4, centro - Rio de Janearo - Rl _ CEP
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Certificado de Regularid ade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.961. s0s/ooo 1-02

RAZãO SOCiAI:PECUUO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA

Endereço: PcA Plo x 55 30 ANDAR / CENTRO / RIo DE IANEIRo / Ri / 20040-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

CI,'xá

O presente Certificado não servírá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validader0S/07 I 2022 a 06/ 08/ 7022

CertiÍicação N úmero: 202207 08OO 5 729 49 527 23 t

Informação obtida em 12/0712022 15:34:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei estô
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

httpsr/consulta-crÍ.caix8,gov.br/consultací/pages/consultsEmprêgador.jsf 1t1
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABÀLHISEAS

Nome: PECULIO UNIAO PREVIDENCIÀ PRIVADÀ (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ : 2 9 . 9 61 . 5 0 5 / 0 0 01-0 2
Certidão n"t L566398'l /2022
Expedição: L6/05/2022, às l8:03:51
Validade: L2/lI/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que PECULIO t NIÀO PREVIDENCIÀ PRMDÀ (llÀTRIZ E FILIÀIS) ,

inscrj-to (a) no CNPJ sob o no 29.96L.505/0001-02, NÀo coNsrÀ como

lnadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leís do Traba.l-ho, acrescentados pelas Leis ns.' L2.440/20L7 e

L3.45'l /2AL1, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fifiais-
À aceitação desta certidáo condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /r'rww. tst. j us. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFORrdÀÇÃO TUP,ORTÃ!flIE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a 'IustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas êm sentênça condênatória transitada em julqrado ou ern

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
reco.l-himentos p r ev i de n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Cont:itiação Prévia ou demais títulos que, por
disposição lega1, contlver força executiva-
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Improbtdade Admtnistrattva e Inelegbilidadê"''*" hu)i

jq6
Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/06/2022 às í2:08) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenaçóes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n' 29.961 .505/0001{2'

A condenação por atos de improbidade administraüva não implica automático ê necessário reconhecimento da

inêlegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD:ri drvulaacândcontas.tse.ius b!

Esta certidão é expedida gratuitamente. sua autenticidade pode ser por meio do número de controlê

6284.81D8.8995.4891 no seguinte endereço: b! p§ ' r/www 
' ç!I1!§. f2úry'Probrda!§-a!tll"4(rledrqal-ecrl'daqI)h!

.,t
,>'

Geredo emr 23106/2022 as 12:08:,l1 CONSÉLHO NACTONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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ANEXO II . CARTA PROPOSTA DA ADESÃO/REQUERIMENTO CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N9 OOII2O22
5Í\:\,1

':l
pelo presente instrumento a PEcúUo UNtÃo PREVIDÊNCIA PRIVADA, com sede na PC Plo x ns 55 --áNDAR

3 SALA 302, CENTRO, RtO DE IANEIRO - RJ, CEP: 20040-020, e inscrita no CNPJ sob o ne 29.961'505/0001-02,

neste ato representado por seu representante legal o Sr. ANDERSON DE OIIVEIRA REIS, portador do CPF ne

158.881.068-28 e o Sr. JOMAR MARQUES DOS SANTOS, portador do CPF ns 305.512.378-64 vem ADERIR às

regras constantes no Edital de Credenciamento ne OOL/2O22 cujo objeto é CONTRATAçÃO DE EMPRESAS

coNsIGNATÁRIAS, PARA oFERECER SERVIçOS DE EMPRÉSTMOS PESSOAIS E/OU REFINANCIAMENTO DE

EMPRÉSIMOS AO5 SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM E:

OECIARA estar ciente e de pleno acordo com as disposições e obrigaçõês dos instrumentos consignados e

também de acordo com o termo de referência e condiçôes do Edital.

DECTARA que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

sujeitando-me a eventuais averiguações que se façam necessárias.

DECLARA que se compromete a mãnter, durante a execução do Contrato, em compatibilÍdede com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE na licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE

ITAPECURU MlRlM, acima epigrafada, que concorda e submete-se a todos os seus termos'

DECLARA, ainda, que tem conhecimento e submete-se ao disposto na Lei Federal np.8.666/93 e suas

posteriores alterações, bem como, ao edital e seus anexos referente ao credenciamento Supracitado.

DECLARA, por fim, que nenhum dos seus dirigentes, gerentes ou acionistas detentores de mais de 5% (cinco)

por cento do capitâl ou controlador ou responsáveis técnicos, são servidores dã Prefeitura Municipal de

Itapecuru Mirim, sob qualquer regime de contratação, conforme determina o art.99, ll e lll, da Lei ne.

8.666193.

Compromete a fornecer ao Município de ltapecuru Mirim quaisquer informações ou documentos solicitados,

referentes a atendimentos realizados.

Estamos cientes de que a qualquer monlento, o Município de ltapecuru Mirim poderá cancelar o

credenciamento nos termos do respectivo contrato. Tem conhecimento de que nos é vedado cobrar

honorários, a qualquer título.

Com o objêtivo de manter o cadastro de credenciamento sempre atualizado, informaremos, de imediato, toda

e qualquer alteração que venha a ocorrer em nossos dados cadastrais.

Na eventualidade de ser credenciado, indica para a assinatura do contrato seus represententes legais, o Sr.

ANDERSON DE OLIVEIRA REIS - CPF N9 158.881.068-28 C O ST. JOMAR MARQUES DOS SANTOS - CPF NS

305.512.378-64.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

São Paulo - SP, 13 de julho de 2022

fcos€Ner

JOtAn ÍTRQUES mS SAIÍ0S
cPF:305.512.318-6/t
t3/o1/2022

AIOERSOT O€ OTIVEIRA REIS
CPF:158.881,068-28
t4/gt t2§22

l.COSrgNeÍ

PRECÚLIO UNIÃo PREVIDÊNCIA PRIVADA
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Prezado Sr. (a) Secretário (a),

A PECULIO LT.IúO PRXVIDENCIA PRIVADA, IASCTitA NO CNPJ:

29.961.505/0001-02, é uma entidade Previdência Aberta complementar, cadashadajunto

a Susep PORTARL{ N' 159, publicado (a) no D.O.U. de 06/07/1981, nos temos da

legislaçao vigente e carta Patcnte Ministério da Fazcnda n" 063. vem através destc,

,oliritu. u abertura de código para o cadastramcnto desta Entidade como Consignaúria

para Empréstimos -.Crédito Pessoal consigrrado, Prcvidência Privada e cartão de crédito
para todos os Servidores aposentados e pensionista deste Município.

OFICIO N"O56,OECULIO I]IIIAO PREVIDENCIA/2o22

São Paulo, l6 de junho de 2022

A/C

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim - MA

Assunto: CREDENCIAMENTO I)E CONSIGNATÁRIA

Seguem nossos dados para vossa apreciação:

PECI,]LIO UNTÃO PRE}'IDENCIA PRIVADA
CNPJ: 29.961.505/0001 -02

EIr{DEREÇO: PC PIO X, 55 - 3'andar, sala 302. centro
CEP: 20040-020, Rio de Janeiro/RJ

DADOS BANCARIOS:
Banco: (208) BTG- Pactual
Agência:0001
Conta Comente:. 3596554

Sem mais, renovamos votos de apreço e consideragão, colocando-nos sempre à

disposiçâo desse setor.

Atenciosamentc,

rcosgNe!'

ton^R ltaRouEs ms sÂIÍos
l7 /s612022

AIIOERSOX D€ OLN'EIRA REIS
Llt06/2022

Nlosiq\er

PF,CULIO UNTAO PREVIDENCIA PRIVADA
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DECLARAçÃO

A PECULIO T]NúO PREVIDENCIA PRIVADA, INSCTiIA

no CNPJ: 29,961.505/0001-02, por intermédio de seus representantes legais'

o Sr. JOMAR MARQUES DOS SAIITOS, portâdoÍ da Carteira tle

Identidade -RG n" 40.464.608-SSP/SP e do CPF,TMF n" 305-512.378-64,

Sr. ANDER§ON DE OLII'EIRA REIS, portador da Carteira de

Identidade - RG n" 8.421 .858-8-SSP/SP e do CPFMF n' I 58.881 .068-28'

sob as penas da lei, confonne disposto no Inciso V do Art' 27 da Lei n''
8.666, àe 2l de Junho de 1993, cumprindo o disposto no inciso XXXIIL
art. 7", da Constituição Federal, que não eÍnpíega menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos, assim com assune o compromisso de declarar a

superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação'

N"Os€Nteí

JOttlR lt^RouEs ms slrTos
§9/s6/2O22

ÂIDERSOII DE OLN'EIRA REIS
09 /e6/2922

r.cos€Nteí

PECULIO UNIÃO PREVIDENCIA PRIVADA

Sào Paulo, 09 dc junho de 2022.
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TRIBUN.AL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: PECULIO UNIAO PREI'IDENCIA PRMDA
CPF/CNPJ: 29'961.505/0001 -02

certidão emitida às l2:l l:52 do üa 231o612022, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio

htto://contasirre gulares.tcu.gov.br , na opçào "Yerificar certidão emitida"-

Código de controle da certidão: PQPR230622l2l I 52

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

o Tribunal de contas da união CERTIFICA, parâ os deüdos fins e a pedido do

intere§sado, que, tra presente dalâ, em consulta aos sistemâs informetizados do TCU'

considerados os julgaàos do Tribunal e o cadâstro de responsáveis por contas julgadas

irregulares, NÃó CJONS:1I nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do

(a) requerente acime identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se

maniÍ'estou ern decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a

data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos

em rramitação que ainda não foram objeto de deliberaçào deste Tribunal, os arquivados por

decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão

judicial ou por decisão dàÍinitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

L:
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TRJBUNAT, DE CONTAS DA UNIÁO

CERTIDÃO

Requerente: PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRÍVADA

CNPJ: 29.961.505/000r-02

o Tribunal de contas da união CERTIFICA que, até a presente data, NÃo coNSTA dos

-sistemas de informaÇão deste Tribunal nenhum processo no qual PECULIO I-INIAO

PREVIDENCIA PRIVADA, CNPJ 29.961 .5 05/0001-02, Íigure como responsável ou

interessado.

A presente CErtidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da Uniào

certidão emitida às l2hl5minl2dorlia 2310612022, com validadç de trinta dia-s a contar da emissão.

A veracidade das informações aqú prestadas podcm ser confirmadas ro sitio

hf mf lçqggsJçltgov. br/ce(idao/tÜebrceíidao

Código de controle da ceÍtidÃo: NZlA Yti5R.2XI ?ZBDII

Atenção: qualquer Iasüra ou emenda invalidara este documento.

https://contãs.tcu.gov.br/cêrtidaoMeb/cortidâo/Nadaconsta/home.Íacesisessionid=jgw4j5uvusrYu-lgÍegamtso.host1a10:ceo$arqrefT
1t1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

CNPJ:

Razão Social:

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissâo coníormc eÍt. 17 d. Instruçâo Normative nt 03, de 26 abril dc 2018)

29.961.s0s/OOOI42
PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVÂDÂ

Âtividade Econômica Principal:

6s42-t/Oo - PREVIDÊNCIÂ COMPLEMENT,AR ÁBERTÂ

Endereço:

PRÂCá, PIO X, ss - ÁNDÂR 3 SÂLA 302, PÂRTE - CENTRO - Rio deJaneiro / Rio de

Janciro

Obscrvaçôcs:
Â vcrecidadc des informrçôes podcrá rcr vcíficada no cn

Ertt ccrtificado oâo substitui os documcotos €numcÍados
dcÍêço wsp.coÍnprastovcrnâmcDtais.Sov.br-
noí rrtigos 28 e 31 da hi n' t.6ó6, dc 1993.

Emitido em: 20/05/2022 17 40 lde I



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/000r -80

DE,CLARAÇAO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

RCÍ': EditAI dC CREDENCIMENTO N" OOII2O22 - ML]NICIPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA

OBJETO: CONTRATAÇÃO NB EMPRESAS CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER
SERVIÇOS DE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS E/OU REFINANCIAMENTO DE
EMPRESTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU
MIRIM.

O signatrírio da presente, o seúor RODRIGO DE ALMEIDA ABREU, servidor em
comissão nomeado através da Portaria no 95512021IGP e membro da Comissão Permanente de
Licitação nomeado através da Portaria no 1.26612022. de 23 de maio de 2022, publicada no DOEM
em 27 de maio de 2022, DECLARA que o senhor RAIMLINDO NONATO SILVA. CPF:
124.283.883-04. residente e domiciliado à Rua Basílio Simão, Sala 07. Centro - Itapecuru
Mirim/MA - CEP: 65.485-000, representante da empresa PECÚLIO UNÉO PREVIDENCIA
PRIVADA, inscrita no CNPJ: 29.961 .505/0001-02. entregou todos os documentos referente ao
CREDENCIMENTO N' OO I /2022.

Itapecuru Mirim/MA, I 5 de julho de 2022

@
Membro da CPL

Praça Gomes de Souza, s/no - Centro, Itapecuru MirimiMA, CEP: 65.4E5-000

It



ANEXO III . DECLARAçÃO DE NEGATIVA DE INIDONEIDADE

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N9 OO1/2022

I

v,,

pelo presente instrumênto a PECÚtlO UNIÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA, com sede na PC PIO X ns 55 - ANDAR

3 SALA 302, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ, CEP: 20040-020, e inscrita no CNPJ sob o ne 29.961.505/0001-02,

neste ato repÍesentado por seu representante íegal o sr. ANoERsolY oE otÍvEíRA REls, portador do cPF ne

158.881.068-28 e o Sr. JOMAR MARQUES DOS SANTOS, portador do CPF ne 305.512.378-64, DECLARA, sob

as penas da Lei, para fins do Credenciamento ne OO1^|2O22 que não foi declarada |N|DÔNEA para Iicitar ou

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso lV, do art. 87 da Lei 8666/93, bem como que

comunicaremos quaiquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha

alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-

Íinanceira.

São Paulo - SP, 13 de julho de 2022

FCOS€Ner

JOfiIR n nouEs ms sallTos
(PF:3S5.512.37E-6{
L3lsl/2022

AXD€R'OII DÉ OTIVEIRA RÉIS
CPF;158,6E1.966-28
74/e7/2022

rcO5igr\ter

PRECÚLIO UNIÃo PREVIDÊNCIA PRIVADA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.64E.69ó10001-80

CREDENCIAMENTO N" OOI/2022
v

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITACÃO

í TNTRODUÇÀO

1.1. Este Relatório contém o resultado da análise dos documentos de habilitação apresentados no

credenciamento acima referenciado e suas respectivas justificativas.

1.2. Dispõe o presente sobre o julgamento da análise da habititação da empresa PECULIO UNIÃO
PREVIDÊNCIA PRMDA, CNPJ 29.961.505/0001-02.

2 OBJETO DO CREDENCIAMENTO

2.1 . O objeto do presente Credenciamento n" 001/2022 é a CONTRATAÇAO DE EMPRESAS

CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER SERVIÇOS DE EMPRESTIMOS PESSOAIS E/OU

REFINANCIAMENTO DE EMPRESTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEII'URA MTINICIPAL
DE ITAPECURU MIRIM

3 HABILITAÇÃO (conforme item 5 do Edital N' 001/2022)

ITEM

o O PREVID CIA PRIVADA
cNPJ 29.961.505/0001-02

ATENDE Obs.

SIM
DESCRIÇAO

x
a)

to conslilutivo, esíotulo ou Contrato social em figor e últi
IteraÇão contratual devidamente registradas, em se tralando

ompanhadas da Áta arquivada da Assembleia da última eleiç
Dire tor io ou contrato c onso lidado.

noociedade comercial, e caso de sociedade por açõe

xb)
rova de registro no caso de empresa individual, trazendo objeto
ocial compalível com o objeto do credenciamento:

x
c)

Ío de autorizoção, eh se lratdndo de sociedade estrangeird e

cionamento no país, e ato de registro ou auÍorizaçõo
onamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comiss

xd)

de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em

igor, com a ala da assembleio qutJ o oprovou, devidamenle

ivado na Junta Comerciul ou inscrito no Registro Civil das

o cuso

Praçâ Gomes de Souza, s/no - Centro, Itâpecuru Mirim/MA, CEP:65.485-000

..ITEM §J : HABILTTAÇÃO JU§ÍDICÀ

I

I

-l

I

I

NA

Valores Mobiliários ou órgão competente,'

I

I

I
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*

7

B9rg[dqJbÁ[áli!§: Sem Pendenc ias

lessoas 
Jurídicos da respectiva sede. bem como o registro de que

Vrdla o orl. l0- da Lei n'5.761 de l9-l:
lCOpia aa Curtpird le tdentidade do rtpre.stnrante legul da
in s I it u iÇ à0 íinunc e ira :

e) x

('aso a lnstiruiçdo Financeira ouíorgue poderes a outla pessoa,

leverá ser apresentada; Procuração (púhlica ou particular) com
lfirma reconhecida do oulorgunle (Anero Vl1.

I

e.1) x

ENPJ - Codrstro Nacíonal de Pessoas Jurídicas, atrovés tla
l

pmissão via internel do Comprovanle de lnscrição e de Situaçào

i:adasrral.
L

x

ATEI\'DE Obs.
M DESCRIÇÀO

a)

tidão de Regularidade quanÍo a Divid.t Ativa do União conjunla
m a prova de regularidade junto à Fazenda Federal, nrediante

sentaÇão de Certidão de Quitação de Tributos e ConÍribuiÇões
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social

(INSS), erpedido pela SecreÍaria do Receiía Federal, do domicílio
nle. ou oulra e uivolenle. na ma da lei,u sede do

x

h)

rova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
senlação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela

ecretoria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do
nte, ou oulro e valente, na da lei;

x

rova de regularidode para com a Fazendo Municipal, medionte
esentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela

'ecretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do
nenle, ou outra uivalente, na da lei:

xc)

d)

tidão de Regularidade do Fundo de Galontia por Tempo de

(FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento doserrtÇo

sociais, instituídos le i.ncor

x

e) ertidão Negativa de Débitos Trabalhi.stas CNDT. x

BelslÍ&lqdL&áli&: Sem Pendencias.

Obs,ATENDE
ITEM DESCRIÇÀO

xa)

Certidtio Negativa de Falêncio e Concordata/Recuperaçõo Judici
e Extrajudicial, expedida pelo cartório do distribuiclor do
estabelecimento principal (sede) da pessoa jwídico, com dalo de
em$sdo ndo dias da dularior a 180 diusnto ile l0

Prâçâ Gomes de Souza, s/no - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CE.P:65.4E5-000

Í)

I

I

I

ttl
I

I

I

I
I

SIM NA

I

SIM NÃo NA

IT§M
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limite para a sua apresentação.

BesslÍdqjÂ-A&Ális§: Sem Pendencias

ATENDE Obs.
ITEM DESCRTÇÃO

xa)

Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação,
assinada por quem de direilo, devendo o subscrilor eslar
devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme
Anexo III.
Declaração parafins do disposto no inciso V do arl. 27 da lei n'.
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei n'. 9.854, de 27
de outubro de 1999, conforme Anexo lV.

x

c)

A renúncia do direito de inlerpor recursos deverá serformalizada
em declaração escrita, conforme Anexo V, conjunta ou individuol,
de todas as licitantes, que passará a integrar a documentação do
processo licitatório, sem prejuízo de suo consignação em ala.

senl ultativaoc

x

BeÂuüttlqds-&álisg: Sem Pendenc ias.

ATEI\IDE
ITEM DESCRTÇÃO

xu)

Declaração do Banco Central de que a inslituição financeira está
em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em
processo de liquídação extrajudicial ou cópia do certificado de

da ionamento () lo Banco Central.ttLtl0r
Resultado da Análise: Sem Pendencias.

4.1. A empresa, assim, cumpriu com todas as determinações do Edital do Credenciamento 001/2022,
devendo ser, portanto, HABILITADA no presente procedimento.

4 CONCLUSÃO

4.1. Concluímos que a empresa PECULIo UNIÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA, CNPJ

Prâçâ Gomes de Souza, s/n'- Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000

I

SIM NÃO NA

ITEM 5.4: DECLARAÇÔ§S

I

I

I

I

I

l-4 |

t'
I

Obs.

SIM NÃO NA

ITEM 5.5: QUALIFICAÇÃO TáCNICA

I
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29.961.505/0001-02, cumpriu com todos os itens do Edital do Credenciamento 00112022, devendo ser,

portanto, HABILITADA, no presente certame licitatório.

Itapecuru Mirim/MA, 20 de julho de 2022.

GREGORY ITAS SILVA
Presidente IS de Licitação

Prâça Gomes de Souza, s/n" - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.04.26.0008

CREDENCIAMENTO N" OOII2O22

TERMO DE HOMOLOGAÇÀO

OBJf,TO: Contratação de empresas consignatárias, para oferecer serviços de empréstimos pessoais
e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim,
nos termos do Credenciamento n' 00112072.

A Secretaria Municipal da Receita, orgamento e Gestão, na condiçào de ordenadora de Despesas e no
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto Municipal n" 030/2022, resolve HoMoLoGAR
o resultado do credenciamento, nos termos do art. 43, inciso vl do Lei no 8.66611993 e do item l0.l do
edital, o objeto acima especificado a favor da empresa:

PECULIO UNIÃO PREVIDÊNCIa pflVAOA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ sob o n' 29.961.505/0001-02, sita à Praça Pio X, n' 55, 3o andar, Rio de Janeiro - RJ, CEp
20.040-020, representada pelo Sr. Anderson de Oliveira Reis, brasileiro, solteiro, técnico em
contabilidade, portador do RG n" 8421858-8, inscrito no CPF sob o n" 158.881.068-28, e o Sr.
Jomar Marques dos Santos, brasileiro, casado, gerente operacional com RG 40464608. inscrito no
CPF sob o n' 305.512.3 78-64.

a

ltapecuru Mirim/MA, 26 de julho de 2022

Lucia o d Nunes

Secretário Munici ita, Orçamento e Gestão

^ry



SEC. MUN, DE GOVERNO
- LrcrTAçÁo - TERMO DE HOMOLOGAç AOt OO1I2O22

PROCESSO ADMtNtSTRÂTtVO No 2022.04.26.000E
CREDENCIAMENTO N' OO1/2022

TERMO OE HOMOLOGAçÃO

OBJETO: Contratação de emprêsas consignatárias, para oferecer serviços de empÍéstimos pessoais ê/ou
empréstimos aos sêrvidorês dâ Prefoitura Municipal do ltapecuru Mirim, nos termos do Credenciamsnto no 001/2022

A Secretaria l\runicipal da Rêceita, Orçamento e Geslão, na condição de OrdenadoÍa de Despesas ê no uso das atribuiçôes que lhe s são
conferidâs pêlo Dêcreto Municipal no 03012022, resolvê HOMOLOGAR o resultado do credenciâmento, nos termos do art. 43, inciso Vl do Lei n'
8.666/1993 e do item 10.1 do êdital, o objeto adma espêcificado a favor da empresa:

PECULIO UNIÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA, pessoa juridica dê dirêito privâdo inscrita no CNPJ sob o no 29.961.505/OOO1 -02, sita à
Praça Pio X, no 55, 3o andar, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.040-020, representada pelo Sr. Andêrson de Oliveira Reis, brasileiro, solteiro,
técnico ôm contabilidade, F,ortador do RG no 8421858 -8, inscrito no CPF sob o no 158.881.068 -28, e o Sr. Jomar lvlarques dos Sêntos,
brasileiro, casado, gerentê operacional com RG 40464608, inscrito no CPF sob o no 305.512.378 -64.

Itapecuru Mirim/MA, 26 de julho de 2022

Luclano dà Sllvs Nunes
Sêcrêtário Municipal dâ Rêceitâ, Orçamento e cestão

.,

r6financiâmênto ds

Assinado eletronicamente por: Waldeino Mendes da Silva - CPF: *" 12.8.7 -83 em 2610712022 19:03:33 - lP com n': 10.0.0.109
Autenticação em: /diariooíicial-php?id=316 ffi
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" I 88/2022

EDITAL DE CREDENCIAI\IENTO \" OOI/2022

TERMO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO,
QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPALDEITAPECIJRU-
MIRIM/MA f, DO OUTRO A EMPRESA PECULTO
uxúo pnrvl,oÂ..

O uUNlCiptO DE ITAPECLJRU MIRIM/MA, pessoa juridica de direito público, com sede à Praça

Gomes de Sousa, s/nu - Centro, CEP: í15.485-000, Itapecuru Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob n.

05.ó48.696/0001-80 representada neste ato pela SECRETARIÂ MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, PETNNTÔNIO E RECURSOS HUMANOS . SEMAPREH, NCSTC AtO

rcpresentda pclo Sccrctário Municipal Walderino Mendcs da Silva, tendo como Ordenador de Despesâs

nos termos do DecÍeto Municipal 030/2022 o SecretiLrio Municipal da Receita, Orçamento e Crestào - SEMROC,

Luciroo da Silva Nunes, brasileiro, solteiro, portadoÍ do RG n" 062004752017-4 SSP/MA, inscrito no CPF:

718.450.463-15, residente e domiciliado à ltua Professor Antônio Olíüo Rodrigues, N" 44 Centso, ltapecuru

MirirniMA denominada CONTRATANTE e a insituiçâo financeira Pf,CULIO UNIÁ0 PREVIDÊNCh

PRMDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n" 29.961.505/0001-02, sita à Praça

Pio X, n" 55, 3" andar, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20.040-020, representada pelo Sr. Anderson de Oliveira

Reis. brasileiro, solteiro, tecnico em contabilidade, portador do RG n" 8421E58{, inscrito no CPF sob o n'

158.881.068-28, e o Sr. Jomar Marques dos Santos, brasileiro, casado, geÍente operacional com RG

40464608. inscrito no CPF sob o n' 305.5 12.378-64 neste contratô denominada CONTRATADA, celebram

o presenre CONTRATO DE ADESÂO (CREDENCIAMENTO), de acordo com o Processo Licitatório

n" 00112022, e com base no art. 25, "caput" da Lei n" 8.66ó193 e suas alterações. mediante as seguintes

cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETo

1.1 - Constitui objeto do presente termo a CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA§ CoNSIGNATÁRrAS'

PARA OFERECER SERVIÇO§ DE EMPRÉSTIMOS PESSOATS E/OU REFINA}ICIAMENTO

DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIITORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPf,CT'RU

MIRIM, nos termos do CREDENCIAT\{ENTO n' 00117022, cujas cláusulas incorporam-se a cste

instrumento, indcpcndente de sua transcrição.

CLÁUSULA SECUNDA - DA YINCULÀ ÇÃo
2.1-OpresenteTermoesúvinculadoaoCREDENCIAMENTOn"00l/2022,consoânteàsespec ificações e

condições consignadas em todos os anexos do referido credenciamento, espec

de Referência.

ialmente o disposto no Termo
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CLÁU§ULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO TERMO

3.1 - O prcscnte termo terá vigôncia dc 12 mcscs, contados a partir dc sua assinatura, podendo ser

prorrogado, por interess€ do contratantc c anuência do credenciado, por iguais c sucessivos períodos,

mcdiantc Termo Aditivo e consensual, nos termos do aÍtigo 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93,

iniciando-se a partir de sua assinatura.

CLAUSUL REGIiIIE LEGAL DA CONTRATAÇÃO E CLÁUSULASOU.{RTA

COMPLEMENTARES

4.1 - O presente termo rege-se pelas normas consubstanciadas na Lei Federal n". E.666/93, complementadas

suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do cREDENCIAMENTo n".00112022 em epigrafe.

CLAUSULA QUINTA SECRE'TARIA COMPETENTE PARA FISCALIZAÇÃO E

ACOMPANHAMENTO

5.1 - É competente para pleno e total reccbimento do objeto deste tcrmo, bem como a fiscalizaçâo do seu

cumprimento, a Secretaria Municipal de Administração, Patimônio e Recursos Humanos - SEMAPREH,

neste ato representda pelo Secretário Municipal Walderino Mendes da Silva e o Secreúrio Municipal da

Receita. Orçamento e Gestào - SEMRO(i, o Sr. Luciano da Silva Nunes.

cLÁusuLA sExrA - DAs oBRrcAÇôrs ols pARms

6.I . DA CONTRATADA:

6.I . l- Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos, bem como as que sejam editadas pelas autoridades competentes e fiscalizatórias;

ó.1 .2- Respeitar e fazer respeitar a legislaçào pertinente;

6.1 .3- Respeitar o limite legal para a margem consignável emitida expressamenle pelo Contratante, de 3570

sobre os rendimentos dos servidores públicos (Lei Federal n" 13.17212015 sendo 57o exclusivo para dívidas

com canão de credito) considerando apenas as parcelas de natureza fixa, ou seja,

salário/vencimento/aposenladoria, excluidos os valores flexíveis (gratificação, vantagem pessoal, etc.);

6.1.4- Nào cobrar valores e enoargos excedentes não permitidos em lei para concessão dos empróstimos,

tais como taxas de administração, comissão de permanência, juros capitalizados mensais;

6.1.5- Permitir ao Município o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, através de servidores

designados para este Íim;

6.1 .6- Fomecer aos servidores os formulários de Contrato de Crédito Pessoal (dc ernprestimo), Solicitação

dc Ccnidão de Reserva de Margem Consignável e Autorizagão para Desconto cm Folha de Pagamento,

bgmcomo outros formulários quc se fzercm nccessários à formalização das opcrações;

ó.1.7- Providenciar, diretaÍnente com os servidores, cópias de seus documentos pessoais, últimos

contracheques e compÍovante de residência;

ó.1.8- Solicitar a Certidão de Reserva de Margem Consignável à Empresa Contratada pelo Municipio para

prestaçâo de serviços de administração de margem consignável e controle de consignações facultativas,
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prccnchidas na sua totalidadc com os dados das operaçõcs propostas;

6.1.9- Manter em scu poder documento original comprobatório da autorização pessoal do servidor, a ser

aprcscntado sempre que solicitado, sob pena de notificação;

6.1.10- Encaminhar até o dia l0 (dez) de cada mês, à Empresa Contratada pelo Município, para prestaçâo

de serviços de administração de margem consigaável, relação dos contratos liberados contendo o nome

completo e número da matrícula dos servidores, os valores das prestações a serem consignadas, mês de

inicio e término, para que a Empresa envie ao Município em até 02 (dois) dias úteis para que o Município

proceda aos devidos descontos em folha de pagamento;

6.1.1 l - Disponibilizar, mensalmente, as condições gerais do emprestimo, com as taxas de juros pré-fixados,

através de tabelas;

6.1 .12- Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vetlada a divulgação,

por qualquer modo c a qualqucr título, scm prévia c exprcssa autorização do Municipio, dc qualquer dado

ou informação a quc tiver accsso;

6. I .13- É de responsabilidade exclusiva e intcgral do credenciado a utilização de pessoal para a exccuçào

do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários. sociais, fiscais e comerciais resultantes de

ünculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o

Municipio;

6.1.14- A efetuação de desconto em desacordo com este Edital ou com o futuo contrato, ensejaú em

notificaçào emitida pelo Municipio, garantindo-se, em qualquer hipótese, a oporhmidade de a instituição

fi nanceira apresentar esclarecimentos.

ó.1.15 - Cumprir integralmente o disposto no TeÍmo de Referência

6.2. DO CONTRATANTE:

6.2.1- Informar expressamente à lnstituição Financeira credenciada o valor do saldo da margem

consignável do servidor, disponível para a contratação do crédito, observando parâ que esta não ultrapasse

o limite estabelecido na legislação vigente;

6.2.2- Repassar à Instinrição Financeira credenciada os valoÍes descontados em folha de pagamento,

decorrentes dos céditos concedidos, até a data estipulada no contrato, o totâl dos valores averbados e,

quando ultrapassar este prazo e o caráter de exceção previsto também no contrato, repassâr com encargos

dcvidos.

6.2.3- Informar à Instituição financeira a ocorrência de desligamento do scrvidor por força de demissâo,

exoneração, licença sem vencimcnto e outros tipos de afastamentos que acaÍretem a exclusão do servidor

da Íolhal

6.2.4- O Município de Itapccuru mirim/MA não scrá rcsponsável solidário, nem mcsmo garantidor das

obrigações financeiras assumidas pelos servidores públicos em deconência da concessão de empÉstimos

consignados em folha de pagamento pelas instituições financeiras credenciadas na forma deste edital,

obrigando-se apenas e tãosomente a:

a) Manter atualizados os dados cadastrais relativos aos servidores públicos;

.ç

w
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b) Qualquer alteração na conta-correntc indicada para rcpasse dos valorcs dcscontados na folha de

pagamcnto dos scrvidorcs públicos consignados caberá à CONTRATANTE atualizar imediatamente o

cadastro no Municipio.

6,2.5- Efetuar o correto enquadrameato dos servidores, conforme condições deste Edital;

6.2.6- Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalizaçâo deste Contrato,

mediante recibo;

6.2.7- Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da

Instituiçâo Financeira;

6.2.8- lnformar as datas de fechamento da folha de pagamento e do cródito de salário dos servidores;

6.2.9- Recepcionar e devolver a Instituição Financeira os extratos e os arquivos relativos aos contralos a

serem consignados em folha de pagamento, os efetivamente averbados. bem como os excluídos no pÍztzo

máximo de3 (três) dias úteis anteriores ao vencimento das pÍestações;

6.2.10- Comunicar a Instituição Financeira ajustificativa para as evcntuais impossibilidades dc avcrbação

das prcstaçõcs;

6.2.1l- Comunicar a Instituição Financeira, no pmzo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do

coúecimento do fato, a ocon€ncia da reduçâo na remuoeração;

6.2.12- Notificar o servidor/devedor para comparecer junto a Instituigào, a fim de negociar o pagamento

dadivid4 na ocorrência de desligamento ou outÍo motivo que acarrete a suâ exclusão da folha de

pagamento;

6.2.13- Acatar os parâmetros e norrnas operacionais da Instituição Financeira vigente e sua

pro gramagão fi nanceira;

6.2.14- Indeferir pedido efehrado por servidor/devedor sem a aquiescência da Ínstituição Financeira, de

cancelamento das aveóações das prestações do emprestimo, até o integral pagamento do débito;

6.2.15- Notificar a Contratada sobre qualquer inegularidade encontrada na prestação do serviço, fixando-

lhe,quando nào pactuado, prazo para corrigi-la;

6.2.16 - Aplicar as penalidades à instituição financeira, nos teÍmos das Cláusulas deste Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃ0 CONTRATUAL

7.1. Constioem motivos para rescisâo do presente TeÍmo o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas

e condições, bem como, motivos previstos na Lei Federal n". 8.666/93, sem prejuízo das multas cominadas

neste Ediral.

7.2. A rescisão do tcrmo seú determinada pela Secretaria Municipal de xxxx e exarada noprocesso

administrativo competcnte, asscgurado o contraditôrio e a ampla dcfesa, tudo com vistas ao disposto na

t*i n". 8.666/96, cm cspccial ao scu aÍigo 79.

cr Árrslrr.À orrÀva - DAS INFRAÇóES E SANÇÕES ADMINISTRÂT|VAS

8.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a CREDENCIANTE poderá aplicar à CREDENCIADA,

assegurados a esta o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades, previstas no art. 87, da Lei
W,/
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8.666t93:

I. Adveíência;

II. Suspensão temponiria de participaçào em licitação e

Administração,por prazo nâo superior a 02 (dois) anos;

impedimento de contratar com a

lll Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade queaplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.2. As sanções previstas nos subitens I e II do itern 8.1 poderão ser aplicadas, facultada a deGsa prévia do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.3. A sanção eslabelecida no subitem lll, do item 8.1 é de competência exclusiva do Prefeito Municipal,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista,

podendo a rcabilitação ser requcrida após 2 (dois) anos dc sua aplicação.

8.4. As sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,

mediante ato da Administração, deüdamente justificado.

8.5. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no D.O.M. e, no caso da aplicação da penalidade

descrita Inciso III, a CREDENCIADA deveú ser descredenciada por igual periodo, sem prejuízo das

demais cominaçôes legais.

8.6. As sanções aqü previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

8-7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÔES

9.1 - Este Termo de Credenciamento podeú ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n'

8.666i93,deúe que haja interesse da CREDENCIANTE. devidamente justificado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

l0.l - O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos

termos doartigo 57. II da Lei n' 8.666/93 e de comum acordo entre as paÍes, contados dâ datâ da assinatuÍa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIR,{ _ Do DESCREDENCIAMENTO

ll.l. A incxecuçào total ou parcial destc Tcrmo dc Crcdenciamento ensejaní o dcscrcdenciamento da

instituição financcira com as consequências avençadas e as previstas em lci ou regulaÍnento.

I I .2. Constitucm motivo para descredcnciamcnto:

I- O não cumprimcnto dc cláusulas, cspecificaçõcs ou prazos.

II. O cumprimento irregular de cláusulas, especificações e pÍazos.

III. O atraso injustificado no inicio da execução das obrigações compromissadas neste lnstrumen

IV. A paralisação do serviço. sem justa causa e previa comunicação à CREDENCIANTE.

to.
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V. A subcontratação total ou parcial do scu objeto, a associação da CREDENCIADA com ouhem, a cessão

ou fiansferência, total ou paÍcial, bcm como a fusão, cisão ou incorporação, não admitida.s nestc

InstÍumcnto. salvo pÉvia autorização.

VI - O desatendimento das determinações rcgulares emanadas da autoridade designada para acompanhar

efiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

VII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, aüotadas na forma do § 1" do art. 67 da Lei

n.'8.666i93.

VIII - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil.

D( - A dissolução da CREDENCIADA.

X - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CREDENCIADA, que pr€judique

a execução deste Instrumento.

Xl - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfcra admínistrativa a que cstá subordinado a CREDENCIANTE e exaradas no

processo administrativo a que se Íeferc este Instrumento.

XII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução

deste Instrumento.

Xlll - A contratação de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer

üóalho a menores de dezesseis anos, sah'o na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme

determina o Inciso XVIII do art. 78 da Lei n'8.66ó193.

11.3. Os casos de descredenciamento serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditorio e a ampla defesa

I 1.4. O descredenciamento poderá ser:

I - Determinado por ato unilateral e escrito da CREDENCIANTE, nos casos enumerado nos incisos "I" a

"Xl[" do panigrafo anterior.

II - Amigável, por Acordo entre as pârtes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja

conveniência para a CREDENCIANTE.

III - Judícial. nos tennos da legislação.

11.5. O descredenciamento administrativo ou amígável deverá ser precedida de autorízação escrita e

frmdamentada da autoridade competente.

11.6. Quando o descredenciamento ocorrer com base no inciso XI do Panigrafo Primeiro, sem que

hajaculpa da CREDENCIADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução deste Termo de Credenciamento até a

data da rescisão.

11.7. O descredenciamento por dcscumprimento das cláusulas contÍatuais podeÍá âcarretar

indcnizaçõcs, bcm como a retenÉo dos cród'itos dccorrcírtes destc InstÍumento, até o limite dos prcjuízos

causados à CREDENCIANTE, alem das sanções preüstas neste lnstrumento.

I l.8.Este Termo de Credenciamento poderá ser cancelado ou descontinuado pela CREDENCIANTE,

mediante prévio aviso de no mínimo 30 (trinta) dias. sem que caiba o direito a qualquer indenização à

4Á
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CREDENCIADA

CLÁUSULA D IMA SEGUNDA _ I)OS CASOS OMISSOS

l2.l - Os casos omissos ou situações nâo explicitadas nas cláusulas destc Termo de Credenciamento serão

decididos pela CREDENCIANTE, segundo as disposições contidas na Lei n." 8.666/93 e suas alteraçôes

posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste

Instrumento, independentemente de suas lranscrições.

CLÁUSULA DECIIlIA TI,RCETRA - DA PUBLICA ÇÃo

l3.l - O exfaro do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Municipio, por conta do

CREDENCIANTE, no prazo estabelecido no panâgrafo único do artigo 6l da Lei Federal 8.666/93.

CLÂUSIIL^ DÉCIMA QU,{RT^ - DO FORO

14.l - Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapccuru-Mirim/I{A, com renúncia exprcssa

de qualquer outro. por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúüdas oriundas do prescnte

instrumento.

14.2 - E, por estarem assim justos e contratados, assilam o pre§ente documento em três (03) vias de

igual teor e form4 para um so efeito, na pÍesença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo

presenciaram, ouvindo, ao final, a respectiva leitura.

Lucia
Secretário Mun

no Nunes

e orçamento e Gestão

Anderson de Oliveira Reis

Representatrte Legal dÀ Contratada

CONTRATANTE

Jomar Marques dos Santos

Representante Legal da Contratsda

De acordo:

Walderino Mendcs da Silva

^xDrRsor 
0f olrvEnt RErs

CPF: l5a.A8!,068-28
27 /O1/2922

r.ç"osigNer

Joüt tuRouEs ms sÁrros
CPF:305,512.376.64
27 /O1 /2822

t cosigNer

secretário Municipal da Administraçâo, Patrimônio e Recursos Humanos - SEI!APREH

Itapecuru-Mirim.M A,27 de julho de 2022.
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EXTRATO DO CONTRÂTO N' 188/2022, ORIIJNDO DO EDITAL DE CRf,DENCIAMENTO N'
OOll2022. PARTES: Município de Itapecuru-Mirim e a Empresa Pecúlio União Previdencia Privada.
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESAS CONSIGNATARIAS, PARA OFERECER SERVIÇOS DE
EMPRESTIMOS PESSOAIS E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRESTIMOS AOS SERVIDORES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIICURU MIRIM. DATA DA ASSINATURA:2510712022. BASE
LEGAL: A Lei Federal n" 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações. ASSINATURAS:
p/CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes Sec. Municipal de Receita Orçamento e Gestão.
p/CONTRATADA: Anderson de Oliveira Reis e Jomar Marques dos Sântos - representante legal. Itapecuru
Mirim MA, 26 de julho de 2022.



EXTRATo Do coNTRATo No 1E8/2022, oRlUNDo Do EDITAL DE cREDENcIAMENTO N' oo1/2022 . PARTES: t4unicipro dê ttapecuru-t\4irtm eâ Empresa Pecúlio tJniáo Previdencia Privad?:.9_?.]FI_9,_c,o!IB4TÁÇÃo DE Ei,,lpRESAS coNstGNAiARtÀs-, ÉÀü'oreneceh sERVtÇosDE EMPRÉsrllvos PESSoAts E/ou REFtNANCtAtvENTo DE EMpiÉslt\4G Aos sERVtDoRES DA pREFEtrúRA MUNrctpAL DE
ITAPECURU l\4lRlM. DATA DA ASSINATURA: 25107/2022. BASE LEGAL: A Lei Federat n" 8.666, de 2'1 Oe iunno oe tõs: e suas atterações .ASSINATURAS: p/coNTRATANTE: Luciano da silva Nunes Sec. Municipal de Rêceita orçamento e cesaó. plCoúiúrno4 Ab.iarafi,dgOliveira Reis e Jomar Marques dos Santos - representantê lêgal. ltapecuru i.4irim -MA,26dê julhode2022 - 
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Assinado êletronicamonte por: Walderino MêndêsdaSilva -CPF: -"-..12.8.7-83em261071202219i03:33-lPcornn': 10.0.0.'109
Autenticaçáo em: /diarioofi clal.php?id=31 6
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- LrclTAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO: 188t2o22



SEC. MUN. DE GOVERNO
- LlctTAçÂo - ERRATA DE EXTRATO: 188t2022

ERRÁTA DA puBLtcaçÃo Do EXTRATo oo coNTRATo ADMtNtSTRÂTtvo i89/2022
ERRAÍA DA PUBLICAÇÃo Do EXTRATo Do coNTRATo ADMINISTRATIVo '188i2022, pubtrcado no Diáno oíicLat Eterrônico do Município em
2610712022. cujo objeto é a coNTRATAÇÃo oE EI4PRESAS coNSrcNATARtAs, PARA oFERECER sERVtÇos oE EvpnÉsituos
PESSOAIS E/OU REFINANCIAMENÍO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES DA PREFEITURA IVUNICIPAL OE IÍAPECURU [/,IIRI[.4. qIDE
SE LÊ: "OATA OA ASSINATURA: 25107/2022", LEIA§E: "DATA DA ASSINATúRAI 27107t2022" , .,", ;r , ,, 

.

:

Assinado eletrcnicamente por: Walderino l\rendes da Silva -CPF: .....12.8.7 -83 e m 2810712022 18:48:tB - lp com n"i i92.168.0.106
Autênticação em: /diariooÍcial.php?id=31 8
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Estado do Maranhão
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim

Comissão Permanente de Licitação

\
É

nt

OFICIO N'O79/2O22ICPL

A Seúora
Rosane Ferreira Ibiapino
Procuradora-Geral do Município
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim

Itapecuru-Mirim, primeiro de agosto de 2022

ANÀCLAÚOIA N, FREiTAS

*'il':im[.4ilii,f''

'ff:'5bi".» r,
ASSUNTO: Solicitaçáo de parecer quanto ao prosseguimento do Credenciament o 00112022.
contrateçlo de empresas consignatárias. Edição do Decreto n.' 045 de 26 de julho de 2022.
Controvérsie Administrativa.

Seúora Procuradora-Geral -

I . considerando que compete à Procuradoria-Geral do Município (pGM) exercer a

consultoria jurídica do municipio (inciso I do er't. 12 da Lei Municipal n" 1.40112017);

2. Considerando que compete à PGM assistir no controte da legalidade dos atos do Poder

Executivo (inciso V do art. 12 da Lei Municipal n" 1.401/2017);

3. Considerando que compete à PGM prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgãos

(inciso )OIVII do aí. 12 da Lei Municipal n" 1.401/2017);

4. Considerando a publicação do Edital de Credenciame nto 001/2022, em A4/07 /2022,
dC CUJO é ObJCtO é A "CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS CONSIGNATÁRIAS, PARA OFERECER

SERVIÇOS DE EMPRESTIMOS PESSOAIS E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRESTIMOS

AOS SERVIDORES DA PRI.]FEITURA MTINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM'';
5. considerando a publicação do TERMO DE coNVÊNroN" 0212022, em 08107 /2022,
celebrado entre o município de Itapecuru Mirim e a instituição pECúLIo LINIÃ6 pREVIDÊNCIA

PRIVADA;

6. considerando a publicação do TERMO DE CONVÊNIO - coNVÊNIo: 000112022.

em 1710712022, celebrado entre o município de ltapecuru Mirim e a instituição BANCO DO BRASI;
S.A;

7. Considerando a publicação do DECRETO N.'045 DE 26 DE JULHO DE 2022, em

2710712022, qUC diSPõE ..SOBRE AS CONSIGNAÇÕES FACULTATIVAS EM FOLHA DE

PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DIRETA E INDIRETA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPI() DE ITAPECURU -MIRIM";

o'.Ú
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Estado do Maranhão
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim

Comissão Permanente de Licitação

8. solicito psrecer quanto ao prosseguimento do Credenciamento 001/2022, se

concessão de empréstimos e financiamentos a servidores públicos municipais e agentes políticos,

mediante desconto em fotha de pagamento de valores por eles devidos e previamente

contratados, deverá ocorrer mediante contrato administrativo stricto sensuj após devido

credenciamento das instituições finrnceiras, ou deverá ocorrer mediante termo de convênio,

conforme disciplinado pelo DECRETo N." 045 DE 26 DE JULHO DE 2022, o que implicará na

necessidade de revogaç do Credenciamento 001 /2O22?

a solicitar.9. Eoque

Respeito te,

GR,EGORY FREITAS SILVA
Presidente da ssão Pêrmanente de Licitação

Mat.27562
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
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OÍicio 188/2022 - PGM

Itapecuru-Mirim/MA. 04 de Agosto de 2022

A Sua Senhoria o Senhor:

GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA

Presidente da CPL

Itapecuru-Mirim, MA

Assunto: Resposta ao Ofício n' 079120221CPL.

Senhor Presidente,

Venho através deste, informar que não há necessidade de revogação do Credenciamento

00112022, haja vista que será realizado retificação ao Decreto Municipal 04512022, onde também será

regulamentado o modo de parcerias com instituições financeiras através de instrumento contratual.

Insta salientar, que após a lormalização de contrato com a(s) empresa(s) credenciada(s),

o convênio Íirmado com a instituição financeira Pecúlio União Previdência Privada para prestação de

serviços de empréstimos consignados aos servidores públicos do Poder Executivo Municipal será

rescindido. Destarte, não havendo dano ao erário do Município.

Atenciosamente.

PP,c.t"'-1
ROSANE FERREIRA IBIAPINO
Procuradora Ceral do Município

uc( UII;;,,.
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SEC. MUN. DE GOVERT{O
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO: 05112022

qr
DECRETO No 51/2022. de 04 de Agosto de 2022

i r,;l_i
"DISPOE SOBRE AS CONSIGNAÇÔES FACULTATIVAS EI\4 FOLHA DS-EÍ64Y6N'O
DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS DA ADIVIINISTRAÇÃO PÚBLrcA-DRÚA E
INDIRETA DO PODER EXECUTIVO OO IúUNICiPIO DE ITAPECURU MIRIM"

O Preíeito Municipal de ltapecuru-Mirim, Estado do Maranhão, Benedito de Jesus Nascimento Neto, no uso de suês
atribuiÇões legaís, conferidas pela ConstituiÉo Federal, Constituição do Estado do Maranháo e pela Lei Orgânica l\,lunicipal.

DECRETA:
Art. 10 - Fica autorizado o N.lunicípio de llapecuru Mirim a celebrar contrato/convênio com instituiçóes flnanceiras para a concessâo de
empréstimos e Ílnanciamentos a servidores púb,icos municipais e agentes políticos, mediante desconto em íolha de pagamento de valores por
êlês devidos e previamente contratados, devêndo haver âutorazação expressa nesse sentido nos conkatos supra refeÍenciados.

ParágÍaÍo único. para os efeitos deste decreto, considera-se:

| - Conkatante: o Municlpio de ltapecuru Mirim, assim qualiíicado como Pessoa JurÍdica de Direito Público lnterno;
ll - Sêrvidor públlco municipali ocupanles de cargos efetivos ou êm comissão da profeitura municipal, das autarquias e fundâçõês públicas, âlém
dos que se acham contratados por tempo dêterminado pârâ atender as necessidades temporárias de excepcional interêsse público. nos termos
do Art.37, inciso lX. da ConstituiÉo Federal;
lll - Agentes polÍticosi os ocupantes de cargos eletivos no âmbito do Poder Executivo;

lV - lnslituição consignatária: a inslituição financeira autorizadâ a conceder empréstimo ou financiamento mencionado no capul do Art. 1o;

Vl - Verbas rescisórias: âs importáncias devidas em dinhêiro pelo contralanle ao íuncionário público municipal.

Art. 20 - As autorizaçôes constantes dos contratos referentes a empréstimos e financiamentos indicados no câput do artigo anteraor serâo dê
caráter inevogável e inetratávê|, desde que assim previslo nos respectivos contratos.

§ 1'- o limit€ somatório dos descontos obioto das âulorizações contempladâs por êsta Lei não poderá, em hipótese alguma, ultrapassar 35%
{trinta por csnto) do vencimênlo brulo do sêrvidor público municipal.

§ 20 - o prazo máximo de contrataÇão será de, até, 120 meses;

Art. 3o - Cabe ao contratante infoímar, no demonskalivo de pagamento do sêrvidor, de Íorma discriminada, o valor do desconlo mensal
decorrente de cada operaçáo de empréstimo ou financjamento, bêm como os custos operacionâis, se optar por cobrá -los.

Art. 4Ô - Para a realização das operaçôes reÍeridas neste decreto, deve o servidd municipal ou agente polÍtico optar por instjtuiÉo c onsignatária
que tenha firmado acordo com o Contratante, Ucando este último obrigado a proceder aos descontos e repasses contratados e au torizad-os pslo
servidor ao agente público.

Art So - Até o integral pagamento do empréstimo ou financiamento, as autorizagôes dos descontos somente poderão seÍ câncêladas mediant e
prévía aquie6céncia da instituição consignatária e do empregado.

AÉ. 60 - Em ca§o de rescisão do contrâto de trabalho do sêrvidor antes do término da amortização do empréstimo, seráo mantidos os praz os e
encargos originalmentê previstos, cabêndo ao sêrvidor o agente polÍtico êfotuar o pagâmento mênsal das prestaçó€s diariamonte a instituição
consignatária.

Art. 70 - Os procêdimentos para operacionalizaçáo deste Decreto seráo estabelecidos por meio dê instrução normativa da Secretaria Munic ipal de
Administraçáo, Palrimônio e Recursos Humanos

Art. 8o - Este decreto ontra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Itâpêcuru-Mirim/MA, M de Agosto de 2022

Senedito de Jesus Nascimento Neto
Prefeito l\.4unicipal

Assihado eletrohicamente por: Walderino lvlendes da Silvâ - CPFi "'.128.783-" êú O4tOBt2O2219:47:53 - lp com n.: 192.16g.0.106
AutenticaÇão emi www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficial.php?id=323 ffi


